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RESUMO 
 
 

Este trabalho aborda uma ação de educação alimentar e nutricional promovida 

pelo governo federal brasileiro, através de três Ministérios: do Desenvolvimento 

Social, Educação e Saúde, entre 2005 e 2006. Denominado Criança Saudável, 

Educação Dez, esse projeto estava voltado para alunos das primeiras quatro 

séries do ensino fundamental, com o uso de cartilhas em forma de histórias em 

quadrinhos, com os personagens de Monteiro Lobato no cenário do Sítio do 

Picapau Amarelo. No trabalho, a gênese e o desenvolvimento da ação são 

abordados através da descrição dos seus documentos e materiais e a 

contextualização dos papéis desempenhados pelos seus mentores institucionais. 

Utilizou-se uma metodologia qualitativa, com amplo recurso a depoimentos e 

entrevistas. Do ponto de vista teórico, a compreensão do projeto articula-se aos 

conceitos de campo intelectual e científico subsidiados por P. Bourdieu, num 

contexto de bloco histórico referido por A. Gramsci e do discurso 

competente por M. Chauí. A pesquisa mostrou que essa ação teve pontos frágeis 

e pontos fortes. Ela não desenvolveu uma prática capaz de convidar ao diálogo 

profundo e necessário os setores envolvidos, pelo uso de abordagens educativas 

condicionantes, instrucionais, ou seja, de transmissão de conhecimento, pela 

ausência de uma reflexão transdisciplinar maior por parte dos Ministérios 

envolvidos. Entretanto, considero positivas as parcerias interministeriais firmadas, 

embora de bases frágeis, pela inovação na reunião de atores intersetoriais na 

elaboração da ação. A realização de duas pesquisas de avaliação, uma 

institucional e outra externa também se apresentou como relevante no processo 

do projeto. A análise da gênese e evolução do projeto Criança Saudável, 

Educação Dez, dada na articulação dos ministérios com empresas do terceiro 

setor revelou que existe uma concentração de poder para realização de práticas 

educativas em saúde nas instâncias governamentais, na análise desse estudo, em 

detrimento da autonomia e independência da sociedade civil na participação e 

condução dessas ações.  

 

Palavras-chave: Educação Alimentar e Nutricional, Práticas Educativas em 

Saúde, Projeto Criança Saudável, Educação Dez. 
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ABSTRACT 
 

This thesis discusses an action of food and nutrition education promoted by the 

brazilian federal government, through three ministries: Social Development, Health 

and Education, between 2005 and 2006. Called “Criança Saudável, Educação 

Dez”, this project was aimed at students from the first four grades of elementary 

school, with the use of primers in the form of comics, with the characters of 

Monteiro Lobato in the setting of Sítio do Picapau Amarelo. At work, the genesis 

and development of the action are addressed through the description of their 

documents and materials and contextualization of the roles played by its 

institutional mentors. We used a qualitative methodology, with extensive use of 

statements and interviews. From the theoretical point of view, understanding the 

project articulates the concepts of the intellectual and scientific field subsidized by 

P. Bourdieu, in a context of historical bloc reported by A. Gramsci and competent 

discourse by M. Chauí. The research showed that this action had bad points and 

good points. Among the bad ones, I should say that the project’s practice wasn’t 

able to deepen the necessary dialogue between the engaged sectors, because of 

the use of strictly conditioning educational approaches that is a transmission of 

knowledge and because of the lack of a larger transdisciplinary reflection among 

the involved Ministries. However, among the good points I deem the good 

partnerships between ministries that were established (although on weak ground), 

by innovating in meeting actors along the development of that multi-sector action. 

Two evaluation surveys, an institutional one and an external one are very relevant 

too. My analysis of the rise and evolution of the project “Criança Saudável, 

Educação Dez”, engaging ministries and third sector companies shows that 

government agencies are highly empowered when they carry health education 

programs, and that depresses the autonomy and independence of civil society 

participation and agency. 
 

Key-words: Food and Nutrition Education, Health Education Practices, Project 

Criança Saudável, Educação Dez. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Apresento aqui os resultados da minha pesquisa sobre o projeto de 

Educação Alimentar e Nutricional do governo federal, denominado Criança 

Saudável, Educação Dez, desenvolvido nos anos de 2005 e 2006. 

Tendo já o objeto à mão – compreender e reconstruir a gênese de um 

projeto de educação alimentar e nutricional e o seu produto principal (as cartilhas 

de nutrição), ação do governo federal para as escolas do ensino fundamental em 

âmbito nacional – vieram os questionamentos, os objetivos que moveram esta 

pesquisa, o problema, fio condutor, que eu não soltei nem por um instante durante 

todo o percurso para que, desse modo, eu pudesse, da maneira mais fiel possível, 

articular as ideias e a sequência dos capítulos. 

Embora fosse muito tentador, pela minha origem acadêmica e pelo meu 

caminho na docência, sobretudo pelos meus aparatos teóricos no campo da 

educação nutricional, que devo ao mestrado, elaborado sobre uma experiência de 

educação nutricional, e, depois, às aulas ministradas como docente universitária 

em cursos de Nutrição, avaliar os conteúdos em quadrinhos das cartilhas (o quê, 

como e a quem elas podem/querem comunicar?), eu me senti seduzida também 

por um estudo mais aprofundado na esfera das políticas de saúde e de educação 

em saúde: conhecer como este artefato cultural foi pensado e elaborado, quais 

atores estiveram envolvidos na sua construção, que diálogos foram estabelecidos, 

se foram, como foram, com que outros atores, campos de interesse, ou seja, com 

os destinatários. 

  Concentrei-me, então, na pergunta rizomática da minha pesquisa: esta 

ação de educação alimentar e nutricional, nos moldes de cartilhas ilustradas, 

elaborada em meados dos anos 2000 e a partir da articulação de três Ministérios, 

foi uma Prática de Educação em Saúde (PES) pautada em modelos novos de 

intervenção? E os seus elaboradores são sujeitos pertencentes ao campo político, 

exclusivamente, ou circulam por outros campos? Houve uma teoria de educação 
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alimentar e nutricional ou outras teorias ou concepções que fundamentaram essa 

PES? Essa PES, respaldada pelas políticas sociais brasileiras, promove uma 

educação para desenvolver vivências alimentares que tornem os escolares 

sujeitos de suas práticas para alimentação e saúde, tendo o professor como 

mediador e também sujeito de uma mesma PES? É uma PES emancipatória? Ou 

ela condiciona hábitos? 

Cabe aqui um adendo. A velocidade com que as ofertas alimentares 

acontecem é assustadora. Não tenho a pretensão, aqui na tese, de discutir 

aspectos do comportamento alimentar dos escolares, mas lembrar que as crianças 

ingressantes no 1º ano do ensino fundamental já foram expostas a múltiplas 

experiências dietéticas (pelo padrão alimentar da casa, com a ajuda influente da 

mídia e pelas ofertas alimentares em outros contextos). Isso leva-nos a repensar 

de que maneira elas, as crianças, ocupando um espaço delimitado na sala de 

aula, na carteira muitas vezes nem escolhida por ela, recebendo uma cartilha, 

ainda que em quadrinhos, e com personagens pertencentes a um universo que lhe 

é familiar, sobre alimentação, sentirão motivação pela atividade que, no mínimo, 

deveria contemplar vivências alimentares no espaço escolar. Com isso, não quero 

parecer desiludida com as práticas de educação em saúde, em particular, com os 

caminhos da educação alimentar e nutricional, das etapas de aconselhamento 

dietético, estas subsidiadas pela primeira. Muito ao contrário, é por acreditar nas 

possibilidades de metodologias crítico-reflexivas e libertadoras desse campo da 

Nutrição que interessou-me o tema. 

Partindo daí, coloquei como objetivo geral do estudo compreender a 

gênese, o berço, o processo de elaboração e a concretização do projeto de 

educação nutricional Criança Saudável, Educação Dez proposto pelo Ministério de 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no ano de 2005. 

O objetivo central ainda remete para outros específicos: expor os cenários 

políticos nos quais o projeto foi desenvolvido, considerando os elementos 

organizacionais das políticas públicas de alimentação e saúde, conhecer as 

articulações entre os Ministérios da Educação, Saúde e Desenvolvimento Social e 
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Combate à Fome, suas políticas sociais para a elaboração dessa ação educativa, 

identificar os modelos teórico-metodológicos adotados para a elaboração e 

estruturação dos conteúdos veiculados pelas cartilhas. 

Esta pesquisa está centrada em um conjunto de técnicas de análise 

qualitativa, dentro de uma perspectiva histórico-cultural, trazendo, para subsidiar 

as reflexões, as abordagens dialéticas de Antonio Gramsci, sobretudo na leitura 

contemporânea que dele fazem autores ligados aos estudos culturais, como Stuart 

Hall e Nestor García Canclini; a sociologia da educação de Richard Bowe e 

Stephen Ball; tendo como conceitos operacionais mais utilizados as noções de 

campo, de habitus e de capital simbólico, do sociólogo francês Pierre Bourdieu. 

Através deles, tentarei buscar a compreensão dos significados e características 

situacionais apresentadas pelos contextos do projeto e dos seus gestores. 

Adiciono a esse conjunto de sugestões teóricas, as reflexões de uma pensadora 

brasileira que, na sua trajetória, originada por uma leitura original do legado 

gramsciano, tem representado o equivalente das propostas britânicas dos Estudos 

Culturais, Marilena Chauí. 

 Neste estudo, privilegio a ótica dos gestores e suas participações na 

elaboração do projeto Criança Saudável, Educação Dez, sujeitos da pesquisa, 

cujos nomes aparecem na parte destinada aos créditos na contracapa do próprio 

Caderno do professor. Foram duas as estratégias de investigação adotadas, além 

das revisões bibliográficas: entrevistas com os idealizadores do projeto 

envolvendo os três Ministérios e análise de materiais documentais que lá foram 

xerocopiados (memórias e atas de reuniões, memorandos, termos de referências, 

entre outros). Para a seleção dos nomes foi necessário um recorte nos 

organogramas da estrutura profissional dos três Ministérios envolvidos. Assim, 

cada um está estratificado em camadas que, abaixo dos ministros titulares, 

compreendem, normalmente, Secretarias, Direções Gerais, Coordenações Gerais 

e Equipes Técnicas, privilegiei a abordagem de gestores pertencentes aos dois 

escalões da base da pirâmide: Coordenações e Equipes Técnicas. 

 Assim, selecionei cerca de vinte sujeitos e comecei o meu trabalho de 
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campo (o convite para participação na minha pesquisa se deu por contatos via 

telefone e via e-mail). A apresentação mais detalhada desta trajetória será feita no 

quinto capítulo da tese. Entretanto, devo antecipar que só uma minoria deles 

respondeu ao meu convite aceitando participar da pesquisa. Muitos preferiram não 

participar por motivos diversos, além daqueles que não retornaram os meus 

contatos. As entrevistas realizadas, de qualquer forma, foram fartamente utilizadas 

na redação final da tese e sustentaram a minha reflexão. Isso se deve, 

fundamentalmente, ao entendimento de que a pesquisa qualitativa, que não 

prescinde da contribuição direta dos atores sociais, busca justamente na arena 

discursiva os seus materiais mais relevantes. A visão dos gestores e dos 

participantes do projeto vale, no mínimo, tanto quanto o olhar que sobre ele lança 

a pesquisadora. 

 Diante disso, busquei organizar a tese de forma a levar o leitor a seguir um 

caminho que lhe permitisse compreender a minha construção. Em outras palavras, 

o leitor, aqui, será levado a conhecer os contextos históricos de outras 

experiências brasileiras de práticas de educação em saúde, pois acredito que 

nenhuma ação contemporânea possa ser avaliada e compreendida sem recorrer à 

compreensão do passado. Neste caso, essa metodologia teve excelente 

rendimento, pois a prática do século XXI revela significativas heranças de outras 

épocas. 

 Para tanto, no capítulo I intitulado “Por campos e ministérios: advertências 

metodológicas” apresento a articulação epistemológica da minha pesquisa e os 

principais conceitos que sustentarão as minhas análises. No capítulo II, “Primeira 

República: primeiras cartilhas” faço uma discussão sobre outras Práticas de 

Educação em Saúde (PES), sobretudo, uma da década de 20 que vai adiante 

apresentar convergências com a atual PES Criança Saudável, Educação Dez. 

Este capítulo permitirá uma abordagem comparativa. No capítulo III, “Brasil bem 

alimentado: panorama de ideias e de políticas” analiso as políticas, os programas 

e projetos existentes no país voltados para os temas alimentação e nutrição, 

criados e desenvolvidos por diversos Ministérios observando os sujeitos 
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responsáveis pela criação destes. Identifico para qual público e com que objetivos 

foram criados. Desenvolvo um organograma das políticas, programas e projetos 

em uma linha do tempo. Situo academicamente, geograficamente e politicamente 

as figuras principais que estiveram por trás dessas políticas. Na sequencia, 

apresento um breve histórico da segurança alimentar, seleciono algumas políticas 

que podem mais facilmente ser comparadas ao Fome Zero, faço também um 

histórico da educação nutricional no Brasil, desde os anos 40, políticas e 

intelectuais, abordando algumas experiências de Educação Nutricional com a 

metodologia já utilizada. O quarto capítulo “Criança Saudável, Educação Dez” traz 

o projeto e sua contextualização no programa Fome Zero, fazendo uma revisão de 

literatura, descrevendo e discutindo textos oficiais e as cartilhas. No capítulo V, 

finalmente, trago os protagonistas (políticos e acadêmicos) contextualizados, as 

transcrições das entrevistas, analiso as falas e os silêncios. Comparo as 

declarações dos sujeitos e as declarações dos documentos oficiais. Faço uma 

caracterização final do programa a partir dessa análise e considero a avaliação do 

Núcleo de Estudos e Pesquisas em Alimentação/UNICAMP feita ao projeto. Este 

último capítulo também trará a análise dos resultados, os meus apontamentos 

sobre o projeto. Seguem depois, como normalmente nas pesquisas, as 

considerações finais, referências bibliográficas e os anexos (reprodução das 

cartilhas elaboradas pelo governo nos dois períodos contextualizados, além do 

caderno do professor que acompanhou as cartilhas de nutrição). 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

6 
 

 

CAPÍTULO I. POR CAMPOS E MINISTÉRIOS: ADVERTÊNCIAS 

METODOLÓGICAS. 

 

 

Como antecipado na Introdução, parte-se, aqui, do pressuposto de que 

o projeto Criança Saudável, Educação Dez é uma Prática de Educação em Saúde 

(PES). Em outras palavras, é mais que uma política, é uma política posta em ação, 

a partir, porém de uma série de mecanismos sociais cujo desvendamento é o 

objetivo principal deste trabalho. Mais ainda: tenho na minha frente a tarefa de 

abordar uma política educacional que, formulada, se estende até a sua 

implementação prática, por parte de agentes que se situam em posições (logo 

diremos: campos) diferentes das ocupadas pelos formuladores. 

 Nesta perspectiva, portanto, acolhemos – em termos – a proposta de 

Stephen Ball e Richard Bowe do “ciclo de políticas” (cf. MAINARDES, 2006). “Em 

termos” não porque ela seja ou pareça insuficiente para o objeto da minha 

pesquisa, mas, pelo contrário, porque ela se estende até compreender pontas do 

novelo que não pretendo, aqui, seguir tão longe. Na tipologia tripartida de Ball e 

Bowe (BOWE et al., 1992), esquadrinha-se um ciclo composto por três contextos: 

de 'influência', da 'produção do texto' e da 'prática'. “Cada um desses contextos 

apresenta arenas, lugares e grupos de interesse e cada um deles envolve 

disputas e embates” (MAINARDES, 2006: 50). São essas disputas e embates que, 

por enquanto, interessa reter aqui, para que, mais tarde, em diversa 

contextualização, consigam se tornar ferramenta de uma interpretação mais 

compreensiva do nosso objeto de pesquisa e, mais ainda, do seu “contexto”. 

Entretanto, é também necessário esclarecer logo que o ciclo dos contextos é, sim, 

um ciclo. Isso quer dizer que nele é possível reconhecer etapas, momentos ou 

aspectos parciais de uma totalidade que, de acordo com os sociólogos britânicos 

aqui considerados, é a política educacional como um todo. Neste trabalho, porém, 

recorta-se principalmente o que se pode considerar o “contexto de influência” do 

projeto Criança Saudável, Educação Dez. Acompanhando a síntese realizada por 
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Mainardes (Ibid., 51), 

 

o contexto de influência [é] onde normalmente as políticas públicas 
são iniciadas e os discursos políticos são construídos. É nesse 
contexto que grupos de interesse disputam para influenciar a 
definição das finalidades sociais da educação e do que significa ser 
educado. Atuam nesse contexto as redes sociais dentro e em torno 
de partidos políticos, do governo e do processo legislativo. É 
também nesse contexto que os conceitos adquirem legitimidade e 
formam um discurso de base para a política. O discurso em 
formação algumas vezes recebe apoio e outras vezes é desafiado 
por princípios e argumentos mais amplos que estão exercendo 
influência nas arenas públicas de ação, particularmente pelos meios 
de comunicação social. Além disso, há um conjunto de arenas 
públicas mais formais, tais como comissões e grupos 
representativos, que podem ser lugares de articulação de influência. 
 
 

 Nos outros dois “contextos”, o da produção do texto político e o da 

prática, sai-se da Esplanada dos Ministérios (Extraordinário de Segurança 

Alimentar e Combate à Fome, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, da 

Educação, da Saúde) que pode ser considerado o locus da minha pesquisa. Além 

disso, como veremos sobretudo no quarto capítulo, o projeto Criança Saudável, 

Educação Dez não passou propriamente por um momento de “Policy Text 

Production”: os textos que discuto aqui pertencem, por um lado, a processos 

administrativos (ofícios, termos de referência, contratos, memórias de reuniões, 

relatórios etc.) e, por outro, aos próprios materiais didáticos (as cartilhas e os 

cadernos do Professor). Em outras palavras: o Criança Saudável, Educação Dez 

não passou por um momento legislativo. Foi uma política de governo e, nesse 

sentido, atrelada a contextos mais amplos como, sobretudo o Programa Fome 

Zero, cuja vinculação ao nosso objeto será discutida no terceiro capítulo. E mais: 

convém lembrar, com Mainardes, que “o contexto da prática é onde a política está 

sujeita à interpretação e recriação e onde a política produz efeitos e 

consequências que podem representar mudanças e transformações significativas 

na política original” (Ibid., 53). Ou seja, de acordo com a própria concepção 
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operativa do projeto, o contexto da prática se distribui e se pulveriza por todo o 

território brasileiro. 

 Entretanto, pelo menos no caso do nosso objeto de pesquisa, a 

fronteira entre o primeiro e o segundo contextos é porosa e permeável, o que me 

levará, frequentemente, a recorrer a textos que pertencem ao contexto de 

produção do(s) texto(s). 

 Mas, acolher a perspectiva metodológica proposta pelos cientistas 

sociais britânicos não elimina o marco metodológico mais vistoso do meu trabalho 

que, originado nas mesmas ilhas do norte da Europa, é conhecido como Estudos 

Culturais. Para justificar a adoção desta perspectiva epistemológica, que também 

servirá de ponte para um núcleo mais duro de aportes teóricos e metodológicos, é 

agora necessário adiantar algumas considerações oriundas das minhas primeiras 

aproximações ao meu objeto de estudo. 

 As Práticas de Educação em Saúde, logo se vê, são práticas híbridas. 

Elas circulam em cenários sociais distintos, porém articulados: a arena política, os 

campos científicos, a escola. Nessa circulação, elas carregam-se de conteúdos 

culturais e ideológicos. São práticas, sim, mas práticas atreladas a discursos. O 

projeto Criança Saudável, Educação Dez não é exceção. Ele, de certa forma, 

potencializa essa duplicidade: a circularidade entre práticas e discursos está 

contida na sua própria metodologia, que recorre a materiais visuais peculiares 

como as cartilhas, veículo de discursos pronunciados pelos personagens de 

Monteiro Lobato. Mas, é justamente essa complexidade inscrita no caráter híbrido 

dessa PES, que outras abordagens poderão reconhecer em outras PES – ou em 

todas elas, que demanda um percurso teórico metodológico que, se não chamo 

também de híbrido é, pelo menos, poli-epistemológica. 

 Assim como os Estudos Culturais, os britânicos mais do que os latino-

americanos, têm praticado e sugerido, reconheço que ao meu objeto de pesquisa 

é possível se aproximar a partir de pontos de vista da sociologia, da antropologia, 

da historiografia, da ciência política. Em suma, reconheço o rendimento de 

convergências de orientações teóricas aparentadas, assumindo que tudo é 
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sempre mais complexo do que uma ou mesmo mais perspectivas epistemológicas 

podem apreender. Nesse sentido, julgo que tanto nos procedimentos 

metodológicos como nas características dos objetos de pesquisa, é mais 

proveitoso perceber multiplicidades e não apenas simples diferenças. Como 

lembra Grossberg (2009: 24-25): 

 

[Los Estudios Culturales] rechazan reducir la complejidad de la 
realidad a un solo plano o dominio de la existencia —sea éste la 
biología, la economía, la política de estado, las relaciones sociales y 
sexuales o incluso la cultura. Cada uno de estos planos existe en 
relación con los otros sin ser reducible a cualquiera de ellos. Así, al 
contrario de algunas otras teorías culturales contemporáneas, los 
estudios culturales creen que hay realidades materiales (no 
discursivas), cuyos efectos son reales y mensurables. ¡No convierte 
todo en cultura! Los estudios culturales no tratan el mundo como si 
fueran única y absolutamente cultura; y no niega la existencia 
material del mundo aparte de las maneras como los seres humanos 
lo entienden y se comunican sobre él. 
 

 

 Aqui, busco, também seguindo a lição dos Cultural Studies, uma 

contextualização epistemológica e histórica de uma PES. Uma análise contextual 

de um objeto, desta PES, começa pelo reconhecimento que uma PES é um 

contexto, que esta PES é um contexto. Mais especificamente, procuro 

compreender como se fazem, se desafiam, se desfazem, mudam os contextos, 

enquanto estruturas de poder e de dominação. Ou seja: preciso também 

contextualizar o projeto Criança Saudável, Educação Dez numa estrutura de 

poder. 

 Para essa tarefa, portanto, a orientação dos Estudos Culturais, depois 

de fornecer esse aporte poli-epistemológico, não é mais, agora por definição, 

suficiente. Para que o risco de caracterizar esta PES, tão somente, como o 

resultado de uma ação ministerial seja evitado, recorro a outra competência 

teórico-metodológica, representada pela obra densa e instigante de Pierre 

Bourdieu. Em particular, busco nas reflexões desse sociólogo francês subsídios 
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que me permitam satisfazer a necessidade de traduzir em termos acadêmicos 

justamente o gérmen interministerial do projeto Criança Saudável, Educação Dez. 

Na sua obra imensa, seleciono e sintetizo, o sistema epistemológico formado 

pelos conceitos de campo, de capital e de habitus. 

 Trata-se de conceitos por demais conhecidos e utilizados pelas ciências 

sociais brasileiras. O próprio campo dos estudos sobre educação tem se 

familiarizado com a obra de Bourdieu (cf. MARTINS, 1990; CATANI et al., 2001; 

BITTAR, 2009) até porque o próprio Bourdieu tem feito do campo da educação um 

dos seus interesses analíticos principais. Mas, acredito que essas categorias 

ajudarão sobretudo na caracterização da multiplicidade de cenários, de agências e 

de agentes envolvidos com esta PES. A sociologia de Bourdieu é um modo de 

pensar relacional, pois o que conta na sua análise da realidade social é o conjunto 

das relações que os sujeitos constroem e mantêm. Bourdieu assinaria a conhecida 

frase de Karl Marx: “A sociedade não é composta por indivíduos, exprime sim a 

soma das relações e ligações nas quais os indivíduos se inserem” (apud 

WACQUANT, 1992: 22). De fato, o mundo em que vivemos, ou seja, a realidade 

social que percebemos, caracteriza-se por uma relação dialética entre estruturas 

objetivas e construções subjetivas. Nesse sentido, a contribuição de Bourdieu 

poderá esclarecer a relação entre os loci políticos, científicos acadêmicos onde se 

realiza o contexto de influência do projeto Criança Saudável, Educação Dez e os 

agentes reais que exercitaram essa influência, como participantes dos campos 

que representam esses loci. 

 Assim, busco no conceito de campo a referência a um espaço social 

habitado por sujeitos que se relacionam um com o outro e que são obrigados a 

agir - o que está sublinhado na denominação bourdesiana de “agentes”. Na PES 

que estudo, no seu contexto de referência há destaque para os campos da 

política, da medicina e da educação. Mas, nos antecedentes históricos que terei 

de considerar para um determinado movimento de contextualização (sobretudo, 

mas não só, no segundo capítulo), em que pese o recuo cronológico para uma 

época, Primeira República, em que, no Brasil, esses campos ou não eram 
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completamente formados ou tinham características bem distintas das que 

possuem atualmente, o conceito também se revelará de imensa utilidade 

epistemológica. 

 Em particular, o campo científico, paradigmático para os demais, 

incluindo o campo da política e o da educação, aparentados entre si pelo mesmo 

pertencimento à esfera pública, da administração pública, como veremos, 

enquanto “sistema de relações objetivas entre posições adquiridas em lutas 

anteriores, é o lugar e o espaço de uma luta concorrencial. O que está em luta são 

os monopólios da autoridade científica (capacidade técnica e poder social) e da 

competência científica (capacidade de falar e agir legitimamente, isto é, de 

maneira autorizada e com autoridade” - BOURDIEU, 2003: 112). A luta, simbólica, 

tem por fim principal adquirir a autoridade para apontar aos demais membros do 

campo (e fora dele, como será especificamente no caso que abordo) a visão 

dominante a ser adotada dentro do campo e fora dele. A visão dominante, para 

maior clareza, se traduz nas categorias de percepção e avaliação da realidade 

social. Quem, no campo, detém a autoridade de impor aos demais as suas 

categorias de visão do mundo representa o líder daquele campo, que, portanto, 

terá à sua disposição grandes recursos materiais, e simbólicos, e a possibilidade 

de persuadir aos outros a olhar para a realidade a partir da sua perspectiva. “O 

que é percebido como importante e interessante é o que tem chances de ser 

reconhecido da mesma forma por outros, aquilo com possibilidades de fazer 

aparecer aquele que o produz como importante e interessante aos olhos dos seus 

pares” (Ibid.: 115). No segundo capítulo, para desde já anunciar a pertinência da 

minha escolha epistemológica, começará a ser discutida a situação do higienismo 

e da educação sanitária no contexto de políticas e práticas de educação em saúde 

na Primeira República. Como veremos, a relevância dessa abordagem reside no 

reconhecimento de que “a autoridade [...] é uma espécie particular de capital que 

pode ser acumulado, transmitido e até, em certas formas, reconvertido em outras 

formas” (Ibid.). 

 Trata-se daquela espécie de capital simbólico que define a quantidade e 
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a qualidade dos recursos possuídos por um agente no campo e permite a 

participação nos jogos e nas lutas simbólicas que acontecem no campo. Reúnem-

se, nele, as características individuais, mas objetivas, dos capitais econômicos, 

sociais e culturais de cada agente. Em particular, é relevante para a minha análise 

sucessiva, a referência ao capital cultural institucionalizado (diplomas, títulos, 

graus etc.) que permitem uma carreira científica bem sucedida, que, por sua vez, 

“torna-se um processo contínuo de acumulação no qual o capital inicial 

representado pelo título escolar tem um papel determinante […]. Esse processo 

continua com o acesso a cargos administrativos em órgãos governamentais” (Ibid.: 

120-121; primeiro grifo do autor, segundo, meu). 

 Se o capital representa o instrumento pelo qual o agente age e é 

reconhecido, o habitus representa o mecanismo que permite, ao mesmo tempo, 

herdar e investir: 

 
As estruturas constitutivas de um tipo particular de meio (as 
condições materiais de existência características de uma condição 
de classe), que podem ser apreendidas empiricamente sob a forma 
de regularidades associadas a um meio socialmente estruturado, 
produzem habitus, sistemas de disposições duráveis, estruturas 
estruturadas predispostas a funcionar como estruturas 
estruturantes, isto é, como princípio gerador e estruturador das 
práticas e das representações que podem ser objetivamente 
"reguladas" e "regulares" sem ser o produto da obediência a regras, 
objetivamente adaptadas a seu fim sem supor a intenção consciente 
dos fins e o domínio expresso das operações necessárias para 
atingi-los e coletivamente orquestradas, sem ser o produto da ação 
organizadora de um regente. (BOURDIEU, 2003b: 53-54) 
 

 

 Habitus e capital, além de meios de diferenciação social, também 

constituem instrumentos de ação e posicionamento social: eles permitem que os 

agentes ajam e reajam nos âmbitos e que estão envolvidos. O habitus não é a 

prática, mas a gênese da prática, uma estrutura estruturante. Também é uma 

estrutura estruturada, pelas condições sociais e ideológicas de um período 
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histórico. Em outras palavras, o habitus tanto nos informa sobre o papel do 

passado na estruturação de um agente e da sua posição no campo, como nos 

mostra as determinações e as mediações que esse agente demonstrará na sua 

atuação no seu campo e fora dele: 

 

Assim, o habitus adquirido na família está no principio da 
estruturação das experiências escolares (em particular, da recepção 
e assimilação da mensagem propriamente pedagógica), o habitus 
transformado pela ação escolar, ela mesma diversificada, por sua 
vez está no princípio da estruturação de todas as experiências 
ulteriores (como a recepção e a assimilação das mensagens 
produzidas e difundidas pela indústria cultural, ou experiências 
profissionais) e assim por diante, de reestruturação em 
reestruturação. (Ibid.). 

 

 Finalmente, se é no contexto de influência que “as políticas públicas 

são iniciadas e os discursos políticos são construídos”, é nele que encontramos o 

que mais interessa, nas balizas metodológicas deste trabalho: a gênese de uma 

PES. Meu objetivo, aqui, entre outros, é combater a “amnésia da gênese” (cf. 

BOURDIEU e PASSERON, 29), o mito de um gesto inato que não deveria nada 

aos constrangimentos da aprendizagem, já que seria dado inteiramente desde o 

nascimento, e transmuta em escolhas livres de um livre arbítrio originário os 

determinismos capazes de produzir tanto as escolhas determinadas como o 

esquecimento dessa determinação. Para tanto, desenvolvo uma etnografia crítica 

com que busco apreender as relações de poder inscritas na PES, engendradas, 

por sua vez, pelas relações de poder estabelecidas no interior dos campos 

envolvidos e entre os campos. Em outras palavras, considero que a PES que me 

interessa compreender é uma prática determinada na esfera de um poder 

institucionalizado, ainda que não necessariamente do poder político 

institucionalizado em poderes do senso comum (legislativo, executivo). 

 

* * * 
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 Essa dupla visualização do poder – pela localização da PES numa 

esplanada de ministérios e pelo encaminhamento metodológico que as 

orientações teóricas têm me apontado – requer, agora um conjunto de 

ferramentas. E para que elas sejam as mais adequadas, lembro que as práticas 

de educação em saúde são, também, práticas de produção de conhecimento 

enquanto práticas educativas, mas não só sobre saúde, sociedade, corpo, 

comportamento, biologia, ambiente, cultura, natureza, etc. São práticas que 

utilizam a linguagem. São práticas intelectuais, que produzem, ou deveriam 

produzir, sentido. Mas, como lembra García Canclini, “não há produção de sentido 

que não esteja inserida em estruturas materiais” (GARCIA CANCLINI, 1982: 32).  

Portanto, é na determinação material da linguagem, dos campos intelectuais e do 

sentido que preciso também buscar embasamento teórico-metodológico. A lição 

contemporânea dos Estudos Culturais, novamente na sua vertente original, 

britânica, sobretudo através do Stuart Hall, mostrou como a releitura 

contemporânea de algumas categorias analíticas de Antonio Gramsci é frutífera. 

Refiro-me, especialmente, às definições de hegemonia que inclui e ladeia a de 

bloco histórico e de senso comum. 

 É no interior desse espaço teórico que Stuart Hall (2003) localiza uma 

questão que me interessa, mas que logo transportarei para um âmbito empírico 

distinto, embora próximo. Diz Hall (2003: 290): 

 

As ideias só se tornam efetivas se, ao final, elas se juntarem a uma 
constelação particular de forças sociais. Neste sentido, a luta 
ideológica faz parte de uma luta social geral por controle e liderança 
— em suma, pela hegemonia. Porém, a "hegemonia", no sentido de 
Gramsci, requer não a simples ascensão de uma classe ao poder, 
com sua "filosofia" inteiramente formada, mas o processo pelo qual 
um bloco histórico de forças sociais é construído e sua ascendência 
obtida. Portanto, a melhor forma de se conceber a relação entre 
"ideias dominantes" e "classes dominantes" é em termos dos 
processes de "dominação hegemônica". 
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 Mas, neste trabalho, uso a discussão de Gramsci, relida por Hall, 

transferindo-a para um âmbito específico da sociedade civil que é o do contexto de 

influência de uma prática específica de educação em saúde e para os campos 

científico, político, educacional pelos quais as ideias que engendram e permeiam a 

PES ou outras PES, de outros contextos históricos, que analisarei, circulam. Em 

outras palavras: toda vez que Gramsci e Hall utilizarem as expressões “classe” ou 

“grupo social”, leremos aqui como “campo”. Nos campos, não só no científico, os 

agentes são predominantemente intelectuais. Intelectuais, como vimos com 

Bourdieu, em disputa para a afirmação da sua visão de mundo, para que sua visão 

de mundo seja a visão dominante, gênese de práticas, estrutura estruturante. 

Gramsci havia dito coisas semelhantes com um léxico diferente. Na tradução de 

Hall (Ibid.: 315), a hegemonia “não é exercida nos campos econômico e 

administrativo apenas, mas engloba os domínios críticos da liderança cultural, 

moral, ética e intelectual”. Afinal, a hegemonia 

 

representa o grau de autoridade exercido de uma só vez sobre uma 
série de "posições". O domínio não é simplesmente imposto, nem 
possui um caráter dominador. Efetivamente, resulta da conquista de 
um grau substancial de consentimento popular. Representa, 
portanto, o estabelecimento de uma enorme capacidade de 
autoridade social e moral, não dirigida simplesmente aos partidários 
imediatos, mas à sociedade como um todo. É essa "autoridade" 
bem como o alcance e a diversidade dos locais sobre os quais a 
"liderança" é exercida que possibilitam a "propagação" temporária 
de uma vontade coletiva intelectual, moral, política e econômica na 
sociedade. [...] O que "lidera" em um período de hegemonia não é 
mais a "classe dominante" da linguagem tradicional, mas um bloco 

histórico.  Os "elementos de liderança" em um bloco histórico podem 
ser apenas uma fração da classe econômica dominante — por 
exemplo, o capital financeiro, em vez do capital industrial; o capital 
nacional, em vez do capital internacional. Junto com estes, dentro 
do "bloco", estarão os estratos das classes subalternas e dominadas 
que foram conquistados através de concessões e compromissos 
específicos e que formam parte da constelação social, mas 
ocupando uma função subordinada. A "conquista" desses setores 
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resulta de "alianças universalizantes e expansivas" que consolidam 
o bloco histórico sob uma liderança particular (HALL, 2003: 312, 
grifo meu). 
 

 

 Ou seja, teremos que nos prender a essa reflexão, quando começará a 

ficar evidente nas linhas do segundo capítulo desta pesquisa que, por exemplo, o 

campo científico que esteve na gênese das primeiras políticas e práticas de 

educação em saúde ou sanitárias, ou higiênicas — se nos referirmos às práticas 

da República Velha no Brasil – exercia uma hegemonia sobre outros campos 

científicos e não científicos, mas que, ao mesmo tempo, agentes dominantes 

desse campo se aliaram aos agentes dominantes de outros campos (o político, o 

educacional) para, justamente, legitimar a validade daquelas práticas e, em 

seguida, implementá-las. Entretanto, essa âncora teórica, que, como se vê, já 

articulou conceitos e categorias que trago de Gramsci tanto quanto de Bourdieu, 

terá de mostrar o seu rendimento, sobretudo no momento em que se abordará o 

objeto principal deste trabalho: o projeto Criança Saudável, Educação Dez e os 

âmbitos científicos, políticos e educativos pelos quais ele circulou durante o seu 

contexto de influência. Hegemonia do higienismo, então, não será apenas um 

trocadilho. Afinal, escolas, epistemes, paradigmas, em níveis diferentes dos 

campos científicos, também possuem hegemonias, estão em disputa. 

 Como compreender a relação entre a “educação sanitária” do século 

XX e a “educação alimentar e nutricional” do século XXI? Como abordar a relação 

entre as cartilhas de higiene da Primeira República e cartilhas de nutrição do 

Fome Zero? Tratar-se-á de uma relação histórica, ou seja, acionada por 

mecanismos que pertencem à historicidade da sociedade e da cultura? Gramsci, 

às voltas com uma questão semelhante, mas num plano societário mais amplo, o 

da própria sociedade civil, atravessada pela ação dos “intelectuais”, tentou um 

caminho muito conhecido: 

 

Todo estrato social tem seu “senso comum” e seu “'bom senso”', 
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que são, no fundo, a concepção da vida e do homem mais 
difundida. Toda corrente filosófica deixa uma sedimentação de 
“senso comum”; é este o documento de sua efetividade histórica. O 
senso comum não é algo rígido e imóvel, mas se transforma 
continuamente, enriquecendo-se com noções científicas e opiniões 
filosóficas que penetram no costume. O “senso comum”' é o folclore 
da filosofia e ocupa sempre um lugar intermediário entre o folclore 
propriamente dito (isto é, tal como é entendido comumente) e a 
filosofia, a ciência, a economia dos cientistas. O senso comum cria o 
futuro folclore, isto é, uma fase relativamente enrijecida dos 
conhecimentos populares de uma certa época e lugar (GRAMSCI, 
2006b: 209). 
 

 

 Por outro lado, quando aparecerá a questão da relação entre ideias 

dominantes de um campo, numa época histórica determinada, e ideias 

semelhantes ou mesmo muito semelhantes, em outro campo, em outra época 

histórica, convirá lembrar a conhecida explanação gramsciana, pela qual 

 

Cada grupo social "essencial", contudo, surgindo na história a partir 
da estrutura econômica anterior e como expressão do 
desenvolvimento desta estrutura, encontrou - pelo menos na história 
que se desenrolou até aos nossos dias categorias intelectuais 
preexistentes, as quais apareciam, aliás, como representantes de 
uma continuidade histórica que não fora interrompida nem mesmo 
pelas mais complicadas e radicais modificações das formas sociais 
e políticas. (Ibid.: 5). 
 

 Ou seja, ao que parece, mergulha-se na esfera da cultura. Nessa 

esfera, portanto, resulta evidente a “traduzibilidade” circular entre as propostas de 

Bourdieu que reconhece os agentes dos campos como produtores de textos, em 

disputa pela hegemonia, dos Estudos Culturais que contextualizam a inserção da 

cultura na esfera da política pela mediação do conceito – renovado – de ideologia 

e do próprio Gramsci que, além de subsidiar os ganhos epistemológicos de alguns 

dos mais representativos expoentes dos Estudos Culturais britânicos, está na 

origem da ressignificação contemporânea do conceito de ideologia, justamente a 
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partir da sua ênfase nos fatos culturais. É o pensador italiano que sublinha: 

 

a importância dos fatos da cultura e do pensamento no 
desenvolvimento da história, sobre a função dos grandes 
intelectuais na vida orgânica da sociedade civil e do Estado, sobre o 
momento de hegemonia e do consentimento como forma necessária 
do bloco histórico concreto (GRAMSCI, 2006a: 306). 
 

 

 O conceito de ideologia, portanto, funciona como a liga para dar 

consistência a orientações teórico-metodológicas que, apesar de pertencerem a 

um mesmo setor do conhecimento, as ciências sociais não formalistas nem 

idealistas, poderiam parecer desconectadas. Mas, o conceito não é vazio, nem 

órfão. Como lembra Stuart Hall (2003: 323), “são os intelectuais que têm uma 

responsabilidade especial na circulação e no desenvolvimento da cultura e da 

ideologia”.  E a definição de ideologia que mais me parece consolidar os objetivo 

deste trabalho vou procurá-la numa autora brasileira, tradicionalmente colocada no 

campo acadêmico da filosofia e da filosofia uspiana, dialética e, nesse sentido, 

imediatamente conectada à lição gramsciana, Marilena Chauí: “a ideologia é um 

corpo sistemático de representações e de normas que nos 'ensinam' a conhecer e 

a agir” (CHAUÍ, 1982: 3). 

 Nessa perspectiva, a tarefa que me cabe cumprir neste capítulo é a 

demonstração da congruência desse tipo de análise ideológica para uma 

abordagem, como a minha, que pretende contextualizar o contexto de influência 

de uma PES contemporânea e que, para tanto, deve lançar mão de gestos 

comparativos com outras práticas de educação em saúde que lhe iluminam o 

percurso histórico. 

 

* * * 

 

Finalmente, assim, cabe agora extrair consequências mais profundas 
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do ponto aonde chegamos. Ou seja, mostrar que o debruçar-se sobre práticas 

educativas em saúde as quais, inseridas em contextos políticos, acadêmicos, 

científicos, culturais e ideológicos, que perfazem um contexto de influência a ser 

desvendado e dissecado, demanda ferramentas capazes de descortinar os 

discursos. 

 Esse discurso é um discurso competente. A peculiaridade dos 

argumentos e do estilo de Marilena Chauí dificulta o que foi possível fazer até aqui 

(mais facilmente para Gramsci e Stuart Hall, com alguma dificuldade adicional com 

Bourdieu): parafrasear o seu pensamento. Para tanto, recorro ao recurso da 

reprodução de trechos do texto da autora de Cultura e Democracia mais 

pertinentes a essa discussão. Ganha-se em clareza até pela surpreendente 

atualidade teórica, mais que cronológica, de alguns trechos, aliás muitíssimo 

conhecidos e citados, do seu ensaio “O discurso competente”: 

 

O discurso competente é o discurso instituído. É aquele no qual a 
linguagem sofre uma restrição que poderia ser assim resumida: não 
é qualquer um que pode dizer a qualquer outro qualquer coisa em 
qualquer lugar e em qualquer circunstância. (CHAUÍ, 1982: 7). 
 

 Nesse pequeno universo enunciativo, tem-se o que nos interessa e que 

tratamos de esquadrinhar nas páginas anteriores: um agente, um discurso, 

proferido por esse agente, outros ouvintes do discurso, um campo ou mais 

campos, um espaço e um tempo. Tudo isso num contexto institucionalizado: 

 

O discurso competente confunde-se, pois, com a linguagem 
institucionalmente permitida ou autorizada, isto é, com um discurso 
no qual os interlocutores já foram previamente reconhecidos como 
tendo o direito de falar e ouvir, no qual os lugares e as 
circunstâncias já foram predeterminados para que seja permitido 
falar e ouvir e, enfim, no qual o conteúdo e a forma já foram 
autorizados segundo os cânones da esfera de sua própria 
competência (Ibid.). 
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 Será muito mais rentável considerarmos esse conjunto de elementos 

como um só espaço teórico: o conhecido contexto de influência de uma prática 

educativa. 

 De fato, nesta leitura que empreendo do texto de Marilena Chauí, já 

sabedora de como ele subsidiará a minha compreensão do percurso histórico que 

leva à formulação do projeto Criança Saudável, Educação Dez, encontro 

convergências penetrantes: “em sua forma clássica, o discurso burguês é 

legislador, ético e pedagógico. […] Era o discurso da tradição e dos moços, isto é, 

o discurso que se endereçava a ouvintes diferenciados por geração e unificados 

pela unidade da tarefa coletiva herdada” (CHAUÍ, Ibid.: 10, grifo meu). 

 A categoria da herança será, justamente, uma das possibilidades de 

compreensão da prática do século XXI como herdeira de discursos competentes 

engendrados em contextos escolares e científicos numa tradição que remonta aos 

anos de 1910 e 1920, na República Velha. E é nesse período que se perfecciona a 

(re)construção da nação - herdada do Império. É nesse período que se constroem 

os campos que reencontraremos, mais tarde, no começo do século XXI, 

completamente (re)formados e que, na esplanada dos ministérios, constroem a 

nossa PES contemporânea. Ou seja, estamos às voltas com um período de 

institucionalização, o que permite anexar ao nosso conjunto de ferramentas, 

novamente, a reflexão de Marilena Chauí: 

 

Com o fenômeno da burocratização e da organização, a ideologia 
deixou de ser discurso legislador, ético e pedagógico fundado na 
transcendência das idéias e dos valores, para converter-se em 
discurso anônimo e impessoal, fundado na pura racionalidade de 
fatos racionais. Não deixou de ser legislador, ético e pedagógico, 
mas deixou de fundar-se em essências e valores, como deixou de 
ser proferido do alto para fundar-se no racional inscrito no mundo e 
proferir-se ocultando o lugar de onde é pronunciado. Ganhou nova 
cara: tornou-se discurso neutro da cientificidade ou do 
conhecimento (Ibid.: 10-11). 
 

 Nada mais coerente com os nossos contextos do que essa profunda 
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narrativa ideológica. Para sermos mais exatos, a narrativa, como mostrou Lilia M. 

Schwarcz (1993), transcorre num arco pluridecenal, de aproximadamente 1870 a 

aproximadamente 1930: o contexto no qual surgiram as primeiras instituições 

científicas no país. O marco da década de 1870 refere-se à emergência de "um 

bando de ideias novas", na expressão de Silvio Romero que buscava descrever a 

avalanche de conceitos impregnados pelo positivismo, evolucionismo e 

materialismo. A conjugação de instituições e ideias teria fomentado o surgimento 

de quadros intelectuais vinculados a instituições científicas que, segundo 

Schwarcz, iniciaram um processo de distanciamento das vinculações sociais e 

políticas mais imediatas dos setores dominantes ligados ao mundo rural. Não 

obstante um "cientificismo retórico" pautado em um "ideário cientificista difuso" 

(SCHWARCZ, 1993: 34), os "homens de sciencia", diante de mudanças históricas, 

como a Abolição da escravatura e a criação da República, e munidos de modelos 

evolucionistas e darwinistas sociais, procuravam fundar, ao mesmo tempo, 

paradigmas científicos e institucionais que permitissem o progresso. Entre eles, 

encontraremos os agentes principais que estão por trás das cartilhas higienistas 

que abordaremos no segundo capítulo. 

 Nesse contexto, as instituições políticas do Estado e os campos 

científicos em formação sustentam-se e fortalecem-se mutuamente. Entretanto, 

como sublinha Marilena Chauí, os segundos parecem fornecer respaldo às 

primeiras, numa visada de longo prazo: 

 

A ideologia, trazendo um novo modo de representar a racionalidade 
e o objeto racional, realiza-se agora pelo descomunal prestígio 
conferido ao conhecimento, confundido com a ciência ou com a 
cientificidade. […] [O discurso competente] é o discurso do 
especialista, proferido de um ponto determinado da hierarquia 
organizacional. […] A condição para o prestígio e para a eficácia do 
discurso da competência como discurso do conhecimento depende 
da afirmação tácita e da aceitação tácita da incompetência dos 
homens enquanto sujeitos sociais e políticos. Nesse ponto, as duas 
modalidades do discurso da competência convergem numa só. Para 
que esse discurso possa ser proferido e mantido é imprescindível 
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que não haja sujeitos, mas apenas homens reduzidos à condição de 
objetos sociais (CHAUÍ, 1982: 11). 
 

 Objetos e destinatários do discurso da educação sanitária e higienista, 

antes, e da educação “em saúde”, depois, pareceria serem as crianças os alvos 

da ideologia. Entretanto, logo se dissolve a aparência, quando se atenta para o 

fato de que cartilhas de higiene e de nutrição - para apenas ficarmos com as 

ferramentas que abordaremos neste trabalho - dirigem-se, na realidade, para a 

sociedade brasileira como um todo. Daí, nessa perspectiva, 

 

o homem passa a relacionar-se com seu trabalho pela mediação do 
discurso da tecnologia, a relacionar-se com o desejo pela mediação 
do discurso da sexologia, a relacionar-se com a alimentação pela 
mediação do discurso dietético, a relacionar-se com a criança por 
meio do discurso pedagógico e pediátrico, com o lactente, por meio 
do discurso da puericultura, com a natureza, pela mediação do 
discurso ecológico, com os demais homens por meio do discurso da 
psicologia e da sociologia. Em uma palavra: o homem passa a 
relacionar-se com a vida, com seu corpo, com a natureza e com os 
demais seres humanos através de mil pequenos modelos científicos 
nos quais a dimensão propriamente humana da experiência 
desapareceu. Em seu lugar surgem milhares de artifícios 
mediadores e promotores de conhecimento que constrangem cada 
um e todos a se submeterem à linguagem do especialista que 
detém os segredos da realidade vivida e que, indulgentemente, 
permite ao não-especialista a ilusão de participar do saber. Esse 
discurso competente não exige uma submissão qualquer, mas algo 
profundo e sinistro: exige a interiorização de suas regras, pois 
aquele que não as interiorizar corre o risco de ver-se a si mesmo 
como incompetente, anormal, a- social, como detrito e lixo (CHAUÍ, 
1982: 12-13). 
  

 

 Parece-me que chegamos ao cerne do nosso problema de pesquisa. 

Nossas práticas de educação em saúde são esses “mil pequenos modelos 

científicos”? Cartilhas são os “milhares de artifícios mediadores e promotores de 

conhecimento”? Além das crianças, também os gestores estão entre os agentes 
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destinados “a se submeterem à linguagem do especialista...”? 

 Os capítulos a seguir buscarão responder a essas questões. 
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CAPÍTULO II. PRIMEIRA REPÚBLICA: PRIMEIRAS CARTILHAS. 

 

 

Políticas educacionais e políticas de saúde têm se articulado 

frequentemente, no Brasil, e ao longo de décadas. Mesmo bem antes da 

introdução oficial dos temas transversais nos parâmetros curriculares nacionais, 

em meados dos anos 1990, mas como resultado de práticas e reflexões que 

vinham de mais longe, a educação em saúde, ou educação sanitária, despontava 

como preocupação em várias e articuladas perspectivas políticas e pedagógicas. 

Nessa perspectiva, é necessário atentar para os campos por onde essas 

articulações têm circulado: o campo da educação, o campo da saúde e o campo 

da política. Neste capítulo, procuramos mostrar como têm se situado, em 

contextos históricos e institucionais, os participantes desses campos que atuaram 

na elaboração de algumas etapas de políticas de educação em saúde. 

Para tanto, é necessário enfrentar o desafio metodológico que é posto 

pelo aparente paradoxo pelo qual políticas e campos científicos são construções 

sociais dotadas de autonomia – por um lado – mas, mesmo assim, não deixam de 

repercutir e interferir umas nos outros, e vice-versa. Em outras palavras, ainda que 

os campos da educação e da saúde possuam, historicamente e estruturalmente, 

mecanismos próprios de funcionamento, com seus dilemas, conflitos, disputas, 

heranças etc., eles se confrontam, mais historicamente que estruturalmente, com a 

esfera da política. Aqui, mais especificamente, observaremos as formas e as 

características desse confronto em dois momentos distintos. 

A reflexão aqui desenvolvida busca encontrar e reconhecer 

antecedentes das cartilhas da nutrição - O que é Educação Alimentar?, Vitaminas 

e Minerais, Carboidratos e Proteínas, Alimentação Saudável e O que é 

obesidade?, formuladas nos anos de 2005 e as duas últimas em 2006, no âmbito 

do projeto Criança Saudável, Educação Dez, elaboradas por uma equipe do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome em parceria com os 

Ministérios da Saúde e da Educação, no primeiro mandato do presidente Luiz 
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Inácio Lula da Silva, como estratégia do eixo educação alimentar no programa 

Fome Zero. Encontro esses antecedentes, elucidados nas páginas subsequentes, 

na Primeira República (1889-1930), especificamente na década de 1920, no 

governo de Epitácio Pessoa, na Cartilha de Higiene, sendo a primeira edição 

publicada em 1922, de autoria do médico Antônio Ferreira de Almeida Júnior. 

A atuação de Almeida Júnior também é ponto de partida para uma 

revisão de outras etapas históricas e epistemológicas em que se reconhecem 

práticas de educação em saúde que iluminam, em retrospectiva e perspectiva, 

respectivamente, as cartilhas de 1920 e as de 2005. 

Portanto, esta discussão tem como finalidade analisar analogias e 

diferenças entre essas cartilhas, dando ênfase à influência do contexto histórico, 

político e ideológico no desenvolvimento de cada um destes modelos de educação 

em saúde. 

A educação em saúde tem sido, como se sabe, objeto de numerosas 

pesquisas, no Brasil, desde, no mínimo, a primeira metade da década de 1970. A 

convergência de vários campos da ciência, da educação, da saúde pública, da 

história, da sociologia e da antropologia, para citar as mais frequentemente 

mobilizadas nesse tema, tem feito com que hoje se disponha de um excelente 

repositório de conhecimentos, inclusive sobre os primórdios dessas práticas. 

Cardoso de Melo (1984), um dos pioneiros nessa linha de estudos1, 

destaca-se pela proposta de uma periodização que, até certo ponto, consente 

ainda hoje uma compreensão multifacetada das práticas de educação em saúde. 

Assim, ele propõe a existência de três fases cronológicas: a “emergência da 

educação sanitária”, nos anos vinte; a “educação sanitária” propriamente dita entre 

1942 e 1964, e a “emergência da educação em saúde”, a partir de 1967. O que 

                                                 
1 Joaquim Alberto Cardoso de Melo (1936-1993), dentista de formação logo enveredou para a 
educação em saúde, como agente e como pesquisador, tendo atuado na USP, UNICAMP, UERJ, 
Escola Paulista de Medicina, entre outras instituições de ensino superior, Em 1976 defendeu tese 
de doutorado em Medicina pela Faculdade de Ciências Médicas da Unicamp, A prática da saúde e 
a educação, não incluída nos materiais desta pesquisa. Cf. 
http://icaatom.coc.fiocruz.br/index.php/joaquim-alberto-cardoso-de-melo;isaar Acesso em 
06/06/2012. 

http://icaatom.coc.fiocruz.br/index.php/joaquim-alberto-cardoso-de-melo;isaar
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baliza essa periodização é uma conceituação diferenciada que opõe educação 

“sanitária” e educação “em saúde”. Na primeira, “a missão foi além de higienizar o 

meio. Passa a higienizar também as teorias sociais e humanas” (CARDOSO DE 

MELO, 1984: 32). Nela, a influência das políticas e da ideologia norte-americana é 

presente a partir da criação, na Johns Hopkins University, em Baltimore, da 

primeira Escola de Saúde Pública2, onde estudaram, com bolsas da Fundação 

Rockfeller, vários médicos brasileiros, entre os quais Geraldo Horácio de Paula 

Souza3 (Ibid.: 33-34), futuro protagonista da institucionalização da Higiene e da 

Saúde Pública em São Paulo, onde começam e por onde passam muitas das 

nossas histórias. Nesta fase, 

 

Com a higienização do mundo segue-se a cientifização desse 
mundo. Ao invés de uma “missão civilizadora”, emerge uma cruzada 
educadora, em que a escola é o local para preparar cidadãos aptos 
para a vida e para o exercício da Democracia (CARDOSO DE 
MELO, 1984: 32). 
 

 

 Mas o caminho, ao passar principalmente pelas escolas, foca-se nas 

crianças, pois “nelas é fácil criar hábitos sadios'”, ao passo que o “homem maduro, 

adulto, já está formado, educado. A educação sanitária começa a fazer parte de 

currículos e programas de ensino” (Ibid.: 34). Ou seja, às crianças, a prevenção, 

aos adultos, a cura. Desdobra-se, nesse momento, a tarefa da medicina, ora 

pública e coletiva, ora individualizada; ora preventiva, ora curativa. É nesse 

contexto ideológico que se afirma o pensamento e a atuação de Almeida Júnior. 

 Na periodização de Cardoso de Melo (1984), a educação sanitária, 

oriunda do movimento sanitarista, considerado “mais 'científico' e 'técnico' que o 

movimento higienista”, afirma-se plenamente a partir dos anos quarenta, em plena 

                                                 
2 A Johns Hopkins Bloomberg School of Public Health, foi, na realidade, fundada em 1916. Cf. 
http://en.wikipedia.org/wiki/Johns_Hopkins_Bloomberg_School_of_Public_Health. Acesso em 
06/06/2012. 
3 Geraldo Horácio de Paula Souza ((1889-1951), médico sanitarista, liderança paulista do campo 
da higiene e da saúde pública, que ele mesmo contribuiu a formar. Cf. FARIA, 1999, 2002 e 2005. 



 

27 
 

 

vigência da II Guerra Mundial. Nesse período, ao lado das práticas educacionais 

mais propriamente formais, nas escolas, “a educação de adultos adquire grande 

relevância” (Ibid.: 36): “o adulto também é passível de sofrer o processo de 

educação” (Ibid.). Nesse contexto, caracterizado, segundo Cardoso de Melo, por 

acordos políticos e militares entre os Estados Unidos e o Brasil, acontece a 

transição entre uma formação puramente biológica, tanto para as educadoras e os 

educadores sanitário(a)s como para as crianças às quais aqueles conteúdos 

seriam dirigidos, e um entendimento do processo saúde/doença pelo qual “o 

conhecimento das Ciências Sociais […] passou a ser relevante” (Ibid.: 37). 

 Segundo Cardoso de Melo “esse foi o período áureo da educação 

sanitária no Brasil”. Inclusive porque “a preocupação com a educação alimentar foi 

parte” dela (Ibid.: 38). 

 Em seguida, o mesmo autor situa a “emergência da educação em 

saúde” (Ibid.), uma fase em que “a saúde/doença deve ser compreendida na sua 

multicausalidade – mas, a solução ainda é dada pela educação (em Saúde 

Pública)”. Mas, o contexto político e institucional desta fase (a ditadura militar pós-

64) faz com que ela seja o “período negro” da educação sanitária (Ibid.: 39). Com 

a “abertura política” timidamente iniciada em 1974, inicia-se a fase em que 

surgem, com mais liberdade, as “críticas à educação em saúde” (Ibid.). Seu 

contexto é marcado pela afirmação dos movimentos populares e sindicais, na 

cidade e no campo, e com o fortalecimento do “compromisso preferencial com os 

pobres” da Igreja Católica. Nesta fase, que é a mesma em que Cardoso de Melo 

começa a preparar a sua tese de doutoramento, base desse artigo de 1984, 

começa-se a “repensar o curso de educação em saúde pública, a formação do 

profissional e, principalmente, as formas de intervenção social dos intelectuais da 

educação e da saúde comprometidos com as necessidades e possibilidades das 

camadas populares” (Ibid.: 40).  

 Joaquim Alberto Cardoso de Melo, que escreve sobre educação 

sanitária e educação em saúde pertencendo, ele mesmo, a esse campo, é ponto 

de partida para numerosas outras pesquisas que raramente apresentam a mesma 
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visão crítica desse artigo de 1984. Entretanto, no mesmo “Caderno” (n. 4, 1984) 

do “Centro de Estudos Educação e Sociedade” (CEDES), aparece um artigo de 

Nilson do Rosário Costa que, nesse período, acaba de defender a sua dissertação 

de mestrado em Sociologia no Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de 

Janeiro (IUPERJ) e de ingressar, como “pesquisador adjunto” na Fundação 

Oswaldo Cruz, onde logo em seguida (1986) entra como docente da Escola 

Nacional de Saúde Pública. Ou seja, mais um agente destacado do campo da 

Saúde Pública. Mas, um agente com uma formação diferente da dos médicos: um 

cientista social. 

Costa (1984), ao discutir “Estado, educação e saúde: a higiene da vida 

cotidiana”, procurou correlacionar as dimensões e a ideologia da educação 

sanitária, a partir do discurso imerso nas políticas estatais de saúde, que trouxe 

consigo, através do diversos períodos da história, a marca da higiene, do 

eugenismo e do sanitarismo. Para tanto, traz à discussão as balizas do I 

Congresso Brasileiro de Higiene (1923) e as reuniões sucessivas dos 

especialistas daquele campo (1924, 1926, 1927 e 1929). Entre outras, elas 

centravam-se nos “problemas da higiene infantil, na cidade e no campo, da 

alimentação na idade pré-escolar e escolar […]. Entre os principais alvos a higiene 

procurou eleger a criança, o imigrante e as 'raças inferiores'” (COSTA, 1984: 16).   

Nesses anos e nesses eventos Antonio Ferreira de Almeida Júnior já 

estava entre os protagonistas desse campo. Mas, Costa traz a figura de Arthur 

Moncorvo Filho4, que no III Congresso Brasileiro de Higiene (1926), sustentou que 

 

nada podia haver de mais indicado do  que a introdução de 
modernos sistemas de instrução da criança na escola, 
principalmente no que diz respeito à puericultura, à higiene em geral 
e aos três maiores fatores definidos como degeneradores da 
humanidade: a sífilis, a tuberculose e o alcoolismo (Ibid.: 16). 

                                                 
4 Carlos Arthur Moncorvo Filho (1871-1944), médico pediatra, formado na Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro. Considerado um dos pioneiros da puericultura no Brasil, Em 1919, criou o “Departamento da Criança 
do Brasil”, através do qual promoveu os “Congressos Brasileiros de Proteção à Infância”. Cf. 
http://medbiography.blogspot.com.br/2007/11/c-arthur-moncorvo-filho-incl-foto-photo.html Acesso em 
07/06/2012. 

http://medbiography.blogspot.com.br/2007/11/c-arthur-moncorvo-filho-incl-foto-photo.html
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 Em seguida, Costa mostra a articulação entre higienismo e eugenia, no 

contexto do autoritarismo da Primeira República, que logo desembocaria no 

Estado Novo. Mas o que interessa, aqui, é o reconhecimento, em termos quase 

bourdieusianos, das “alianças” que se estabelecem em outro plano: 
 

As pautas de higiene escolar desenvolvidas nesse período foram 
consequência desse esforço conjugado da educação, ciência e lei. A 
higiene escolar buscou a criação de técnicas de regulação e 
normatização visando a própria vida cotidiana. Objetivou o 
enquadramento dos modos e atitudes infantis, pensando educar 
higienicamente todo o povo (COSTA, 1984: 25). 
 

 Nesta perspectiva, o autor traz outro nome de destaque do campo 

científico da época, J. P. Fontenelle5. Em seu Compêndio de Higiene (publicado 

em 1925, mas, contemporâneo de outros textos de análoga orientação ideológica, 

como, por exemplo, “Hygiene mental e educação”, publicado também em 1925 

nos Archivos Brasileiros de Hygiene Mental – cf. MENDONÇA, 2006) encontra-se 

uma explícita definição de que se esperava da educação sanitária realizada na 

escola primária: 

 

A escola que é higiênica e que funciona com hábitos higiênicos 
contribui para educar o povo todo. As crianças adquirem bons 
costumes e os propagam em casa, onde desejam que tudo se 
passe como na escola, a cujo meio puro e sadio facilmente se 
acostumam (FONTENELLE, apud COSTA, 1984: 25). 

 

                                                 
5 J.P. Fontenelle, médico, ex-diretor de Saúde Pública do Distrito Federal, inspetor sanitário do 
Departamento Nacional de Saúde Pública, docente de Hygiene da Escola Normal do Distrito 
Federal, Vice-presidente da Sociedade Brasileira de Higiene, membro da Liga Brasileira de Higiene 
Mental, presidente da Secção de Higiene da ABE. Esteve, ao lado de Fernando de Azevedo, 
Afrânio Peixoto, A. de Sampaio Dória, Anísio Spinola Teixeira, Manoel Bergström Lourenço Filho, 
Roquette Pinto, J. C. Frota Pessoa, Júlio de Mesquita Filho, Raul Briquet, Mário Casassanta, 
Carlos Delgado de Carvalho, Antônio Ferreira de Almeida Júnior, Roldão Lopes de Barros, Noemy 
M. da Silveira, Hermes Lima, Attilio Vivacqua, Francisco Venâncio Filho, Paulo Maranhão, Cecília 
Meirelles, Edgar Sussekind de Mendonça, Armanda Álvaro Alberto, Garcia de Rezende, Nóbrega 
da Cunha, Paschoal Leme e Raul Gomes, entre os signatários do Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova, em 1932.  Cf. MENDONÇA, 2006. 



 

30 
 

 

Costa resgata Carlos Sá, médico carioca conhecido por ter criado, em 
1924, no município de São Gonçalo, o primeiro “Pelotão da Saúde”, na escola 
estadual. Embora ele viesse a ser um dos primeiros críticos da eugenia (cf. 
COSTA, 1984: 26), Sá também corrobora a ideia dominante desde os anos vinte: 

 

A higiene escolar compreende um conjunto de medidas destinadas 
a assegurar a salubridade da escola e a saúde dos alunos e dos 
professores […] determinando regras de exame, corrigindo defeitos, 
curando o que comporta tratamento, prevenindo males inevitáveis, 
promovendo reajustamentos físicos, mentais e sociais e 
contribuindo para hábitos, atitudes e conhecimentos de vida sadia, 
cada vez mais vigorosa e mais útil (SÁ, 1942 apud COSTA, 1984: 
25). 
 

 

  Após esses primeiros trabalhos inaugurais, entre os primeiros a se 

debruçarem sobre as relações entre campos científicos, educacional e político em 

volta da educação sanitária no Brasil, cabe ressaltar a obra de Vera Regina 

Beltrão Marques6, que, sobretudo com a sua dissertação, publicada em 1994 

como A Medicalização da Raça: Médicos, Educadores e Discurso Eugênico, 

utilizando um referencial teórico elaborado por Michel Foucault, aborda a 

emergência das preocupações raciais nos discursos e nas práticas médicas e 

pedagógicas, em São Paulo, na virada do século XIX para o XX. 

 A contribuição de Marta Maria Chagas de Carvalho (1997 e 1998), num 

quadro mais amplo de interesses na historiografia da educação brasileira, volta-se 

também para questionar muitas e interpretações recorrentes sobre o movimento 

do escolanovismo, em cujos quadros já encontramos e encontraremos vários 

representantes do sanitarismo e do higienismo. Nessa perspectiva, a autora 

chegou a 

 

evidenciar que, no discurso escolanovista dominante nos anos vinte, 
a crítica formulada aos objetivos estritamente instrucionais da escola 

                                                 
6 Farmacêutica de formação, mestre em Educação e Doutora em História. Trajetória paradigmática 
do estado interdisciplinar dos estudos aqui resenhados. 
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dita tradicional não era feita em nome da valorização de novos 
processos e procedimentos de ensino-aprendizagem ou de novas 
formas de convivência escolar. Ao contrário, o que era valorizado 
nas proposições escolanovistas era a “educação integral”, por 
oposição à instrução (CARVALHO, 2005: 90). 

 

 Assim, é justamente na interface dos discursos pedagógico, científico 

(na sua vertente higiênico-sanitária) e político que esses questionamentos também 

se tornam possíveis. 

 Já Lina Rodrigues Faria (1999, 2002 e 2005) se dedicou, na primeira 

década do nosso século, à reconstrução de trajetórias institucionais da saúde 

pública no Brasil, com ênfase no papel desempenhado nelas pela Fundação 

Rockfeller desenvolvendo, portanto, as primeiras sugestões de pesquisa do 

próprio Cardoso de Melo, em São Paulo e no Rio de Janeiro entre os anos de 

1910 e 1950. 

 Mas, é nas pesquisas de Heloísa Helena Pimenta Rocha, orientada na 

sua tese de doutorado pela própria Marta Maria Chagas de Carvalho, que 

encontro os materiais mais úteis à consecução dos objetivos deste capítulo. Nelas, 

destaca-se a figura de Antonio Ferreira de Almeida Júnior, que a partir de agora se 

torna o centro também das discussões deste capítulo. 

 Rocha (2003) lança-se na tarefa de definir, sinteticamente, as intenções 

da reforma escolar paulista dos anos vinte: 

 

Eliminar atitudes viciosas e inculcar hábitos salutares, desde a mais 
tenra idade. Criar um sistema fundamental de hábitos higiênicos, 
capaz de dominar, inconscientemente, toda a existência das 
crianças. Modelar, enfim, a natureza infantil pela aquisição de 
hábitos que resguardassem a infância da debilidade e das moléstias 
(ROCHA, 2003: 40. Grifos da autora). 
 

 

 Para tanto, o campo científico teve que assumir um pressuposto que se 

afirmava no campo político e educacional: “uma inabalável crença no poder 
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modelador da educação e da escola” (Ibid.). Mas, ao mesmo tempo era também 

necessário que o campo escolar aceitasse “as representações sobre a infância 

produzidas pelos médicos higienistas paulistas e das práticas por meio das quais 

procuraram intervir sobre os corpos e as mentes das crianças” (Ibid.). 

 O elemento em destaque, nesse contexto, é a tese de doutoramento de 

Almeida Júnior, intitulada O saneamento pela educação, apresentada em 1922 à 

Faculdade de Medicina e Cirurgia de São Paulo. Rocha (2003) insere esse texto 

na “hera da higiene”, inaugurada em São Paulo com a criação do Instituto  de 

Hygiene, antecessor da atual Faculdade de Saúde Pública da Universidade de 

São Paulo, instituição que se encarregaria da 

 

produção de um discurso científico sobre as questões urbanas e da 
elaboração de estratégias de intervenção que, tendo como objetivo 
central a formação da consciência sanitária, colocavam a educação 
sanitária em primeiro plano, deslocando a ênfase dos já conhecidos 
métodos de policiamento sanitário para modernos métodos de 
persuasão (ROCHA, 2003: 41. Grifo da autora). 
 

 No Instituto, nesse mesmo ano de 1922, é criado o “Departamento de 

Higiene Escolar”, dirigido por Almeida Júnior (Ibid.). Flagram-se, assim, os 

movimentos do próprio Almeida Júnior, na sua trajetória disciplinar e institucional: 

entre a medicina, o Direito, a Educação e a Administração Pública. Nessa 

trajetória, como mostra Gandini (2010)7, percebe-se 

 

uma teia de relacionamentos sociais, profissionais e acadêmicos 
que  ocorreram ao longo dos anos em algumas instituições e 
organizações. Destacam-se nesse sentido a Faculdade de Direito 
de São Paulo, a Escola Normal da Praça da República, a  
Faculdade de  Medicina de São Paulo, o jornal O Estado de S. 
Paulo e também a  Revista do Brasil, de Monteiro Lobato, de quem 
Lourenço Filho  foi auxiliar de redação  (GANDINI, 2010: 36). 
 

                                                 
7 Devemos a Raquel Gandini (2010) os estudos biográficos mais precisos sobre a trajetória de 
Almeida Júnior. 
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 Rocha mostra como Almeida Júnior constrói a aproximação entre 

educação e higiene: 

 

Comprehende-se que não basta sanear o ambiente. O homem 
alheio á hygiene é o maior viveiro de germens pathogenicos, e o 
mais activo popularisador de molestias. Só elle mesmo, pela sua 
propria vontade, aquecida pela educação moral e orientada pela 
instrucção hygienica, poderá estancar a fonte morbigena (ALMEIDA 
JÚNIOR, 1922, apud ROCHA, 2003: 42). 
 

 Ou seja, 

 

concebendo os problemas sanitários como problemas de ordem 
educativa, cuja solução passava pela inculcação de modos de viver 
calcados nos parâmetros da ciência, Dr. Almeida Junior defende a 
necessidade de buscar o concurso da escola primária na importante 
causa do saneamento do Brasil (ROCHA, 2003: 42). 

 

 Almeida Júnior havia, através da sua tese, galgado uma posição 

dominante tanto no campo científico como no educacional, portanto, lhe é 

possibilitada a afirmação da sua “ciência”: a “concepção de educação como arte 

de formar hábitos” (ROCHA, 2003: 43) é justamente o resultado do poder que lhe 

atribuía o capital simbólico acumulado até então. Capital que é investido em dois 

projetos paralelos: a afirmação de uma ideia de educação e de ciência em aliança, 

e a conquista de posições proeminentes na pública administração e nos seus 

campos de referências: antes, propriamente, da defesa da tese, é auxiliar do 

Diretor-geral do Ensino do Estado de São Paulo, professor Antonio de Sampaio 

Dória (1919), chefia o 1º recenseamento escolar do estado de São Paulo  (1920), 

bolsista da Fundação Rockfeller (1921).  

 Mas, a partir de 1922, a trajetória assume outro ritmo: depois da 

publicação da sua Cartilha de Higiene, é aprovado em concurso público para livre-

docente de medicina pública da Faculdade de Direito de São Paulo (1928); em 

1931 começa a atuar na prestigiosa Escola Normal da Praça da República, ou 
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Instituto de Educação Caetano de Campos (futura Faculdade de Educação da 

Universidade de São Paulo) e publica o livro Biologia educacional: noções 

fundamentais, pela Companhia Editora Nacional; em 1932 assina o Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova; em 1933 é nomeado para o cargo de Chefe de 

Serviço de Saúde Escolar do Estado de São Paulo; em 1934 colabora para a 

elaboração dos estatutos da USP e é eleito membro do 1º Conselho Universitário 

da instituição; em 1935 é nomeado Diretor-geral do Ensino do Estado de São 

Paulo (cf. GANDINI, 2010: 137-140). Nos restantes 35 anos da sua vida (morre 

em 1971, aos 78 anos de idade), embora menos iluminado pelos holofotes oficiais, 

desempenha uma série respeitosa de funções públicas, políticas e acadêmicas, 

em São Paulo, no Brasil e no exterior. 

 Tudo isso considerado, é ainda na sua tese de 1922 que se encontra 

um elemento de grande relevância nessa conjunção epistemológica que se 

estabelece na articulação dos campos: é, então, a escola primária que exerce a 

sua ação “sobre o cérebro infantil ainda plástico, virgem de defeitos” e, por isso, 

pode “afeiçoar-lhe a estructura mental, oriental-o, e incutir-lhe um systema 

duradouro de habitos” (apud ROCHA, 2003: 43). Isso é possível nas crianças, e 

não nos adultos: 

 

É possivel, na idade adulta, a acquisição e o desenvolvimento de 
habitos isolados. (...) Mas o que é difficilimo, para não dizer 
irrealizavel, nessa epoca, é a creação de um systema fundamental 
de habitos, dominando a existencia inteira, a toda a hora, em todas 
as opportunidades, sob todos os pretextos, inconscientemente, sem 
o menor esforço, como devem e precisam ser os habitos hygienicos 
(apud ROCHA, 2003: 44). 

 

 

 Mas, como construir um projeto nacional que, mesmo partindo das 

crianças, atingisse a sociedade como um todo? É nessa perspectiva que, na 

minha reflexão, se constrói a relação entre a educação sanitária dos anos 20 e a 

dos anos 2000. Com efeito, segundo Almeida Júnior, 
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Na escola, nem todos os aspectos da hygiene se attingem. […] 
[Mas] Não é difficil surprehender a propria vida domestica do 
alumno, os seus habitos, e desse modo, corrigir os erros ou 
completar as lacunas. A indagação discreta e habil da vida do 
alumno, em seu domicilio, é o meio para isso (apud ROCHA, 2003: 
52). 
 

 Esse resultado, inclusive, alcança-se justamente no setor higiênico que 

mais tarde será abordado neste trabalho: a alimentação: 

 

Saber-se-á o que elle faz em relação ao banho, aos dentes, ao 
repouso; saber-se-á o seu regimen e horario alimentar; onde dorme, 
onde brinca, a luz com que estuda, como toma agua; si fuma, si 
bebe etc. Indagado isso, para cada alumno, fará o professor a 

critica, mostrando os inconvenientes que achou, e os meios de 
sanal-os. Nas classes mais adeantadas, será mesmo possivel um 

estudo fundamentado da alimentação do alumno, com o calculo da 
respectiva ração, em calorias. O beneficio irá alem da escola: 

alcançará os demais membros da familia, que deverão boa parte de 

sua saude e de seus habitos sanitarios á influencia do professor 
(apud Ibid.. Grifos meus). 
 

 Em outras palavras, abre-se o caminho para práticas de educação que, 

mesmo em contextos contemporâneos – herdados – descortinam a interface entre 

escola e família: 

 

Examinando os alunos, envolvendo-os em práticas de inspeção do 
espaço escolar, modelando-lhes a conduta pela eliminação das 
atitudes viciosas e fixação de hábitos salutares, interessando-os em 
relação aos resultados das medidas que expressavam a sua saúde 
e descortinando, de modo sutil e insidioso, o universo doméstico, os 
professores estariam prestando uma valiosa colaboração à obra de 
regeneração da população (ROCHA, 2003: 52). 

 

A tese de Almeida Júnior representa a fundamentação teórica da sua 

Cartilha de Higiene, também publicada em 1922 e que será adotada em escolas 
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primárias de vários lugares do país. Na tese, também se explicita como se daria a 

aplicação daqueles conhecimentos: “desenhos, quadros, caricaturas, objectos, 

vermes, insectos” tornariam mais vivo e animado o processo de aprendizagem 

(ROCHA, 2003: 53). Assim, 

 

metade brincando, metade a sério, as futuras mães irão aos poucos 
apprendendo os cuidados mais importantes para com as 
creancinhas, asseio da pelle, da cabeça, da roupa; o modo de 
banhar, o modo de vestir; a hygiene da bocca, a hygiene do somno 
e, acima de tudo, o que concerne á alimentação natural e artificial 
(Ibid.). 

 

Ou seja, “coloridos, interessantes, ilustrados, trabalhando as questões 

numa linguagem simples, livros e cartilhas duplicariam a eficiência do ensino, 

acompanhando a criança a todas as horas” (Ibid.). 

Antes de se debruçar sobre os modelos pedagógicos destas cartilhas é 

preciso abordar os processos educacionais e de saúde-doença assim como 

compreendidos nas respectivas épocas. 

No período da Primeira República, impregnado de ideais positivistas, a 

pedagogia tradicional fortaleceu-se mesclada ainda aos princípios da educação 

jesuítica, balizada pelas teorias do educador suíço J. H. Pestalozzi, para quem o 

processo de aprendizagem era despertado nas crianças através dos sentimentos 

(NISKIER, 1995). No entanto, o campo da educação, naquele momento, ainda 

apresentava uma organização pouco estruturada, que recebia escassa atenção 

dos poderes públicos, pois estes se voltavam para outros temas nacionais, como o 

desenvolvimento agrário, uma vez que o país era dominado pelas oligarquias 

rurais e a educação priorizava a formação das elites (ZOTTI, 2004). 

Nesta época, entretanto, o país foi marcado por algumas reformas 

educacionais. A primeira, promovida pelo ministro Benjamin Constant (1890), foi a 

única que abrangeu o ensino primário, porém sem produzir os efeitos almejados, 

por motivos financeiros e pedagógicos. Tinha como princípios norteadores a 

formação científica, em detrimento da tradição humanística clássica, a liberdade e 
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a laicidade do ensino público, assim como a gratuidade da escola primária 

(XAVIER, 1994). Esta reforma vigorou até 1901, quando foi aprovado o Código de 

Ensino, por iniciativa do ministro Epitácio Pessoa. 

Em seguida, foram elaboradas reformas que se preocuparam com os 

ensinos secundário e ginasial, sendo que, a partir de 1923, várias outras reformas 

foram realizadas no âmbito dos Estados federados. A Constituição de 1891 

confirmara o modelo escolar descentralizado (que vigorava desde 1834), 

delegando aos Estados a elaboração e a aplicação das próprias leis nacionais, 

mantendo a educação primária e a profissional, voltadas para as classes 

populares, enquanto as escolas secundárias e as escolas superiores continuavam 

dirigidas aos setores dominantes (ZOTTI, 2004). 

Entre os conteúdos que preenchiam o currículo do ensino primário até 

1920 se destacavam a leitura, a escrita e o cálculo, num modelo que remontava 

ainda ao Decreto Imperial de 1827. Só a partir das reformas nos Estados, já no 

século XX, que se iniciou uma reflexão sobre propostas de renovação da escola 

primária (ibid.). 

Entretanto, o ensino primário, apesar das influências e empenho de 

alguns educadores, continuou com os seus pilares fragilizados. De acordo com 

Romanelli (2003), faltava o apoio político das elites para que as reformas 

produzissem uma infraestrutura institucional bem consolidada. Nessa época, o 

Brasil apresentava uma condição de alfabetismo bastante severa: apenas 19% 

das crianças em idade escolar recebiam algum ensino formal. A trajetória do 

analfabetismo a partir de 1872, para a população de cinco anos ou mais, mostrava 

taxas extremamente altas, cerca de 82,5%, considerando o período entre o 

primeiro e o segundo censo (1872-1890), e uma queda para 57,2%, em ritmo 

invariável, no período de 1890 a 1950 (IBGE apud FERRARO, 2002). 

Ao longo do período de 1889 a 1925, em que foram promulgadas várias 

reformas educacionais para melhorar a estrutura da escola primária e secundária, 

o governo paulista, através do Decreto Estadual nº 248, de 26 de setembro de 

1894, criou a figura do “Grupo Escolar”, que alteraria consideravelmente as 
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características do ensino público primário, através de seus projetos de 

organização curricular e administrativa. No entanto, a concepção de educação era 

pautada em um ensino seriado, com distribuição homogênea, no qual os alunos 

eram orientados por um único professor apoiado em uma pedagogia intuitiva 

(CLARK, 2008). 

O problema da escolarização, desse modo, começa a ser pensado a 

partir do desenvolvimento nacional, em meados de 1910, com as ligas para 

erradicar o analfabetismo, fundadas por intelectuais, médicos, industriais imbuídos 

de patriotismo, moralismo e civismo. Alfabetizar, à época, passou a ter um caráter 

político, pois a população instruída aumentaria o contingente eleitoral. 

Dois movimentos ideológicos foram engendrados na Primeira República 

por intelectuais da elite: o “entusiasmo pela educação”, que alcançou o seu 

apogeu entre as décadas de dez e vinte, cujo princípio, de caráter quantitativo, 

resumia-se na ideia de expansão da rede escolar e da alfabetização, sobretudo 

para a questão do voto; e o “otimismo pedagógico” que atentou para a melhoria 

das condições didáticas e pedagógicas da escola e que, embora tenha surgido na 

década de vinte, ganhou forças nos anos trinta, sendo que mais adiante em 1932 

estes intelectuais, que deram início à maioria das reformas educacionais, 

publicariam o “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova” (GHIRALDELLI 

JUNIOR, 2001). 

Muitos destes intelectuais, além de defensores dos princípios 

educacionais, estiveram próximos do Estado, ocupando postos importantes na 

esfera da administração pública e, assim, tiveram, a princípio, condições para 

atuar no sentido das mudanças na área do ensino (MAGALDI, 2003). A mesma 

autora também lembra outra finalidade do modelo educacional em vigor nas 

décadas de vinte e trinta, a de atribuir às famílias um papel civilizador inserido nas 

casas mediante lições cotidianamente aplicadas aos escolares, determinando 

atitudes e formando comportamentos. Se esse entendimento ficou bem explícito 

no próprio Manifesto de 1932: “o Estado, longe de prescindir da família, deve 

assentar o trabalho da educação no apoio que ela dá à escola e na colaboração 
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efetiva entre pais e professores, [...] associando e pondo a serviço da obra comum 

essas duas forças sociais – a família e a escola – que operavam de todo 

indiferentes, senão em direções diversas e às vezes  opostas”, escreveria 

Fernando de Azevedo em 1958 – apud MAGALDI, 2003: 217-218), ele já vinha 

implícito desde a tese de Almeida Júnior. Nessa perspectiva, 

 

Era comum que os “especialistas da educação” apontassem a 
inadequação das atitudes dos pais ante a educação das crianças, já 
que, segundo sua visão, o cotidiano doméstico estaria permeado 
por práticas totalmente afastadas dos paradigmas científicos 
valorizados então, como os da psicologia e da higiene. Por isso, 
fazia-se necessário ensinar as famílias a  educar  (MAGALDI, 2003: 
218). 

 

Se a intenção nesta análise é também mostrar as confluências entre 

educação e saúde, vale fazer referência às primeiras escolas médicas no Brasil, a 

Escola de Medicina da Bahia e a Escola de Anatomia, Medicina e Cirurgia do Rio 

de Janeiro, criadas em 1808, transformadas em Faculdades de Medicina no ano 

de 1832 (cf. SCWARCZ, 1993), com orientação dos cursos puramente profissional 

e norteada por um caráter acentuadamente elitista (OLIVEN, 2005). 

Através do decreto nº 372 B de 02/05/1890, do Governo Provisório da 

República, assinado pelo Marechal Deodoro da Fonseca, o Instituto de Higiene foi 

transferido da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro para a Inspetoria Geral de 

Higiene, recebendo o nome de Instituto Nacional de Higiene. Suas finalidades 

passaram a ser, de acordo com o artigo 2º, "o estudo da natureza, etiologia e 

profilaxia das moléstias endêmicas e epidêmicas que grassarem na capital federal 

e a quaisquer pesquisas bacteriológicas que interessem à saúde pública" 

(DICIONÁRIO HISTÓRICO-BIBLIOGRÁFICO, 2008). 

Particular relevância tem aqui a Faculdade de Medicina do Rio de 

Janeiro que, mais adiante, inspiraria a criação do Instituto de Higiene da 

Faculdade de Medicina e Cirurgia de São Paulo (1919), no qual o doutor Almeida 

Júnior lecionaria e organizaria a Cartilha de Higiene. Esse Instituto, com 



 

40 
 

 

fundamental papel na elaboração da política sanitária adotada naquele Estado a 

partir de 1925, constituiu, além de um espaço para articular estratégias voltadas 

para propagar mensagens da higiene no âmbito escolar, um espaço também para 

a produção de impressos destinados aos alunos das escolas primárias e a seus 

professores (ROCHA, 2003). 

 

* * * 

 

O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova8, redigido por Fernando 

de Azevedo, e assinado por mais vinte e seis educadores e intelectuais, alguns 

dos quais, como vimos, francos participantes do campo científico dominante: o da 

medicina, trazia a marca da diversidade teórica e ideológica deste grupo. A 

proposta deste documento era a reconstrução educacional em âmbito nacional e o 

princípio de uma escola pública, laica, obrigatória e gratuita, além da co-educação 

no ensino (SHIROMA, MORAES e EVANGELISTA, 2007), sendo que os princípios 

ideológicos da Escola Nova foram se transformando e se amoldando, ao longo de 

sua história, de acordo com o processo de transformação da sociedade capitalista 

e com os ideários dos próprios educadores liberais que buscaram respostas aos 

desafios de seu tempo, afirma JACOMELI (2004). 

Desde os primeiros movimentos para as mudanças na educação, 

intelectuais que se ocupavam do cuidado à saúde, sobretudo, das endemias rurais 

no país, de alguma forma também estavam envolvidos com a educação, tanto nas 

esferas estatais e administrativas como nas salas de aula. 

A saúde e, particularmente, a alimentação são objetos de estudo 

apresentados nos livros didáticos dos escolares de ensino primário desde, mais 

                                                 
8 Os objetivos do ensino primário, de acordo com a proposta escolanovista, buscavam a formação 
e desenvolvimento integral da criança, e não apenas a redução da escola primária ao ler e 
escrever. Há uma preocupação com a transmissão de conhecimentos úteis para a vida em 
sociedade e com a preparação para o mundo do trabalho, que se tornava mais complexo nesse 
período (O MANIFESTO..., 2008) 
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precisamente, a década de vinte, que, segundo Rodrigues (2007), foi o período 

em que a alimentação definiu-se socialmente como problema de saúde pública. 

É na vertente dessas ações que se pode compreender a estruturação 

do Departamento de Higiene Escolar, em 1922, no Instituto de Higiene, sob a 

direção de Almeida Júnior, professor de Biologia e Higiene da Escola Normal do 

Braz. Esse  médico também concebeu os problemas sanitários como problemas 

de ordem educativa, cuja solução passava pela prescrição de modos de viver 

apoiados em parâmetros científicos (ROCHA, 2003). O Instituto de Higiene, criado 

pelo Governo do Estado, em cooperação com a Fundação Rockfeller, 

transformou-se na Escola de Higiene e Saúde Pública, em 1931, que, em 1938 foi 

por sua vez incorporada à Universidade de São Paulo. Em 1945, passou a 

constituir uma das Unidades autônomas de ensino superior da USP, sob a 

denominação de “Faculdade de Higiene e Saúde Pública”. E nessa Faculdade e 

nessa confluência de implantação de unidades de ensino, no ano de 1939, em 24 

de outubro, foi criado o primeiro curso de Nutrição do Brasil, tendo duração de um 

ano. Vinte e sete anos mais tarde o curso passa a ter duração de três anos, e em 

1972, por normativas do Ministério da Educação, o curso de Nutrição apresentaria 

a duração de quatro anos, divididos em oito semestres (CONSELHO FEDERAL 

DE NUTRICIONISTAS, 2013). 

Conforme relata Faria (2002), São Paulo foi um dos principais palcos na 

conformação das políticas nacionais de saúde, com desenvolvimento autônomo 

dos serviços sanitários estaduais em relação aos federais. 

 Para garantir que a população, sobretudo, aquela que perfazia a faixa 

etária do ensino primário, tivesse acesso à educação sanitária e às práticas de 

higiene, que deveriam também se estender às práticas no núcleo familiar, cartilhas 

sobre higiene foram produzidas e incorporadas ao conteúdo pedagógico nesses 

anos. 

No mesmo ano em que dirigiu o Departamento de Higiene (1922), 

Almeida Junior organizou a elaboração da Cartilha de Higiene – Para uso das 

escolas primárias, lembrando que ele tinha a formulação da política sanitária 
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apoiada no ideário da prevenção de doenças, tendo a educação como um de seus 

principais temas balizadores para o alcance e manutenção da saúde. As cartilhas 

foram publicadas a pedido do Governo do Estado, sendo adotadas nas Escolas de 

São Paulo, e também no Ceará, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro, entre outros 

Estados. 

 As preocupações na área da saúde, até o início do século XX, estavam 

centradas nas epidemias, e a educação, neste mesmo contexto, estava voltada 

para hábitos e comportamentos de higiene. Em 1889, diversos impressos foram 

distribuídos pela Diretoria Geral de Saúde Pública, no Rio de Janeiro. Estes 

impressos informavam sobre etiologia e maneiras de prevenir as doenças que 

mais assolavam a população à época: febre tifoide, peste, tuberculose, febre 

amarela.  Portanto, entre 1910 e 1920, momento em que foi estabelecido o 

segundo período do movimento sanitarista, as estratégias e ações em saúde 

pública concentraram-se no saneamento rural, nas tentativas de erradicação da 

ancilostomíase, da malária e da doença de Chagas (PELICIONI e PELICIONI, 

2007). 

 A 1ª edição da Cartilha de Higiene, de 1922, foi publicada pela Monteiro 

Lobato e Cia. Editores e depois, entre os anos de 1928 e 1940, foi reeditada pela 

Companhia Editora Nacional, sendo produzidos por esta, o total de 43.573 

exemplares (CRE, 2008). Para este trabalho, utilizamos a 16ª edição da Cartilha 

(Anexo I), publicada em 1938. 

 O professor e médico Almeida Junior anunciava, desde o seu texto 

introdutório, anterior à parte ilustrada da Cartilha, que esta seria estruturada em 

três eixos: a escola, o exemplo do professor e a prática de higiene, como meios 

capazes de influenciar a atividade infantil e nela imprimir comportamentos e 

hábitos higiênicos. O objetivo era “incutir no aluno hábitos úteis, referentes ao 

asseio, à alimentação, à respiração, ao exercício” e para isso, mais que difundir 

informações, valia “muito mais a prática efetiva da higiene” que deveria “entrar na 

vida escolar quotidiana” (ALMEIDA JUNIOR, 1938: 3). 

 Numa escola, “de cores claras, espaçosa e alegre, com janelas para o 
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ar e para o sol, limpa e ordenada” acreditava-se conseguir maior disposição e 

rendimento escolar, além de servir como referência para o aluno quando ele 

provinha de um ambiente domiciliar “anti-higiênico”. O exemplo do professor 

serviria de modelo para hábitos de asseio, “modos de arranjar-se e vestir-se”. 

Desta forma, o professor também deveria adotar as boas práticas de higiene, pois 

seria por “precauções em favor próprio ou dos outros”. E por fim, a prática de 

higiene, que resultaria em cinco “práticas”: 1 - a revista dos alunos, consistindo de 

um exame físico feito pelo professor sobre a limpeza dos alunos em relação às 

mãos, rosto, pescoço, cabelos, orelhas, dentes, roupas e sapatos; 2 - a revista da 

escola onde os alunos, ao contrário, fariam a vistoria como uma espécie de 

inspetores sanitários nas salas de aula, observando a limpeza dos móveis, a 

ventilação, a iluminação, cuidando da água de beber, enfim, seis ou oito exercícios 

dessa ordem que dariam o melhor ensino domiciliar; 3 - a conduta do aluno na 

escola, supervisionada pelo professor, que mereceria correção em episódios de 

práticas inadequadas de higiene; 4 - o uso da balança e do dinamômetro, que 

permitiriam ao aluno adquirir interesse pela saúde, verificando mensalmente o 

aumento do peso e da força muscular, como manifestação de boa disposição 

física e, parcialmente, da condição nutricional; e finalmente, 5 - a vida doméstica 

do aluno, sob um inquérito discreto e sutil da vida doméstica do aluno, o professor 

teria acesso aos hábitos higiênicos referentes ao sono, à alimentação, aos 

cuidados corporais (banho, higienização dos dentes, etc.), ao uso do fumo ou 

álcool (Ibid.: 3-4). 

Para Almeida Júnior, as práticas de higiene realizadas na escola ou no 

ambiente domiciliar deveriam sempre estar associadas às palavras, e a Cartilha 

serviria, portanto, não apenas para a incorporação de hábitos, mas também para a 

adaptação do aluno “às condições novas e imprevistas da vida prática” (Ibid.: 4). 

Ao estudar e utilizar este manual de higiene, o aluno se deparava com 

normas e procedimentos de higiene corporal, assim como também mental.    
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A cartilha ilustra, já na sua capa, o seu papel ideológico: a “higiene” 

serviria “pela felicidade e pela grandeza do Brasil”, segundo os dizeres de um 

painel pendurado numa árvore e apontado pelo Saci-Pererê. A presença 

constante, na Cartilha, desse personagem do folclore brasileiro é bastante 

integrante. Em dezenove das trinta e quatro páginas ilustradas (num total de 

quarenta e uma páginas), aparece o Saci-Pererê. Provavelmente, só com uma 

cuidadosa pesquisa documental seria possível confirmar a hipótese de que essa 

presença constante está relacionada ao início da carreira literária de Monteiro 

Lobato, amigo e editor de Almeida Júnior. Como se sabe, o primeiro livro publicado 

pelo escritor de Taubaté foi, justamente, O Saci-Pererê: resultado de um inquérito 

(1918). Nele, como forma de custear a edição (da própria Companhia Editora 

Nacional), apareceu uma série de anúncios publicitários, de autoria do desenhista 

paulista Lemmo Lemmi (1884-1926), em que o Saci apresentava e recomendava 

vários produtos. Fato é que, na Cartilha de 1922, o Saci aparece quase sempre no 

papel de testemunha e facilitador das boas condutas de higiene das crianças. Na 

página 5, por exemplo, ele sustenta a saboneteira utilizada pelo garoto 

representado no ato de lavar as mãos. Na página 7, o mesmo garoto lava o rosto 

e o Saci, sorridente, segura a toalha. Na página 10, ajuda o garoto segurando a 

bisnaga com a pasta dental. Em várias outras ilustrações, sempre aparece ao lado 

“Cartilha de Hygiene. Para Uzo das Escolas Primarias”. Dr. A. 
de Almeida Júnior.10.e. São Paulo: Companhia Editora 
Nacional, 1928. A 1a. edição é de 1922, publicada pela 
Monteiro Lobato & Cia. Editores. De 1928 a 1940 ela foi 
reeditada pela Companhia Editora Nacional, a qual informou 
que foram produzidos 43.575 exemplares nesse período. 
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de bons hábitos ou tentando afastar o garoto protagonista dos maus hábitos ou 

dos perigos para a saúde. 

Não cabe aqui o espaço para reflexões mais prolongadas sobre a 

relação entre essas representações do Saci, seu pertencimento, fenotípico e 

cultural, à raça negra e os objetivos da Cartilha e, mais amplamente, de todo o 

movimento higienista e eugenista. Tampouco cabem, aqui, maiores referências ao 

controvertido ideário cultural e racial do próprio Monteiro Lobato. Registre-se, 

porém, pelo menos, que em 1921, um ano antes da primeira edição da Cartilha de 

Almeida Júnior, o próprio Monteiro Lobato publicava o livro O Saci, de certa forma 

vinculado ao ciclo do Sítio do Picapau Amarelo que, mais de oitenta anos depois, 

ilustraria as cartilhas do Programa Fome Zero. 

A Cartilha é formada por trinta e sete páginas, trinta e três das quais 

ilustradas, por um desenhista anônimo. Além do texto introdutório expressamente 

assinado por Almeida Júnior, são apenas quatro as páginas que não trazem 

nenhuma ilustração. São dedicadas à “Boa alimentação” (p. 17), ao “Tracoma” (p. 

22), a “Mandamentos para a higiene da casa” (p. 24) e a “Que é a tuberculose?” 

(p. 29). 

Entre os temas ilustrados, destacam-se a limpeza das mãos, das unhas 

e do rosto (p. 5 a 7), que culmina com o elogio de “Dois bons amigos”: a água e o 

sabão (p. 8). Esta página, aliás, termina o seu texto com a pergunta: “Como se 

chama quem não gosta da água ou do sabão”? Logo em seguida, uma ilustração 

que retrata um porco rechonchudo, ainda que, paradoxalmente, bem limpinho. 

A seguir, a Cartilha ocupa-se da necessidade da escovação dos dentes 

(p. 9 e 10), do hábito de sempre usar “um lenço limpo no bolso” (p. 11) e dos 

demais hábitos de “asseio”: cabelos limpos e penteados, roupa “bem lavada, 

costurada, passada a ferro, com todos os botões”, sapatos engraxados: “Agora 

sim. Pode ir para a escola (p. 12 a 15). Depois de uma página dedicada à água 

(“NÃO beba em copos usados!”, “NÃO beba água gelada!”, “NÃO beba na torneira 

ou no gargalo das garrafas!”, segue a primeira página dedicada à alimentação (a 

17, sem ilustrações). Nela, em listas contrapostas graficamente, opõe-se “O que 
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se deve comer” (Feijão e arroz bem cozidos. / Verduras e frutas maduras. / Pão de 

trigo, de centeio, de milho. / Carne, só uma vez por dia. / Leite, manteiga, ovos, 

queijo. / Peixe muito fresco. / Alimentos duros, que dêem trabalho aos dentes: 

crosta de pão, frutas, nozes. Alimentos variados) a “O que se deve evitar” (Comer 

muito. / Comer depressa, sem mastigar. / Comer estando cansado ou agitado. / 

Abusar da carne ou dos ovos. / Comer frutas verdes. / Comer alimentos muito 

engordurados. / Usar pimenta e outros temperos fortes. / Comer ou beber cousas 

muito quentes ou geladas). 

Completam a página algumas recomendações adicionais: “O VINHO, a 

CERVEJA, a AGUARDENTE, os LICORES, são VENENOS, principalmente para 

as CRIANÇAS. / O CHÁ e o CAFÉ são prejudiciais às crianças. / Para elas, o 

melhor alimento é o LEITE. / As gulodices no intervalo das refeições fazem mal”. 

Logo em seguida (p. 18 e 19), duas das “Oito regras de ouro” referem-

se a bons hábitos alimentares: “5 – Comer bastante verduras e frutas” e “6 - Beber, 

por dia, uns quatro copos d'água pura”. Em ambos os casos, o Saci confere o bom 

comportamento do garoto. 

As páginas sucessivas trazem recomendações relativas aos pulmões, 

aos olhos e à higiene da casa (p. 20 a 24). Um alerta contra o uso do álcool é 

encabeçado pela representação da morte, que espanta um Saci em fuga, numa 

perna só (p. 25). A “História de um beberrão” (p. 26 e 27), que começa com uma 

“família feliz”, passa por “más companhias”, maltratos aos filhos, outros crimes e 

termina com a morte “na prisão” precede informações sobre os malefícios do fumo 

(p. 28) e uma longa descrição da tuberculose (p. 29 a 32). A Cartilha termina com 

alertas sobre os perigos advindos de animais: moscas (p. 33 e 34), “cilóstomos”, 

causadores do “amarelão” (p. 35 e 36), pernilongos responsáveis pela “maleita” e, 

finalmente, o mosquito da febre amarela e ainda uma mosca, causadora da febre 

tifoide (p. 37 a 41). 

Assim, é possível confirmar a hipótese pela qual um agente 

determinado, dotado de vultoso capital simbólico, adquirido por sua atuação em 

campos distintos mas, nessa época de incipiente institucionalização (da medicina, 
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da educação pública, da República), ainda muito inter-relacionados, apresenta 

autoridade e competência suficientes para não só proferir um discurso 

competente, mas, também, para promover, justamente em virtude da sua atuação 

e circulação pelos campos, uma espécie de “bloco histórico”, dotado de 

hegemonia científica e administrativa. Esse agente, Almeida Júnior, num breve 

espaço cronológico, adquire o seu título acadêmico apresentando um conjunto de 

ideias adequadas às suas condições históricas, aplica essas ideias num 

instrumento de intervenção práticas (a Cartilha) que logo é adotada em vários 

Estados, multiplicando, assim, o valor do seu capital simbólico. Finalmente, 

conquista posições mais relevantes na administração pública. O círculo estaria 

assim fechado, se não fosse que esse mesmo agente logo se encontrará no 

centro de um grupo que, com clareza ainda maior, exercerá, ao mesmo tempo, 

uma hegemonia oriunda de fontes articuladas: todos os seus membros ocupavam 

posições relevantes nos seus respectivos campos e, para tanto, utilizaram o 

conjunto dos seus capitais para confirmar e consolidar as suas posições e, ao 

mesmo tempo, investir em outras direções. Refiro-me, é claro, ao grupo dos 26 

signatários do “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, de 1932. Estava-se 

em plena transição entre a Primeira República e o Estado Novo, o que gerou a 

necessidade, para muitos dos que assinaram o Manifesto, de se afirmarem em 

posições hegemônicas mesmo nas mudadas condições históricas e políticas. 

Agindo ou anunciando a ação nos planos social e cultural, unificados nos campos 

da educação e da administração escolar pública, eles, ao mesmo tempo, 

transformam, por dentro, os campos nos quais atuavam e os colocavam em 

trânsito para os novos tempos. 

Almeida Júnior, nessa empreitada, estava com 40 anos, e se via 

acompanhado, sob a liderança de Fernando de Azevedo (bacharel em Direito, 

professor e administrador, 38), por Afrânio Peixoto (médico, professor e 

administrador, 56), Antonio de Sampaio Doria (jurista, político, administrador, 49), 

Anísio Teixeira (bacharel em Direito, professor e administrador, 32), Lourenço Filho 

(bacharel em Direito, professor e administrador, 35), Roquette Pinto (médico, 
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antropólogo, professor e administrador, 48), Julio de Mesquita Filho (bacharel em 

Direito, empresário, jornalista, político, 40), Raul Briquet (médico e professor, 45), 

Paschoal Lemme (28, professor e administrador, sem formação superior 

completa), entre outros. Assim, o grupo de “pioneiros” era integrado por 

representantes do “velho regime” educacional, que redigiram um “salvo-conduto” 

para os novos regimes - educacional, político, intelectual. No texto do manifesto, o 

termo “higiene” não aparece e a palavra “alimento”, só duas vezes, em sentido 

metafórico e figurado. Em menos de dez anos, ao que parece, muitos paradigmas  

oriundos do “Bloco histórico” e científico da Primeira República desaparecem, 

substituídos por conteúdos novos, que configuram um novo bloco hegemônico, 

formado, porém, por muitíssimos representantes do antigo. 

Dessa forma, os mais jovens do grupo (e Almeida Júnior está nessa 

categoria, aos 40 anos) ganham um ânimo adicional para, inclusive nas sínteses 

historiográficas recentes, figurarem entre “pioneiros”, “reformadores”, 

“renovadores”. Declarar a pertinência e a urgência de um ensino público, gratuito, 

laico e obrigatório, nos primórdios da modernização política e econômica do país 

lhes deixaria uma enorme disponibilidade de capital simbólico.  

A época em que se afirma o contexto de influência do Programa Fome 

Zero e de uma das suas principais práticas de educação em saúde, mais 

especificamente, educação alimentar - o projeto Criança Saudável, Educação Dez 

- é atravessada por um ideário que, apesar de mais diretamente devedor dos 

ideários educacionais sucessivos ao Estado Novo, oriundos das reflexões e das 

condições dos campos científicos, educacional e político que resultam da 

redemocratização de meados dos anos oitenta, encontrará numerosos pontos de 

contato com as práticas que observamos e analisamos neste capítulo. 

Em particular, é necessário lembrar que Rodrigues (2007) comenta 

outro texto de Almeida Júnior, o artigo “Alimentação na idade escolar e pré-

escolar”, publicado em 1923, poucos meses depois da Cartilha de Hygiene, no 

Boletim do Instituto de Higiene de São Paulo.   

Rodrigues define Almeida Júnior como um “especialista na questão 
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alimentar dos escolares” (RODRIGUES: 2007: 236). O médico e educador 

paulista, nesse artigo, lança a sua ironia: 

 

De vez em quando, surgem advogados da abóbora, apóstolos do 
limão, cavaleiros andantes da cebola, apontando os seus ídolos 
como exclusivos merecedores de nosso culto e dos  nossos dentes. 
E os ídolos, repentinamente, mergulham no esquecimento. Não se 
diga que estas paixões alimentares medram apenas entre os 
profanos: pesados livros de ciência consignam tais exageros e 
perpetuam as dissensões românticas entre a carne e o vegetal,  
entre o jejum e a abundância  (ALMEIDA JÚNIOR apud 
RODRIGUES, 2007: 237). 
 

Assim, nota-se que “a primeira metade do século XX e o início do 

século XXI guardam profunda semelhança entre si – épocas em que a oferta de 

soluções rápidas e eficientes encontra ressonância no público consumidor de 

fórmulas dessa natureza” (Ibid.). 

No quarto e no quinto capítulo, procuro ampliar essa observação, 

interrogando os materiais educacionais dos anos vinte e do início do século XXI, 

comparando os pressupostos ideológicos e científicos. Nessa tarefa, convirá ter à 

mão, além da Cartilha de 1922, também essas outras observações de Almeida 

Junior, que, no mesmo artigo de 1923, assevera: 

 

a escolha dos alimentos, o horário das refeições, os cuidados de 
asseio, a mastigação, a digestão, a própria evacuação intestinal [...]. 
É comum encontrarem-se crianças que detestam o leite, que 
abominam a carne, que não toleram as verduras [...]. Afora os 
possíveis casos de idiossincrasias, parece que se trata, as mais das 
vezes, de vício adquirido na infância, evitável por uma educação 
bem conduzida [...]. A educação higiênica é igualmente o melhor 
fator para difundir o uso de alimentação mais sensata entre as 
classes populares, ensinando-lhes as vantagens da variedade, as 

virtudes de certos alimentos como o leite e as verduras [...] e tantas 
outras pequenas cousas, já sabidas na higiene alimentar (Apud 
RODRIGUES, 2007: 239; grifo meu). 
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Em outras palavras, está em pauta um poder (SANTOS, 2004) que 

transita da ciência para a escola, construindo um percurso que, nasce dos saberes 

científicos, atravessa o discurso pedagógico, o “saber fazer”, para desaguar num 

“ter que fazer”, estruturado e estruturante. Assim, instituem-se práticas de 

educação em saúde completamente engendradas no discurso competente 

proferido pela contextualização do campo científico como campo hegemônico. 

Mas, a virada de 1932 pareceria deslegitimar essas práticas, a partir da 

reformulação do campo hegemônico, abalado pela afirmação de ideias novas. Em 

outras palavras (BAGNATO e RENOVATO, 2006: 93), estamos no meio de um 

“território denso, perpassado por diferentes interesses, tensões e embates, que 

assume matizes ideológicos, subjetivos, culturais, sociais”. A “densidade” do 

território é a sua historicidade, que leva ao questionamento sobre a permanência 

de alguns conteúdos competentes. Ainda na perspectiva de Bagnato e Renovato 

(Ibid.: 92), trata-se, aqui, de indagar onde nascem e quando (e se) morrem, os 

 

discursos e linguagens […] que contemplam, como parte integrante 
desse corpus, verbos como “ter que”, “deve” e “ser”, e ainda “o que 
é certo e o que é errado” - tentativas de interdição, expressos por 
discursos prescritivos, ações e comportamentos pautados em um 
modelo de saúde racionalista, positivista e dicotômico. 
 

 É significativa, nesse contexto, a reflexão de REIS (2006: 20), que 

considera que “a base que ainda sustenta a maioria das práticas educativas nos 

tempos atuais” emerge “do modelo sanitarista cuja ênfase está na transmissão de 

normas e regras comportamentais”. Mais adiante, o autor é ainda mais seguro: ele 

reconhece que 

 

ocorre no final do século XX uma das mudanças mais essenciais no 
discurso da ação educativa, segundo a qual detecta-se um 
deslocamento do paradigma das “mudanças comportamentais por 
meio da informação” para o paradigma das “ações educativas 
participativas”. Em relação a esse último paradigma, o que parece 
caracterizá-lo, em termos teóricos, é a possibilidade que se abre 
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para a construção de práticas educativas pautadas numa concepção 
que visava interações entre os saberes científicos, do senso comum 
e popular, objetivando, assim, a melhoria das condições de saúde 
das populações (REIS, 2006: 21), 
 

 

mas, 

 

A despeito da ocorrência dessa mudança de paradigma, 
observa-se, também, um forte descompasso entre esses 
avanços teóricos em torno da educação em saúde, ou seja, 
entre esta prática idealizada e a prática efetivamente 
realizada. Ainda, hoje, notamos a educação em saúde 
pautada exclusivamente em conteúdos do saber científico, 
tendo como alvo prioritário induzir as pessoas a atitudes 
vistas como desejáveis (Ibid.). 

 

A análise do contexto de influência do projeto Criança Saudável, 

Educação Dez, ajudará no aprofundamento dessas questões. 
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CAPÍTULO III. BRASIL BEM ALIMENTADO: PANORAMA DE 

POLÍTICAS. 

 

 

Dados do Conselho Federal de Nutricionistas relativos a 2005 (apud 

VASCONCELOS e CALADO, 2011: 512), mostram que, nesse ano, 9,4% dos 

quase 2.500 profissionais pesquisados, dedicavam-se à docência e 8,8%, à 

“saúde coletiva”9. Nesta categoria, segundo esses autores se “consolida e amplia 

a atuação desse profissional no campo das políticas públicas, tais como no 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), no Programa de Alimentação 

do Trabalhador (PAT), no Programa Bolsa Família, na Estratégia Saúde da 

Família, a partir da criação dos Núcleos de Atenção à Saúde da Família (NASF) 

etc.” (Ibid.: 514). 

Em 2005, portanto, coincidentemente o mesmo ano em que é lançado o 

projeto Criança Saudável, Educação Dez, cerca de 450 nutricionistas, estando em 

instituições de ensino e/ou pesquisa, e em órgãos e instituições públicas, nas três 

esferas do poder executivo, formavam uma minoria que se reveste de grande 

relevância, simbólica e operacional ao mesmo tempo. Coube a elas dar 

continuidade a uma tradição que remonta aos anos trinta do século passado, e 

que, ao mesmo tempo dos primeiros passos do campo científico da Nutrição, tem 

se encarregado de cuidar da boa alimentação dos brasileiros. Estando elas no 

ensino, na pesquisa ou na gestão política e administrativa, foram criando alianças, 

blocos, que têm permitido, num período que dura cerca de setenta anos, formular, 

desenvolver, debater e implementar ideias e políticas tão influentes na sociedade 

quanto aquelas dos higienistas e dos sanitaristas da geração anterior, da década 

de vinte. 

Acompanharemos, aqui, o desenvolvimento, paralelo e entrelaçado ao 

mesmo tempo, de três fatos, ou encadeamento de fatos, decisivos para a correta 

                                                 
9 O restante da distribuição apontava 41,5% na nutrição clínica; 32,2% na alimentação coletiva; 4,1% na 
nutrição esportiva e 3,7 na indústria de alimentos. Ibid.. 
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contextualização e para a compreensão do meu objeto de estudo: a intervenção 

do Estado brasileiro nos assuntos relativos à alimentação da população do país; o 

surgimento e a consolidação do campo científico da Nutrição; as iniciativas 

denominadas “Educação Alimentar”, antes, “Educação Nutricional” intermediando 

e “Educação Alimentar e Nutricional”, depois, recebendo esta em muitos 

documentos governamentais e científicos a sigla EAN. 

Trata-se de vários fatos históricos, carregados de dilemas e de 

questões ainda não completamente esclarecidas pelas pesquisas realizadas até 

hoje, e vivenciados por um número grande de agentes que não será possível 

esgotar aqui esta temática. Terei como ponto de partida uma revisão da literatura. 

Uma literatura tão rica que, ela mesma, mereceria uma reflexão especial. Assim, 

como foi possível constatar quando, no capítulo anterior, enumerei os trabalhos de 

cunho histórico voltados para a era do higienismo, aqui também, talvez mais 

fortemente ainda, deparo-me com reconstruções e análises de excelente 

profundidade. 

Nelas, articulam-se abordagens e interesses disciplinares que 

perpassam a história intelectual, a história das ideias, a história da ciência e da 

medicina, a ciência política, a teoria e a história da educação, a economia, a 

sociologia e a antropologia. A articulação corresponde também às origens e aos 

percursos disciplinares dos pesquisadores: ora historiadores, ora nutricionistas, 

ora cientistas sociais. Para tudo isso, é muito relevante o papel desempenhado 

por uma área do conhecimento genuinamente interdisciplinar como a própria 

Saúde Coletiva. É no entorno dos programas de pós-graduação e das revistas 

dessa área, considerando a própria atuação, desde 1979, da Associação Brasileira 

de Saúde Coletiva (ABRASCO), que se desenvolvem, desde o começo dos anos 

oitenta, numerosos estudos e pesquisas que sustentam esta parte do meu 

trabalho. 

Em particular, recorro aos trabalhos de Coimbra et al. (1982), 

Vasconcelos (1999, 2001, 2002, 2005 e 2007), Vasconcelos e Calado (2011), 

Vasconcelos e Batista Filho (2011), Silva (1995), Arruda e Arruda (2007), Lima 
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(1997), Barros e Tartaglia (2003), Bezerra (2012), Bizzo e Lima (2010), para 

abordar as cinco primeiras décadas dessa história, de meados dos anos trinta a 

meados dos anos oitenta, ou seja, do começo do Estado Novo ao final da ditadura 

militar pós-64. 

Alimentação e saúde não são temas exclusivos de profissionais da área 

da saúde, sobretudo quando são desenvolvidos e praticados no foco da saúde 

coletiva. Assim como alimentar-se é longe de ser apenas um ato biológico, pois é 

permeado de formas e conteúdos que o situam nas esferas econômica, social, 

cultural e política. 

No passado recente e atualmente, o alimento e o cuidado com o corpo 

têm sido elementos de questionamentos e de atenção configurando um palco com 

vários atores que tratam este objeto desde a ótica da estética, passando pelo 

biológico até o social, cultural e o simbólico, e que vivem em plena interação (cf. 

CANESQUI, 2005). Em outras palavras, lidamos aqui com um objeto 

eminentemente interdisciplinar nas suas possibilidades de abordagens de estudo, 

mas fortemente multidisciplinar nas suas práticas e realizações políticas. 

 Nutrição e Saúde Coletiva são áreas de conhecimento que têm se 

cruzado na história do campo intelectual brasileiro e o mundo acadêmico tem 

encontrado nas políticas sociais um terreno produtivo de pesquisa e estudos. O 

artigo de Bosi e Prado (2011), intitulado “Alimentação e Nutrição em Saúde 

Coletiva: constituição, contornos e estatuto científico” expõe o percurso dessa 

constituição de campos no contexto brasileiro, sem deixar de apontar as 

confluências e também as tensões para as quais as autoras recorrem também aos 

pressupostos epistemológicos de Bourdieu, quando se referem a essas áreas 

como campos. Ainda para elas, “trata-se de um processo marcado por tensões 

entre os paradigmas biológico e social” (BOSI e PRADO, 2011, p. 7) 

Nenhuma política de abastecimento, alimentação, nutrição e combate à 

fome poderia estar desligada do quadro de referência maior constituído pelos 

sistemas alimentares, que, como alerta a antropóloga Mabel Gracia Arnaiz, 
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referem-se cada vez mais às exigências marcadas pelos ciclos 
econômicos capitalistas de grande escala que supõem, entre outros 
aspectos, a intensificação da produção agrícola, a orientação da 
política de oferta e demanda de determinados alimentos, a 
concentração dos negócios em empresas multinacionais, a 
ampliação e especialização por meio das redes comerciais cada vez 
mais onipresentes e, definitivamente, a internacionalização da 
alimentação (ARNAIZ, 2005: 147). 

 

Mesmo nesse quadro de mundialização da questão considerando o 

papel desempenhado pela Organização das Nações Unidas, através da FAO, de 

extrema relevância quando se pensa na conceituação e nas práticas de combate à 

fome em escala planetária, não há como esconder que essas políticas tenham 

sido geradas, formuladas e implementas nos âmbitos dos estados nacionais. De 

forma análoga ao que observamos nos cenários nacionais relativos ao horizonte 

da educação em saúde, no capítulo anterior, nessa forma específica de políticas 

públicas brasileiras que se têm voltado à melhoria do abastecimento alimentar e 

da quantidade e da qualidade das refeições nas mesas da população, estamos 

diante de mecanismos políticos inseridos nos campos acadêmicos e científicos, e 

de práticas científicas que se têm comunicado organicamente com as esferas da 

política e do Estado. Ou seja, abastecer o Brasil de comida e, sobretudo, combater 

a fome ou, em expressão mais contemporânea, garantir segurança alimentar e 

nutricional, tem sido uma tarefa desenvolvida por uma multidão de atores sociais, 

que compartilham e ou trocam entre si habitus, competências, saberes, discursos, 

práticas e espaços de poder.  

Por não serem foco do núcleo mais significativo dos objetivos deste 

trabalho, deixo de considerar um conjunto de aportes científicos que, ao lado dos 

mais tradicionalmente situados nos campos da saúde (medicina e nutrição, antes 

de tudo, mas, também, as articulações desses campos com as ciências sociais) 

também assumiram e assumem grande importância nesse contexto. Refiro-me, 

por exemplo, às áreas da engenharia mais voltadas para aqueles saberes hoje 

definidos como logística (decisivos, por exemplo, em muitas políticas de 



 

56 
 

 

abastecimento e distribuição de alimentos), à longa e bem equipada tradição da 

agronomia e da zootecnia (no que se refere à produção de alimentos) e aos sub-

campos da economia (como a administração e as políticas tributárias) que têm 

servido de suporte aos aspectos mais propriamente gerenciais da produção e do 

abastecimento. 

Daqui em diante, portanto, dedico-me ao desenho, sucinto e sintético, 

daquelas políticas públicas que, voltadas à boa alimentação do brasileiro, 

precisaram de atores acadêmicos situados nos campos da educação e da saúde. 

Para apresentar, de maneira resumida, a trajetória política dos 

programas de alimentação e nutrição, que se têm concentrado principalmente na 

questão da fome, é importante revisitar a cronologia a partir do século XIX. A 

síntese aqui apresentada constitui um esboço a ser ampliado e desenvolvido para 

que o projeto Criança Saudável, Educação Dez, objeto principal desta pesquisa, 

venha a ser corretamente contextualizado. Nessa perspectiva, veremos quando e 

como surgem, no âmbito mais geral das políticas de abastecimento e luta à fome, 

as primeiras iniciativas de educação alimentar. Elas se posicionam como eixo 

mediador entre as formas antigas de educação em saúde e a tradição dessas 

políticas públicas, ou seja, na confluência de tradições disciplinares e políticas que 

remontam ao começo do século XX, será mais fácil situar a lógica e o sentido do 

projeto Criança Saudável, Educação Dez. 

 

* * * 

Os estudos iniciais sobre hábitos da alimentação do brasileiro e os 

problemas carenciais surgiram a partir das primeiras Faculdades de Medicina no 

Brasil, a do Rio de Janeiro e a da Bahia, quando pesquisas mostraram 

preocupação com as questões sanitárias e bacteriológicas, em meados de 1850 

(VASCONCELOS, 2005; SCHWARCZ, 1993). Os primeiros médicos do Brasil 

começam a perceber a inter-relação entre condições de vida e hábitos alimentares 

no Brasil, aí incluindo as carências nutricionais e a questão da fome, e o conjunto 

de elementos sociais e econômicos construídos durante o período colonial e 
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herdados pelo país do pós-1822 (FREYRE, 1998; CANDIDO, 1982; 

VASCONCELOS, 2005). 

Nessa perspectiva, convém lembrar que as duas primeiras escolas 

cirúrgicas do país foram criadas, no curto espaço de menos de dois meses, em 

fevereiro de 1808, na Bahia e em abril do mesmo ano, no Rio de Janeiro 

(SCHWARCZ, 1993: 194). São as primeiras semanas sucessivas à vinda para o 

Brasil da família real portuguesa e, com as duas cartas régias que decretam a 

abertura dos cursos médicos (reformados, em 1813, no Rio, e em 1815, na Bahia), 

D. João VI sinalizava a necessidade de curar um país doente. Nas décadas 

sucessivas, as doenças receberam muitos diagnósticos e múltiplas terapias, e na 

grande maioria essas atribuídas ao clima, à mestiçagem, à pobreza, todos os 

males do novo país que, a partir da sua independência e até o final daquele século 

XIX, buscava um lugar entre as nações civilizadas. 

São, portanto, a higiene, a alimentação e a higiene alimentar os focos 

que recebem as atenções dos professores e dos cientistas das duas escolas de 

medicina. Schwarcz (1993) avalia todos os números das revistas das duas 

faculdades; a Gazeta Médica da Bahia e o Brazil Médico, vinculada à escola do 

Rio de Janeiro. Na primeira, um levantamento que vai de 1870 a 1930 e 

compreende 1742 artigos, aponta que desse total, 617 ou 36% são incluídos na 

área temática da “higiene pública” (SCHWARCZ, 1993: 204). No conjunto temático 

colocado logo abaixo, a “medicina interna”, alcança 245 artigos, ou 14%. No 

levantamento da revista do Rio de Janeiro, de 1887 (ano da sua fundação) a 1930, 

num total de 13375 artigos, 5178 ou 39% são rotulados pela autora como sendo 

de “medicina pública” (Ibid.: 220). A seguir, com 25% dos artigos, a área de 

medicina interna.  

Estava registrado, portanto, que compromisso nas primeiras décadas 

de vida do campo científico da medicina era o de assumir a responsabilidade de 

curar a sociedade, antes de cuidar do indivíduo. 

Estreitando o extraordinário levantamento de Schwarcz, Vasconcelos 

(2007), em pesquisa semelhante, reúne trabalhos anteriores, incluindo Geografia 
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da Fome e Casa-Grande & Senzala, e lista uma importante série de trabalhos 

científicos procedentes das duas faculdades de medicina. Nela, encontramos 

títulos instigantes, como “Ensaio higiênico e médico sobre o clima do Rio de 

Janeiro e o regimen alimentar de seus habitantes” (1837), de Jean-Baptiste Albain 

Imbert10, “Influencia dos alimentos e bebidas sobre a moral do homem” (1839), de 

Alexandre José do Rosário, “Qual o regimen das classes pobres do Rio de 

Janeiro?” (1842), de Francisco Fernandes Padilha, “Do regimen das classes 

pobres e dos escravos na cidade do Rio de Janeiro em seus alimentos e bebidas” 

(1851), de Antonio José de Souza, “Do regimen das classes abastadas no Rio de 

Janeiro” (1852), de José Maria Regadas, entre outros ligados à faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro. Entre os autores ativos na Faculdade da Bahia, 

destacam-se Antonio Rodrigues de Souza Brandão, autor de “Saúde, influência da 

alimentação” (1858), Nina Rodrigues, que publicou em 1881 um estudo sobre “O 

regime alimentar no Norte do Brasil”, e José Francisco da Silva Lima, autor, em 

1872, de um “Ensaio sobre o beribéri no Brasil” (VASCONCELOS, 2007: 201). 

Na Primeira República, fortalecem-se as tendências científicas que 

buscavam compreender o atraso do Brasil (social, econômico, civilizatório), com 

“males de origem”, sobretudo os ligados ao clima e mestiçagem racial. O 

fortalecimento deve-se, inclusive, ao desenvolvimento e à maior institucionalização 

do campo médico no país, que passa também pelo aumento no número de Escola 

e Faculdades de Medicina, as quais se estruturam através do fracionamento e da 

especialização do seu corpo docente. Em 1909, é criada a Faculdade de Medicina 

do Pará, em 1911, a de Belo Horizonte, em 1912 a de São Paulo, em 1914, a do 

Recife (DICIONÁRIO HISTÓRICO-BIOGRÁFICO DAS CIÊNCIAS DA SAÚDE NO 

BRASIL). Cada uma delas vai exercer uma influência na sua cidade e no seu 

Estado que não inclui apenas o desenvolvimento de estruturas e ações sanitárias 

para a população, mas, sobretudo, conforma um campo autônomo e tomado de 

                                                 
10  Jean-Baptiste Albain  Imbert, francês, foi o primeiro médico estrangeiro a revalidar seu 
diploma na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro (1834) e um dos mais antigos 
membros da Academia Imperial de Medicina, eleito como titular em 1835 
(GUIMARÃES, 2005). 
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muita autoridade, capaz de se constituir em poderoso “contexto de influência” de 

políticas sociais, sanitárias em sentido muito amplo, até o ponto de estar na 

nascente das práticas de educação em saúde. 

Ao lado da produção científica, emergências sociais também 

ocasionaram respostas do Estado. Assim, em 1918, no contexto de uma grave 

crise de carestia, atrelada às consequências no Brasil da I Guerra Mundial, o 

governo de Wenceslau Braz criou um “Comissariado de Alimentação Pública”, 

tendo por objetivos, entre outros, “verificar semanalmente o estoque de gêneros 

alimentícios e de primeira necessidade”, e outras providências para “conter a 

especulação” (TAKAGI, 2006: 28-29). A Comissão tinha amplos poderes, 

funcionando quase como um Ministério Extraordinário (Ibid.), mas, sobretudo, 

marca o início das intervenções do Estado no setor de alimentação. Entre as suas 

ações, fixava preços e definia isenções fiscais para alimentos de consumo 

popular, como arroz, feijão e charque (Ibid.), quando, em meados de 1920-30, 

aprofunda-se o interesse acadêmico (que acompanha o surgimento e a 

consolidação das primeiras universidades – como a de São Paulo e a do Distrito 

Federal) por aquilo que o vocábulo da época chamava de “realidade brasileira”, 

esta “se encarnou nos 'estudos brasileiros' de história, política, sociologia, 

antropologia, que tiveram incremento notável” (CANDIDO, 1987: 32). Alguns dos 

protagonistas desses estudos, como Gilberto Freyre, Sergio Buarque de Holanda, 

Caio Prado Júnior, consentiram, através de textos que apontaram outros tantos 

retratos do Brasil, que se refinassem métodos de investigação e de 

questionamento das mazelas brasileiras.  

O contexto aponta para o fato de que, desde meados do século XIX, 

mas por um longo período que chega até a entrada da nossa contemporaneidade, 

alguns dilemas sanitários e sociais estiveram no centro das preocupações de 

alguns setores sociais e intelectuais do país. Dentro desses dilemas, talvez, o 

principal seja: como é possível erguer o Brasil do progresso, da prosperidade, da 

modernidade, do desenvolvimento, mantendo nele uma população doente e/ou 

esfomeada, vivendo em espaços insalubres? Nesse sentido, os discursos sobre 
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saúde, doença, fome e alimentação - suficiente, completa e adequada - estiveram 

atrelados aos debates intelectuais, além de políticos e científicos, sobre o caráter 

nacional e a identidade brasileira. “Desse modo, médicos e sanitaristas são, 

também, intérpretes do Brasil” (HOCHMAN, 2011: 483). 

Nesse contexto, também surge a produção pioneira e original de Josué 

de Castro, médico pernambucano (1908-1973) que esteve no cerne do duplo 

movimento de identificação dos problemas alimentares do país e de construção 

institucional das respostas políticas e administrativas. Nesse sentido, ele 

representou mais um exemplo da frequente circularidade e sobreposição entre os 

campos científicos e políticos, assim como já vimos nos casos de Almeida Júnior e 

de outros médicos, educadores e administradores públicos da Primeira República.  

Muitos agentes intelectuais foram cooptados pelo governo Vargas, que 

para Candido (1987:35), foi uma resposta “ao grande aumento das atividades 

estatais e às exigências de uma crescente racionalização burocrática”. Entre eles, 

Josué de Castro foi um dos mais ativos, sendo fácil reconhecer a marca que ele 

deixou nas várias iniciativas públicas de que foi protagonista ou participante. 

Segundo Bizzo (2009:402), um dos seus biógrafos, Josué de Castro “foi fundador 

e primeiro diretor de todos os órgãos públicos brasileiros voltados para a questão 

alimentar: Serviço de Alimentação da Previdência Social (SAPS, criado em 1940), 

Serviço Técnico de Alimentação Nacional (1942), Instituto de Tecnologia Alimentar 

(1944) e Comissão Nacional de Alimentação (1945), todos na terceira fase do 

primeiro governo de Getúlio Vargas. 

Assim como, coube ao médico paulista Almeida Júnior, na era do 

higienismo, ocupar o posto principal de agente ativo em campos distintos, mas 

articulados, justamente, pela sua circularidade (médico, educacional, político-

administrativo), para o período que vai dos anos trinta até ao golpe de 1964, posto 

esse agora ocupado por Josué de Castro.  

Criado pelo Decreto nº 2.478, em 1940, o Serviço de Alimentação da 

Previdência Social (SAPS) teve por objetivo "assegurar condições favoráveis e 

higiênicas à alimentação dos segurados dos Institutos e Caixas de Aposentadorias 
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e Pensões subordinados ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio" 

(CASTRO apud VASCONCELOS, 2005), o qual desenvolveu ações de assistência 

nutricional (como a criação de restaurantes populares no Rio de Janeiro, São 

Paulo e outras capitais), políticas de abastecimento alimentar e de educação 

nutricional: “tendo como objetivos a formação de hábitos alimentares saudáveis e 

a melhoria do estado nutricional da população” (Ibid.). Neste período, foram 

introduzidos no Brasil os primeiros cursos para “nutrólogos” e “visitadoras de 

alimentação” (EVANGELISTA, 2011). Estamos numa linha do tempo que já havia 

incluído, em 1938, “o primeiro curso de treinamento para dietistas, na Secretaria 

de Agricultura e Educação de São Paulo” (ORNELLAS, 1972: 3). Em seguida, o 

mesmo Instituto de Higiene de São Paulo, que já conhecemos no capítulo anterior, 

iniciou um segundo curso para “dietistas”, que deu origem ao “curso de 

Nutricionista da Universidade de São Paulo” (Ibidem). Uma figura importante, 

nesse contexto, é a do cientista argentino Pedro Escudero. Ele havia criado, em 

1933, a primeira “Escola Municipal de Dietistas”, em Buenos Aires. Em 1939, ele 

esteve no Rio de Janeiro e ofereceu algumas bolsas a profissionais de outros 

países da América Latina. No Brasil, uma das vagas foi destinada à jovem 

infermeira Liselotte Hoeschl Ornellas, que, em seguida, esteve à frente de vários 

projetos voltados à consolidação do ensino de Nutrição no Brasil (ORNELLAS, 

1982; APERIBENSE e BARREIRA, 2006). 

Segundo Barros e Tartaglia (2003: 118), com o SAPS, os seus 

restaurantes populares e as outras providências de que o Serviço foi protagonista, 

“o estado brasileiro assume o papel de conduzir uma política que buscasse 

solucionar o problema demonstrado pelos cientistas” (BARROS e TARTAGLIA 

2003: 118). Ou seja, “a alimentação passa, então, da condição de apenas mais um 

campo de saber para a de uma política pública” (Ibid.). Segundo o meu 

entendimento sobre essas etapas de uma narrativa que envolve campos 

científicos, educacionais e político-administrativos, repete-se, aqui, um mecanismo 

que, mais timidamente, havia se gerado no caso do higienismo da Primeira 

República. Com um intervalo de pouco mais de vinte anos, o panorama é 
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semelhante, porém é o Estado brasileiro que sofreu mudanças. Populista e mais 

inclinado à intervenção direta na sociedade, imbuído da tarefa de (re)construir a 

nação, ele coopta o discurso da ciência, enfatiza a competência. Mas, o 

movimento é de mão dupla, como assinalam Coimbra et al.:  

 

Como, e por que, esse saber foi incorporado pelo estado, 
transformando-se no discurso que justificava e fundamentava a 
política de alimentação que se inauguraria, é, em parte, decorrência 
da estratégia que essa intelectualidade desenvolveu para 
transformá-lo em norma, aproximando-se do estado e oferecendo-
se para guiar a intervenção. Mas é igualmente explicável pelas 
características próprias do estado brasileiro desse período, seu 
corporativismo organicista e seu pendor populista. [...] Juntou-se, 
rigorosamente falando, a fome com a vontade de comer. Os 
sacerdotes da nova ciência tinham o saber, mas lhes faltava o 
poder. O estado, que do segundo tinha até demais, nada possuía do 
primeiro. A nutrologia, assim, entra no estado e se politiza. O estado 
abre um espaço e surge a política de alimentação no Brasil 
(COIMBRA et al., 1982: 84). 

 

Médicos “nutrólogos”, portanto, estão à frente dessa primeira 

experiência, no Estado Novo, de bloco hegemônico entre ciência e política. À 

frente deles, segundo Barros e Tartaglia (Ibid.: 119), Josué de Castro, enquanto 

Evangelista (2011) dá mais destaque ao doutor Paulo Seabra. Surge, então, um 

novo sub-campo científico, o da Nutrologia. Em 1932, na efêmera Universidade do 

Distrito Federal, havia sido criada a primeira cátedra brasileira de Nutrologia, 

chefiada pelo Dr. Annes Dias, rodeado por um grupo de jovens médicos: Josué de 

Castro, Seabra Veloso, Peregrino Júnior e Silva Telles “que promovem a tradução 

do Tratado de Alimentação de [Pedro] Escudero” (Coimbra et al., 1982: 80). 

Iniciativas parecidas, que permitem situar nesse começo dos anos Trinta o 

surgimento de uma nova fase dos estudos sobre alimentação, tanto num viés mais 

“biológico” como num mais “social”, aparecem também em São Paulo, Recife e 

Salvador (Ibid.: 81). 

O viés que foi definido como social (VASCONCELOS, 2002), por sua 
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vez, adquiriu boa parte da sua autoridade a partir de um novo instrumento de 

análise da realidade que começava a ser utilizado outro campo que, à época, 

despontava no cenário acadêmico e científico brasileiro: o das ciências sociais. 

Esse instrumento é o inquérito social, ou survey, como era também denominado, 

por influência de numerosos sociólogos e estatísticos norte-americanos. Os 

inquéritos configuravam minuciosos levantamentos das condições de vida de 

parcelas determinadas da população brasileira. Além do inquérito coordenado pelo 

recém-formado Josué de Castro, sobre as “condições de vida das classes 

operárias no Recife”, realizado em 1932 e publicado em 1935, cabe mencionar, 

pelo menos o de 1937, no Rio de Janeiro, também conduzido por Josué de Castro 

e colegas, com o patrocínio do Departamento Nacional de Saúde Pública 

(COIMBRA  et al., 1982: 82) e os realizados, em São Paulo, no âmbito das 

primeiras atividades dos cursos de Ciências Sociais da Escola de Sociologia e 

Política e da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São 

Paulo, especialmente o sobre “o padrão de vida dos lixeiros de São Paulo”, 

coordenado por Samuel Lowrie e Bruno Rudolfer. Esses dois, serviram de 

subsídio para a fixação dos valores do salário mínimo, em 1940 (Ibid. e MENDES, 

2006). Dessa forma, repete-se o mecanismo: a autoridade científica que procede 

de um campo, por meio do capital simbólico de alguns dos seus agentes mais 

destacados, empresta competência ao discurso, e às práticas, da esfera 

administrativa, que sustenta naquela figura de autoridade o respaldo para as suas 

políticas. 

Nesse contexto, o papel do SAPS é ainda mais relevante, uma vez que 

ao lado do campo da nutrologia logo se associa a necessidade de um novo sub-

campo que, talvez, à época, aparecesse mais como um sub-sub-campo: o da 

Nutrição, sem que ele fosse formado por médicos. Segundo Barros e Tartaglia 

(2003: 119), “na área de formação de pessoal, [o SAPS] ofereceu vários tipos de 

cursos, como de ‘Voluntárias da Alimentação‘,‘Auxiliares de 

Alimentação‘,‘Nutrólogos‘,‘Nutricionistas‘,‘Profissionais de sala, copa e cozinha‘ e 

‘Visitadoras de Alimentação‘", entre 1942 e 1944.   
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Dessa forma, estamos no centro de um novo movimento que vê a 

confluência e a articulação de três instâncias: a formulação e implementação de 

políticas públicas; a produção científica de um (ou mais de um, neste caso) campo 

acadêmico; e um conjunto de iniciativas educacionais. Quando o SAPS promove 

esses cursos, o Estado brasileiro já havia começado a se dedicar à tarefa de 

educar o povo a se alimentar melhor: 

 

Usando de várias tribunas, a ciência da nutrição expande sua esfera 
de influência. Ainda em 1935, a Inspetoria de Propaganda e 
Educação Sanitária, do Departamento Nacional de Saúde Pública 
promove uma intensa campanha em favor da boa alimentação pela 
imprensa, pelo rádio e pelo cinema, estendendo-a a todo país, o que 
contribui para um melhor conhecimento, por parte do povo, de 
algumas noções básicas de higiene alimentar. De outro lado, nos 
cinco anos até 1940, publica-se como nunca, em obras 
principalmente destinadas ao público leigo. [...] Josué de Castro, 
além dos inquéritos mencionados, publica Alimentação e Raça, em 
36, A Alimentação Brasileira à Luz da Geografia Humana, em 37, e 
O Problema da Alimentação no Brasil, já em sua 3ª edição em 39, 
bem como Fisiologia dos Tabus, em 38, ao lado de ensaios curtos 
sobre o tema (COIMBRA et al., 1982: 83). 

 

Ao mesmo tempo na interação dessas esferas se pronuncia um 

discurso novo: 

 

A nutrologia [...] confirmava, com o arsenal de sua ciência, o que 
todos já sabiam, que o povo vivia mal e passava fome, mas o fazia 
com uma linguagem nova, emprestada do laboratório e por ele 
sacramentada. Mas também dizia algo original, que o povo tinha de 
ser ensinado a comer, guiado a comer corretamente, exatamente 
por viver mal e ser pobre (Ibid.: 82). 
 

De acordo com Bourdieu (2003), as fases iniciais de um campo 

científico são caracterizadas pelo investimento em recursos teórico-metodológicos 

que alavanquem a quantidade de capital simbólico dos seus agentes. Nesta fase 

histórica, portanto, foi necessário que os médicos nutrólogos se lançassem numa 
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intensa tarefa de definição da sua posição. O mapeamento dessa etapa foi 

realizado, inicialmente (apud BEZERRA, 2012: 160), por Peregrino Júnior, médico 

discípulo de Annes Dias e colega de Josué de Castro, na cátedra de Nutrologia da 

Universidade do Distrito Federal. Ele lista 38 obras, entre livros e cartilhas, além 

de 12 artigos em periódicos, publicados entre 1934 e 1941. Mais recentemente, 

Lima (2000), destaca 19 nomes de intelectuais envolvidos nos passos iniciais da 

transição do campo da Nutrologia para o da Nutrição, com obras dedicadas, direta 

ou indiretamente aos temas sensíveis dessa discussão. Assim, ela chega à 

construção de uma lista de 41 títulos especializados (LIMA, 2000: 42), que permite 

à autora definir a existência de  

 

duas vertentes de produção: uma parte dos livros esteve voltada 
para a explicação da conexão entre a dimensão fisiológica da 
alimentação e da nutrição e as características da organização 
social, com ênfase nos aspectos socioeconômicos e culturais; outra 
parte esteve voltada para a abordagem de natureza mais restrita a 
determinados ângulos específicos da alimentação: vitaminologia, 
patologias da nutrição, hipervitaminoses etc. (Ibid.). 

 

Segundo esta autora (Ibid.: 43), o período, que vai de 1934 a 1946, é 

caracterizado, no seu início e no seu encerramento, pelas duas obras de Josué de 

Castro, O problema da Alimentação no Brasil (1934) e Geografia da Fome (1946), 

marcando uma trajetória que baliza toda a atuação do campo, que passa da 

necessidade da construção de bases científicas para um discurso competente ao 

momento de fixação e consolidação dos conhecimentos acumulados inicialmente.  

Na minha hipótese, sustentada pelas considerações de Bourdieu11, 

esse movimento relaciona-se com a multiplicação de publicações dirigidas para 

um público leigo, com forte viés educativo e de orientação alimentar, e, também, 

                                                 
11  “Compreender a gênese social de um campo, e apreender aquilo que faz a necessidade 
específica da crença que o sustenta, do jogo de linguagem que nele se joga, das coisas materiais e 
simbólicas em jogo que nele se geram, é explicar, tornar necessário, subtrair ao absurdo do 
arbitrário e do não motivado os actos dos produtores e as obras por eles produzidas” BOURDIEU, 
1989: 69). 
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com o conjunto de ações, na grande maioria dos casos patrocinadas pelo Estado, 

voltadas à formação de um corpo profissional, não médico, capaz de adquirir, 

aplicar e multiplicar os conhecimentos nutricionais entre a população. Nesse 

sentido, portanto, o campo científico da nutrição nasce com essa dupla marca: 

elemento do campo maior da nutrologia e instrumento de disseminação dos seus 

conhecimentos, na forma da educação alimentar, posteriormente reorientada 

como educação nutricional. Cabia a esse bloco a aliança com o campo da política, 

com o objetivo de adquirir hegemonia, em luta contra agentes de outros campos 

que ofereciam outras explicações dos males do Brasil, que sofreria de “mal de 

fome” e não de “mal de raça” (LIMA, 2000).  

Nesse sentido, a década de quarenta marca o desencadeamento de 

uma poderosa campanha de intervenções educativas, “realizadas por meio de 

impressos, boletins, livros infantis abordando noções de nutrição e também 

visitação domiciliar [...] aulas de alimentação na escola primária, a criação de uma 

disciplina de Nutrição e Dietética nas Escolas Normais e a realização, nas escolas, 

de festas periódicas dedicadas à alimentação” (BOOG, 2011: 67). Por essas ações 

domiciliares, em particular, eram responsáveis as “visitadoras de alimentação”, 

cujo marco inicial na sua formação profissional já foi visto, no âmbito das tarefas 

educacionais do Serviço de Alimentação da Previdência Social. 

É nesse quadro histórico que se situa o movimento que levará, em 

algumas décadas, à criação dos primeiros cursos superiores de Nutrição e à sua 

consolidação, que possibilitam o desenvolvimento e a fixação de formas, 

linguagens e perspectivas da educação alimentar e nutricional. Esta história, 

também muito bem estudada por alguns autores (LIMA, 1997 e 2000, BOOG, 1997 

e 2011, COIMBRA et al., 1982, VASCONCELOS, 2002, BARROS e TARTAGLIA, 

2003, VASCONCELOS e CALADO, 2011, VASCONCELOS e BATISTA FILHO, 

2011, PRADO et al., 2011a e 2011b, BEZERRA, 2012), ajudará na correta 

contextualização do projeto Criança Saudável, Educação Dez. 

Para tanto, é necessário, aqui, assinalar também a permanência de um 

viés na visão de Almeida Júnior, compartilhada pelo movimento educacional 
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atrelado à escola higienista: a ideia de que os processos educativos dirigidos às 

crianças multiplicariam os seus efeitos positivos.  

 

O foco das ações de educação alimentar e nutricional voltava-se 
também para os escolares, com duas metas principais. A primeira, 
vinculada à apropriação, pelas crianças, dos princípios da 
alimentação correta, que teria como resultado futuros trabalhadores 
resistentes, sadios, fortes e produtivos. A segunda meta possuía 
relação com a difusão do saber emergente, no qual as crianças 
exerceriam o papel de propagadoras da boa nova, no âmbito de 
suas famílias, dos conhecimentos sobre alimentação e nutrição 
adquiridos na escola (BEZERRA, 2012: 175). 

 

Esse amplo e ambicioso programa está comprometido com múltiplas 

tarefas: consolidação de um campo recente (o da Nutrologia), gênese de um 

campo completamente novo (o da Nutrição), aliança entre esses dois campos, 

aliança deste bloco com o campo da política e com o Estado, formulação e 

implementação de ações e políticas sociais e educativas. Para tanto, necessita de 

uma sustentabilidade de base teórica que é necessário construir e reproduzir nos 

espaços adequados, que são os acadêmico-científicos. Ou seja, cabia aos 

Nutrólogos e ao campo da educação, construir e multiplicar oportunidades de 

afirmação real de conhecimentos científicos. 

Os dois passos mais significativos nessa direção são dados, 

novamente, por meio de iniciativas lideradas por Josué de Castro: a criação, em 

1944, de uma revista científica, os Arquivos Brasileiros de Nutrição, e a fundação, 

em 1946, do INUB – Instituto de Nutrição da Universidade do Brasil. A primeira 

teve 24 anos de duração, encerrando as suas publicações em 1968; o segundo 

transforma-se, em 1965, no Instituto de Nutrição da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro12. As atividades da revista e do Instituto também se encontram 

suficientemente estudadas (BIZZO e LIMA, 2010; VASCONCELOS, 1999; 

COIMBRA et al., 1982). 

                                                 
12 Em 1996, por ocasião do cinquentenário da sua criação, o Instituto passou a ser denominado 
oficialmente Instituto de Nutrição Josué de Castro. 
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Em relação aos Arquivos, é oportuno lembrar que eles também se 

entrelaçam com outras ações e políticas públicas, de forma que as ligações entre 

as esferas acadêmicas, científicas, políticas se mantêm como marca característica 

desse movimento.  

Em 1942, no âmbito da “Coordenação de Mobilização Econômica” e, 

portanto, no contexto da II Guerra Mundial, foi criado o “Serviço Técnico de 

Alimentação Nacional” (STAN), encarregado de “orientar a produção agrícola e 

industrial de alimentos e racionalizar a produção agropecuária e a 

comercialização, além de prestar assistência técnica à indústria através de um 

laboratório de tecnologia de alimentos” (SILVA, 1995: 88). Este foi o “Instituto de 

Tecnologia Alimentar” que, logo em 1946, foi incorporado à Universidade do Brasil, 

futura Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) passando a ser 

denominado “Instituto de Nutrição” (INUB). O STAN, ainda em 1942, firma um 

convênio com a “Nutrition Foundation” de Nova Iorque, que permitirá a criação do 

periódico brasileiro (VASCONCELOS, 1999: 304). A “Nutrition Foundation” editava, 

desde 1941, a conceituada revista Nutrition Reviews. 

Finalmente, em 1945, surge a Comissão Nacional de Alimentação 

(CNA) com a incumbência de 

 

definir a política nacional de alimentação, estudar o estado de 
nutrição e os hábitos alimentares da população, acompanhar e 
estimular as pesquisas relativas às questões e problemas de 
alimentação, trabalhar pela correção de defeitos e deficiências da 
dieta brasileira estimulando e acompanhando campanhas 

educativas, e contribuir para o desenvolvimento da indústria de 
alimentos desidratados (SILVA, 1995: 88, grifos meus). 

 

Os entrelaçamentos são claros e transparentes: não há solução de 

continuidade nem descolamento entre políticas, estudos, pesquisas, educação e 

desenvolvimento econômico. 

Quase dez anos depois da criação dos Arquivos Brasileiros de Nutrição, 

em 1953, no final do governo Vargas, a CNA lança o Primeiro Plano Nacional de 
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Alimentação e Nutrição, que “pode ser considerado um embrião do planejamento 

nutricional brasileiro e suas ações se voltavam, prioritariamente, à assistência 

alimentar e nutricional do grupo materno infantil e, em segundo plano, aos 

escolares e trabalhadores” (VASCONCELOS, 2005: 442). No ano anterior, já havia 

sido implementado o plano “Conjuntura Alimentar e Problemas de Nutrição no 

Brasil”, que, em volta de um sistema de inquéritos alimentares, teve por objetivos a 

“expansão da merenda escolar, assistência alimentar a adolescentes, programas 

regionais, enriquecimento de alimentos básicos, apoio à indústria de alimentos” 

(SILVA, 1995: 88). Desse plano, foi elemento perdurante para as políticas públicas 

brasileiras sucessivas a campanha de merenda escolar, desde 1955 localizada no 

Ministério da Educação (Ibid.). 

Cabe destacar que várias dessas iniciativas estiveram atreladas a 

organizações e programas internacionais como a FAO, a UNICEF e a OMS, além 

dos programas de “cooperação internacional” dirigidos pelos Estados Unidos 

(VASCONCELOS, 2005: 442). Segundo Frozi e Galeazzi (2004), entre os vários 

planos e programas idealizados ou lançados pela CNA ao longo da sua trajetória, 

o único que ficou bem concretizado foi o Programa Nacional de Merenda Escolar, 

apoiado fortemente pela UNICEF. Nesse contexto, repete-se aqui uma “aliança 

internacional”, mais especificamente entre Brasil e Estados Unidos, já observado 

no campo da higiene, durante a Primeira República. Nos dois casos, afirma-se a 

necessidade de internacionalizar alianças e blocos científicos que repõem as suas 

competências e autoridades através de discursos proferidos em línguas nada 

periféricas. 

É significativo que, quando em 1951 a FAO cria um “escritório regional 

para o leste da América Latina”, instalado no Rio de Janeiro, o Comitê Nacional da 

FAO era constituído pela própria Comissão Nacional de Alimentação, presidida por 

Josué de Castro. Na inauguração do escritório, o médico pernambucano convidou 

o presidente Getúlio Vargas (BIZZO, 2012: 167) que compareceu ao evento, numa 

demonstração tanto do prestígio pessoal de Josué de Castro como da relevância 

do tema na agenda política e diplomática do governo brasileiro. 



 

70 
 

 

Nesse panorama, a publicação clássica de Josué de Castro, em 1946, 

Geografia da Fome, marca um ponto de virada que repõe a questão das 

sobreposições e articulações entre os campos, justamente pela dupla militância do 

seu autor. 

A produção bibliográfica de Josué de Castro, iniciada naquele mesmo 

ano de 1932, marcado por outros momentos decisivos da história que procuro 

compreender neste trabalho, com a tese de livre docência O Problema Fisiológico 

da Alimentação no Brasil, publicado em Recife, rapidamente adquire dimensão 

nacional, como resultado da sua movimentação e afirmação no campo da 

medicina13. Já o livro sucessivo, O Problema da Alimentação no Brasil, vem a 

lume pela mesma Companhia Editora Nacional de Monteiro Lobato e de Almeida 

Júnior, com prefácio de Pedro Escudero, notável médico argentino (1887-1963), 

tradicionalmente considerado o fundador da ciência da nutrição na América Latina. 

Em 1936, a editora Civilização Brasileira, selo da Companhia Editora Nacional, 

publica Alimentação e Raça, com prefácio do médico e antropólogo Edgar 

Roquette-Pinto. Com essas passagens, está oficializado o pertencimento de Josué 

de Castro a um bloco epistemológico formado por representantes dominantes de 

vários campos científicos: medicina, geografia, educação, antropologia – alguns 

dos quais já consolidados, outros em fase inicial de formação. Esse pertencimento 

atribui ao médico recifense a legitimidade para se inserir no centro e no cabeçalho 

das políticas públicas voltadas às questões da alimentação e da fome. 

Josué de Castro encontra-se no centro de um cenário em que, nesse 

momento histórico, final dos anos cinquenta, se consolida a definição dos papéis 

que cabem às várias partes. Os campos acadêmicos e científicos – da Nutrologia, 

da Nutrição e da Educação – encarregam-se dos registros: dos hábitos 

alimentares, da fome e das carências alimentares. No campo político, cabe ao 

Estado a responsabilidade para a implementação de ações e políticas voltadas ao 

combate à fome, à carestia e às doenças ligada direta ou indiretamente à 
                                                 
13  Em 1932, aos 24 anos, já é livre docente de Fisiologia na Faculdade de Medicina de Recife. Em 
1935 é professor catedrático de antropologia física na Universidade do Distrito Federal, onde foi 
colega, entre outros, de Gilberto Freyre, Anísio Teixeira, Arthur Ramos. 
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alimentação. Mas, essa definição não implica separação. Pelo contrário, ela 

determina a forte permeabilidade entre as duas esferas, que permite a 

circularidade frequente de agentes dos campos acadêmicos e científicos para o 

campo político. Essa circulação fortalece o capital simbólico de cada um dos 

agentes envolvidos. Como foi observado no caso de Almeida Júnior e, agora, de 

Josué de Castro, um capital adquirido no campo acadêmico e científico (uma tese, 

um título etc.) facilita a absorção de um agente pelo campo da política. Por sua 

vez, o capital adquirido neste campo (uma chefia, um cargo administrativo etc.) é 

utilizado para fortalecer a posição e a autoridade desse agente na sua volta ao 

campo acadêmico e científico. Essas passagens e essas alianças, que configuram 

o que chamo aqui de blocos epistemológicos hegemônicos, são o verdadeiro 

mecanismo de produção e reprodução da educação alimentar e nutricional no 

Brasil no século XX. 

No período revisado, é clara a simultaneidade da “descoberta científica 

da fome (o surgimento da ciência da Nutrição); de criação da prática profissional 

em Nutrição (criação dos cursos para formação de nutricionista) e de instituição da 

política social de alimentação” (VASCONCELOS, 2005: 440). 

Assim, ainda de acordo com Vasconcelos (2005: 442), de 1946 a 1963, 

mesmo com o impacto da publicação e das várias reedições de Geografia da 

Fome, não há grandes novidades ou inovações nas políticas federais de combate 

à fome. E bem dizendo, a palavra fome aparece com esse destaque, no cenário 

intelectual brasileiro, justamente a partir do título do livro de Josué de Castro. São 

cada vez mais numerosos, sobretudo nas décadas de quarenta e de cinquenta, os 

inquéritos alimentares (SILVA, 1995) que confirmam, por um lado, e, por outro, 

pormenorizam em diversas escalas geográficas, demográficas e sociais, a 

questão da desnutrição no Brasil levantada por Josué de Castro. 

Entretanto, BIZZO (2012) menciona a relevância dos inquéritos e das 

ações desenvolvidas pela FAO e por órgãos públicos brasileiros, na virada dos 

anos cinquenta para os anos sessenta. Em particular, a chamada “Missão Emma 

Reh”, que, com várias tarefas, incluindo inquéritos locais sobre hábitos alimentares 
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e um plano de educação alimentar, envolveu quatorze entidades públicas 

brasileiras, entre as quais SUDENE, Departamento Nacional de Saúde (DNS), 

Departamento Nacional da Criança (DNCr), Departamento Nacional de Endemias 

Rurais, Serviço Nacional de Educação Sanitária e entidades de governos 

estaduais, além de OMS e UNICEF (BIZZO, 2012: 193-194). Começa a afirmar-se 

nesse período a ideia de que políticas setoriais poderiam e deveriam ser 

implementadas e concretizadas a partir da sinergia de vários órgãos, algo que 

reencontraremos no Brasil do começo do século XXI, inclusive como texto político 

do Programa Fome Zero. 

O aparente vazio de políticas dos anos sessenta situa-se, segundo 

Takagi (2006), no contexto da “Predominância das Políticas de Abastecimento”. 

Assim, a criação, em 1962, no governo João Goulart, da Superintendência 

Nacional de Abastecimento (SUNAB) levaria à formulação de um “Plano Nacional 

de Abastecimento de Produtos Essenciais”, que incluiria, também, políticas de 

crédito e fomento à produção de alimentos (TAKAGI, 2006: 30). Segundo a autora, 

os governos militares que se sucederam entre 1964 e 1984 centralizaram e 

privatizaram o abastecimento de gêneros alimentícios, o que agravou a 

insegurança alimentar em vários setores sociais do país. O problema da fome, 

então, seria remetido à formulação e implementação de políticas específicas e 

centralizadas de assistência alimentar (Ibid.). 

Em 1972 é criado o Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN) 

que se encarregaria da elaboração da Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição. Logo em seguida, em 1973 e 1974, nos governos Médici e Geisel, o 

INAN promove, respectivamente, o I e o II Programa Nacional de Alimentação e 

Nutrição (PRONAN). Os PRONAN's preconizavam atenção aos grupos materno-

infantis, escolares e os trabalhadores. Nesses âmbitos, houve incentivos à 

utilização de alimentos básicos nos programas alimentares e apoio aos pequenos 

produtores rurais, visando o aumento da sua renda (TAKAGI, 2006: 32). No II 

PRONAN, em particular, foram criados vários programas e ações de alimentação e 

nutrição, entre os quais o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Em 
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1978, o PNAE atendia a mais de nove milhões de crianças; em 1986, mais de 

trinta milhões (Ibid.). 

No período de 1985 a 1988, no governo Sarney, cinco programas 

estavam funcionando, fundamentalmente com caráter clientelista e/ou 

assistencialista: o Programa de Abastecimento Popular (PAP), o Programa 

Nacional do Leite (PNL), o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), o 

Programa de Nutrição e Saúde (PNS) e o Programa de Complementação 

Alimentar (PCA), alguns dos quais herdados dos governos militares (TAKAGI, 

2006: 34). 

Mas, foi o Programa Nacional do Leite para Crianças Carentes 

(PNLCC), marca registrada do governo de Sarney, que reteve mais atenção frente 

aos demais. Ele pretendia atingir a meta para o ano de 1989 de distribuição de 13 

bilhões de litros de leite a dez milhões de crianças, além de atender às gestantes 

e nutrizes com a oferta de até dois litros de leite por família com renda inferior a 

meio salário mínimo por pessoa. Visando a distribuição gratuita de leite, seria 

implantado a partir de 1986, mas por influências da economia do mercado, no 

período 1980-86, a produção nacional de leite vinha caindo e não conseguiu 

atingir o nível mínimo internacionalmente recomendado pela Food and Agriculture 

Organization-FAO - (146 litros/ano por pessoa) (FURTUOSO, 1995). O programa 

foi suspenso em 1991, já no governo Collor, depois de um relatório da Polícia 

Federal e do Ministério da Ação Social apontar fortes indícios de desvio e fraude. 

No governo Collor, entre 1991 e 1993, houve uma desestruturação dos 

órgãos de abastecimento de alimentos implicando na má distribuição dos 

alimentos. 

Em 1993, o governo Itamar Franco declara como prioridade, mediante 

uma proposta de política nacional de segurança alimentar, o combate à fome. 

Cria-se o Conselho Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA), pelo Decreto no. 

807, com D. Mauro Morelli na presidência. Um ano depois, é realizada a I 

Conferência Nacional de Segurança Alimentar, cujo lema é “Fome: uma questão 

Nacional” e que, segundo Valente (2002), desenvolve-se a partir das diretrizes da 
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8ª. Conferencia Nacional de Saúde, que por sua vez institui o conceito de saúde, 

alimentação e segurança alimentar como direito. 

 

Os programas de alimentação e nutrição devem ser encaminhados 
no sentido de serem uma alternativa para garantir o direito 
constitucionalmente assegurado do cidadão de alimentar-se 
adequadamente, eliminando-se o caráter clientelista dos mesmos. 
Deverão ser adaptados a diversas realidades regionais e orientar-
se segundo os princípios da descentralização, da parceria e do 
controle social (CONSEA, 1994, p. 54). 

 

Assim, o Brasil está diante dos primeiros passos do conceito de 

“segurança alimentar”14 e, ao mesmo tempo, diante de um aprofundamento das 

práticas intersetoriais que adquirem agora um viés mais descentralizado, popular, 

sendo passíveis de serem submetidas a formas de controle social. Entretanto, nos 

conhecidos três eixos que caracterizam as políticas de segurança alimentar, dois 

dos quais mais socioeconômicos e outro, mais biológico, sanitário e tecnológico, 

não se faz menção específica ao papel que poderia ser desempenhado pelas 

ações de educação alimentar e/ou nutricional. 

Em 1995, na gestão de Fernando Henrique Cardoso, são extintos o 

CONSEA e o INAN e é criado o Programa Comunidade Solidária, como nova 

estratégia de combate à fome, agora unindo o empenho do governo e da 

sociedade civil para angariar recursos que promovessem mais qualidade de vida 

aos setores mais pobres da sociedade brasileira. No seu segundo mandato, em 

1999, Fernando Henrique Cardoso define e implementa a Política de Alimentação 

e Nutrição (PNAN) com estímulos a ações intersetoriais e estilo de vida saudável, 

prevenção e controle dos distúrbios nutricionais, capacitação de recursos 

humanos (VASCONCELOS, 2005). 

A PNAN, que está integrada à Política Nacional de Saúde e, portanto, 

                                                 
14 O conceito de Segurança Alimentar veio à luz depois da 2ª Guerra Mundial, que levou em conta, três 
aspectos principais: quantidade, qualidade e regularidade no acesso aos alimentos. Hoje, esses aspectos se 
ampliaram e permeiam desde a cultura alimentar até o direito humano à alimentação adequada, tendo a 
apresentação de programas e políticas de governo voltados ao tema. 
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inclusa no contexto da Segurança Alimentar e Nutricional, tem como escopo a 

garantia da qualidade dos alimentos colocados para consumo no país, a 

promoção de práticas alimentares saudáveis e a prevenção e o controle dos 

distúrbios nutricionais, bem como o estímulo às ações intersetoriais que propiciem 

o acesso universal aos alimentos (BRASIL, 2003). 

Os anos do mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso 

correspondem a um novo impulso à participação dos intelectuais e dos atores de 

vários campos acadêmicos na direção política do país. Não bastasse o próprio 

presidente, dotado de imenso capital simbólico no campo das ciências sociais, 

assim como, aliás, a primeira dama, e mentora do “Comunidade solidária”, a 

também cientista social Ruth Cardoso, toda a direção da saúde e da educação 

estiveram sob a direção de cientistas, como, entre outros, Adib Jatene e Paulo 

Renato Souza. 

A posse, em 2003, do presidente Luiz Inácio Lula da Silva marca o 

começo de novos capítulos, tanto na agenda brasileira de ações para o combate à 

fome e a segurança alimentar e nutricional, como para esta pesquisa. 

Como se sabe, o presidente Lula, logo nas primeiras horas do seu 

primeiro mandato, lança o Programa Fome Zero, composto por quatro eixos 

articuladores, quais sejam: a) geração de renda, b) articulação, mobilização e 

controle social, c) fortalecimento da agricultura familiar e d) acesso à alimentação 

os quais serão esmiuçados no capítulo seguinte da minha pesquisa. Em 2004, o 

presidente cria o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, ligado 

ao conjunto de estratégias Fome Zero, que tem como responsabilidade o 

desenvolvimento e implantação de políticas de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SAN), onde se localiza o projeto Criança Saudável, Educação Dez. 

Neste período, em Olinda, ainda em 2004, é realizada a II Conferência 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, dez anos após a I Conferência. 

Suas diretrizes estavam pautadas nas ações de saúde e nutrição, com vistas à 

promoção de modos de vida e alimentação saudável, além da vigilância, 

alimentação e educação nutricional restabelecendo a cultura alimentar (BRASIL, 
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2004j). 

Em Fortaleza, no ano de 2007, a III Conferência de Segurança 

Alimentar e Nutricional, com o lema “Por um Desenvolvimento com Segurança 

Alimentar e Nutricional, Soberania e Sustentabilidade”, objetivou a construção do 

Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan), propondo 

prioridades da Política Nacional de Alimentação e Nutrição, além de diretrizes de 

Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional como eixos estratégicos para o 

desenvolvimento com sustentabilidade (BRASIL, 2007b).  

O primeiro mandato de Lula é marcado por uma complexa rede de 

políticas, de estruturações institucionais, com o surgimento, a recriação e o 

fortalecimento de órgãos, conselhos e comitês, e de articulações setoriais e 

intersetoriais, o que veio contribuir para a formação de outra rede, desta vez de 

atores institucionais, acadêmicos, científicos, educacionais e políticos, de uma 

magnitude provavelmente inédita para o Brasil, em que pese a longa tradição de 

imbricação entre campos políticos e campos científicos, sobretudo no setor da 

saúde pública. 

O Fome Zero, nos seus dez anos de existência, sem deixar de 

considerar os mais dez anos anteriores, da atuação do programa “Ação da 

Cidadania”, promovido por um grupo, também de intelectuais, tem sido objeto de 

uma vasta literatura, tendo recebido abordagens historiográficas, sociológicas, 

antropológicas, econômicas, entre outras. Se houvesse espaço aqui para uma 

reflexão mais ampla, não seria impossível registrar alguns paradoxos, surgidos a 

partir de vários encontros e reencontros: o Fome Zero mobiliza e coopta setores 

acadêmicos e encontra em âmbitos universitários uma grande atenção, através de 

artigos científicos, teses e livros. Um dos mentores do Fome Zero e o primeiro 

coordenador do programa, antes que ele fosse implementado oficialmente, e 

também o primeiro ministro extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à 

Fome, José Graziano da Silva, hoje Diretor-Geral da FAO, é mestre em Economia 

e Sociologia Rural pela USP e doutor em Economia pela Unicamp, instituição pela 

qual é professor titular de Economia Agrícola. Na mesma condição de professor 
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titular de Economia Agrícola da Unicamp é Walter Belik, coautor de vários artigos, 

inclusive sobre as políticas brasileiras de combate à fome, livros e capítulos de 

livros com o próprio José Graziano, que foi seu orientador de doutorado, na 

Unicamp, em 1992. Belik intercalou a sua bem sucedida carreira acadêmica, 

através da qual ocupa posição relevante no campo dos estudos econômicos sobre 

produção de alimentos, com cargos como o de conselheiro do Consea (2003-

2007) e Coordenador da Iniciativa América Latina e Caribe sem Fome, projeto 

conduzido pela FAO, durante o ano de 2007. Belik, por sua vez, foi orientador de 

mestrado e de doutorado de Maya Takagi, que não apresenta em seu currículo 

registros de atividades de ensino superior, mas foi Secretária Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional, do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (2011 – 2013) e atualmente trabalha na Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária (Embrapa). Belik também publicou em coautoria com o 

Professor Renato Maluf, docente de Economia na Universidade Federal Rural do 

Rio de Janeiro (UFRRJ), que também foi presidente do Consea (2007-2011, ou 

seja, sucessor, no cargo, do Professor Belik). 

Desse ponto de vista, não se pretende aqui apontar impropriedades 

nessa articulação ou mesmo sinergia entre campos acadêmicos e campo político. 

Muito pelo contrário, trata-se de fenômenos que tanto a ciência política como, e 

sobretudo, a história da ciência têm assinalado há muito tempo e aqui, pelo menos 

desde a fase de surgimento das políticas e das práticas de educação em saúde, 

na Primeira República. Tenta-se demonstrar, aqui, que há uma longa relação, no 

Brasil, entre informação científica e tomadas de decisões políticas, inclusive no 

setor da saúde e da educação em saúde. 

Na bibliografia sobre as políticas brasileiras de combate à fome e o 

Programa Fome Zero (GALEAZZI, 1996; BELIK e MALUF, 2000; BELIK, SILVA e 

TAKAGI, 2003; BELIK, 2003; BARROS e TARTAGLIA, 2003; FROZI e GALEAZZI, 

2004; VASCONCELOS, 2005; TAKAGI, 2006; ARRUDA e ARRUDA, 2007, 

BOCCHI, 2010, entre outros) não se dedica muito espaço ao papel 

desempenhado pelas ações e as práticas de educação alimentar e nutricional. 
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Mas, essa aparente incomunicabilidade atravessa os dois campos: não há muito 

espaço para práticas de educação alimentar e nutricional nas políticas públicas de 

combate à fome e de segurança alimentar; e essas práticas não recebem grande 

atenção na produção acadêmica sobre essas políticas, como de fato, deveriam. 

Se o elo entre políticas públicas, neste caso, de combate à fome e de 

segurança alimentar e nutricional, e a produção acadêmica e científica sobre elas 

corresponde aos elos entre os atores dos respectivos campos, a relação se 

visualiza facilmente sob a forma de pontes, de caminhos entre os campos. Não há 

como se sobressair, nessas políticas públicas, um elemento que, nos campos 

acadêmicos que as sustentam, goza de pouca relevância. Ao escasso capital 

simbólico possuído pelos atores do campo da educação nutricional, um campo 

transversal, com atores de várias origens e identidades disciplinares: educação, 

enfermagem, nutrição - principalmente corresponde um peso muito pequeno 

dessas práticas educacionais nas políticas públicas. 

Essa breve resenha parece apontar para um cenário em que os 

representantes dos campos científicos dotados de maior capital simbólico que são 

cooptados pelo campo político – em se tratando de segurança alimentar e 

nutricional – pertencem ao campo específico da economia. Dessa forma, se o 

campo médico era, na Primeira República, o que ocupava a posição dominante e, 

por isso, via os seus atores dominantes serem mais frequentemente cooptados 

pelo campo político ligado ao setor da educação em saúde ou educação higiênica, 

hoje esse papel parece reservado a atores dominantes num campo dominante: o 

da Economia, e alguns tendo iniciado pelo campo da Agronomia, mas que 

ganharam capital simbólico a partir das Ciências Econômicas. 

Essa hipótese, entretanto, ainda precisa ser testada. Essa verificação, 

nesta pesquisa, será articulada em dois momentos. No primeiro, ainda neste 

capítulo, se procederá a uma rápida descrição do campo brasileiro da Educação 

Alimentar e Nutricional, recorrendo tanto à sua formação histórica e 

institucionalização, quanto ao detalhamento dos atores que nesse campo ocupam 

as posições mais relevantes e, finalmente, os habitus que eles engendram e 
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praticam, para em seguida verificar as suas possibilidades de aproveitamento por 

parte das políticas públicas. Dessa forma, o segundo momento da verificação da 

hipótese contará com a abordagem direta de uma política específica: uma prática 

de educação alimentar e nutricional inserida numa política mais ampla de 

segurança alimentar e nutricional. O projeto Criança Saudável, Educação Dez, 

vinculado ao Programa Fome Zero, que será descrito no quarto capítulo e 

discutido no quinto. 

A gênese dos estudos e das práticas chamadas como educação 

alimentar e/ou educação nutricional é um processo que podemos considerar 

secundário: é sucessivo à formação do campo, mais geral, da Nutrição, ainda na 

década de 1930. Esse campo já conta com uma razoável quantidade de literatura 

que busca origens, formatos, dilemas, perspectivas. Vasconcelos e Batista Filho 

(2001) desenham  

 

três cortes transversais, correspondentes a contextos específicos 
da história deste campo do conhecimento científico no Brasil: o 
primeiro corresponde ao período 1930 a 1963, momento [...]  de 
gênese do campo; o segundo se situa no período de 1964 a 1984, 
identificado como o momento de consolidação do campo; 
finalmente, o terceiro corresponde ao período 1985 a 2010, [...] 
[com] novos paradigmas e a ressignificação do campo 
(VASCONCELOS e BATISTA FILHO, 2001: 82). 

 

 

Em cada uma das três etapas assiste-se a modalidades distintas de 

abordagens da educação alimentar e/ou nutricional. Mas cada etapa, ou seja, o 

conjunto do desenvolvimento histórico do campo científico da Nutrição, é 

atravessada por outro corte: o que separa as abordagens ou perspectivas 

biológicas e as abordagens e perspectivas sociais (VASCONCELOS, 1999). Esse 

autor rastreia essa divisão desde a produção pioneira dos Arquivos Brasileiros de 

Nutrição, abordados na sua trajetória, de 1944 a 1968. Nas 24 edições do 

periódico, foram publicados 209 artigos, sendo 64% (134) categorizados como de 
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viés biológico e 36% (75) como pertencentes à perspectiva social. É nesse 

subgrupo que se encontra o campo temático da Educação Nutricional, no qual o 

autor localiza e situa sete (9,7%) dos artigos da revista (VASCONCELOS, 1999: 

312). 

 Como também mostra Vasconcelos em outros trabalhos (2001, 2002, 

2007), a modalidade mais frequente de estudos e práticas acadêmicas do campo 

da nutrição, no período considerado de gênese (dos anos Trinta aos anos 

Sessenta do século XX), é do inquérito alimentar. Mas, o que deve ser ressaltado, 

na perspectiva deste trabalho, é que é justamente a modalidade do inquérito, ou 

survey, que, mantendo ao mesmo tempo escopos, técnicas e métodos científicos, 

também se prestava ao aproveitamento por parte de órgãos públicos, que nos 

inquéritos buscavam e encontravam subsídios, inclusive quantitativos, para 

políticas públicas, incluindo programas, projetos e ações mais pontuais. Mas, o 

inquérito muito dificilmente se articularia com práticas de cunho educacional. Ou 

melhor, a articulação se daria se o inquérito originasse, desencadeasse, propostas 

de educação alimentar ou nutricional. Mas, como mostra essa vasta literatura e a 

própria prática até o mais recente Fome Zero, o viés, ia do campo acadêmico para 

o campo político, inclusive com atores posicionados nos dois campos, e das 

carências detectadas, levantadas, descritas, mensuradas, denunciadas à correção 

das carências, através ações e políticas, de abastecimento ou de distribuição de 

alimentos – ou de renda. Em suma, raramente se assistiu a práticas educacionais 

que levassem à promoção da alimentação saudável. No período considerado 

como de transição nutricional, a partir dos anos Noventa (VASCONCELOS, 2007), 

este panorama não se altera significativamente, embora se criem as condições 

para uma mudança de rumo, que será abordada mais adiante. 

De certa forma, os dados (VASCONCELOS e CALADO, 2011) com que 

iniciamos este capítulo, e que pareceriam apontar para uma crescente 

participação dos nutricionistas no campo das políticas públicas, não devem induzir 

a uma visão errônea. Um(a) nutricionista de origem e atuação acadêmica, quando 

cooptado(a) por um órgão público, mesmo que envolvido(a) em atividades de 
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saúde pública, não estará necessariamente promovendo educação nutricional. O 

saber aplicado, em viés intervencionista não se limita, e quase não se identifica, à 

educação nutricional. 

Bezerra (2012) aborda um grupo de dez livros, publicados entre 1934 e 

1941 e dedicados à alimentação e nutrição no Brasil. Voltamos, assim, aos 

primórdios dessa narrativa, com o Estado Novo, tão afeto à intervenção do Estado 

na vida das pessoas e das famílias. No conjunto, as obras apontam um elemento 

relevante: não só má alimentação e pobreza são problemas a serem pensados, 

mas, também, a ignorância, que seria combatida num lugar específico: a escola. É 

o mesmo lugar onde se travaram os discursos higiênicos da Primeira República. E 

onde mais discursos se travarão, em tempos bem mais recentes. José Messias de 

Carmo15, em Política Alimentar Brasileira (1934) defendia uma abordagem 

estritamente pedagógica, ou seja, o problema alimentar deveria ser enfrentado 

através de “educação doméstica, educação econômica, educação sanitária, 

educação alimentar” (BEZERRA, 2012: 163).  

Posição análoga é a de Ruy Coutinho (Valor social da alimentação, 

1937), enquanto mais dois médicos, Thalino Botelho e Mário Rangel, se lançam 

na redação e na publicação de cartilhas voltadas ao saber comer. Eles, assim 

como Dante Costa16, também médico, e autor de Bases da alimentação racional – 

orientação para o brasileiro (1938), estiveram ligados ao SAPS. A lista dos autores 

e das obras arroladas por Bezerra ainda continua, mas o que já foi visualizado até 

o momento é suficiente para entender que: nos anos em que se começa a formar 

o subcampo (ainda) da nutrição, as posições dominantes são ocupadas por 

médicos, alguns dos quais estiveram em cargos públicos ou desenvolveram 

atividades encomendadas, organizadas e/ou financiadas por órgãos públicos, 

contexto já abordado anteriormente da atuação de Josué de Castro, e que 

enxergaram, com maior ou menor acuidade, a necessidade de se estabelecerem 

ações e políticas de educação alimentar, como forma de combater a ignorância, 

                                                 
15  “Marinheiro, médico e farmacêutico” (BEZERRA, 2012: 163). 
16   Sobre esse médico paraense, radicado no Rio de Janeiro, tem um estudo, realizado por FROTA (2011). 
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enquanto a pobreza seria combatida com instrumentos políticos de  

assistencialismo. 

Mas, como enfatizara Lima (1997), esses autores também apontavam 

que, se o pobre comia pouco e mal, por ignorância, “as pessoas abastadas 

também não sabiam comer” (LIMA, 1997: 16). Segundo essa autora, foi por isso 

que “a Educação Alimentar se constituiu como instrumento mais eficaz” para a 

resolução desse dilema (Ibid.: 17). Para tanto, “teoria e ação se constituíram numa 

unidade tão fundamental que conhecimento e política alimentar foram elementos 

indissociáveis na constituição das bases científicas da alimentação racional” 

(Ibid.). Ou seja, a ciência, como afirma Schwarcz (1993), encarrega-se de curar os 

males do Brasil, estes, agora, participando de duas fases: o diagnóstico e a 

terapia. Mas, também, fica claro como e por que a educação alimentar, que logo 

será tarefa de dietistas e nutricionistas, estará submetida a um campo maior e 

mais poderoso, o da higiene alimentar, esse sim, inteiramente ocupado por 

médicos (Ibid.: 19). Dessa forma, não havia como inserir, no discurso e nas 

práticas de educação alimentar, nenhum elemento e nenhuma contribuição que 

proviesse de um campo ainda menos dotado de capital simbólico: o da pedagogia. 

Na síntese eficaz de Lima (Ibid.: 20), “a Educação Alimentar se definia em bases 

cognitivas estreitas e estritamente técnicas”. Será necessário, portanto, tentar 

verificar se diz respeito a uma questão historicamente limitada aos anos da 

gênese do campo, ou se assistiremos à repetição disso, até os dias atuais. 

O período transcorrido entre essas práticas dos anos trinta e quarenta, 

herdadas das décadas anteriores, nos seus condicionantes culturais, políticos e 

intelectuais, e, ao mesmo tempo, capazes de gerar práticas inovadores como 

aquelas em que se envolveu, direta ou indiretamente, Josué de Castro, e as 

experiências contemporâneas, como aquela que é objeto deste trabalho, ainda 

duraria cerca de sessenta anos. Já foram descritas algumas das suas políticas 

principais de combate à fome. Já atravessamos, com elas, a volta de Vargas ao 

poder, os governos desenvolvimentistas dos anos 50 e 60, a ditadura militar, a 

nova República e o governo FHC. Chegamos, com elas, até a posse de Lula e ao 
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lançamento do Fome Zero. Mas, não encontramos nutricionistas como 

protagonistas de políticas públicas nem localizamos ações governamentais 

significativas de educação alimentar e nutricional como formas de promover a 

segurança alimentar. Desse ponto de vista, até pareceria que as expectativas e as 

práticas desses médicos dos anos trinta e quarenta, tenham sido 

desconsideradas. 

É verdade, como sintetiza Boog, que “as primeiras iniciativas de 

educação alimentar no Brasil surgiram [...] sob a égide de um governo forte e 

autoritário, lideradas por médicos que acreditavam que o seu saber comunicado 

às massas poderia reverter o quadro de desnutrição que assolava o país” (BOOG, 

2011: 68), é também verdade que nas décadas sucessivas a estratégia foi diminuir 

essas ações ou desenvolvê-las nos mesmos moldes. Embora, como lembra ainda 

Boog (Ibid.), se tratasse de ações pensadas por médicos e “implementadas por 

profissionais formados pelo primeiros cursos de Nutrição criados especificamente 

para executar as ações propostas nos centros de decisão política”. Nas décadas 

sucessivas, o foco das políticas de combate à fome esteve muito mais 

concentrado em programas de abastecimento e de transferência de renda.  

Nesse contexto, a educação alimentar é rebatizada de “nutricional” 

(BOOG, 2011: 70), sem, entretanto, que isso determinasse grande mudanças 

qualitativas na sua conceituação e no seu exercício, nem significativos 

incrementos quantitativos. Mas o que ocorre, sobretudo a partir dos anos setenta, 

é o fato de alguns nutricionistas, passando por programas de pós-graduação, não 

ainda de Nutrição, mas em áreas correlatas, produzirem uma reflexão teórica, 

conceitual e metodológica que levaria à superação de paradigmas herdados do 

passado e, ao mesmo tempo, à preparação para novas formas e entendimentos 

para uma educação nutricional adequada aos novos desafios e dilemas da 

sociedade brasileira que se encaminhava para a virada do século (BOOG, 2011: 

71). Ainda nesta fase, acrescentam-se questionamentos provindos da chamada 

“tendência crítico-reprodutivista” (SAVIANI, 2007), que colocou na mira todo o 

campo da educação no Brasil (aí incluindo tanto os professores, 
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independentemente da sua localização social, política e geográfica) quanto, 

indiretamente, as práticas de educação nutricional (BOOG, 2011: 70). 

Paradoxalmente, a educação nutricional sofria, nos anos mais pesados da 

ditadura militar, uma espécie de “exílio” (Ibidem: 71), que lhe outorgava, 

indiretamente, o estatuto de prática progressista e emancipadora. 

A transição nutricional volta a citar uma questão com a qual haviam se 

confrontado os médicos dos anos trinta e quarenta: não só as carências da 

pobreza e da ignorância, mas também a má alimentação dos ricos, incapazes de 

discernir o que seria uma alimentação adequada. Então, a nova educação 

alimentar se encontrava diante de uma tarefa dupla: acompanhar as ações de 

combate à fome, e retomar o discurso da alimentação saudável. Para tanto, foi 

necessário que os cursos de Nutrição renovassem métodos e conteúdos na 

formação específica em matéria de educação nutricional. As contribuições das 

professoras Maria Cristina Faber Boog e Denise Giacomo da Motta para este 

campo são relevantes. A primeira, graduada em Nutrição pela Universidade de 

São Paulo em 1971, é mestre (1982) e doutora (1996) em Saúde Pública pela 

mesma instituição. Desde 1989 é professora da UNICAMP. Desenvolve desde a 

década de Oitenta suas pesquisas, sua reflexão, teórica e metodológica sobre 

educação nutricional, com vários artigos, livros e capítulos de livros, além de 

orientações acadêmicas nas linhas de Educação Nutricional e Ensino de Nutrição. 

A segunda, com trajetória análoga à da professora Boog, de quem foi colega de 

turma tanto na graduação como no mestrado. O seu doutorado, também na Saúde 

Pública da USP, foi obtido em 1998. A professora Denise desenvolveu a sua 

carreira docente na USP, na Universidade Metodista de Piracicaba e na Pontifícia 

Universidade Católica de Campinas, também desenvolvendo pesquisas na área 

da educação nutricional. Um dos marcos conceituais da educação nutricional 

renovada, o livro Educação Nutricional, publicado em 1985, é resultado da 

colaboração entre elas. Com relação a um dos supostos teóricos principais do 

meu trabalho, cabe lembrar que nenhuma das duas nunca teve passagens por 

órgãos públicos, o que significa dizer que a sua militância acadêmica, apesar de 
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reconhecida, não viabilizou o seu aproveitamento no campo da política pública. 

Essas professoras são, portanto, as pioneiras da nova fase da educação 

nutricional17. Uma fase, inclusive, que se caracteriza por uma série de fatos, como 

as primeiras publicações de reflexão conceitual sobre a educação nutricional 

(MOTTA e BOOG, 1983), a formação específica sobre educação nutricional, em 

cursos de pós-graduação (em saúde coletiva, enfermagem e outras áreas), de 

nutricionistas que escolhem esse setor educacional como a sua atividade científica 

principal, e, finalmente, a chegada de nutricionistas em várias esferas da 

administração pública, por concurso ou em cargos comissionados. 

A partir do momento em que a Educação Nutricional se torna uma 

disciplina acadêmica (cf. BOOG, 2011a), ela também ganha características que lhe 

permitem se livrar das várias heranças do passado. Nessa sua nova formatação, a 

educação nutricional insere-se em várias políticas e programas, sobretudo em 

níveis municipais e locais, acompanhando, nisso, a descentralização promovida 

pelo Sistema Único de Saúde.  

É nesse contexto, finalmente, que se insere, com muita propriedade, a 

principal ação educativa ligada ao Programa Fome Zero – o projeto “Criança 

Saudável, Educação Dez”. Antes de descrevê-la e analisá-la, nos próximos 

capítulos, cabe, aqui, uma rápida menção a um texto de grande importância 

contextualizadora: o Marco de Referência da Educação Alimentar e Nutricional 

para as Políticas Públicas. Trata-se de um texto que, embora muito recente (2012), 

é resultado direto dessa nova fase da Educação Nutricional e das reflexões 

promovidas e desenvolvidas em vários âmbitos acadêmicos e políticos. Nesse 

                                                 
17 As professoras Maria Cristina e Denise são líderes do Grupo A3EN (Apoio, Aprimoramento e 
Atualização em Educação Nutricional), em atividade na UNICAMP desde 1995, estimulando 
“iniciativas no campo da Educação Alimentar e Nutricional, pois foi o primeiro grupo de pesquisa 
com este enfoque. Inicialmente foi vinculado ao Departamento de Enfermagem/FCM/UNICAMP. 
Atualmente está vinculado ao Núcleo de Estudos e Pesquisas em Alimentação/UNICAMP. A 
existência do grupo tem ensejado convites para participação em eventos (conferências, mesas-
redondas, palestras, emissão de pareceres sobre artigos científicos) relativos à Educação 
Alimentar e Nutricional e também favorecido publicações de artigos científicos e livros. [...]. As 
líderes do grupo mantêm sites na internet para divulgação de seus trabalhos: 
www.educacaoemnutricao.com.br e www.denisegiacomo.com.br”. Fonte: Diretório dos Grupos de 
Pesquisa do Brasil-CNPq. 

http://www.educacaoemnutricao.com.br/
http://www.denisegiacomo.com.br/
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sentido, será interessante destacar como, cronologicamente, o projeto que abordo 

neste trabalho se situa no meio de uma trajetória histórica. Entre os meados dos 

anos 80 e o documento de 2012, o Criança Saudável, Educação Dez está na 

véspera da conclusão desse ciclo. 

O Marco de Referência da Educação Alimentar e Nutricional para as 

Políticas Públicas foi redigido a partir dos resultados de pelo menos três eventos 

específicos: O “Encontro Educação Alimentar e Nutricional – Discutindo Diretrizes” 

(Brasília, outubro de 2011); uma “atividade integradora” sobre “Educação Alimentar 

e Nutricional”, realizada durante a IV Conferência Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (Salvador, novembro de 2011); e uma oficina de trabalho 

pré-congresso “World Nutrition” (Rio de Janeiro, abril de 2012). Além disso, o 

texto-base foi submetido à Consulta Pública, entre os dias 5 e 30 de junho de 

2012. Segundo um release para a imprensa, do Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome18, o texto inicial e a própria consulta pública foram 

responsabilidade de um “Grupo de Trabalho”, integrado pela Coordenação-Geral 

de Educação Alimentar e Nutricional do próprio MDS, pela Coordenação Geral de 

Alimentação e Nutrição do Ministério da Saúde, pela Coordenação Geral do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar e pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação, ambos vinculados ao MEC, pela Associação 

Brasileira de Nutrição, pelo Conselho Federal de Nutrição e pelo Observatório de 

Políticas de Segurança Alimentar e Nutricional da Universidade de Brasília. O 

documento, consolidado, foi publicado ainda em 2012. 

Tanto no Grupo de Trabalho como entre os órgãos e os dirigentes e 

funcionários públicos que, no expediente do documento aparecem como 

“Organizadores”, encontramos muitos protagonistas do projeto Criança saudável, 

Educação Dez, que estava encerrado a cerca de seis anos. 

 No momento da publicação, a Secretária Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional é Maya Takagi. Ao lado dela, Jorge Tadeu Pereira 

                                                 
18  Disponível em http://www.mds.gov.br/saladeimprensa/noticias/2012/maio/mds-lanca-consulta-
sobre-educacao-alimentar-e-nutricional. Acesso em 23 de maio de 2013. 

http://www.mds.gov.br/saladeimprensa/noticias/2012/maio/mds-lanca-consulta-sobre-educacao-alimentar-e-nutricional
http://www.mds.gov.br/saladeimprensa/noticias/2012/maio/mds-lanca-consulta-sobre-educacao-alimentar-e-nutricional
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representa o “Departamento de Estruturação e Integração dos Sistemas Públicos 

Agroalimentares”. Quatro nomes aparecem como representantes da 

Coordenação-Geral de Educação Alimentar e Nutricional: Patrícia Chaves Gentil, 

Mariana Helcias Cortês, Luisete Moraes Bandeira e Chirle de Oliveira Raphaelli. A 

primeira é Mestre em Nutrição pela Universidade de Brasília, onde defendeu uma 

dissertação numa temática não ligada à educação nutricional. Mariana Cortês tem 

o mesmo perfil: mestre em Nutrição pela UnB, também em 2006, com uma 

dissertação de temática mais epidemiológica. Luisete Bandeira terminou o seu 

mestrado em Nutrição, também na UnB, mas em 2012. Sua dissertação tem 

ligação direta com a sua função política no Ministério: ”Uma Proposta de 

Educação à Distância para Conselheiros do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar”. Finalmente, Chirle Raphaelli, nutricionista, mas mestre em Educação 

Física pela UFPel (2011). A publicação do “Marco de Referência” recebe também a 

chancela da Coordenação-Geral de Equipamentos Públicos de Segurança 

Alimentar e Nutricional, através da sua Coordenadora-Geral, Kathleen Sousa 

Oliveira, nutricionista pela UFPR e mestre (mestrado profissional) em Saúde 

Pública pelo Centro de Pesquisas Ageu Magalhães, ligado à Fiocruz de 

Pernambuco. Finalmente, o Observatório de Políticas de Segurança Alimentar e 

Nutricional da Universidade de Brasília, compreende os nomes de Elisabetta 

Recine, doutora em Saúde Pública pela USP, Andhressa Fagundes, doutoranda 

em Nutrição Humana, orientada pela professora Recine, Andrea Sugai Mortoza, 

doutora em Política Social pela UnB, e Luiza Lima Torquato, nutricionista pela 

UnB. 

Os oito nomes da CGEAN e do Observatório repetem-se no Grupo de 

Trabalho, no qual também são arrolados representantes do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (MEC): Albaneide Peixinho, nutricionista pela 

UFBA; Lorena Gonçalves Chaves, nutricionista pela UnB e mestre profissional em 

Ciências Médicas pela UNIFESP; Juarez Cali, mestre m Nutrição pela UFSC; 

Najla Veloso Sampaio Barbosa, pedagoga, doutora em Sociologia pela UnB e 

Coordenadora nacional do Projeto “Educando com a Horta Escolar”; Marta Klumb 
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Oliveira Rabello, mestre em Psicologia, que atuou na Fiocruz/DF, na formulação 

de um Curso de Pós-graduação em Gestão de Políticas Públicas em Alimentação 

e Nutrição; e Solange Freitas Castro, Rosane Costa, cujos perfis acadêmicos e 

profissionais não consegui levantar. 

Finalmente, encerrando o amplo Grupo de Trabalho, intersetorial e 

interministerial, que assina o texto definitivo do Marco de Referência, após a 

Consulta Pública, aparecem os nomes das representantes da Coordenação Geral 

de Alimentação e Nutrição do Ministério da Saúde: Patrícia Jaime, nutricionista 

pela UFG, mestre e doutora em saúde Pública pela USP, professora associada da 

USP e coordenadora geral da CGAN; Ana Carolina Feldenheimer, nutricionista e 

mestre em saúde Pública pela USP, doutoranda em Nutrição em Saúde Pública na 

USP, orientada pela professora Patrícia (“Avaliação da adequação das ações de 

alimentação e nutrição no Programa Saúde na Escola em municípios brasileiros”); 

Carolina Belomo de Souza, nutricionista, mestre em Education, clinique et santé 

éducation et santé, pela Universidade de Paris – 13 (Paris-Nord); Gisele Ane 

Bortolini, nutricionista pela UNISINOS e mestre em Ciências da Saúde pela 

Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre, doutoranda em 

Nutrição na UnB, orientada pela Professora Leonor Maria Pacheco Santos, que 

foi, de 2005 a 2007, Coordenadora Geral de Avaliação e Monitoramento, no 

Ministério do Desenvolvimento Social; Kelly Poliany de Souza Alves, nutricionista 

pela UFAL e mestre em Alimentação, Nutrição e Saúde pela UERJ; Kimielle 

Cristina Silva, nutricionista pela UFMG; Mariana Carvalho Pinheiro, mestre em 

Nutrição pela UnB (“Estratégias educativas sobre alimentação saudável para pré-

escolares: da concepção à avaliação”, 2009); Renata Guimarães Mendonça de 

Santana, nutricionista pela UFG; Sara Araújo da Silva, mestre em Nutrição pela 

UnB; e Lorena Toledo de Araújo Melo, cujo perfil acadêmico e profissional não 

consegui localizar. 

Em suma, o conjunto de assinaturas do Marco de Referência da 

Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas permite descortinar 

um cenário novo. A grande maioria dos dirigentes, dos colaboradores e dos 
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consultores envolvidos na construção desse texto são nutricionistas, muitos dos 

quais mestres. É muito pertinente descrever esse amplo grupo, quase todo 

localizado em Brasília, como uma rede profissional homogênea, formada numa 

área científica diretamente ligada ao conjunto de temáticas administrativas e 

políticas que ela aborda e com a qual se envolve. Mas, a novidade do cenário 

reside em outro aspecto, também. Com poucas exceções (as componentes do 

Observatório da UnB), trata-se de um grupo de nutricionistas que não pertencem à 

esfera universitária. Suas passagens por instituições de ensino superior (com 

predominância da UnB) deu-se quase exclusivamente na condição de alunos, de 

graduação e/ou de pós-graduação. Desse ponto de vista, trata-se, então, de uma 

realidade bastante distinta daquela que encontramos desde os tempos dos 

higienistas da República Velha. Ao longo de todo o século XX, e em muitas 

esferas do próprio Programa Fome Zero, a esfera pública estatal reunia (inclusive 

ofertando postos e cargos de grande relevância) docentes universitários. Por isso, 

neste trabalho, foi possível, desde o começo, utilizar como referência teórica e 

metodológica o conceito de campo científico e acadêmico de Pierre Bourdieu.  

Entretanto, ao nos aproximarmos de políticas específicas de educação 

nutricional e, aqui, sobretudo, no contexto de formulação de um texto importante, 

como um “Marco de Referência”, deparamo-nos com uma novidade. O presente 

trabalho, de certo, não pode esclarecer completamente essa questão, na qual me 

parece que se adaptem duas hipóteses. A primeira levaria em conta as 

características específicas do campo acadêmico da Nutrição, ainda menor e, 

portanto, dotado de um capital simbólico ainda “inferior” ao da Medicina ou ao da 

Economia. A segunda hipótese permitiria olhar para a conjuntura histórica desse 

Grupo de Trabalho: estamos no terceiro mandato do PT, no primeiro da presidente 

Dilma Rousseff, e, de certa forma, assiste-se a uma rotinização da presença de 

especialistas, de várias áreas do conhecimento nas esferas político-

administrativas federais. Há concursos públicos para nutricionistas, e há a 

possibilidade, o interesse e a facilidade de conceder cargos comissionados e 

contratos de consultoria a nutricionistas, inclusive jovens e sem passagem por 
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instituições de ensino superior na posição de docentes. 

O Marco de Referência é um produto de uma equipe interministerial, 

assim como foi o próprio Criança Saudável, Educação Dez, poucos anos antes da 

sua discussão, redação e publicação, mas, pelo rápido levantamento aqui 

efetuado19, mas com forte identidade acadêmica e profissional, centrada no campo 

da Nutrição. É um material que poderá orientar conceitual e metodologicamente 

futuras ações de educação alimentar e nutricional.  

A isso deve ser somado que o Grupo de Trabalho ainda teve a 

participação do Conselho Federal de Nutrição e a Associação Brasileira de 

Nutrição, e que a Consulta Pública deve ter visto uma participação considerável de 

profissionais dessa área do conhecimento. “Os participantes da Consulta Pública 

eram provenientes de 22 Unidades da Federação, sendo que a maioria (37%) de 

Estados do Sudeste, seguido do Nordeste (31%), Centro-Oeste (15%), Sul (11%) 

e da região Norte (6%)” (p. 12). Além disso, “em relação à esfera de atuação 

profissional, 67% dos participantes atuam na esfera pública, mas também com 

representação de profissionais da esfera privada e do terceiro setor” (Ibid.). 

Como a própria “Apresentação” revela: “o documento [...] é fruto de uma 

construção participativa de cidadãos, profissionais, gestores, representantes da 

sociedade civil, professores e acadêmicos que se dedicam ao tema” (p. 6).  

Mas, o aspecto a ser mais destacado, aqui, é que a novidade da equipe 

do Marco de Referência tem um forte, direto e claro rebatimento no teor do seu 

texto. O documento traz menções ao seu “processo de elaboração” (p. 10-12), ao 

seu “contexto de elaboração” (p. 13-14), aos seus “objetivos” (p. 15) e resgata um 

“histórico nacional da educação alimentar e nutricional” (p. 16-22). Em seguida, ele 

estabelece o mais importante, o “Conceito de Educação Alimentar e Nutricional”: 

 

Educação Alimentar e Nutricional, no contexto da realização do 
Direito Humano à Alimentação Adequada e da garantia da 
Segurança Alimentar e Nutricional, é um campo de conhecimento e 
de prática contínua e permanente, transdisciplinar, intersetorial e 

                                                 
19  Tendo por fonte a Plataforma Lattes do CNPq. 
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multiprofissional que visa promover a prática autônoma e voluntária 
de hábitos alimentares saudáveis. A prática da EAN deve fazer uso 
de abordagens e recursos educacionais problematizadores e ativos 
que favoreçam o diálogo junto a indivíduos e grupos populacionais, 
considerando todas as fases do curso da vida, etapas do sistema 
alimentar e as interações e significados que compõem o 
comportamento alimentar (p. 23). 

 

Nesse sentido, parece-me que a conceituação de EAN desempenha o 

duplo papel de confirmar a tendência recente das políticas públicas e das práticas 

de educação nutricional, a referência ao seu aspecto “transdisciplinar, intersetorial 

e multiprofissional” e de anunciar elementos, se não de ruptura, de avanço, como 

as “abordagens e recursos educacionais problematizadores” e o “diálogo junto a 

indivíduos e grupos populacionais”. Um movimento parecido ocorre quando, a 

seguir, o documento lista e descreve os “princípios para as ações de educação 

alimentar e nutricional”, como a “Sustentabilidade social, ambiental e econômica” 

(p. 24), a “intersetorialidade” (p. 28-29) e o “planejamento, avaliação e 

monitoramento das ações” (p. 29). Outros, porém, traduzem entendimento mais 

inovadores e ousados, e questionadores de práticas do passado, inclusive do 

passado recente. 

Refiro-me, especificamente ao princípio relativo à “valorização da 

cultura alimentar local e [ao] respeito à diversidade de opiniões e perspectivas, 

considerando a legitimidade dos saberes de diferentes naturezas” (p. 25), aquele 

que afirma “a comida e o alimento como referências” e a “valorização da culinária 

enquanto prática emancipatória” (p. 26), e, finalmente, aquele que me parece mais 

relevante e essencial: “a educação enquanto processo permanente e gerador de 

autonomia e participação ativa e informada dos sujeitos” (p. 27-28). Vale citar na 

íntegra o texto que ilustra esse princípio: 

 

 

As abordagens educativas e pedagógicas adotadas em EAN devem 
privilegiar os processos ativos, que incorporem os conhecimentos e 

práticas populares, contextualizados nas realidades dos indivíduos, 
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suas famílias e grupos e que possibilitem a integração permanente 
entre a teoria e a prática. O caráter permanente indica que a EAN 
precisa estar presente ao longo do curso da vida respondendo às 
diferentes demandas que o indivíduo apresente, desde a formação 
dos hábitos alimentares na primeira infância à organização da sua 
alimentação fora de casa na adolescência e idade adulta. O 
fortalecimento da participação ativa e a ampliação dos graus de 

autonomia, para as escolhas e para as práticas alimentares 
implicam, por um lado, o aumento da capacidade de interpretação e 
a análise do sujeito sobre si e sobre o mundo e, 
complementarmente, a capacidade de fazer escolhas, governar, 
transformar e produzir a própria vida. Para tanto, é importante que o 
indivíduo desenvolva senso crítico frente a diferentes situações e 
possa estabelecer estratégias adequadas para lidar com elas.  
Diante das inúmeras possibilidades de consumo, bem como das 
regras de condutas dietéticas, a decisão ativa e informada significa 
reconhecer as possibilidades, poder experimentar, decidir, 
reorientar, isto é, ampliar os graus de liberdade em relação aos 
aspectos envolvidos no comportamento alimentar. Neste sentido, a 
EAN deve ampliar a sua abordagem para além da transmissão de 

conhecimento e gerar situações de reflexão sobre as situações 
cotidianas, busca de soluções e prática de alternativas (p.28) (grifos 
meus) 

 
 

Embora o histórico da educação alimentar e nutricional desenvolvido 

neste capítulo tenha sido sucinto e resumido, creio evidencia-se a distância entre 

esse princípio e as práticas do passado. Segue nesse sentido, também, a listagem 

e a reflexão sobre os campos e os equipamentos nos quais se aponta a 

necessidade de desenvolvimento das práticas de EAN (p. 31-34): longe de serem 

apenas as “escolas”, os cenários propostos incluem praticamente todos os 

espaços e as instâncias da sociedade. A perda de centralidade da escola, porém, 

é apenas aparente, se o que é sugerido pelo documento é a ampliação do 

discurso educacional aos demais espaços sociais. Além disso, trata-se do 

abandono definitivo dos vários chavões, muito frequentes em conceituações e 

práticas do final do século XX, das parcerias entre setor público e setor privado. A 

sociedade brasileira do século XXI está articulada em arranjos institucionais que 



 

93 
 

 

vão muito além dessa distinção. É esse, aliás, o assunto de uma parte do 

documento intitulada “Parcerias para a realização das ações de EAN” (p. 41). 

Nela, “considera-se fundamental” que as organizações da sociedade civil 

organizada desenvolvam ações de EAN. Entretanto, “para isso, é necessário que 

o Estado institua processos públicos e transparentes para selecionar e formalizar 

suas parcerias e que as organizações da sociedade civil estejam legalmente 

instituídas e atuando de maneira regular. É também relevante que as 

organizações e entidades da sociedade civil se apropriem dos referenciais 

apresentados neste Marco de Referência, visando orientar as suas ações”. Ou 

seja, trata-se de um marco, ao mesmo tempo, referencial e regulatório. 

Finalmente, o documento descreve a “agenda pública de EAN” (p. 42-46), uma 

agenda “estratégica e de articulação intersetorial e federativa”, o que não é uma 

novidade, “voltada para a formação profissional, estudos e pesquisas”, com 

fomento específico, “de articulação e mobilização social”, capaz de dialogar tanto 

com “entidades da sociedade civil” quanto com as “especificidades dos povos e 

comunidades tradicionais”, o que é, sim, a novidade mais significativa e relevante 

dessa agenda.  

O documento encerra-se com uma bibliografia que reúne um grande 

número de leis, decretos e outros textos formulados por órgãos públicos e por 

organizações internacionais, alguns nomes da antropologia da alimentação, entre 

eles Roberto Damatta, Rosa Wanda Diez Garcia, e textos da área de 

educação/educação nutricional, incluindo Leonardo Boff, Paulo Freire e Maria 

Cristina Faber Boog, e com uma linha do tempo (p. 59-63) que começa em 1934 e 

termina em 2012, listando fatos, figuras, novidades bibliográficas, programas, 

políticas, projetos, relacionados ao combate à fome, à segurança alimentar e 

nutricional e à educação alimentar e nutricional e contextualizados em grandes 

sínteses sociais, econômicas e culturais da história recente do Brasil.  

 Nesse empreendimento, não há menção ao projeto Criança 

Saudável, Educação Dez, primeira ação de educação alimentar e nutricional 

desenvolvida e adotada no âmbito do Fome Zero, resultado de um empenho 
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interministerial análogo ao que geraria, cinco anos depois, este Marco de 

Referência.  

Trata-se de um mero esquecimento ou de outro(s) elemento(s)? Os dois 

próximos capítulos discutirão essa questão. 
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CAPÍTULO IV. O PROJETO CRIANÇA SAUDÁVEL, EDUCAÇÃO 

DEZ 

 

 

Com quatro grandes eixos articuladores desenvolvidos para se 

integrarem em uma mesma estratégia, o Programa Fome Zero, emergido em um 

cenário nacional de grandes transformações sociais e políticas e de mudanças na 

proteção a grupos específicos, destinada, sobretudo, a populações em situação de 

vulnerabilidade social e econômica, organizou múltiplas ações com a finalidade de 

erradicar a fome. Os quatro eixos são: Acesso aos Alimentos, Fortalecimento da 

Agricultura Familiar, Geração de Renda e por fim Articulação, Mobilização e 

Controle Social (ARANHA, 2010). 

Antes de aprofundar e contextualizar o eixo de interesse para esse 

capítulo, apontarei as ações e os programas que configuram todos eles, com base 

no documento organizado por Aranha (2010) que conta a trajetória dessa política. 

A partir do eixo Acesso aos Alimentos, que mais à frente será objeto de 

atenção nas discussões, foram implementadas estratégias na linha do 

desenvolvimento de programas e ações de transferência de renda (Bolsa Família), 

da alimentação e nutrição (Alimentação Escolar-PNAE, Alimentos a grupos 

populacionais específicos, Cisternas, Restaurantes populares, Bancos de 

alimentos, Agricultura urbana/Hortas comunitárias, Sistema de Vigilância Alimentar 

e Nutricional - Sisvan, Distribuição de vitamina A - Vitamina A+, Distribuição de 

ferro - Saúde de Ferro, Alimentação e nutrição de povos indígenas, Educação 

alimentar, Nutricional e para Consumo [ação da qual também nos ocuparemos 

para algumas compreensões] e Alimentação Saudável/Promoção de Hábitos 

Saudáveis), de incentivos fiscais (Alimentação do Trabalhador - PAT) e de redução 

de tributos (Desoneração da cesta básica de alimentos) (BRASIL. Ministério do 

Desenvolvimento Social, 2005). 

O eixo do Fortalecimento da Agricultura Familiar promoverá geração de 
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renda na área rural e o aumento da produção de alimentos para o consumo. Entre 

as suas ações específicas estão o Financiamento da Agricultura Familiar (Pronaf), 

o Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA), o Seguro 

Agrícola e o Seguro Safra. 

Voltado para o desenvolvimento de ações de qualificação da população 

de baixa renda, o eixo Geração de Renda pretende inserir grupos em 

vulnerabilidade ou em risco no mercado de trabalho por meio de: Qualificação 

Social e Profissional, Próximo Passo (ou “Plano Setorial de Qualificação 

Profissional para os Beneficiários do Programa Bolsa Família”), Economia 

Solidária e Inclusão Produtiva, Microcrédito Produtivo Orientado, Arranjos 

Regionais de SAN (Consórcio de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Local-

Consad) e Desenvolvimento de cooperativas de catadores. 

Por fim, o eixo Articulação, Mobilização e Controle Social que tem como 

propósito estimular a sociedade para consolidar parcerias com o governo federal 

na execução de campanhas contra a fome e de promoção da segurança alimentar 

e nutricional como: Centros de Referências em Assistência Social (Cras), 

Conselhos e Comitês de Controle Social, Educação Cidadã e Mobilização Social, 

Mutirões e Doações, além das Parcerias com Empresas e Entidades.  

Todos esses eixos remetem, portanto, à ideia formulada na construção 

da Política de Segurança Alimentar para o Brasil cuja proposta apresentada ao 

debate público, em outubro de 2002, em documento assinado por Luis Inácio da 

Silva, teve comunicação categórica quanto à preocupação do programa em 

relação à distribuição de renda, crescimento da produção, geração de empregos, 

reforma agrária e intervenções de caráter emergencial, bem compreendidos nos 

eixos apresentados. Ainda há menção sobre o conceito de segurança alimentar 

posto no documento como  

a garantia do direito de todos ao acesso a alimentos de qualidade, 
em quantidade suficiente e de modo permanente, com base em 
práticas alimentares saudáveis e sem comprometer o acesso a 
outras necessidades essenciais, e nem o sistema alimentar futuro, 
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devendo se realizar em bases sustentáveis. Todo país deve ser 
soberano para assegurar sua segurança alimentar, respeitando as 
características culturais de cada povo, manifestadas no ato de se 
alimentar. É responsabilidade dos Estados Nacionais assegurarem 
este direito e devem fazê-lo em obrigatória articulação com a 
sociedade civil, cada parte cumprindo suas atribuições específicas 
(INSTITUTO DA CIDADANIA, PROJETO FOME ZERO, 2002: 15).  

  

É relevante observar que essa proposta de definição está contida num 

documento com a chancela do “Instituto Cidadania”. Trata-se de um grupo que 

teve a sua origem no chamado “governo paralelo”, criado, sob a liderança de Lula, 

depois da vitória de Fernando Collor nas eleições presidenciais de 1989 e que 

funcionou até 1992. Nessa fase, o Instituto fornecia apoio estrutural e jurídico ao 

governo paralelo. Sucessivamente, nos anos do governo Itamar Franco e do 

primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso, o Instituto promoveu as 

“Caravanas da Cidadania”, com o duplo intuito de aumentar o lastro de 

conhecimento dos problemas e da realidade brasileira por parte do próprio Lula e 

de um grupo político a ele ligado e, ao mesmo tempo, de tornar mais visível ainda 

a figura do ex-sindicalista que se preparava a mais tentativas de eleição ao 

Planalto. Mas, a atuação do Instituto que mais interessa, aqui, na perspectiva da 

reflexão sobre algumas políticas públicas implementadas pelo governo Lula a 

partir de 2003, foi o seu papel como inspirador delas. Segundo o histórico contido 

na página da web do “Instituto Lula”, seu sucessor a partir de 2011, 

desde 1999, o Instituto Cidadania intensificou suas atividades. Além 
de debates e seminários passou a trabalhar com extensos projetos 
temáticos que resultam em diagnósticos mais apurados e propostas 
abrangentes de políticas públicas. Os projetos envolvem a 
interlocução com os diversos atores políticos e especialistas de 
cada área, em ambiente suprapartidário. Entre os temas já 
abordados estão a moradia, a energia elétrica, a segurança pública, 
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a reforma política, a segurança alimentar e a juventude20. 

 

A partir da posse de Lula em 2003, assiste-se à incorporação de vários 

desses projetos à agenda política, ao texto político e às políticas governamentais 

do presidente Lula. Na versão que aparece hoje na página web do Instituto Lula: 

“O Projeto Fome Zero deu origem ao programa federal de segurança alimentar e 

combate à fome hoje distribuído por vários ministérios e aglutinado no Bolsa 

Família”21. Ou seja, o Projeto Fome Zero tem data e registro de nascimento 

anteriores a 2003. E a conceituação de “segurança alimentar” citada na íntegra 

pertence a essa fase de preparação das ações do governo Lula, aos cuidados do 

Instituto Cidadania. 

Nela se preconiza que para garantir a segurança alimentar e nutricional, 

impressa e divulgada por essa política social, deve haver um esforço intersetorial, 

de vários campos – saúde, educação, agronomia, economia, entre outros – 

trabalhando de forma articulada para o alcance do mesmo objetivo. Mas, o grande 

desafio dessa proposta é a integração não entre os saberes, mas entre os 

discursos e com a participação da população desde o planejamento até a 

avaliação das ações de cada eixo. Ao que parece, dado pelo governo daquele 

período seria, então, uma política escrita, no entendimento de Ball e Bowe (1992), 

a partir de um texto writerly (ou editável) que convidaria os diversos setores, 

inclusive, e sobretudo a sociedade civil, a serem coautores do texto e não um 

texto readerly (ou normativo) que limitaria ou excluiria da produção de sentidos 

seus espectadores.  

Mas, nesse momento, devemos voltar o olhar para o eixo “Acesso aos 

Alimentos” por ser ele o caminho que leva ao projeto da ação educativa, foco da 

minha pesquisa, ao qual me dedicarei mais. Ressalta-se que, a partir de agora, só 

utilizarei documentos sucessivos a 2003, ou seja, oriundos de ministérios do 

                                                 
20  Disponível em http://www.institutolula.org/historia/#projetos. Acesso em maio de 2013. 
21 Disponível em http://www.institutolula.org/historia/#governolula. Acesso em maio de 2013. 

http://www.institutolula.org/historia/#projetos
http://www.institutolula.org/historia/#governolula
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governo Lula e não do Instituto que ele criou para preparar e embasar a sua futura 

ação de governo. Iniciaremos pelas suas ações orçamentárias que têm finalidade 

e clientela próprias, em estreita consonância com a política de segurança 

alimentar que vem sendo implementada pelo Governo Federal. O objetivo do 

Programa é garantir à população em situação de insegurança alimentar o acesso 

à alimentação digna, regular e adequada à nutrição e manutenção da saúde 

humana. Dessa forma, as ações que o compõem destinam-se a diversas 

atividades que contribuem para esse resultado desejado e, em especial, referem-

se a: apoio a projetos estruturantes de desenvolvimento local e regional; apoio a 

projetos que estimulem o desenvolvimento comunitário e familiar; fornecimento de 

alimentos e água para grupos vulneráveis; incentivo à produção de alimentos para 

autoconsumo; estimulo à produção de alimentos locais/regionais; capacitação de 

pessoas; produção de material informativo e de divulgação; dentre outros. “O 

público-alvo é constituído por famílias com renda familiar per capita menor ou igual 

a 1⁄2 salário mínimo, sem acesso digno e regular a alimentos, em quantidade e 

qualidade necessárias, ou seja, em situação de insegurança alimentar” (BRASIL. 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Relatório de Gestão-

2006, 2007, p. 6). 

 O relatório de Gestão 2006, do qual foi extraído o trecho acima, 

apresenta as metas físicas e financeiras das dez ações que compõem o Programa 

Acesso à Alimentação apresentadas no documento. Dentre essas ações, está a 

de Educação Alimentar, Nutricional e para o Consumo (trata-se da 5ª, com o 

código orçamentário 2784). Para o alcance das suas metas físicas o documento 

apresenta um número previsto de 70.000, mas a meta realizada chega a 

40.900.000. Os números apresentados não pertencem a uma mesma ordem. O 

último diz respeito à quantidade de exemplares de materiais educativos 

produzidos e distribuídos, enquanto o primeiro diz respeito ao número de 

profissionais que deveria ser capacitado. Uma nota de rodapé no Relatório diz: “O 

número apresentado como meta física realizada refere-se à quantidade de 

exemplares de materiais educativos produzidos e distribuídos, e não a 



 

100 
 

 

profissionais capacitados” (p. 7). Teria, então, o MDS declinado do caminho? Que 

profissionais seriam esses? E deveriam ser capacitados em que, por que, por 

quem, por quanto tempo, como, onde e para quê? Os documentos oficiais de que 

se dispõe não respondem essas perguntas. 

 No Relatório de Gestão de 2006, a ação de Educação Alimentar, 

Nutricional e para o Consumo, dentro do eixo Acesso aos Alimentos, apresentava 

como finalidade  

formar nos estados e municípios agentes capazes de promover a 
educação alimentar, de forma a levar à população em geral 
informações acerca da alimentação adequada, como forma de 
garantir a segurança alimentar e nutricional. O Departamento de 
Apoio a Projetos Especiais/DAPE é o responsável pelos projetos e 
parcerias estabelecidos por meio de convênios e contratos 
(BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 
Relatório de Gestão-2006, 2007, p. 26). 

 

 E como objetivo 

promover a educação alimentar e nutricional visando à alimentação 
adequada e saudável no sentido de prazer cotidiano, de modo a 

estimular a autonomia do indivíduo e a mobilização social, valorizar 

e respeitar as especificidades culturais e regionais dos diferentes 

grupos sociais e etnias, na perspectiva da Segurança Alimentar e 
Nutricional e da garantia do Direito Humano à Alimentação 
Adequada (BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome. Relatório de Gestão-2006, 2007, p. 27). [grifo 
meu]. 

 

 Essa ação, portanto, tinha como fim formar agentes capazes e 

habilitados para difundir junto à população informações acerca da alimentação 

adequada e como objetivo promover a educação alimentar e nutricional de modo 

que a autonomia dos sujeitos e a mobilização social fossem pilares desta 

estratégia educativa. Para tanto, em algum momento, as equipes responsáveis 
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pela concretização, a gestão e o desenvolvimento das ações (a “Secretaria 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SESAN, através do “Projeto de 

Operacionalização dos Programas da SESAN” – POPS) optaram por substituir a 

capacitação de profissionais (que seriam 70 mil), pela produção e distribuição de 

“exemplares de materiais educativos”, em número de cerca de 41 milhões. Como 

veremos, essa informação e, sobretudo, essa quantidade, correspondem 

exatamente à prática da chamada “Fase II” do projeto “Criança Saudável, 

Educação Dez”, como se compreende a partir de outros documentos. Mais 

adiante, após a apresentação e caracterização do projeto “Criança Saudável, 

Educação Dez”, aprofundaremos essa reflexão. 

 Entretanto, aqui parece surgir uma inconsistência. O Relatório de 

Gestão de 2005, ainda da SESAN havia apontado, no item “Educação Alimentar, 

Nutricional e para o Consumo”, uma meta física prevista de 9.360 profissionais a 

serem capacitados e uma meta realizada de 117.310. Neste caso, não há uma 

nota de rodapé a nos esclarecer se se trata de quantidades da mesma ordem ou 

de ordens distintas. A diferença entre nove mil e 117 mil é muito alta. Ainda assim, 

a leitura das colunas relativas às metas financeiras permite verificar que para essa 

ação estava prevista uma dotação orçamentária de seis milhões de reais e que o 

valor executado foi de 5,5 milhões. Ou seja, a uma pequena diminuição entre os 

valores previstos e os valores executados corresponde uma multiplicação de cerca 

de treze vezes da meta física prevista. A mesma inconsistência não se repete no 

relatório do ano seguinte. Em 2006 também se verifica uma leve discrepância 

entre o valor executado (5,9 milhões de reais) e o orçamento previsto para a ação 

de Educação Alimentar e Nutricional (6,6 milhões de reais), mas a meta física, 

nesse ano, como vimos, muda de figura: saem os profissionais a serem 

capacitados (que seriam 70 mil) e entram os exemplares de materiais educativos 

produzidos e distribuídos (cerca de 41 milhões). 

 Para o ano de 2005, apoio-me em um documento da Auditoria Interna 

do MDS que teve acesso a um maior detalhamento de dados sobre as ações da 

SESAN. Ele aponta, dentro da ação Educação Alimentar, Nutricional e para o 
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Consumo: 

 

Projeto Metas Físicas 

“Cozinha Brasil, Alimentação 
Inteligente” (pessoas capacitadas) 

93.000 

“Educação à Mesa” (kits distribuídos) 6.000 

“Criança Saudável, Educação Dez” 
(cartilhas distribuídas). 

18.000.000 

“Eu aprendi, Eu ensinei” 
(participantes). 

1.100 professores 
e 24.000 alunos 

“TACO – Tabela Brasileira de 
Composição de Alimentos” (análises de 
alimentos) 

200 

 

 A soma de uma forma ou de outra das quantidades apontadas, nunca 

se chegará a esse valor de 117 mil. O Documento de Auditória também comete um 

erro. Na sua página 11, afirma que, no âmbito do projeto Criança Saudável, 

Educação Dez, “em 2005 foram distribuídos 54 milhões de cartilhas de forma a 

atender todos os 18 milhões de alunos matriculados nos quatro primeiros anos do 

ensino fundamental da rede pública brasileira”, quando a tabela acima (na pág. 

16) se refere a 18 milhões de cartilhas, e não de crianças. 

 Não sendo objetivo de o presente trabalho apontar erros, 

inconsistências ou lacunas do Fome Zero e dos seus documentos oficiais, 

relatórios e prestação de contas, o que estou apresentando aqui é o contexto de 

uma prática de educação em saúde que, por pertencer a uma política pública, é 

também objeto de uma produção textual dessa natureza. O que interessa, aqui, 

então, é a conceituação dessas práticas. 

 Desse ponto de vista, os dois Relatórios, relativos aos dois anos em 

que o Criança Saudável, Educação Dez funcionou efetivamente, usam 
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praticamente as mesmas palavras. 

 No texto de 2005, encontra-se: 

 

Em 2005, o MDS firmou contrato de prestação de serviços com a 
Editora Globo, que tem como objetivo divulgar conteúdos de 
educação alimentar e nutricional para as crianças em idade escolar 
e educadores, através de revistas em quadrinhos e de cadernos do 
professor. Conta, ainda, com o apoio do Ministério da Saúde, 
Ministério da Educação e do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação – FNDE. 
No âmbito desse projeto, no ano, foram distribuídas cartilhas 
educativas, como um instrumento viável em busca da promoção de 
uma alimentação saudável. Foram produzidos três diferentes 
exemplares de cartilhas, abordando temas de alimentação e 
nutrição, como: o que é educação alimentar, o papel das vitaminas 
e minerais, carboidratos e proteínas. No total, foram distribuídos 54 
milhões de cartilhas de forma a atender todos os 18 milhões de 
alunos matriculados nos quatro primeiros anos do ensino 
fundamental da rede pública de ensino brasileira. 
Adicionalmente, as escolas foram supridas com 700 mil cadernos 
do professor contendo sugestões de atividades para sala de aula e 
o conteúdo científico das cartilhas mais aprofundado, de forma a 
estimular os educadores a utilizar as cartilhas com seus alunos em 
sala de aula. 
A escolha das personagens do escritor Monteiro Lobato deve-se às 
suas características que valorizam a cultura regional brasileira, bem 
como ao seu caráter curioso e questionador, que assim contribui 
para a abordagem e assimilação dos temas propostos. 
O público-sujeito preferencial para as cartilhas é formado por 
escolares dos primeiros anos do ensino fundamental da rede 
pública, pois o material utiliza linguagem simples e próxima à das 
crianças. As cartilhas, ao fazerem isso sob a forma de histórias em 
quadrinhos, que comprovadamente têm aceitação e penetração 
garantidas em todas as faixas etárias pela comunicação 
basicamente visual, com pouco texto, levarão as crianças a 
incorporarem naturalmente novos conceitos e procedimentos em 
relação a seus hábitos alimentares (BRASIL. Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Relatório de Gestão-
2005, 2006a, p. 32). [grifos meus] 

 



 

104 
 

 

 No Relatório de 2006, atualiza-se o número de cartilhas impressas e as 

suas temáticas: 

 

Neste projeto, foram produzidas cartilhas educativas como 
instrumentos viáveis em busca da promoção de uma alimentação 
saudável. Foram produzidos cinco diferentes exemplares de 
cartilhas, abordando temas de alimentação e nutrição, a saber: (i) o 
que é educação alimentar, (ii) vitaminas e minerais, (iii) carboidratos 
e proteínas, (iv) alimentação saudável, e (v) o que é obesidade. No 
total, foram impressos 94 milhões de cartilhas de forma a atender 
todos os 18 milhões de alunos matriculados nos quatro primeiros 
anos do ensino fundamental da rede pública brasileira (BRASIL. 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Relatório 
de Gestão-2006, 2007a, p. 29). 

  

 E, nesse momento, se anuncia a avaliação por parte de uma comissão 

de cientistas, sobre a qual me detenho mais adiante: “Em 2006, iniciou-se uma 

avaliação do projeto pela SAGI/MDS por meio de parceria com a UNICAMP e no 

âmbito do Acordo de Cooperação Técnica com a FAO (UFT/BRA/064/Brasil), 

sendo os resultados esperados para março de 2007” (Ibid.: 30). 

 Dessa forma, as ações voltadas para a Educação Alimentar, Nutricional 

e para o Consumo encontravam-se enquadradas nas Políticas Específicas do 

programa Fome Zero e que deveriam atender a todas as famílias em situação de 

insegurança alimentar. Políticas essas concebidas para a construção de 

intervenções nutricionais de natureza emergencial, voltadas à resolução de 

situações agudas de fome e miséria (VASCONCELOS, 2005). Esse grupo de 

Políticas ainda acolhe os demais programas: Ampliação do Programa de 

Alimentação do Trabalhador (PAT), Combate à Desnutrição Infantil e Materna, 

Ampliação da Merenda Escolar, Programa Cupom de Alimentação, Doações de 

Cestas Básicas Emergenciais, Manutenção de Estoques de Segurança, 

Segurança e Qualidade dos Alimentos.  

Assim, foi desse eixo – Acesso aos Alimentos – que nasce o projeto 
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Criança Saudável, Educação Dez, dentro das ações de Educação Alimentar, 

Nutricional e para o Consumo, no ano de 2004, quando o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), o seu criador, estabelece 

parcerias técnicas com os Ministérios da Saúde e da Educação para o 

desenvolvimento desta prática educativa. E quando, então, o MDS também firma 

contrato de prestação de serviços com a Editora Globo, que tem como objetivos 

também divulgar mensagens de educação alimentar e nutricional para escolares e 

educadores mediante revistas em quadrinhos e cadernos do professor, como 

publicações paradidáticas. 

Este capítulo se encarrega, portanto, da apresentação do embrião desta 

ação educativa. Começaremos aqui por um Ministério já extinto, o Ministério 

Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome (MESA), que existiu no 

período de 1º de janeiro de 2003 a 23 de janeiro de 2004, e à época tendo à frente 

o ministro José Graziano da Silva. O MESA, um ano depois daria origem, 

juntamente com outras duas estruturas governamentais22, ao Ministério do 

Desenvolvimento Social - MDS. 

Durante a vigência do MESA, portanto em 2003, a Editora Globo com a 

licença da TV Globo/Monteiro Lobato, inicia a sua parceria com o Programa Fome 

Zero. A editora Globo comercializou nas bancas quatro revistas em quadrinhos da 

“Emília e a Turma do Sítio”, tendo como subtítulo “no Fome Zero”. Duas revistas 

saíram em 2003 (na página 2 a logomarca do Governo Federal traz a chancela do 

MESA) e outras duas, em 2004 (a chancela agora muda para MDS). O objetivo 

das publicações era duplo. Por um lado, cada edição debruçava-se sobre um tema 

ligado direta ou indiretamente com a segurança alimentar; por outro, a cada revista 

vendida, a Editora Globo subsidiaria a produção e a distribuição de outra série de 

cartilhas, para “crianças carentes de todo o Brasil”.  

Seguem dois depoimentos das nutricionistas que estiveram no 

processo de construção do projeto Criança Saudável, Educação Dez, sobre a sua 

                                                 
22 As outras duas estruturas governamentais que deram origem ao MDS foram: Ministério da Assistência 
Social (MAS) e Secretaria Executiva do Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família. 
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gênese: 

 

A origem do projeto está intimamente relacionada à origem do 
MDS, derivado do MESA – Ministério Extraordinário de Segurança 
Alimentar. Na época, com a criação do Fome Zero e do MESA para 
coordená-lo (2002-3), a educação alimentar e  nutricional (EAN) 
era um dos componentes do programa. Quando o MESA foi 
reestruturado e passou a ser MDS (2004), foi criada uma 
Coordenação Geral de Educação Alimentar e Nutricional (CGEAN), 
que passou a gerenciar os projetos de EAN (Educação Alimentar e 
Nutricional) que já existiam nos primórdios do Fome Zero e do 
MESA, e também a se estruturar em busca de novos projetos (Inf. 
2). 

 

Esse projeto Criança Saudável, Educação Dez já tinha acontecido a 
Fase 1. Eu entrei em março de 2005, nesse momento, já tinha 
acontecido até a distribuição das primeiras cartilhas e já estava bem 
articulado para a Fase 2. O embrião desse projeto é no MESA, 
começou com a Rede de Cartilhas como Viviane apresentou23. No 
início do programa Fome Zero a Editora Globo entrou, fez uma 
parceria como várias empresas naquela ocasião e o objeto dessa 
parceria era cada cartilha feita sobre a questão da alimentação 
saudável, educação nutricional. Vendidas nas bancas elas geravam 
duas que eram doadas para o Fome Zero, e aí o Fome Zero 
distribuía em eventos, em comunidades pobres, em várias 
necessidades. As pessoas pediam, havia distribuição, enfim, essas 
cartilhas tinham essa finalidade (Inf. 3). 

 

 

Vejamos nos detalhes. A revista nº 1, lançada em 2003, trazendo na 

capa os dizeres “Conheça o programa pra lá de batatal que vai ajudar muita 

gente!” informava os leitores que “ao comprar esta revista você doou 3 cartilhas 

para crianças carentes de todo o Brasil.  Entrou para uma turma muito especial: a 

                                                 
23 A Inf. 3 refere-se à palestra que a nutricionista Viviane Coelho Lourenço apresentou no Fórum 
Permanente, no tema de Agronegócios, “Segurança Alimentar e Nutricional”, em 2008, na 
Unicamp, compondo a Mesa Redonda sobre a Avaliação do projeto Criança Saudável, Educação 
Dez, na qual ela discutia o projeto enquanto forma de educação alimentar. 
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turma do Fome Zero”.  No verso da contracapa, entretanto, a informação é mais 

completa: “Você, os jornaleiros e os distribuidores ajudaram a Editora Globo a 

entregar 6 cartilhas para o Programa Fome Zero. Essas cartilhas vão fazer com 

que adultos e crianças de todo o país tenham acesso a informações que servirão 

para fazer deles verdadeiros cidadãos”. O seu conteúdo incluía uma história em 

quadrinhos, intitulada “Que fome é essa?”, na qual todos os personagens do Sítio 

do Pica-Pau Amarelo se juntam para realizar um “Mutirão Fome Zero”. Além disso, 

nas páginas seguintes, passatempos como palavras cruzadas, jogo dos sete erros 

e outras brincadeiras com a mesma temática. O nº 2 traz, também lançado em 

2003, na capa, “Descubra por que uma boa alimentação é importante para a 

saúde!” e as mesmas informações sobre a doação de cartilhas, mas, traz na 

contracapa o anúncio: “1.000.000. Já foram entregues 1 milhão de cartilhas do 

Fome Zero ao governo”. Logo abaixo, um desenho ilustra melhor o mecanismo: 

“Com 1 real quem tem compra 1 revista e doa 6 cartilhas para quem não tem!”. 

Nessa edição, a história em quadrinhos, “Uma reportagem que dá gosto!”, as 

personagens participam de um programa de televisão, dirigido e apresentado pela 

Emília, no qual são entrevistadas e ilustram os seus hábitos alimentares corretos e 

saudáveis. No final, a Cuca, depois de assistir o programa, anuncia que vai mudar 

a sua alimentação: “Chega de pernas de aranha, asas de morcego fritos... Agora, 

só assados e cozidos”. A seguir, mais passatempos, jogos e brincadeiras. Encerra 

o número uma historinha em quadrinhos, de duas folhas, em que o Pedrinho 

mostra a necessidade de lavar sempre as mãos antes do almoço. Nota-se, 

portanto, que o discurso nutricional está associado, mais uma vez, assim como 

quase noventa anos antes, a um discurso higiênico a uma educação em saúde 

verticalizada, ainda que para a Cuca. 

A terceira revistinha, já com a chancela do MDS e, portanto, lançada em 

2004, traz na capa: “A água corre perigo e sem ela não há vida. Você pode ajudar 

a mudar esta história”. Na história principal, “A mãe d’água”, o tio Barnabé usa a 

sua sabedoria da roça para explicar às crianças a importância da preservação da 

água, através da história da mitológica Iara. O material que é apresentado a seguir 
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possui a mesma temática. Finalmente, o quarto e último número da série traz, na 

capa, “Vamos acabar com o monstro do lixo!” e é dedicado a um tema de 

educação ambiental como a reciclagem de resíduos, coleta seletiva. Nessa 

edição, a contracapa anuncia em letras altissonantes: “7 milhões de cartilhas 

doadas ao Fome Zero”.  

Essas duas cartilhas doadas por meio de arrecadação da venda das 

revistas da Editora Globo são impressas em papel de menor qualidade, papel 

jornal, com 16 páginas cada uma (as revistas vendidas nas bancas são em papel 

couché e têm 36 páginas, em tamanho formatinho24). O título geral da série é 

“Cartilha do Cidadão – Fome Zero”. Na primeira delas, intitulada “O que é Fome 

Zero?”, as mensagens possuíam um teor que se voltava para informações sobre o 

Programa Fome Zero e as maneiras de como a população brasileira poderia 

participar dos seus comitês regionais. Na contracapa, a chancela logo acima da 

logomarca do governo federal é do MESA, o que aponta para o ano de 2003 como 

data de publicação. Ela traz a mesma historinha em quadrinhos da primeira revista 

(“Que fome é essa?’), mas em versão muito resumida: sete folhas contra quinze 

da versão comercializada. O começo é o mesmo e a conclusão apresenta a 

mesma imagem de uma grande quermesse do “Mutirão Fome Zero”. A seguir, 

duas folhas iguais às da revista vendida: Tio Barnabé prepara uma roça de milho e 

isso gera uma série de 15 imagens que representam os mecanismos e as 

vantagens do abastecimento agrícola e da produção de alimentos através da 

agricultura familiar. O título é: “Fome Zero = Cidadania 10!”. Finalmente, a cartilha 

se encerra com algumas dicas de saúde e de higiene, apresentadas pelas 

personagens do Sítio, inclusive o Saci, já encontrado na cartilha de Almeida Júnior 

na República Velha. 

O segundo fascículo desta série traz na capa da revista o título “O que é 

educação alimentar?”, mas agora tendo a parceria do MDS e não mais a do 

MESA, extinto em janeiro de 2004. Nele, uma versão reduzida da historinha que 

                                                 
24 O tamanho formatinho, linguagem usada para impressão de revistas em quadrinhos, apresenta a 
dimensão aproximada de 13 x 21 cm, ao equivalente do tamanho A5).  
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havia surgido no numero 2 da revistinha comercializada: “Uma reportagem que dá 

gosto!”. A seguir, sob o título “Quem se alimenta bem vive melhor”, uma série de 

“aconselhamentos nutricionais” de Dona Benta dirigidos a Emília, com alertas 

sobre obesidade e desnutrição, informações sobre diabetes e a conclusão com Tia 

Nastácia, que “está feliz porque foi convidada pela turma do Fome Zero para dar 

um curso de culinária no arraial. Ela vai ensinar receitas saudáveis e deliciosas 

com milho, abóbora, soja...”. Finaliza a cartilha um “ABC do alimento saudável”, 

em que são repassadas informações nutricionais básicas sobre abóbora, banana, 

couve, goiaba, milho e vagem, sempre ilustradas com personagens do Sítio, e 

novamente o Saci. 

Ao encerrar essa rápida apresentação dos antecedentes dos produtos 

que resultariam da nova fase (2005 e 2006) da parceria entre Editora Globo e 

Governo Federal, cabe mencionar que a partir da assinatura, em 2000, do contrato 

de utilização da obra de Monteiro Lobato, firmados com os herdeiros do escritor, a 

empresa do Rio de Janeiro lançou uma série de produtos com essa marca, a 

maioria dos quais com os dizeres “Baseado na Obra de Monteiro Lobato”. Além do 

conhecido seriado televisivo, que foi ao ar de 2001 a 2007, a editora publicou 

vários livros, a maioria dos quais relacionados a temas educacionais e/o 

gastronômicos. Em 2003, um Dicionário da Turma do Sítio do Picapau Amarelo, de 

Luciana Sandroni, Mariana Mesquita e Claudio Lobato. Em 2004, surge a série 

“Bichos Brasileiros do Sítio do Picapau Amarelo”, em sete volumes. No mesmo 

ano, os dois volumes de Caderno de Receitas, da série “Gostosuras do Sítio do 

Picapau Amarelo”. É de 2006 o livro Viagem Culinária pelo mundo com a Turma do 

Sítio do Picapau Amarelo. São nove os títulos da série “Almanaque do Sítio”, de 

2007. Os temas vão do “Folclore Brasileiro” à “História da Arte”, do “Futebol” às 

“Invenções geniais” e à “Mitologia”, entre outros. De cunho ainda mais utilitarista e 

pedagógico é a coleção “Por Dentro de Tudo com a Turma do Sítio do Picapau 

Amarelo”, tendo por subtítulo, “Tudo que você precisa para fazer seus trabalhos 

escolares”, em dois volumes, ainda de 2007. Além de vários outros, muitos dos 

quais ainda presentes no catálogo da Editora Globo. 
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Mesmo que uma reflexão mais aprofundada sobre esse tema não 

pertença aos objetivos deste trabalho, não se pode deixar de registrar que existe 

aqui uma forte ligação entre políticas e estratégias comerciais de um dos mais 

sólidos e tradicionais grupos empresariais do país, e uma esfera estatal renovada, 

em busca de alianças com setores sociais e econômicos do Brasil que, a princípio, 

não encontrariam motivos ideológicos de diálogo com o primeiro governo do 

Partido dos Trabalhadores. Mas, o fato é que a sinergia existe, acontece e dá 

resultados, como se verá adiante. A Editora Globo “empresta” ao Governo Federal 

a “sua” Turma do sítio, que vai desempenhar vários papéis. Comercialmente, 

garante aos seus proprietários uma visibilidade capilar, em todo o território 

nacional, em todas as camadas sociais, para um produto editorial que reforça e é 

reforçado pelo produto televisivo análogo. Reforçando que a alimentação saudável 

é a comida do campo, tradicional, pura, não contaminada pela influência moderna 

da indústria, de gostinho caseiro. Nesse contexto, Dona Benta e Tia Anastácia 

são, há muito tempo, protagonistas do imaginário gastronômico da classe média 

urbana brasileira, que busca fora dos seus territórios o paradoxo de uma 

identidade nacional-popular com viés rural. Cabe dizer que, contraditoriamente a 

tudo isso, numa outra extremidade, estão os produtos industrializados e de pouco 

valor nutricional que também levam o selo da Turma do sítio na embalagem 

desses produtos (salgadinhos à base de milho, gelatina e outros) lembrados por 

Alcântara (2008) e aqui se desconstrói a ideia do gostinho caseiro tão caro às 

mensagens veiculadas nas cartilhas de aconselhamentos da Turma do Sítio. 

No ano de 2004, surge, de modo integrado e complementar à iniciativa 

da Rede das Cartilhas, o projeto Criança Saudável, Educação Dez, com 

personagens também da Turma do Sítio do Pica-Pau Amarelo, inspiradas na obra 

de Monteiro Lobato, escritor que em meados da década de Vinte ocupou uma 

posição hegemônica no campo literário paulista, dedicando exclusivamente as 

suas obras ao público infanto-juvenil somente após o ano de 1926 (PASSIANI, 

2009). 
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Em relação à origem, eu sei te dizer o porquê dos personagens. 
Havia uma preocupação, da entrevista que eu fiz com os gestores, 
eu perguntei o porquê desses personagens do Sítio do Pica Pau 
Amarelo, por exemplo. O que havia era a percepção de que era 
necessário utilizar uma referência brasileira, que eles queriam uma 
referência que fosse muita próxima do que é o Brasil, quando eu 
falo “eles” é sempre pensando nos Ministérios, nos gestores, 
ministério do desenvolvimento social... secretários, diretor, 
formulador do programa que foi a própria Ângela Peres. Então, 
normalmente essas coisas são decisões conjuntas. Então, sempre 
o Ministério, era o que o Ministério queria... ele queria algo que 
representasse o Brasil e que fossem personagens que você 
pudesse trabalhar a questão da alimentação saudável. Então, para 
contrapor: por que não trabalhar com a Turma da Mônica? Porque a 
Mônica você tem o cebolinha que não toma banho, porque você 
tem a Magali que é comilona. Como é que você vai trabalhar a 
alimentação saudável? Por mais que seja uma melancia, mas no 
imaginário ela é a comilona... trabalhar questões de referencias à 
obesidade, fica difícil, trabalhar questões de higiene com Cebolinha, 
você não vai fazer o Cebolinha tomar banho ou lavar as mãos, 
então, eram personagens difíceis de você trabalhar. Então, eles 
escolheram o Sítio do Pica Pau Amarelo por representar um pouco 
a realidade do Brasil, na concepção deles, depois eu passo a minha 
opinião, e por ser de um autor que era brasileiro. Tinha a história do 
Monteiro Lobato e de a história ser conhecida, do Sítio do Pica Pau 
Amarelo, então, tinha um pouco essa coisa do imaginário. A minha 
opinião é que não representa o Brasil, representa uma parte do 
Brasil, e interior lá de São Paulo, pé de jabuticaba não é conhecido 
por todas as crianças do Brasil, tem crianças que nem conhecem o 
Sítio do Pica Pau Amarelo, ou porque nunca tiveram contato com as 
histórias de Monteiro Lobato ou porque não tem televisão onde 
moram, não veem televisão... E se você realmente quer que 
represente o Brasil, você tem que regionalizar as cartilhas. Em 
2005, 2006, quando eu entrei, a gente começou a ter esse 
questionamento. Quando a gente começou a avaliar o programa, já 
tinha saído uma [tiragem de cartilhas] e já estava uma pronta para 
sair, porque ela tinha que sair em 2006, era ano de eleições. Então, 
assim, eu comecei em janeiro de 2006, quando eu cheguei estava 
praticamente pronta a cartilha, o que eu fiz uma revisão geral do 
material, mas sem poder mudar muito a estrutura dele, ele já estava 
praticamente finalizado. Então, você imagina, assim, o tempo de 
revisão foi muito pequeno que tive, porque ele já tinha que ser 
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rodado num volume muito grande, eram 140 mil escolas para serem 
distribuídos e tinha que chegar até o final de junho. (Inf. 01) 
 
 

As cinco cartilhas elaboradas para compor o arsenal pedagógico 

proposto pelos Ministérios dessa vez chegariam aos bancos escolares como uma 

ação de educação em saúde oficial, tendo “caráter educativo, com vistas à adoção 

de hábitos alimentares saudáveis entre crianças e jovens, na perspectiva da 

Segurança Alimentar e Nutricional – SAN”25 e dois cadernos do professor, que 

orientariam e auxiliariam os professores nas atividades ligadas a esses materiais. 

O projeto foi dividido em duas fases, sendo a primeira desenvolvida no 

período de 2004 (ano para a produção dos materiais) a 2005 (ano para a sua 

distribuição nas escolas). Na Fase I foram produzidos 700 mil cadernos do 

professor e 54 milhões26 de cartilhas abordando os seguintes temas: “O que é 

educação alimentar”, “Proteínas e Carboidratos” e “Vitaminas e Minerais”, tendo 

sido realizada a distribuição para as escolas nos meses de maio e junho de 2005. 

A Fase II produziu 700 mil cadernos do professor e 40 milhões de cartilhas 

abordando os seguintes temas: “Alimentação Saudável” e “O que é obesidade?”, e 

a sua distribuição para as escolas ocorreu no mês de junho de 2006. 

Enquanto a Editora Globo produzia cartilhas educativas com a temática 

do Sítio do Pica-Pau Amarelo em parceria com o MDS/MEC/MS, outra coleção 

pela mesma Editora também circulava pelas mãos de crianças e jovens, mas não 

por meio da escola, mas sim, através de compra nas bancas de jornal. Com o 

nome “Você Sabia? Turma da Mônica”, essa série, publicada a partir de 2003, 

abordava temas relacionados a fatos históricos, sociais e culturais como folclore, 

futebol, cinema, meio ambiente, além de nomes importantes e representativos da 

saúde no Brasil como Oswaldo Cruz, abordado nessa coleção na revista nº18. 

Portanto, a Editora já revelava as suas pretensões pedagógicas ao colocar na 

capa desses artefatos culturais a logomarca com um aviso em letras minúsculas: 
                                                 
25  Trecho extraído do Resumo do Projeto Criança Saudável – Educação Dez 
26  Foram produzidas 18 milhões de cartilhas de cada tema na Fase I do projeto Criança Saudável, 
Educação Dez. 
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“Educativo – Recomendado para trabalhos escolares”. A série “Você Sabia?” 

protagonizada pela turma de personagens de Maurício de Souza compreenderia 

entre 2003 e 2006, 42 números27. Em 2006, Maurício de Souza negocia os seus 

direitos de licenciamento à Editora Panini e a coleção global passa a ser 

denominada “Você Sabia? Sítio do Picapau Amarelo”, publicando mais 15 

números, alguns dos quais de temática idêntica à fase da Mônica. 

Adiante, veremos em entrevista a uma das revisoras do projeto uma 

sutil relação entre o projeto Criança Saudável, Educação Dez e uma personagem 

da Turma da Mônica que quase entra para essa ação de educação alimentar e 

nutricional, valendo a citação da outra coleção, agora editada pela Panini a partir 

de junho de 2007, “Saiba Mais! Com a Turma da Mônica”, após a já mencionada 

venda dos direitos sobre essas personagens por parte do seu criador e 

proprietário, Maurício de Souza. No nº 40 desta coleção, publicado em dezembro 

de 2010, portanto quase cinco anos depois da extinção do projeto, a Magali, como 

protagonista, conduz histórias na temática da Nutrição. Lembrando que essa nova 

coleção “Saiba Mais”, da Editora Panini, traz vários números reeditados da 

coleção “Você Sabia?”, da Editora Globo, que, por sua vez, converte alguns gibis 

protagonizados pela turma da Mônica, introduzindo neles a Turma do Sítio.  

Essa breve exploração sobre as editoras, edições e temáticas na esfera 

da linguagem quadrinística foi necessária para apresentar a Editora Globo, criada 

em 1986 no Rio de Janeiro28, como a empresa que dialogou com o MDS e que 

traz já de longa data no mercado de quadrinhos o tema da alimentação e saúde. 

Não Maurício de Souza, criador dos personagens das histórias da “Turma da 

Mônica”, portanto, mas Monteiro Lobato com a sua série primorosa e indelével 

“Sítio do Picapau Amarelo” foi quem recebeu a tarefa de divulgar conceitos sobre 

                                                 
27 Segundo levantamentos consolidados na página web “Guia dos Quadrinhos”. Disponível em 
http://www.guiadosquadrinhos.com/titulos.aspx?busca=voc%C3%AA+sabia. Consulta em maio de 
2013. 
28  A Editora Globo já havia sido pensada muito antes, mas não podia usar a nomenclatura atual, 
pois esta já era de propriedade de uma conhecida livraria no Rio Grande do Sul. Assim, foi decidido 
chamá-la de “Rio Gráfica Editora” (RGE), fundada em 30 de maio de 1952. Somente em 1986 o 
grupo Roberto Marinho compra a editora gaúcha e passa a ser, então, Globo. 

http://www.guiadosquadrinhos.com/titulos.aspx?busca=você+sabia
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educação alimentar e nutricional junto aos Ministérios. 

Segundo [Inf. 02], Coordenadora Técnica de Educação Alimentar e 

Nutricional do MDS, no período de 2004-2006, em depoimento pessoal, 

a iniciativa de cartilhas de EAN na verdade partiu da própria Editora 
Globo. Na época do Fome Zero, houve o estímulo ao engajamento 
de diversos setores, privado, terceiro setor, sociedade civil, no 
programa, tanto por meio de doações de alimentos, de recursos, ou 
outras atividades. A Editora Globo, por interesse em se tornar 
empresa parceira do Fome Zero, tomou a iniciativa de escrever e 
publicar a primeira cartilha de EAN  com os personagens da Emilia. 
Esse projeto era denominado Rede de Cartilhas, e essas cartilhas 
eram vendidas nas bancas por um real, se não me engano. A cada 
cartilha vendida, um certo número de cartilhas com um papel de 
qualidade inferior, papel jornal, era gerado para o MESA distribuir 
gratuitamente como promoção da EAN. 

 

Cabe aqui a observação de Yasbek (2004) sobre o panorama político 

atual, onde em sua arena, pobreza e desigualdade social têm sido abordadas 

como matéria filantrópica e de solidariedade social. Para a autora, o avanço do 

ideário da “sociedade solidária”, sustentando o setor privado parece revelar a 

construção de um complexo de proteção social que mescla iniciativas do Estado e 

do Terceiro Setor. 

Ainda tecendo comentários sobre a Editora Globo, em 2006, ano, 

portanto, em que se encerra o projeto Criança Saudável, Educação Dez, a 

empresa formalizou contrato com o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA) para a edição de cartilhas que, ao invés de chegarem aos 

bancos escolares, chegariam aos carrinhos de compra, fazendo parte desta 

aliança a rede dos hipermercados Extra para distribuição dos exemplares. Entre 

elas, vale o destaque a duas delas “Emília e A Turma do Sítio – Suco de Frutas” e 

“Emília e A Turma do Sítio – Qualidade Vegetal”, que foram produzidas pelo 

Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Vegetal – DIPOV (MAPA, 

2006). Sobre a revista que aborda o tema do suco de frutas, de acordo com 
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Ângela Peres, diretora à época do DIPOV, “utilizando a linguagem lúdica e direta 

das histórias em quadrinhos, o carisma e a brasilidade dos personagens de 

Monteiro Lobato, este material faz parte de um projeto desenvolvido pelo DIPOV, 

que objetiva conscientizar e informar os produtores e consumidores sobre a 

importância dessas bebidas para uma alimentação saudável e a necessidade de 

garantir produtos de qualidade e dentro das normas de classificação e fiscalização 

do Ministério da Agricultura” (SÃO PAULO, 2007). Por fim, cabe registrar que em 

apresentação na Feira “Expo Fome Zero – Brasil Socialmente Responsável”, 

realizada de 10 a 12 de fevereiro de 2004, no Centro de Convenções do Expo 

Center Norte, em São Paulo, a Editora Globo apresentou, em meio a mais de 80 

empresas, a sua iniciativa junto ao Programa Fome Zero com a produção e 

distribuição das cartilhas de Nutrição dentro da iniciativa Rede de Cartilhas 

Educativas, atestando assim, o seu papel de empresa engajada em projetos de 

responsabilidade social29 

Mas o foco da minha abordagem, aqui, serão as cartilhas de nutrição, 

as quais a partir de agora, mostrarão os proveitos, os entraves, embates e 

desdobramentos desses artefatos culturais que circularam nas mãos de um 

público que, no pensamento dos envolvidos na criação da ação, conseguiria 

modificar práticas e atitudes também de adultos. As histórias contempladas nestes 

quadrinhos, como já exaustivamente referido, foram desenvolvidas para a 

“incorporação de hábitos alimentares saudáveis entre crianças e jovens, na 

perspectiva da Segurança Alimentar e Nutricional”, que não deixa de fazer 

referência à promoção da saúde, mas que teve também como finalidade a 

abordagem de temas voltados à “prevenção de uma série de problemas 

relacionados a uma alimentação inadequada, como obesidade, diabetes, 

hipertensão arterial, entre outros”30. Vê-se, então, uma prática de educação em 

                                                 
29  
http://www.fkmultimidia.com.br/petrobras_ouvidoria/_v6.0/informes_noticias/noticias/noticia_1.html. 
Acesso em maio de 2013. 
30 Trechos extraídos de documento do MDS, sem data, que apresenta 12 páginas, intitulado 
“Projeto Criança Saudável – Educação Dez – Resumo” e que em seu Sumário traz breve 
apresentação do projeto, para qual público o mesmo foi desenvolvido, um histórico, investimentos, 

http://www.fkmultimidia.com.br/petrobras_ouvidoria/_v6.0/informes_noticias/noticias/noticia_1.html
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saúde que mescla abordagens recentes por trazer mensagens relacionadas a uma 

educação participativa, considerando a época da sua implantação, na atual 

perspectiva da Segurança Alimentar e Nutricional, com vistas ao direito humano à 

alimentação adequada e à soberania alimentar, e, ao mesmo tempo, herdada do 

passado, com foco preventivista, embora com um direcionamento para as atuais 

doenças, as crônicas não transmissíveis, e não mais as infectocontagiosas, 

tratadas em meados de 1900 quando se falava no combate às doenças dentro de 

uma prática verticalizada e normatizadora de saúde, também com foco higienista. 

Estamos, então, diante de uma prática que reflete habitus herdados e novas 

abordagens, mas sempre no contexto de competências, que cabe reconhecer nos 

vários planos. Um deles é o do próprio Monteiro Lobato, que já havia emprestado 

a sua autoridade às cartilhas higienistas de Almeida Júnior, através da 

personagem do Saci. 

Os cadernos do professor, materiais que acompanharam as cartilhas, 

trazem para os educadores, no seu conteúdo, sugestões de atividades para sala 

de aula e mensagens correlatas aos temas das cartilhas com teor científico mais 

aprofundado, que “estimulariam os educadores a utilizarem as cartilhas com os 

seus alunos, em sala de aula”31.  

Para a distribuição dos materiais produzidos os Ministérios contaram 

também com a parceria da Empresa de Correios e Telégrafos (EBCT), para 

atender a todos os escolares de 1ª a 4ª série de escolas urbanas e rurais de todos 

os Estados da Federação. Foram atingidas a cada ano do projeto 140 mil escolas, 

no total de 18 milhões de escolares e 700 mil professores. O projeto propôs ainda 

e, sobretudo, que uma vez “disseminada a informação em sala de aula, a criança 

                                                                                                                                                     
vigência da ação, resultados obtidos e perspectivas. Como o referido documento faz menção à 
memória de reuniões nas datas de abril a junho de 2007 e ainda no anexo traz uma Informação 
Interna de julho de 2007 da Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SESAN) aos 
Gabinetes de interesse (do ministro Patrus Ananias, da Secretária Executiva Marcia Lopes e da 
Secretária Executiva Adjunta Arlete Sampaio) é de se presumir que este documento tenha sido 
construído a partir de agosto de 2007. O documento foi obtido, em fotocópia, numa visita ao 
Ministério do Desenvolvimento Social, em novembro de 2008. Daqui para frente, será referido 
como “PCSED – Resumo”. 
31 PCSED – Resumo: p. 3. 
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se tornasse multiplicadora do que foi aprendido levando os conceitos para seus 

familiares e amigos, e assim contribuindo para que hábitos alimentares saudáveis 

sejam recuperados e que novos possam ser incorporados pela comunidade a qual 

pertence”32. 

Antes de um reconhecimento de áreas e campos de atuação dos 

profissionais que desenvolveram os materiais, para serem apresentados neste 

capítulo, e que serão buscados primeiro nos expedientes dos Cadernos do 

Professor e depois pessoalmente pelas entrevistas, algumas informações de 

ordem operacional devem ser mencionadas. 

O referido projeto foi viabilizado plenamente com recursos financeiros 

do MDS e somente na fase de sua avaliação, no ano de 2006, feita por uma 

universidade contratada por meio da Secretaria de Avaliação e Gestão da 

Informação – SAGI/MDS, que trataremos mais ao final desse capítulo, foram 

usados recursos externos, no âmbito do Acordo de Cooperação Técnica com a 

Food and Agriculture Organization (FAO). 

Os investimentos para esta ação de educação alimentar e nutricional 

foram na Fase I, que compreendeu os anos de 2004 e 2005, na ordem de R$ 

6.431.168,0033 (sendo que R$ 5.150.000,00 foram destinados para o custo total 

para a produção e R$ 1.281.168,00 para a distribuição), totalizando a confecção 

de 54 milhões de cartilhas e 700 mil Cadernos do Professor. Neste valor não 

estava incluso o custo do projeto editorial, apenas o da produção gráfica. Na Fase 

II, que compreendeu os anos de 2005 e 2006, foram investidos R$ 5.660.827,68 

(R$ 4.083.900,00 para custear a produção e R$ 1.576.927,00 para a distribuição) 

para a confecção de 40 milhões de cartilhas e 700 mil Cadernos do Professor34. 

Na vigência do projeto que abrangeu o período de 2004 a 2006, o MDS 

formalizou contrato com a Editora Globo em dois momentos: na Fase I para 

                                                 
32 Ibid., p. 5. 
33 Os recursos s utilizados para a produção dos materiais na Fase I foram referentes à 
programação orçamentária do ano de 2004 e os recursos para a distribuição foram referentes ao 
exercício 2005. Já, na Fase II, os recursos para produção e distribuição foram referentes à 
programação orçamentária de 2006. 
34  PCSED – Resumo, p. 7. 
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produção das três primeiras cartilhas e Caderno do Professor, cuja vigência foi de 

20/10/2004 a 31/12/2004, na Fase II para a produção das duas últimas cartilhas e 

o Caderno do Professor que compreendeu o período de 17/02/2006 a 20/08/2006. 

Os contratos firmados com a EBCT para a distribuição dos materiais também 

ocorreram em dois momentos: nos períodos de 18/04/2005 a 17/04/2006 (Fase I, 

tendo as escolas recebido a encomenda nos meses de maio e junho de 2005) e 

17/02/2006 a 17/08/2006 (Fase II, sendo que a entrega dos materiais às escolas 

se deu no mês de junho de 2006)35. 

Durante a execução do projeto, desde a sua formulação, os três 

Ministérios apresentaram mudanças do quadro funcional na passagem da Fase I 

para a II, mas muitos envolvidos se mantêm, isso porque sua segunda Fase 

ocorre com a reeleição do Presidente Lula no ano de 2006.  

A apresentação dos profissionais e dos setores que cada um ocupou 

nos Ministérios do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, da Educação e da 

Saúde está ilustrada, respectivamente, nos quadros 01, 02 e 03 para melhor 

compreensão das articulações entre os formuladores da ação e suas áreas. A 

seguir, traço um resumido perfil acadêmico das pessoas que, pela documentação 

coletada durante a pesquisa, tiveram mais proximidade e envolvimento com o 

Projeto. 

 

                                                 
35  Ibid., p. 8. 

Quadro 01. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME (MDS) 

FASE I (2004 – 2005) FASE II (2005 – 2006) 

Ministro 

Patrus Ananias de Sousa Patrus Ananias de Sousa 

Secretário Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

José Giacomo Baccarin Onaur Ruano 

Diretor do Departamento de Apoio a Projetos Especiais 

Marcos Dal Fabbro Marco Aurélio Loureiro 

Coordenação-geral de Educação Alimentar e Nutricional 
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Ângela Pimenta Peres Ana Claudia Cavalcanti P. Vasconcelos 

Equipe Técnica 

Ângela Pimenta Peres Ana Claudia Cavalcanti P. Vasconcelos 

Sabrina Ionata de Oliveira Sabrina Ionata de Oliveira 

Aline Melo Nascimento Aline Melo Nascimento 

Marianna March Mieto de Sá Marianna March Mieto de Sá 

 Kathleen Sousa Oliveira 

 Tatiana Menezes Barros 

Quadro 02. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (MEC) 

FASE I (2004 – 2005) FASE II (2005 – 2006) 

Ministro 

Tarso Genro Fernando Haddad 

Secretário de Educação Básica 

Francisco das Chagas Fernandes Francisco das Chagas Fernandes 

Diretora do Departamento de Políticas de Educação Infantil e Ensino Fundamental 

Jeanete Beauchamp Jeanete Beauchamp 

Coordenação-geral do Ensino Fundamental 

Shoko Kimura Sandra Denise Pagel 

Equipe Técnica 

Shoko Kinura Sandra Denise Pagel 

Aricélia Ribeiro do Nascimento Aricélia Ribeiro do Nascimento 

Quadro 03. MINISTÉRIO DA SAÚDE (MS) 

FASE I (2004 – 2005) FASE II (2005 – 2006) 

Ministro 

Humberto Costa José Saraiva Felipe 

Secretário de Atenção à Saúde 

Jorge Solla José Gomes Temporão 
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Na fase II, o Caderno do Professor apresenta no seu expediente a 

Diretor do Departamento de Atenção Básica 

Afra Suassuna Fernandes Luis Fernando Rolim Sampaio 

Coordenação-geral da Política de Alimentação e Nutrição 

Maria de Fátima C. C. de Carvalho Ana Beatriz Vasconcellos 

Equipe Técnica 

Maria de Fátima Cruz Correia de Carvalho Ana Beatriz Vasconcellos 

Anelise Rizzolo de Oliveira Pinheiro Anelise Rizzolo de Oliveira Pinheiro 

Patrícia Chaves Gentil Patrícia Chaves Gentil 

Dilian Adelaine da Silva Goulart Dilian Adelaine da Silva Goulart 

Kelva Karina N. de Carvalho de Aquino Kelva Karina N. de Carvalho de Aquino 

 Liliane Paula Guimarães de Oliveira 

 Michele Lessa Oliveira 

Quadro 04. FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

(FNDE)/MEC 

FASE II (2005 – 2006) 

Presidente  

José Henrique Paim Fernandes  

Diretor Ações Educacionais 

Daniel Silva Balaban 

Coordenação-geral do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

Albaneide Peixinho 

Coordenação Técnica de Alimentação e Nutrição 

Rosana Lemes Ota 

Equipe Técnica 

Albaneide Peixinho Lorena Gonçalves Chaves 

Rosana Lemes Ota Janir Guedes 
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Equipe do Fundo Nacional para o Desenvolvimento da Educação (FNDE) (Quadro 

04) até então não mencionado no Caderno do Professor da Fase I. 

Esse organograma articulado fornece preciosas informações para a 

nossa reflexão. Em primeiro lugar, permite verificar que nos ministérios envolvidos 

nessa ação, eminentemente intersetorial e interministerial, foram envolvidos 

numerosos profissionais das áreas de nutrição. Em segundo lugar, permite 

distinguir entre atores que circularam ou circulam entre os dois campos, o 

científico-acadêmico e o político, e outros que, mesmo tendo formação superior, 

focalizam a sua atuação profissional em órgãos públicos. Finalmente, é frequente 

a constatação de que quanto mais alto o cargo assumido, mais curta é a trajetória 

acadêmica propriamente dita. Mas, o mesmo se pode dizer, vice-versa, para as 

posições definidas, nas equipes técnicas, de consultores ou colaboradores. 

No Ministério do Desenvolvimento Social, estão presentes dois 

Secretários Nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional. José Giacomo 

Baccarin tem trajetória acadêmica relevante. Agrônomo pela UNESP, mestre em 

Economia Agrária pela USP, doutor em Engenharia de Produção pela UFSCar, foi 

aluno, na UNICAMP, de José Graziano da Silva, um dos pais do Fome Zero, sem, 

entretanto, concluir o curso de doutorado sob a sua orientação. Desde 1980, é 

professor do Departamento de Economia Rural da Faculdade de Ciências Agrárias 

e Veterinárias de Jaboticabal (UNESP). Mas, é também relevante a sua passagem 

por cargos políticos e administrativos. Logo em 2003, esteve no hoje extinto 

Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome (MESA) 

onde foi Secretário Executivo do Programa Comunidade Solidária, herdado do 

Governo Fernando Henrique Cardoso e que logo seria extinto, justamente para 

dar lugar ao Fome Zero. Com a criação do MDS, Prof. Baccarin é levado a esse 

Ministério, onde assume logo a Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional. Como ele mesmo destaca no seu Currículo Lattes, “Coordenou os 

seguintes Programas Governamentais: Abastecimento Agroalimentar, com dotação 

de R$ 179,9 milhões; Acesso à Alimentação, com dotação de R$ 175,9 milhões; 

Rede Solidária de Restaurantes Populares, com dotação de R$ 21,8 milhões; 
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Educação para Alimentação Saudável, com dotação de R$ 8,5 milhões e; Banco 

de Alimentos, com dotação de R$ 5,6 milhões”. Além disso, também foi Diretor 

Nacional do Acordo de Cooperação UTF/BRA do Ministério de Desenvolvimento 

Social com a FAO para formulação da política Nacional de Segurança Alimentar, 

de que tratarei mais adiante. Constam na sua trajetória, também, o cargo de 

Prefeito de Jaboticabal (1989-1992) e o mandato de deputado estadual paulista 

(1995-1998). 

O Secretário Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional na segunda 

fase do Projeto CSED foi Onaur Ruano, engenheiro agrônomo pela UNESP, 

mestre pela Universidade Federal de Viçosa. Toda a sua carreira de pesquisador 

desenvolveu-se no IAPAR, Instituto Agronômico do Paraná, onde chegou ao cargo 

de Diretor-Presidente e de onde saiu para assumir a SESAN. 

No organograma do MDS, abaixo da SESAN encontrava-se a 

Coordenação-geral de Educação Alimentar e Nutricional que teve, nas duas fases, 

duas coordenadoras-gerais, Ângela Pimenta Peres e Ana Claudia Cavalcanti 

Peixoto Vasconcelos. A primeira, agrônoma pela UFMG, mestre em Agronomia 

pela UFLA, tem doutorado, em 2002, em Ciência dos Alimentos ainda pela 

Universidade Federal de Lavras e, ainda nesse ano ingressa no Ministério da 

Agricultura, como Fiscal Federal Agropecuário. Lá, assumiu os cargos de Diretora 

do Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Vegetal e Coordenadora 

Geral de Qualidade Vegetal. Já, na Coordenação de Educação Alimentar e 

Nutricional, foi a maior responsável pelos acordos com a Editora Globo que deram 

a partida ao Projeto Criança Saudável Educação dez, de acordo com os textos 

dos materiais documentais que me foram fornecidos no MDS. 

Perfil bem diferente é o da sua sucessora na CGEAN: Ana Claudia 

Cavalcanti Peixoto Vasconcelos é professora desde 1990 da Universidade Federal 

da Paraíba, onde se formou em Nutrição, em 1985. Três anos depois se 

especializa em Medicina Preventiva e Social. Sucessivamente (1996), termina o 

mestrado em Saúde Pública na USP. Desde 2004 é cedida ao MESA e, depois da 

sua extinção, ao MDS, onde trabalha na SESAN e, em seguida (de março de 2005 
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a junho de 2006) é a Coordenadora Geral de Educação Alimentar e Nutricional. De 

volta à UFPB, está, atualmente, finalizando um doutorado em saúde pública na 

Fiocruz, com uma temática de educação nutricional.  

Ainda no MDS, as duas equipes técnicas, responsáveis pela 

implementação do Projeto, compreendem, além das duas coordenadoras, o nome 

de Sabrina Ionata de Oliveira, graduada em Nutrição pela UnB e Especialista em 

Consultoria Alimentar e Nutricional pela Universidade Federal de Goiás. 

Encontramos mais duas nutricionistas na equipe técnica da segunda fase. 

Kathleen Sousa Oliveira foi formada na Universidade Federal do Paraná em 2000 

e obteve o título de Mestre em Saúde Pública pela Fiocruz de Pernambuco, em 

2010. Sua passagem pelo MDS durou de 2006 a 2007, ano em que foi cedida ao 

Ministério da Saúde, onde desempenhou, até 2012, a função de consultora técnica 

em programas de alimentação e nutrição ligadas ao Bolsa Família. Volta ao MDS 

em 2012, onde agora dirige a Coordenação Geral de Equipamentos Públicos de 

Segurança Alimentar e Nutricional.  

 Já Tatiana Menezes Barros, colega de Kathleen Sousa Oliveira na 

equipe técnica do MDS, se formou em Nutrição na Universidade Gama Filho de 

Brasília, em 2001, para depois realizar cursos de aperfeiçoamento e de 

especialização, na área de Antropologia da alimentação e de Gestão de políticas 

públicas de saúde, na Fiocruz. Esteve no MDS em duas oportunidades, por breves 

períodos: em 2006 e em 2009-2010, sempre como consultora técnica. 

 Nos quadros do MEC que aparecem nos grupos de execução do 

projeto Criança Saudável, Educação Dez, ninguém tem vínculo acadêmico com o 

campo da Nutrição. Mas no grupo identificado como pertencente ao Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), aparece o nome de 

Albaneide Peixinho, na Coordenação Geral do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE). Ela é formada em Nutrição pela UFBA (1981). De 2001 a 2003 foi 

Presidente da Associação Brasileira de Nutrição (ASBRAN). Saiu desse cargo 

para ingressar, no mesmo ano, no FNDE, onde desempenha desde então a 

função de coordenadora geral do PNAE. Em 2009, conclui o Curso de 
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Especialização em Saúde e Educação, na UNIFESP, e em 2012, termina o 

Mestrado profissional em Ensino de Ciências da Saúde, na UNIFESP. Também 

ligada ao FNDE é Lorena Gonçalves Chaves, nutricionista pela UnB e mestre 

profissional em Ciências Médicas pela UNIFESP. 

 Volta-se a encontrar os integrantes do campo acadêmico da Nutrição 

quando passamos os nomes que, na realização do Projeto, trazem a chancela do 

Ministério da Saúde. A Coordenação-Geral de Política de Alimentação e Nutrição 

foi dirigida, na primeira fase, por Maria de Fátima Cruz de Carvalho e, na segunda, 

por Ana Beatriz Vasconcelos.  

Maria de Fátima Cruz de Carvalho teve toda a sua formação na UnB: 

graduação (1986) e mestrado (1995) em Nutrição. Ela inicia a sua atuação em 

órgãos públicos em 1985, como inspetora sanitária da Secretaria de Saúde do 

Distrito Federal. Em 1987, é contratada pelo Instituto Nacional de Alimentação e 

Nutrição (INAN) onde permanece até a véspera da sua extinção, em 1994. Em 

1995 é cedida pelo Ministério da Saúde à UnB, para atuar como nutricionista, mas, 

no ano sucessivo, assume a função de professora visitante no curso de Nutrição, 

com um contrato que vence em 1998. Voltaria à UnB só em 2007, quando é 

recebida como “pesquisadora associada” pelo Observatório de Políticas de 

Segurança Alimentar e Nutrição, que já vimos atuando, em 2011, na construção do 

Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas 

Públicas. O seu órgão de lotação, portanto, é o Ministério da Saúde, onde 

desenvolve, com intervalos, várias funções e atividades, entre as quais, 

justamente, a de Coordenadora-Geral da CGPAN (2003-2005). Finalmente, desde 

2006, atua junto ao MDS, mas em virtude de contratos com a FAO, como 

servidora temporária e consultora. Trata-se de uma técnica com ampla experiência 

administrativa, uma servidora de carreira que tangencia os vários pontos que 

conformam o campo da Nutrição, no Brasil, desde os anos Oitenta. 

Na CGPAN, ela é substituída por Ana Beatriz Pinto de Almeida 

Vasconcelos, graduada em Nutrição pela UnB em 1979. De 1988 a 2000 ela 

complementa a sua formação com vários cursos de aperfeiçoamento e 
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especialização, quase todos na UnB, voltados para as áreas de nutrição e de 

gestão de políticas públicas. Finalmente, em 2011, conclui Mestrado profissional 

em Saúde Pública na Fiocruz. Assim, ela era, desde 1981, servidora pública: antes 

como nutricionista da Fundação Hospitalar do DF (até 1984), em seguida do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Em 2005 é cedida 

para o Ministério da Saúde, onde coordenaria a CGPAN até 2010. Trata-se 

também, portanto, de uma servidora de carreira de grande experiência, tendo 

estado à frente da CGPAN no momento (2005) em que esse órgão, vinculado à 

Secretaria de Atenção Básica do Ministério da saúde, protagoniza o complexo 

mecanismo de elaboração do Guia Alimentar para a População Brasileira.  

Finalmente, as equipes técnicas vinculadas à CGPAN incluem nomes 

de outras profissionais do campo da Nutrição.  

A professora Anelise Rizzolo de Oliveira Pinheiro ocupa uma posição 

proeminente nesse campo acadêmico. Graduada em Nutrição pela Universidade 

Federal de Pelotas (1994), Mestre em Saúde Pública pela Universidade Federal 

de Santa Catarina e Doutora em Políticas Públicas pela UnB (2009). Foi 

professora da UFPel e agora é docente da UnB, associada, inclusive, ao 

Observatório de Políticas de Segurança Alimentar e Nutrição. Sua tese de 

doutorado é dedicada, especificamente, a uma Análise histórica do processo de 

formulação da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (2003–

2006): atores, ideias, interesses e instituições na construção de consenso político. 

Sua participação no campo das políticas públicas se dá, sobretudo, durante a sua 

passagem pelo Ministério da Saúde (2003-2006), sempre no âmbito da CGPAN. 

Patrícia Chaves Gentil, mestre em Nutrição Humana pela UnB (2006), 

esteve no Ministério da Saúde entre 2001 e 2010 (no CGPAN) e, desde 2011, está 

no MDS. De Dillian Adelaine Cesar da Silva Goulart, só se conhece pela 

Plataforma Lattes, a realização do curso de Especialização em Gestão de 

Políticas de Alimentação e Nutrição, na Fiocruz de Brasília (2009), sendo que a 

última atualização foi no mês de fevereiro de 2010, entretanto, em nota no artigo 

“Nutrição em saúde pública: os potenciais de inserção da Estratégia de Saúde da 
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Família (ESF)”, publicado na Revista Tempus Actas de Saúde Coletiva36 em 2008,  

consta a sua graduação em Nutrição pela Universidade Federal do Paraná e 

especialização em Saúde da Família pela Universidade Federal de Santa 

Catarina. Sobre Kelva Karina Nogueira de Carvalho de Aquino, sabe-se que foi 

consultora do MS desde 1999, mestre em Nutrição pela UnB, orientada por Denise 

da Costa Coitinho, nome que ocupa posição de destaque no campo, tendo 

assumido cargos políticos no Ministério da Saúde, no governo de Fernando 

Henrique Cardoso. A partir de 2004, trabalha na Organização Mundial de Saúde, 

sediada na Suíça, onde, em 2004, assumiu o cargo de Diretora do Departamento 

de Nutrição para Saúde e Desenvolvimento. 

O último nome dessas listas é o de Michele Lessa Oliveira, nutricionista 

pela UnB (1997), especialista em Saúde Coletiva, Mestre em Ciências da Saúde 

(2005) e Doutora em Nutrição (2013) pela mesma instituição. Trabalhou entre 

2000 e 2008 no Ministério da Saúde, como consultora técnica da CGPAN. Em 

2008, atuou como profissional nacional na área de Alimentação e Nutrição da 

Unidade de Saúde Familiar e Comunitária, desenvolvendo atividades de 

“acompanhamento técnico do Termo de Cooperação Técnica em Alimentação e 

Nutrição entre OPAS e Ministério da Saúde, representação da OPAS em reuniões 

interagenciais e com o governo brasileiro para o referido tema, elaboração, 

implementação e acompanhamento de projetos na área”37  

Essa longa descrição de alguns trechos das trajetórias de alguns 

profissionais vinculados à realização do projeto Criança Saudável, Educação 

Dez38 serve para iluminar as dimensões e as características de uma rede de 

servidores públicos, alguns dos quais também ligados à docência, que se 

debruçaram, direta ou indiretamente, sobre o Projeto em questão. A especificidade 

da participação individual de cada um deles foi objeto de uma parte da pesquisa 

                                                 
36

 Pinheiro, A.R.O. et al.. Nutrição em saúde pública: os potenciais de inserção na estratégia de 
saúde da família (ESF). Revista Tempus Actas de Saúde Coletiva, v.2, n.1, 2008. 
37  Informações obtidas através da Plataforma Lattes. 
38  Também, como aconteceu no capítulo anterior, tendo por fonte principal a Plataforma Lattes do 
CNPq. 
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empírica que serviu de base a este trabalho, e será abordada no próximo capítulo.  

Cabe, agora, retomar o fio cronológico da formulação do projeto, dessa 

vez pelo viés de alguns documentos oficiais39. 

Em 12 de agosto de 2004, Ângela Peres, à época Coordenadora Geral 

de Educação Alimentar e Nutricional, submete um Termo de Referência a José 

Giacomo Baccarin, à época Secretário de Segurança Alimentar e Nutricional do 

MDS. Nele se faz uma sucinta apresentação do conceito de alimentação saudável 

enaltecendo iniciativas como a Estratégia Global em Alimentação Saudável e 

criticando as formas equivocadas de comunicação sobre o tema tendo destaques 

as publicidades veiculadas pela televisão.  O documento, em seguida, informa que 

para a   

 

difusão de hábitos alimentares adequados, o Governo Federal 
contou com  a participação da sociedade civil organizada e de 
empresas privadas. Nesse sentido foi estabelecida parceria com a 
Editora Globo, que se responsabilizou pela produção das cartilhas 
educativas dirigidas ao público infantil tratando do tema Educação 
Alimentar. Lançando mão da linguagem simplificada das histórias 
em quadrinhos, nas revistas da Emília e a Turma do Sítio no Fome 
Zero com o aval da Globo Marcas e da família Monteiro Lobato, a 
Editora Globo produziu e comercializou “revistinhas”, 
disponibilizadas em bancas de todo o país. A cada revista vendida, 
seis cartilhas eram doadas ao Governo Federal. A venda da 
primeira e segunda edições das revistas, que abordam o que é o 
Programa Fome Zero e educação Alimentar, permitiram que o 
governo recebesse 5 milhões de cartilhas, distribuídas para uma 
parcela das crianças do ensino fundamental. O projeto ora 
apresentado e a ser implementado em parceria com a Editora 
Globo e o MDS tem o objetivo de ampliar esta rede de cartilhas já 
existentes, disponibilizando ao universo das crianças do ensino 
fundamental das escolas públicas informações acerca da 
segurança alimentar/educação alimentar utilizando os 
personagens da Turma do Sítio do Pica Pau Amarelo, criados por 
Monteiro Lobato. Por meio de cartilhas educativas, produzidas na 
linguagem simplificada e acessível das histórias em quadrinhos e 

                                                 
39  Obtidos, em fotocópia, durante uma visita ao Ministério do Desenvolvimento Social, em 
novembro de 2008. 
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passatempos, as personagens Emília e a Turma do Sítio deverão 
abordar a importância de uma alimentação saudável baseada em 
hábitos e produtos regionais aliada à prática constante de 
exercícios como condições essenciais na formação de cidadãos 
bem nutridos, produtivos e felizes. As cartilhas, ao fazerem isso 
sob a forma de histórias em quadrinhos divertidas, que 
comprovadamente tem aceitação e penetração garantidas em 
todas as faixas etárias por utilizarem uma comunicação 
basicamente visual, com pouco texto, levarão as crianças a 
incorporarem naturalmente novos conceitos e procedimentos em 
relação a seus hábitos alimentares, mostrando que uma 
alimentação saudável elimina o cansaço, dando maior disposição 
para brincadeiras e para o estudo. A conquista das crianças e dos 

seus professores – através de manuais especialmente feitos para 

ajudá-los a trabalhar cada uma das cartilhas, levará 

consequentemente à conquista de seus pais e familiares, 

ampliando o alcance das informações, contribuindo para que 
hábitos alimentares saudáveis sejam recuperados e que novos 
possam ser incorporados para que haja prevenção e combate aos 
problemas decorrentes da alimentação inadequada como 
desnutrição, obesidade, diabetes, anemia, etc. O público principal 
para o recebimento das cartilhas constitui-se de todos os 18 
milhões de escolares matriculados nos quatro primeiros anos do 
ensino fundamental, pois o material utiliza linguagem simples e 
próxima à utilizada pelas crianças. As crianças, como “seres em 
formação”, constituem-se de um grupo estratégico de 

disseminação de conceitos e políticas de Segurança Alimentar e 

Nutricional. Além disso, sabe-se que o hábito alimentar se 

estabelece preponderantemente na infância e esse público é mais 

vulnerável às campanhas publicitárias. Assim, justifica-se estimular 
seu protagonismo junto à comunidade, além de que essa atuação 

os tornará adultos com mais consciência crítica acerca da questão 

alimentar e nutricional. O outro público a ser atingido neste projeto 
são os cerca de 700.000 professores do ensino fundamental, que 
deverão receber manuais construídos para apoio ao trabalho com 
as cartilhas e demais atividades afetas à Segurança alimentar e 
Nutricional. Para que se atenda aos objetivos esperados, faz-se 
necessário a produção e impressão de 3 séries de cartilhas para 
escolares com temáticas na área de nutrição, por exemplo: 
“Conceitos gerais de educação alimentar”, “A importância dos 
micronutrientes na Alimentação”, “alimentação nas fases do ciclo 
da vida”. Além disso, é importante que essas mesmas temáticas 
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sejam tratadas nos manuais do professor, ou seja, uma série 
também de 3 manuais. [...] 
 Pretende-se que este material atinja todos os escolares do ensino 
público fundamental e, diante do exposto, haja vista a importância 
dessas cartilhas como um dos instrumentos viáveis em busca da 
promoção de uma alimentação saudável, e ainda considerando a 
interface dessa ação com áreas pertinentes ao MS e MEC, este 
MDS fará o encaminhamento do material produzido para análise 
técnica e chancela destes Ministérios. Para viabilizar a distribuição 
das cartilhas e dos manuais às escolas, o MDS pretende 
formalizar um Acordo Cooperação Técnica com o FNDE. Em tal 
acordo, caberá ao MDS disponibilizar em tempo hábil o material a 
ser distribuído, enquanto o FNDE ficará responsável pela logística 
do processo de distribuição junto ao livro didático. Tal acordo 
contará ainda com a participação da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos (EBCT) (grifos meus40). 

 

Trata-se, portanto, de um dos registros de nascimento do projeto, 

sucessivo em poucos meses ao início da parceria do MESA com a Editora Globo e 

à extinção do próprio Ministério Extraordinário. Quatro dias depois, 16 de agosto 

de 2004, o Prof. Baccarin, envia ofício a Lúcia Machado, Diretora da Unidade de 

Negócios Infantis da Editora Globo, no qual acolhe os argumentos da Profa. 

Ângela Peres e solicita o posicionamento oficial da empresa: 

 

[...] Acreditamos que seja estratégica a implementação de ações 
educativas junto às escolas, principalmente as de ensino 
fundamental. Neste ambiente, as crianças em idade escolar são 
consideradas público-alvo, fundamentalmente porque o hábito 
alimentar se estabelece na infância. Além disso, esse público se 
constitui num grupo estratégico de disseminação de novos 
conceitos e práticas adequadas de Segurança Alimentar  e 
Nutricional. O sucesso deste empreendimento requer também que 
o parceiro conte com reconhecida experiência em atividades de 
comunicação. Visando implementar essas ações propostas vimos 
consultar-lhe acerca da possibilidade e interesse de sua empresa 
em participar da execução de projeto para produção e impressão 

                                                 
40 Aqui e na citação de outros documentos, grifo trechos que sustentam a discussão dos materiais 
e dos resultados da pesquisa, a ser desenvolvida no próximo capítulo deste trabalho. 
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de cartilhas educativas e manuais do professor com temáticas de 
Educação Alimentar e Nutricional. Para isso, encaminhamos termo 
de referencia que descrevem os elementos necessários e 
suficientes para caracterizar o serviço a ser prestado. Se positivo, 
solicitamos a gentileza de nos remeter, uma proposta técnica 
contendo informações de sua empresa incluindo: a descrição das 
atividades a serem desenvolvidas, cronograma das atividades e 
um orçamento, com especificações dos desembolsos. Ainda em 
caso positivo, e visando agilizar a tramitação deste processo, 
também solicitamos que nos envie juntamente com a proposta 
técnica documentos que atestam a condição jurídica, a 
qualificação técnica e situação fiscal de sua empresa. [...] (grifos 
meus). 

 

 

Imediatamente, no dia 20 de agosto, Lúcia Machado envia ofício para a 

Profa. Ângela Peres, encaminhando a documentação técnica e fiscal da Editora 

Globo, o que configura o acolhimento da proposta do Ministério por parte da 

empresa. Mais quatro dias de intervalo e, em 24 de agosto, Ângela Peres envia 

“Nota Técnica” ao Prof. Baccarin. Nela, a Coordenadora-geral de Educação 

Alimentar e Nutricional repete, ipsis litteris, as considerações gerais já expostas no 

Termo de referência do dia 12. Mas acrescenta outras, inclusive de natureza 

administrativa e orçamentária: 

 

a transmissão dos conceitos de Educação Alimentar e Nutricional, 
por meio de histórias em quadrinhos da série de cartilhas – 
Cartilha do Cidadão Fome Zero com Emília e a Turma do Sítio une 

as concepções políticas e sociais de Monteiro Lobato a respeito de 

seu sonho de um país bem alimentado e saudável com o 

dinamismo das histórias em quadrinhos a serviço da criança e 

também de jovens e adultos que precisam ser alertados 

urgentemente para a importância do combate à fome e que a 

adoção de uma alimentação saudável tem que estar associada 

sempre à prática de atividade física. Será realizado um trabalho 
conjunto envolvendo profissionais de diversas áreas como saúde, 
educação, ciências sociais e educação física. Estes serão 
responsáveis pela elaboração do roteiro das histórias em 

quadrinhos, das atividades, e as matérias que servirão de base 
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para que editores, redatores e ilustradores produzam as cartilhas. 
As mesmas deverão estar dentro das especificidades da 
linguagem direta e visual das histórias em quadrinhos, para 
divulgar informações em educação alimentar e nutricional, 
segundo as diretrizes definidas pela Estratégia Global em 
Alimentação Saudável, Atividade física e saúde da Organização 
Mundial da Saúde. Entre os conteúdos a serem abordados nas 
cartilhas estão: “A definição e os princípios da Educação 
Alimentar”, “O papel das vitaminas e dos minerais na alimentação”, 
“As funções dos grupos de alimentos: construtores, protetores, 
energéticos”, “A alimentação nas diferentes fase da vida”, “A 
importância do aleitamento materno para o desenvolvimento de 
crianças e adultos saudáveis”, “Higiene pessoal e no contato com 
os alimentos como condicionantes de uma vida saudável”, “O 
calendário Agrícola e a importância da água na produção de 
alimentos”, “A diversidade dos ecossistemas e a riqueza dos 
alimentos regionais”, “As frutas e verduras das estações”, “A 
agricultura familiar”, “As tradições e os hábitos alimentares 
regionais como parte da cultura alimentar e da identidade na 
nação”, “Alimentação Adequada e atividade física: condições 
indispensáveis para uma vida saudável”, entre outros. O conteúdo 
das cartilhas constará no manual do professor, que apresentará 
como trabalha-la com atividades enriquecedoras, seguindo a 
transversalidade e a interdisciplinaridade propostas pelos 
Parâmetros Curriculares Nacionais, para obter o máximo 
aproveitamento pelos alunos. Exemplos de atividades propostas 
são: dramatizações, receitas culinárias, montagem de revistas e 
jornais, oficinas de brinquedos e de culinária, trabalhos de campo, 
pesquisa, resgate da memória alimentar da comunidade mais 
próxima e distante, tradições orais e folclóricas, brincadeiras, 
jogos, etc. Pretende-se que esse material atinja todos os escolares 
do ensino público fundamental e diante do exposto, haja vista a 
importância dessas cartilhas como um dos instrumentos viáveis 
em busca da promoção de uma alimentação saudável e ainda 
considerando a interface dessa ação com áreas pertinentes ao 
Ministério da Saúde e da Educação, todo material a ser produzido 

será previamente submetido á análise técnica dos ministérios 

envolvidos no projeto. Ressalta-se que as cartilhas pautando a 
temática de Educação Alimentar, que foram doadas ao MDS, já 
passaram pela análise técnica do MS e MEC, recebendo parecer 
favorável quanto ao conteúdo. Caberá a Editora Globo a produção 
editorial das cartilhas, dos manuais do professor que 
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compreendem a contratação e coordenação das equipes para a 
realização do trabalho, que terá todas as etapas submetidas à 
avaliação e aprovação dos técnicos designados pelo ministério. A 
editora será responsável pela impressão, acabamento, 
acondicionamento e entrega dos produtos no local indicado pelo 
MDS. O cronograma das atividades e desembolso detalhado, com 
valores, encontram-se apresentados no projeto. Abaixo o resumo 
do cronograma de desembolso: 
Contrato de 4 meses, início em 15 de setembro de 2004 e final em 
01 de dezembro de 2004 
Fases: Entrega da definição do projeto editorial. 
            Entrega da cartilha e manuais Nº1 
    Entrega da cartilha e manuais Nº2 
            Entrega da cartilha e manuais Nº3 
Valor: R$ 5.150.000,00 
Segundo a Editora Globo, a fidelidade à obra de Monteiro Lobato é 
garantida através de supervisão direta da referida editora, dos 
herdeiros do escritor, e da Globo Marcas, empresa das 
Organizações Globo, detentora do licenciamento da obra. Isto é 
comprovado pela Declaração de detentora exclusiva dos direitos 
de uso e exploração das criações intelectuais de autoria de 
Monteiro Lobato, anexo ao processo.  
De acordo com o artigo 25 da Lei 8666, é inexigível a licitação 
quando houver inviabilidade de competição, para  contratação de 
serviços técnicos com profissionais ou empresas de notória 
especialização. Nesse sentido, entendemos que os serviços a 
serem contratados à Editora Globo por este MDS se enquadram 
dentro do disposto nesse artigo, pois se caracterizam “inviabilidade 
de competição”, além do que a referida Editora é empresa 
pertencente às Organizações Globo, detentora do licenciamento 
da obra. Desta forma, após a análise desta nota técnica deverá ser 
providenciada a ratificação da inexigibilidade de licitação e a 
publicação da decisão ratificadora em cumprimento ao artigo 26 
caput.  
Conclusão: a proposta apresentada pela editora Globo, que [...] 
trata da produção de cartilhas para escolares e manuais para os 
professores do ensino fundamental, atende aos propósitos 
descritos no Termo de Referencia proposto por esta Coordenação 
Geral de Educação Alimentar e Nutricional, uma vez que permite a 
disponibilização aos escolares de informações acerca da 
segurança alimentar e Nutricional/Educação alimentar  e 
nutricional. A proposta é de abrangência nacional e contempla dois 
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grandes eixos. Um primeiro eixo diz respeito a informações por 
meio de cartilhas para escolares de 1 a 4 série do ensino 
fundamental. Um segundo eixo compreende a concepção, 
elaboração e Produção de Material Pedagógico destinado a 
professores, orientadores destes escolares. O resultado das ações 
desenvolvidas como referido projeto será o estímulo deste público 
por meio de atividades educativas e de comunicação a adotar 
hábitos alimentares mais saudáveis, atendendo aos objetivos das 
ações de educação alimentar  e nutricional deste MDS. O presente 
processo deverá ser encaminhado à Coordenação de Orçamento 
e Planejamento Estratégico desta SESAN para as providências 
decorrentes, solicitando à mesma que providencie uma minuta do 
contrato de prestação de Serviços.    
                                                                                                                              

            
A Nota Técnica, antes de ser encaminhada ao Secretário Baccarin, 

recebe o “de acordo” do Diretor de Apoio a Projetos Especiais, Marcos Dal Fabbro. 

Este, por sua vez, entrevistado no contexto da apresentação do projeto, em junho 

de 2005, declara que "A proposta é que a partir de uma discussão dentro da sala 

de aula você consiga atingir o núcleo familiar. Uma criança, ao obter informações 

na sala de aula, entende aquilo como muito importante e acaba levando isso para 

dentro de casa. Com certeza vai haver uma troca de informações das crianças 

com as mães, pais e irmãos na refeição, na hora do almoço, ou quando a mãe 

está preparando o alimento"41, reforçando, assim ,os argumentos de Ângela Peres 

(e da educação sanitária dos anos Vinte). Em outra reportagem, outra fala dele é 

registrada: "A Cartilha é destinada a crianças que estão em um período em que 

ensinamentos importantes são fixados"42. Nesse contexto, pode-se dizer que a 

imprensa brasileira, movida por equipes de comunicação social tanto do governo 

federal quanto da Editora Globo, será pródiga em cobertura jornalística, na época 

do lançamento do programa, em junho de 2006. Não sendo possível criar, aqui, 

um clipping, sirvo-me, como registro exemplar, do release veiculado pelo próprio 

                                                 
41 Disponível em http://www.crmariocovas.sp.gov.br/noticia.php?it=6729. Acesso em maio de 2013. 
42 Disponível em 
http://www.gestaouniversitaria.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14477:cartil
has-sobre-nutricao-chegam-as-escolas&catid=1:noticias&Itemid=22. Acesso em maio de 2013. 

http://www.crmariocovas.sp.gov.br/noticia.php?it=6729
http://www.gestaouniversitaria.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14477:cartilhas-sobre-nutricao-chegam-as-escolas&catid=1:noticias&Itemid=22
http://www.gestaouniversitaria.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=14477:cartilhas-sobre-nutricao-chegam-as-escolas&catid=1:noticias&Itemid=22
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MDS e retomado por vários veículos: 

 

Estudantes de todas as escolas públicas do País já estão 
recebendo as cartilhas do projeto “Criança Saudável, Educação 
Dez”, uma iniciativa do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS). O material - duas cartilhas que trazem os 
personagens da turma do Sítio do Pica-pau Amarelo, direcionadas 
a alunos de 1ª a 4ª séries da rede pública de ensino -  pretende 
estimular a sociedade a combater a fome e a adotar hábitos 
alimentares saudáveis.  
O projeto  conta com parceira dos Ministérios da Saúde e da 
Educação, da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), da 
Editora Globo e dos Correios. São duas publicações que 
apresentam os temas “O que é obesidade?” e “Alimentação 
Saudável”. O objetivo é que as crianças aprendam se divertindo 
com as aventuras da boneca Emília, de Pedrinho, Narizinho, 
criações de Monteiro Lobato.    
“A Estratégia Global em Alimentação Saudável, Atividade Física e 
Saúde, aprovada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e 
apoiada por vários países, inclusive o Brasil, reconhece que a 
alimentação inadequada e a falta de exercícios físicos são as 
principais causas de doenças crônicas e não transmissíveis. Além 
disso, elas contribuem para a carga mundial de morbidade, 
mortalidade e incapacidade”, explica Ana Cláudia Vasconcelos, 
coordenadora-geral de Educação Alimentar e Nutricional do MDS.  
No total, serão distribuídas 40 milhões de cartilhas educativas que 
tratam do tema, por meio de histórias em quadrinhos. O assunto 
também é abordado em 700 mil cadernos que serão entregues aos 
professores, para estimular os profissionais a  utilizar o material  
em sala de aula e junto à comunidade.  
O projeto “Criança Saudável, Educação Dez” foi lançado em 2004 
quando foram produzidas 54 milhões de cartilhas educativas 
abordando a questão da alimentação saudável e da segurança 
alimentar e nutricional43.  

  
 

Retomando o fio cronológico do Projeto, acompanhando a 

documentação oficial que o torna concreto, encontra-se um Despacho da Profa. 

                                                 
43 Disponível em http://www.mds.gov.br/noticias/comeca-distribuicao-de-cartilhas-educativas-sobre-
habitos-alimentares-saudaveis. Acesso em maio de 2013. 

http://www.mds.gov.br/noticias/comeca-distribuicao-de-cartilhas-educativas-sobre-habitos-alimentares-saudaveis
http://www.mds.gov.br/noticias/comeca-distribuicao-de-cartilhas-educativas-sobre-habitos-alimentares-saudaveis
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Ângela Peres que determina, em 26 de agosto de 2004, a abertura do processo de 

formalização do contrato entre MDS e Editora Globo. A seguir, a produção textual, 

artística e gráfica das cartilhas sofre uma forte aceleração, para que elas possam 

começar a ser distribuída no mês de junho de 2005.  

Pouco tempo depois, em 29 de agosto de 2005, é realizada, no MDS, 

uma reunião para “definir temas para as próximas cartilhas a serem produzidas 

pelo projeto Criança Saudável, Educação Dez em etapas futuras”44. O grupo que 

participa é pequeno: Ana Claudia Cavalcanti Peixoto de Vasconcelos, Aline Melo 

Nascimento e Mariana March Mieto de Sá, para a SESAN/ MDS, Dillian Goulart, 

para a CGPAN/MS, e Lorena Chaves para o MEC/FNDE/PNAE. Todas as pessoas 

do grupo são nutricionistas, de acordo com o quadro anteriormente apresentado. A 

que assumi cargo mais alto no ministério, nesse encontro, a professora Ana 

Claudia Vasconcelos, é também docente universitária. De fato, a discussão gira 

em volta da renovação temática dos materiais a serem submetidos ao tratamento 

gráfico por parte da Editora Globo, e aos desdobramentos institucionais do projeto, 

na iminência do lançamento da segunda fase: 

 

[...] foi apresentada ao grupo uma proposta inicial com 3 temas 
previamente estabelecidos em função de contatos informais entre 
os 3 ministérios envolvidos. Foram eles: 1. Alimentação Escolar; 2. 
Incentivo ao Consumo de Frutas, verduras e legumes; 3 
Sobrepeso e Obesidade infantil. 
 
Em torno do tema Alimentação Escolar foram levantadas questões 
importantes, como o cuidado na abordagem das cantinas nas 
escolas, pois este termo possui mais de uma definição sendo que 
uma dela incorpora a questão do estabelecimento comercial do 
tipo “lanchonete” no interior das escolas públicas, prática não 
permitida pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 
A ressalva foi bem acolhida e foi ressaltado que todo o conteúdo 

das cartilhas será disponibilizado aos 3 ministérios para avaliação 

antes da sua publicação. [...]  
 

                                                 
44  Cópia da Memória da Reunião foi obtida em visita ao MDS, em novembro de 2008. 
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Em relação ao segundo tema houve a sugestão de que fosse 
incluída alguma questão sobre a utilização integral dos alimentos. 
Foi sugerido ainda que essa temática [...] fosse abordada de forma 
transversal [em] três cartilhas ao invés de ser trabalhada 
isoladamente em uma publicação apenas. A sugestão foi bem 
acatada e dessa forma foi possível a inclusão de mais um tema 
para o projeto [...] Anemia [...].  
 
O tema sobrepeso/obesidade foi aprovado por todos [...]. 
 
Dessa forma, os 3 temas propostos foram: 1. Alimentação Escolar; 
2. Anemia; 3. Sobrepeso/Obesidade. 
 
Houve a sugestão de que as cartilhas tivessem espaço para maior 
interação das crianças com jogos e desenhos para colorir. Mas, 
em virtude, do reduzido número de páginas, chegou-se à 
conclusão de que as sugestões de atividades e jogos estivessem 
presentes no Caderno do professor, como foi feito na primeira 
fase. 
 
O representante do PNAE/FNDE propôs apoio na articulação com 
as Secretarias de Educação, fator relevante para a adesão das 
escolas ao projeto. [...] 
 
Questionou-se sobre a existência de avaliação da primeira fase do 
Projeto “Criança saudável, Educação Dez” e foi informado que a 
Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação do MDS possui 
Plano de Trabalho que visa à subcontratação de Instituto de 
Pesquisa ou Universidade que avalie a primeira fase do projeto. A 
previsão é que a investigação seja iniciada ainda este ano. 
 
Como encaminhamentos, os membros se comprometeram a ceder 

material para subsidiar a elaboração das cartilhas e cadernos do 

professor (grifos meus). 
 
 
 

Menos de um mês depois, no dia 21 de setembro, a Profa. Ana Claudia 

Vasconcelos envia a Lúcia Machado, da Editora Globo um novo Termo de 

Referência para o “Projeto ‘Criança Saudável, Educação Dez’ – Fase II – 
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2005/2006”45. Ele não é muito diferente do primeiro, mas evidencia que entre a 

reunião de agosto e esse ato oficial, algumas decisões devem ter sido tomadas 

em outras instâncias administrativas. Quando o documento se refere à “Temática 

do Objeto”, lê-se: 

 

Os temas a serem desenvolvidos nas cartilhas serão: 
 
Edição 1: Incentivo ao consumo de frutas, verduras e legumes: 
abordando o aproveitamento integral dos alimentos e o combate 
ao desperdício. Como tema transversal deverá ser abordada a 
questão das escolhas saudáveis dentro da Alimentação Escolar. 
 
Edição 2: Sobrepeso/Obesidade, enfocando ainda a questão da 
atividade física e da fome oculta, incluindo a questão da anemia. 
 
O caderno do professor deverá seguir a mesma temática das duas 
edições, de forma mais aprofundada e com sugestões de 
atividade, visando subsidiar o preparo de aulas e as dinâmicas em 
sala de aula, nas diversas disciplinas que compõem o currículo 
das referidas séries. 

 

Portanto, em reunião do dia 29 de agosto, a Profa. Ana Claudia 

Vasconcelos e um grupo de jovens colaboradoras representando os três 

ministérios envolvidos traçaram as diretrizes da segunda fase do projeto. As 

cartilhas seriam, então, produzidas com base em “material para subsidiar” a sua 

produção, enviado por representantes dos três ministérios. A comunicação oficial, 

como já visto, por parte do MDS à Editora Globo, incluindo a descrição temática 

dos dois produtos sucessivos, se deu no dia 21 de setembro. No dia 27 de 

setembro, ou seja, depois de apenas quatro dias úteis, a Profa. Ana Claudia 

Vasconcelos, Coordenadora-Geral de Educação Alimentar e Nutricional da 

SESAN/MDS envia a Ana Beatriz Vasconcelos, Coordenadora-Geral da Política de 

Alimentação e Nutricional do Ministério da Saúde, “as cartilhas com personagens 

da Turma do Sítio do Picapau Amarelo que comporão a segunda fase do projeto 

                                                 
45  O material documental foi obtido em fotocópia no MDS, em novembro de 2008. 
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Criança Saudável, Educação Dez”46. Mas, como, em tão curto espaço de tempo a 

Editora Globo pode aprontar um material novo, acatando sugestões e inserindo 

“materiais” recebidos dos três ministérios? A empresa já teria um material pronto 

ou quase pronto? Cabe informar, nesse contexto, que era véspera das eleições 

gerais de 2006, de forma que os empenhos e a execução orçamentária deveriam 

ser realizados em prazos muito curtos, em respeito à legislação eleitoral. De 

qualquer modo, a Profa. Ana Claudia Vasconcelos solicita rapidez ao Ministério da 

Saúde: “Estas cartilhas serão produzidas ainda no ano de 2005, para distribuição 

no início de 2006. Desta forma, para viabilizar a produção das mesmas, no prazo 

estabelecido, solicitamos que as correções sejam enviadas até o dia 5 de outubro 

do corrente ano [...]. 

Mas, dia 23 de dezembro de 2005, o novo Secretário de Segurança 

Alimentar e Nutricional, Onaur Ruano, prepara novo Termo de Referência. O seu 

teor é quase idêntico ao que havia sido redigido dois meses antes. As mudanças 

mais relevantes se dão no item II (“Objeto”). Não se fala mais nas quantidades de 

cartilhas educativas (no termo de setembro eram 40 milhões) e de cadernos do 

professor (700 mil no documento de setembro) a serem produzidos; e no item V 

(“Prazo de execução”). Se antes se falava em dezembro de 2005, agora o 

documento informa que “tendo em vista que o processo de distribuição destes 

materiais ocorrerá nos meses de fevereiro e março de 2006, a produção do 

referido material deverá ser finalizada em janeiro de 2006”. De fato, o material 

documental que denominei de “PCSED – Resumo”, produzido provavelmente em 

2007, informa que “na fase II, os recursos de produção e distribuição foram 

executados na programação orçamentária de 2006” (p. 7). 

Em dois anos de funcionamento, o projeto Criança Saudável, Educação 

Dez não sofreu nenhuma mudança significativa quanto à realização de ações 

paralelas vindas de apoio governamental. Assim, os múltiplos usos decorrentes 

desses materiais, por parte dos professores, acabavam acontecendo por vontade 

e estratégias próprias da escola, dos educadores e dos envolvidos na instituição 
                                                 
46  Fotocópia do Ofício foi obtida no MDS, em novembro de 2008. 
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escolar, sem deixar de considerar as sugestões dadas pelo Caderno do Professor.  

No ano de 2006, Kathleen Sousa Oliveira foi contratada como 

consultora técnica, por intermédio da Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciência e a Cultura (UNESCO), com o intuito de aprimorar o projeto 

avaliando os materiais técnicos entregues às escolas sob metodologia qualitativa. 

Kathleen Oliveira havia acabado de defender uma monografia de especialização 

(na PUC do Paraná) em Tecnologias Educacionais, na qual desenvolvia uma 

experiência de “instrução ancorada baseada em vídeo”, de forma que é possível 

imaginar que possuísse conhecimentos sobre o uso de suportes educacionais 

diversos, como, por exemplo, revistas em quadrinhos. Dessa consultoria, foram 

elaborados três produtos47 que avaliam o projeto no âmbito dos conceitos e dos 

conteúdos veiculados pelas cartilhas, além de uma análise sobre a abordagem 

pedagógica desses materiais. Esses documentos técnicos estão disponíveis na 

Coordenação-geral de Educação Alimentar e Nutricional - CGEAN/MDS, sendo 

que um deles serviu de base para a consultora na elaboração de um artigo 

científico48 publicado na Revista Interface no ano de 2008 com o mesmo título do 

documento. Mas, nesta comunicação a autora explica, em nota na primeira página 

do artigo, que as considerações tecidas por ela não refletiam necessariamente a 

interpretação da UNESCO ou do MDS sobre o projeto e seus desdobramentos. 

Os relatórios de Kathleen Oliveira apresentam uma avaliação densa e 

circunstanciada desta ação governamental que pretendeu desenvolver ações de 

educação em saúde no universo escolar, e indiretamente, mudanças alimentares 

nos núcleos familiares. De acordo com Oliveira (2008, p.408), embora as cartilhas 

possam servir como recurso instigante à pedagogia formal, para serem utilizadas 

como materiais paradidáticos de educação alimentar e nutricional, elas 

necessitariam sofrer correções conceituais e históricas sobre alimentação e 

                                                 
47 Produtos da consultoria técnica de Kathleen Sousa Oliveira, todos publicados no ano de 2006: 
Avaliação conceitual do projeto "Criança Saudável, Educação Dez". Avaliação do Material Didático 
do projeto "Criança Saudável, Educação Dez", ano 2005 - relatório parcial.  Avaliação do material 
didático do projeto "Criança Saudável, Educação Dez", ano 2005 - relatório final. 
48  Oliveira, K.S. Evaluation of the 2005 “Criança Saudável - educação Dez” teaching material.  
Interface – Comun., Saúde, Educ., v.12, n.25, p.401-10, abr./jun. 2008. 
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nutrição.  

Esta avaliação para gestão teve, portanto, como fim a produção de 

informações que contribuiriam para o aprimoramento do projeto, para o 

melhoramento das condições dadas nesta ação educativa, que deve ser entendida 

como um processo complexo de organização de práticas voltadas para propósitos 

assinalados, específicos. Como prática institucional foi uma avaliação que tentou 

articular a prática científica e técnica e a prática política para fins de produção de 

práticas sociais em saúde. 

Nos últimos cinquenta anos, tem havido uma consolidação progressiva 

das ações de avaliação como prática de gestão e administração pública, mas esse 

se configura ainda como terreno indefinido, pois não há um consenso estabelecido 

sobre o conceito de avaliação, que tem se conduzido pautada em vários enfoques 

e abordagens, por isso tem estimulado a reunião de um vasto arcabouço teórico, 

diversas reflexões metodológicas e destaque acadêmico (FERNANDES et al.., 

2011) 

As políticas públicas podem ser vistas como já relatado nos capítulos 

anteriores como estruturadas segundo ciclos e estágios, podendo ou não ser 

reorientadas no processo chamado de “policy cycle”, por S. Ball, e o processo de 

avaliação de programas sociais se liga intimamente a esse movimento já que a 

análise de políticas (de programas, projetos e ações) deveria também se estender 

à constituição do discurso da política e sobre o entendimento dos profissionais 

atuantes no contexto da prática voltado para relacionar textos da política à prática. 

(BALL apud MAINARDES, 2006). Isso possibilitaria reconhecer não apenas 

processos de resistências, conflitos, diferenças, mas também de acomodações e 

conformismos dentro e entre os espaços da prática e os discursos neles 

delineados. 

Além dessa avaliação de caráter institucional, o projeto Criança 

Saudável, Educação Dez recebeu, um ano depois, os resultados finais de outra 

avaliação realizada, dessa vez, por uma equipe externa aos Ministérios, saindo 

agora do campo político e entrando no acadêmico-científico, cuja finalidade foi 
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conhecer o impacto da ação educativa entre os sujeitos que dela se apropriaram 

mais diretamente, os escolares e os educadores. 

Essa pesquisa de avaliação sobre o projeto Criança Saudável – 

Educação Dez foi realizada pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em Alimentação 

da Universidade Estadual de Campinas – NEPA/UNICAMP, após aprovação de 

proposta encaminhada ao MDS em consideração à carta-convite recebida, em 

dezembro de 2005. A contratação da universidade para a atividade se deu por 

meio da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação – SAGI/MDS no âmbito 

do Acordo de Cooperação Técnica com a FAO, que executou um investimento 

financeiro, na ordem de R$ 2.160.301,83 através do Projeto UTF/BRA/064/BRA 

denominado “Apoio à implementação e ao alcance dos resultados do programa 

Fome Zero”, tendo como um dos objetivos a “implantação do sistema de avaliação 

da estratégia Fome Zero” voltado para dez ações desse Ministério, entre elas a 

viabilização da Pesquisa de Avaliação realizada pelo NEPA sobre a eficácia do 

projeto Criança Saudável-Educação Dez, sendo pago ao NEPA/UNICAMP o valor 

de R$ 349.850,00 pela elaboração do produto final (BRASIL. MDS. Relatório de 

Gestão-2007, 2008). 

 Um grupo formado por pesquisadores da UNICAMP, da Universidade 

Metodista de Piracicaba – UNIMEP, da Escola Superior de Agronomia Luiz de 

Queiroz da Universidade de São Paulo – ESALQ/USP e da Secretaria Municipal 

de Educação de Campinas deu início a essa atividade que objetivou avaliar a 

eficácia do projeto quanto à sua distribuição, conteúdo e os seus usos, 

colaborando nessa equipe 37 pessoas49 entre pesquisadores, supervisores e 

                                                 
49 PESQUISADORES: Prof. Dr. Jaime Amaya Farfan (Coordenador Geral), Prof. Dra. Maria Cristina 
Faber Boog (Coordenadora Científica), Prof. Dra. Denise Giácomo da Motta, Dra. Maria da 
Conceição Pereira da Fonseca (até outubro/2006), Prof. Dra. Marina Vieira da Silva, Dra. Miriam 
Corrêa de Carvalho, Ms. Rosana Maria Nogueira. APOIO TÉCNICO-OPERACIONAL: Nutr. Ana 
Paula Fioreti e Nutr. Viviane Costa Silva Zaffani. SUPERVISORES DE CAMPO: Ms. Rahilda Brito 
Tuma, Publicitário Hugo Gimenes de Lima, Ms. Simone Gonçalves de Almeida, Ms. Ana Carolina 
Franco, Dra. Vanuska Lima da Silva, Dra. Maria da Conceição Pereira da Fonseca, Ms. Roberto 
Marcílio. AUXILIARES DE CAMPO - REGIÃO NORDESTE: Nutr. Rachel Campos Rocha, Nutr. 
Gizane Ribeiro de Santana, Soraya Vasconcelos e Cunha, Nutr. Geórgia Elaine de Assunção 
Costa, Nutr. Débora Cristina Fernandes da Silva. REGIÃO SUDESTE: Rodolfo Russo de Moraes, 
Nutr. Danielle S. Moroni Braz, Nutr. Ana Paula de Souza, Nutr. Luiz Antônio Freire Toledo, Nutr. 
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auxiliares de campo que se dedicaram, inicialmente, à construção do instrumento 

e, depois, na fase de campo, à sua aplicação numa perspectiva etnográfica e 

analítica (NEPA, 2007). 

Diferentemente da primeira avaliação pela qual o projeto passou, a 

pesquisa de avaliação realizada pelo NEPA, de metodologia qualitativa e 

quantitativa (própria desse tipo de pesquisa), utilizou entrevistas e questionários 

semiestruturados junto a 1065 professores e 292 diretores e para os 6154 

escolares de 4ª ou 5ª série foi solicitada a elaboração de uma redação, intitulada 

“Meu último almoço - Ele foi bom para a minha saúde? Por quê?”.  

Os resultados alcançados pela pesquisa de avaliação desencadearam 

um elenco de recomendações aos responsáveis pelo projeto Criança Saudável, 

Educação Dez, para o seu aprimoramento e adaptação às necessidades 

específicas de uma ação educativa de âmbito nacional. Dentre elas, que o 

material tivesse abordagens regionais, que se mantivessem os personagens das 

cartilhas em materiais futuros, dada a sua magnitude literária, mas que isso não 

impedisse o desenvolvimento de novos personagens para atender determinadas 

regiões, que os materiais (cartilhas e cadernos do professor) fossem 

encaminhados no inicio do ano letivo com carta explicativa ao coordenador 

pedagógico, acompanhada de um vídeo que apresentasse a finalidade e os usos 

dos materiais, que as atividades educativas desenvolvidas pelos professores com 

o apoio de capacitação se voltassem para a promoção da alimentação saudável, 

uma vez que as de prevenção de doenças poderiam ser negativamente 

influenciadas pelas vivências pessoais dos professores e a continuidade do 
                                                                                                                                                     
Viviane Costa Silva Zaffani, Nutr. Ana Paula Fioreti. REGIÃO NORTE: Nutr. Ana Carolina Saraiva 
Leão, Nutr. Jamilie Suelen dos Prazeres Campos, Nutr. Daniela Lopes Gomes. REGIÃO SUL: Nutr. 
Janaina Palma de Lima, Nutr. Daniella Guedes Costa, Nutr. Daiana Savi. REGIÃO CENTRO 
OESTE: Alexandre Rodrigues, Daniela Maria Rodrigues dos Santos. ORGANIZAÇÃO DO BANCO 
DE DADOS E ANÁLISES ESTATÍSTICAS: Fundação de Estudos Agrários Luiz de Queiroz. 
ANÁLISE QUALITATIVA DOS FORMULÁRIOS: PLANEJAMENTO: Prof. Dra. Maria Cristina Faber 
Boog, Ms. Ana Carolina Franco. EXECUÇÃO: Ms. Ana Carolina Franco, Nutr. Ana Paula Fioreti, 
Publicitário Hugo Gimenes de Lima, Dra. Miriam Corrêa de Carvalho, Ms. Rosana Maria Nogueira, 
Nutr. Viviane Costa Silva Zaffani. ANÁLISE DAS REDAÇÕES: Prof. Dra.Denise Giácomo da Motta 
(coordenadora), Ms. Érika Marafon Rodrigues, Ms. Patrícia Carreira Nogueira, Nutr. Adriane 
Foganholo, Nutr. Marcela Franciele da Silva Nazatto, Prof. Dra. Maria Cristina Faber Boog, 
CONSULTORIA PEDAGÓGICA: Ms. Stela Maris Fazio Battaglia. 
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trabalho dentro de um planejamento estratégico regional (NEPA, 2007). 

Em publicação científica sobre a avaliação desse projeto na visão dos 

gestores e educadores, Boog e cols. (2009) concluíram também que, apesar das 

várias recomendações para o aprimoramento da ação educativa, os materiais 

foram bem aceitos entre os professores pelo seu caráter lúdico e pela 

apresentação de personagens de notório reconhecimento no país e integrados à 

cultura brasileira, além de terem sido utilizados, inclusive, em disciplinas do ensino 

de Língua Portuguesa. Como veremos no próximo capítulo, os resultados da 

pesquisa de avaliação do NEPA permeiam algumas falas das 

idealizadoras/avaliadora do projeto. 

Depois do processo de avaliação do projeto, o MDS, em reunião em 

abril de 2007, com o Ministério da Saúde e o Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação concluiu que a reedição das cartilhas de nutrição, da forma como 

estavam, não configuraria uma estratégia adequada e que ações educativas no 

espaço escolar devem ser representadas sob a responsabilidade do MEC, e 

articuladas com as áreas da saúde e do desenvolvimento social ligadas à 

temática. Diante disso, e pela existência da Portaria Interministerial nº 1.01050, 

publicada em maio de 2006, tendo, portanto transcorrido o espaço de quase um 

ano até essa reunião, o projeto foi finalizado (PCSED-Resumo, 2007). A discussão 

sobre esses desdobramentos será feita no capítulo seguinte.  

Além dos artigos científicos já discutidos que relatam a experiência do 

projeto, trago a guisa de discussão nesta pesquisa dois trabalhos acadêmicos 

culminados em uma dissertação de mestrado e uma tese de doutorado, 

respectivamente. Intitulada “Currículo cultural das histórias em quadrinhos: Emília 

e a Turma do Sítio na Cartilha de Nutrição do Fome Zero”, esta pesquisa realizada 

por Alcântara51 (2008), traz a análise das cartilhas após o seu uso, como material 

                                                 
50 A Portaria Interministerial nº 1.010 determina em seu artigo 6º que “as responsabilidades 
inerentes ao processo de implementação de alimentação saudável nas escolas sejam 
compartilhadas entre o Ministério da Saúde/Agência Nacional de Vigilância Sanitária e o Ministério 
da Educação/Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação” (Portaria Interministerial nº 1.010, 
2006). 
51  A autora é graduada em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade Federal do Ceará, graduada 
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paradidático, junto a professores e escolares do 4º ano do ensino fundamental de 

uma escola municipal de Fortaleza-CE. Esta pesquisa apontou que as cartilhas se 

apresentaram como instrumento pedagógico prescritivo, moldado nas bases da 

educação sanitária. A tese de doutorado de Detregiachi52 (2008) intitulada 

“Programa de orientação a professores para o desenvolvimento de projeto 

educativo: efeito na aprendizagem acerca de alimentação saudável” teve como 

objetivo estudar o efeito do projeto Criança Saudável, educação Dez sobre o 

conhecimento dos escolares do 1º ao 4º ano sobre alimentação e nutrição. Para 

essa investigação, a pesquisadora adotou como campo duas escolas públicas de 

Marília-SP (uma estadual e outra municipal) que não tinham recebido o material 

educativo do governo, sendo que uma escola teve um nutricionista para orientar 

tais ações educativas e a outra conduziu as atividades das cartilhas sem a 

existência de um profissional como previsto no planejamento do MDS. Como 

conclusão, a pesquisadora afirma que uma ação de educação alimentar e 

nutricional, no âmbito escolar, aliada a um programa de orientação aos 

professores que se ocupam desta prática resulta em maior comprometimento da 

direção escolar e da equipe pedagógica, como também maximiza os resultados 

gerando mudanças significativas no conhecimento dos escolares sobre 

alimentação e nutrição. 

Ainda no campo acadêmico, o projeto Criança Saudável, Educação Dez 

esteve presente nos debates de dois Fóruns Permanentes, no tema de 

Agronegócios, administrados pela Coordenadoria Geral da Universidade- CGU da 

Universidade Estadual de Campinas.  

O primeiro Fórum foi realizado no mês de novembro de 2007. 

Denominado “Educação nutricional: concepções norteadoras de intervenções”, foi 

coordenado pelo Professor Jaime Amaya-Farfan e pela Professora Maria Cristina 

                                                                                                                                                     
em Teologia pelo Instituto Cristão de Estudos contemporâneos, mestre em Educação Brasileira e 
doutoranda pela Universidade Federal do Ceará. Fonte: Plataforma Lattes. 
52 A autora é graduada em Nutrição pela Universidade do Sagrado Coração, mestre em Educação 
para a Ciência, Doutora em Educação pela Universidade Estadual Paulista Julio de Mesquita. 
Fonte: Plataforma Lattes. 
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Faber Boog, contendo na programação da manhã apresentações voltadas à 

temática “A experiência do projeto Criança Saudável, Educação Dez”. 

Participaram das palestras Ângela Pimenta Peres (a Coordenadora-geral de 

Educação Alimentar e Nutricional do MDS/2004-2005), Lúcia Machado (que à 

época do projeto foi Diretora da Unidade de Negócios Infantis da Editora Globo), 

as quais apresentaram a história inicial do projeto, e o Professor Enio Passiani, 

que se debruçou sobre a pertinência dos personagens de Monteiro Lobato na 

construção do material didático de educação alimentar e nutricional. O período da 

tarde foi conduzido por palestras ministradas pelas Professoras Gisela Solymos 

(“Eu aprendi, eu ensinei” – Protagonismo juvenil), Inês Rugani R. de Castro 

("Projeto Culinária, Saúde e Prazer: inovações metodológicas na promoção da 

alimentação saudável") e Roseli A. Cação Fontana ("Histórias na mesa: 

alimentação como compreensão de vida"). 

O segundo fórum, “Segurança Alimentar e Nutricional”, foi realizado em 

outubro de 2008. Na parte da manhã, a palestra de Silvio Manginelli (Vice-

Presidente do Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável – 

CONSEA/SP), trouxe conceitos e histórico da Segurança Alimentar; em seguida, 

Alline C. Figueiredo (da Agência Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA) 

abordou o tema legislação de alimentos para lactentes e crianças de primeira 

infância e, fechando o ciclo das apresentações, a Professora Ana Claudia 

Cavalcanti Peixoto de Vasconcelos (UFPB) abordou “a Educação Nutricional no 

contexto da Segurança Alimentar”. No período da tarde, houve uma Mesa 

Redonda sobre a Avaliação do projeto Criança Saudável, Educação Dez, tendo 

Viviane Coelho Lourenço (MDS) apresentando o projeto enquanto programa de 

educação alimentar, em seguida, a Professora Marina Vieira da Silva, contando 

sobre a metodologia e delineamento amostral da avaliação do projeto, na 

sequência a apresentação dos resultados quantitativos e qualitativos dessa 

avaliação, por parte da Pesquisadora do NEPA Miriam Correa de Carvalho, e, por 

fim, a Professora Maria Cristina Faber Boog mostrou a metodologia adotada e os 



 

146 
 

 

resultados das análises das redações53 dos alunos do projeto e conclusões gerais 

da avaliação do Criança Saudável, Educação Dez que serão, em maior atenção, 

comentados no capítulo final desta pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
53 O quinto capítulo desta tese abordará mais em profundidade a construção do método para a 
pesquisa de avaliação realizada pelo NEPA e os resultados emergidos com o uso de técnicas 
qualitativas. 
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CAPÍTULO V. AS VOZES E ARTICULAÇÕES DO PROJETO 

 

 

 Quando eu me dispus à tarefa de compreender a trajetória do projeto 

Criança Saudável, Educação Dez, busquei reunir não só os materiais próprios que 

o compuseram: foi também necessário construir um arcabouço teórico e 

metodológico que me permitisse lançar múltiplos olhares em relação ao meu 

objeto com o aporte de um artefato cultural, os quadrinhos, para, finalmente, tecer 

as minhas reflexões sobre o fazer nas práticas educativas em saúde voltado a 

ações intersetoriais de âmbito governamental. 

 Mas, antes de entrar nas questões centrais e finais desta pesquisa, 

mesmo sem a pretensão de esgotá-las, devo me valer primeiro dos materiais 

alicerçadores do projeto abordado: os documentos oficiais e as cartilhas/cadernos 

do professor, e dos elementos que também embasam a minha análise: as 

entrevistas e os depoimentos de alguns dos atores institucionais que participaram 

das várias fases da ação. 

 Quando decidi, em 2008, desenvolver uma pesquisa sobre este projeto 

de governo eu me deparei inicialmente com aquilo que mais estaria próximo das 

minhas coletas e observações, além das próprias cartilhas e cadernos do 

professor, ou seja, os textos e matérias disponíveis em espaços de acesso remoto 

e, depois, no espaço físico do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome.  

 Portanto, os primeiros elementos buscados e localizados, que 

embasariam a compreensão da formulação e do desenvolvimento do projeto 

Criança Saudável, Educação Dez foram os seus documentos oficiais. Eles são de 

diversas naturezas e foram coletados em diversas instâncias: materiais alocados, 

virtualmente e fisicamente, no governo (memórias e atas de reuniões no Ministério 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, relatórios de gestão do Serviço 

Federal de Processamento de Dados – SERPRO, vinculados ao Ministério da 
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Fazenda, relatórios de auditoria da Controladoria Geral da União), em jornais de 

acesso remoto, no acervo Rádio e Televisão Unicamp-RTV e nos Fóruns 

Permanentes da Unicamp, compuseram o conjunto de textos (impressos e 

gravados) que apoiaram a fundamentação dessas análises. 

 A partir dos documentos é possível reconstruir a trajetória institucional 

do projeto, ou seja, a sua formulação e circulação, dentro e fora da Esplanada dos 

Ministérios. Nessa perspectiva, é possível também observar a dificuldade de se 

firmar uma parceria concreta e duradoura para ações interministeriais. 

Sobre os desafios e dificuldades decorrentes desde a origem do projeto 

até a distribuição das cartilhas e cadernos do professor, diz [Inf. 02], 

Coordenadora Técnica de Educação Alimentar e Nutricional do MDS, no período 

de 2004 a 2006, em depoimentos por e-mail nas datas de 24 de novembro de 

2011 e 13 de junho de 2013: 

  

Foram muitos. A articulação com os Ministérios foi o maior desafio. 
Foi muito difícil que eles conseguissem se interessar e dar apoio 
adequado a um projeto que não era de “propriedade” deles. 
Também foi muito difícil na época, pois havia uma competição 
grande entre ministérios sobre ações de SAN (Segurança 
Alimentar e Nutricional) e EAN (Educação Alimentar e Nutricional). 
Como tudo estava no inicio, não estava claro quem era o 
responsável por essas ações, e cada ministério queria desenvolver 
suas próprias ações. Recursos financeiros também foram um 
problema, pois muito mais poderia ter sido feito (por exemplo: 
capacitações, acompanhamento in loco, etc.) caso houvesse a 
possibilidade de financiamento. Mas, a EAN historicamente recebe 
uma parcela muito pequena dos recursos federais. Outra 
dificuldade é o estigma sobre a EAN. Profissionais que não são de 
saúde e nutrição acreditam que apenas enviar cartilhas às escolas 
é uma ação de EAN adequada e suficiente, quando na verdade 
existe a grande possibilidade de que o material seja apenas 
estocado e não utilizado. E, quando utilizado, é difícil saber a 
qualidade do ensino que está sendo proporcionada se não temos 
as condições de fazer o acompanhamento in loco junto aos 
professores e alunos, mesmo que em uma amostragem. Isso gera 
um grande problema, que é o fato de os dirigentes acreditarem 
que a EAN se resume a apenas publicar material educativo. 
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Nesse sentido, embora o foco desta pesquisa esteja voltado para a 

trajetória institucional do projeto e não no seu conteúdo e desenvolvimento na 

capilaridade escolar alcançada, é necessário afirmar que essa questão da 

desigual compreensão da natureza e das práticas de educação alimentar e 

nutricional não é desligada das desiguais atribuições ministeriais nessa ação 

específica. Ou seja, é muito razoável imaginar que dos três ministérios envolvidos 

só um representava uma “novidade” na Esplanada, desde que o Ministério da 

Educação e o da Saúde têm sido, como já vimos desde a proclamação da 

República, em diversas fases e em formas distintas, os motores das grandes 

políticas educacionais, sanitárias e, portanto, também, de educação em saúde. O 

MESA e o MDS, apesar do extraordinário capital simbólico que eles estavam 

adquirindo, inclusive pela repercussão nacional e internacional de uma palavra de 

ordem (além de nome de um programa público) direta e eficaz como Fome Zero, 

estavam como recém chegados numa ordem política já com mais de cem anos de 

história no Brasil. Dentro desses dois ministérios, como parece aludir Sabrina, 

ainda havia outro grupo de “recém chegados” – os nutricionistas, ainda em busca 

de um espaço político mais significativo, como vimos a partir da cronologia 

acadêmica e científica dessa profissão no Brasil. 

 Assim, para que a questão da efetividade do programa possa começar 

a ser descortinada, também é necessário abordar, ainda que muito sinteticamente, 

os materiais concretos que, de fato, viajaram de Brasília para o resto do país: as 

cartilhas. 

 Não é propósito de este trabalho analisar em profundidade o conteúdo 

das mensagens ou conceitos veiculados pelas cartilhas. Por outro lado, não 

negligenciarei o meu olhar sobre a abordagem educativa representada e 

desenvolvida por essas cartilhas e pelo manual de orientação destinado ao 

professor. A realidade desses materiais encontra-se no meio de um discurso 

contemporâneo de teorias e práticas de educação em saúde, no qual a 
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participação e o controle popular, se não se fazem presentes ainda em todas as 

práticas, são destacados em vários textos acadêmico-científicos e publicações 

governamentais. Os materiais receberão, dessa forma, uma atenção especial, na 

perspectiva do que e como cada exemplar pretendeu abordar em aproximação 

com a educação alimentar e nutricional.  

É cada vez mais frequente o uso da linguagem das Histórias em 

Quadrinhos (HQ) em artefatos pedagógicos para veicular mensagens sobre 

saúde, esportes, artes, meio ambiente, cultura, cidadania, entre outras temáticas. 

Entretanto, é importante lembrar que o estilo presente nos textos produzidos e 

editados no país no início do século XX como revistas próprias de HQ tinha 

características cômicas. Desde esse período até a atualidade as HQs, segundo 

Franco (2004) esse gênero percorreu fases diversas tendo a sua expansão entre 

outros meios de comunicação de massa e também como linguagem artística, 

sofrendo, também, preconceito e discriminação por parte da academia quando foi 

dada a elas a nomeação de Nona Arte.  

 Por outro lado, as amplas e eternas temáticas da alimentação e da 

saúde percorreram, no âmbito pedagógico ou mesmo do entretenimento, quase 

todos os terrenos das manifestações artísticas. Esses temas estão presentes, 

metaforicamente ou não, desde a Música, não cabendo aqui enumerar a longa 

lista de canções, sobretudo populares, que mencionam as duas temáticas. Depois, 

vêm à sequência as outras artes tradicionais, a pintura, a escultura, o teatro, a 

literatura, o cinema, chegando as mais recentes: a fotografia, e a chamada Nona 

Arte, denominada banda desenhada (BD) ou histórias em quadrinhos (HQ), 

elemento desta discussão. Também não será preocupação neste estudo 

aprofundar uma reflexão sobre qual terreno artístico conseguiria subsidiar melhor 

a educação alimentar e nutricional nas escolas, embora não me falte o desejo 

para isso, sobretudo pelos resultados da minha vivência docente, nos cursos de 

graduação na área de saúde, permeada por alguns desses elementos nas minhas 

abordagens pedagógicas, tendo o especial apoio do cinema. 
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 Os quadrinhos provocam diferentes reações no leitor e, por definição, estão 

relacionados ao humor e à sátira o que, para D’Oliveira (2009), remete a elemento 

externo, que se situa fora do campo de reprodução de conhecimento, mas dentro 

do inconsciente, estabelecendo relação com o humor que desencadearia, por 

vários processos neurológicos, o prazer, e por essa função, a lógica não precisa 

ser respeitada.  Mas, as histórias em quadrinhos têm sido utilizadas também como 

recursos pedagógicos. 

 A decisão do governo pelo uso das histórias em quadrinhos para 

difundir educação em saúde nas redes públicas do ensino fundamental não é 

necessariamente negativa, mas pelo menos duas observações devem ser feitas: 

em primeiro lugar, as cartilhas foram destinadas a escolares do ensino 

fundamental, tendo sido usadas, cabe lembrar, por crianças iniciantes no processo 

de alfabetização, portanto sem a potencialidade (ou mesmo a existência, o que é 

bem mais provável) da leitura, até aqueles de 4º ano quando já poderiam 

interpretar a mensagem combinada de texto e imagens que deverá produzir uma 

reação no leitor. Além disso, cada cartilha trouxe um contexto muito forte de 

educação para saúde: portanto foram cinco histórias através das quais se 

esperava desencadear uma resposta ou várias respostas, uma mudança de 

prática alimentar ou, em uma esfera maior, uma mudança de comportamento 

alimentar nos escolares, e, por extensão, nas famílias. Não podemos esquecer 

que esse tipo de produção textual faz os pequenos leitores, mas não só, entrarem 

na esfera da aventura com os personagens, em busca também da fantasia, 

mesclada ao mundo real. Entretanto, nesses quadrinhos o mundo real 

compreendeu um aglomerado de conceitos técnicos sobre nutrição que só seriam 

decodificados com o apoio dos educadores, quando estes se apropriassem do 

Caderno do Professor e quando o material conseguisse o poder da tradução.  

A forma como a temática foi apresentada e representada nas cartilhas 

não facilitou a emersão da natureza cômica dos quadrinhos (própria desta 

linguagem, pelo menos na produção destinada à infância), e quando havia, esta 

era efêmera, já que textos de caráter informativo, com dispositivo disciplinar, 
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pouco convidam à fantasia, desejável para as séries iniciais de aprendizagem. 

Como veremos logo a seguir, embora os gibis mantivessem as características 

principais e mais conhecidas dos personagens oriundos da produção literária de 

Monteiro Lobato, a ênfase das mensagens não se utilizava dos elementos 

potencialmente mais lúdicos. 

 As cinco cartilhas da “Emília e a Turma do Sítio no Fome Zero” 

desenvolvidas para o projeto Criança Saudável, Educação Dez têm a boneca 

Emília como protagonista e, na maior parte das vezes, narradora das mensagens 

que pretendem fazer educação nutricional. As cartilhas, no formato de 13,5 cm x 

19 cm (denominado na linguagem das HQs como formatinho), impressas em 

papel jornal, totalizando 15 páginas cada, encadernadas em lombada canoa, 

apresentam nas primeiras oito páginas uma história de educação alimentar e 

nutricional, enquanto as páginas sucessivas trazem de dois a três assuntos com 

textos ilustrados voltados à saúde, nutrição e higiene alimentar, mas não 

propriamente em quadrinhos. 

Na Cartilha Proteínas e Carboidratos, a boneca conta a importância dos 

macronutrientes que fazem a base da nutrição humana (esses entram como título 

na capa da revistinha). Entretanto, os lipídios também são macronutrientes, mas 

estes, não por acaso, não foram contemplados na capa e entram com o subtítulo 

“Gordura na medida certa” no corpo do texto, na última página da cartilha, com 

mensagens que remetem mais a uma ideia perigosa que benéfica deste elemento. 

Como bem anunciado no campo científico da Nutrição, esse macronutriente pode 

constituir até 30% do valor energético total diário da nossa dieta, ou seja, 

ocupando posição mais relevante, em termos quantitativos, sendo que as 

proteínas não devem ultrapassar 15% das calorias totais diárias, seguindo as 

recomendações da Organização Mundial da Saúde (2003/2005). Mas se 

adotarmos as propostas do Institute of Medicine denominadas Dietary Reference 

Intake (2005) para o público de 4 a 13 anos de idade, a recomendação em 

percentuais de ingestão proteica (10 a 30%) também será inferior à lipídica (25 a 

35%), ou seja, o nosso corpo, se sadio, por questões metabólicas, energéticas, 
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enfim, vitais, não pode prescindir dos lipídios. Não irei debruçar-me nos 

detalhamentos técnicos das recomendações nutricionais para macronutrientes 

estabelecidas pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 

Agricultura (FAO), Organização Mundial da Saúde (OMS), Instituto de Medicina 

dos Estados Unidos (IOM) e outros, para explanar a importância desse 

macronutriente para o crescimento e desenvolvimento humano ou perfil e 

percepção de consumo pela população, tão aterrorizada pelos “malefícios” desse 

item da alimentação. Apenas trago a cultura contemporânea e a visão lipofóbica 

nela embutida atribuindo às gorduras muitos dos males na sociedade ocidental 

pelo seu próprio perfil epidemiológico, que não podemos negar ser 

predominantemente caracterizado pela obesidade, mas esse problema de saúde 

pública não se restringe apenas a uma determinada ingestão alimentar. A 

obesidade é um problema de saúde pública complexo e por isso merece uma 

discussão aprofundada de áreas interdisciplinares que não será desenvolvido aqui 

neste capítulo.  Na história principal deste gibi, “Adivinhe quem vem para 

almoçar...”, que tem como protagonistas as proteínas e os carboidratos, Dona 

Benta convida o Coronel Teodorico para almoçar servindo-se todos dos especiais 

preparos culinários da Tia Nastácia. A refeição apresentada gira em torno de 

alimentos fontes de proteínas e carboidratos, mesclados a isso os costumes 

alimentares de cada povo, quase numa aula de nutrição básica. Ainda no decorrer 

dessa história, a boneca Emília conta uma lenda tupi quando Tia Nastácia 

menciona o uso da mandioca na culinária. Finalizada a história, as seis páginas 

sucessivas da cartilha são dedicadas aos cuidados higiênico-sanitários que 

devemos ter no preparo das carnes e sua relação com a saúde.  

A segunda cartilha - Vitaminas e minerais - traz a história “Uma 

aventura vitaminada”. Emília faz uma viagem pelo universo dos alimentos para 

conhecer as propriedades e os benefícios das vitaminas e dos minerais: o que são 

e quais as funções que eles exercem no organismo. A intenção da boneca é 

mostrar que uma boa alimentação garantirá uma vida saudável que permitirá às 

pessoas brincarem, passearem, estudarem e trabalharem. As páginas sucessivas 
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da cartilha abordam a importância de um consumo alimentar equilibrado, da 

alimentação saudável desde a fase gestacional, passando pela alimentação no 

primeiro ano de vida (aleitamento e as fases iniciais da alimentação sólida da 

criança), fazendo uma rápida apresentação dos ciclos da vida e dos nutrientes 

mais pertinentes a cada fase. Encerra a história um comentário sobre a prática de 

atividade física. Nas duas últimas páginas da cartilha o sal e o açúcar são temas 

discutidos, mostrando que eles podem ocasionar patologias quando ingeridos em 

excesso. Entram nessa história expressões que podem ser de difícil compreensão 

também aos professores, dada a confusão gerada por esse grupo de novos 

nomes na indústria alimentícia, como a expressão diet mencionada em associação 

a refrigerantes e ao consumo restritivo de açúcares. A confusão está relacionada 

aos conceitos diet e light, que para alguns alimentos a composição nutricional não 

se altera mesmo utilizando os dois termos e para outros há redução de algum 

nutriente (light) em comparação à ausência dele no produto (diet). 

A terceira e última cartilha da Fase I, intitulada O que é educação 

alimentar?, traz informações de como fazer uma boa alimentação por meio de 

“Uma reportagem que dá gosto!” onde Emília é a produtora de uma matéria ‘Não é 

legal se alimentar mal’ para uma tevê comunitária, tendo o Visconde de Sabugosa 

sempre ao seu lado como cameraman. A boneca percorre todo o Sítio 

apresentando a potencialidade do espaço rural para a produção de frutas, 

verduras, legumes, ovos, leite e recomendando que “todo mundo deveria ter uma 

hortinha” no quintal. Além de auxiliar a promover o consumo dos alimentos 

naturais, sem a interferência da indústria, o Visconde também explica que uma 

alimentação dividida em cinco refeições durante o dia, a pessoa “não tem vontade 

de comer fora de hora”. Em dado momento a boneca encerra a reportagem e a 

história passa a acontecer em outro lugar daquele universo imaginário: a casa da 

Cuca, que, com a tevê ligada, assiste à reportagem da Emília. Assim, essa figura 

folclórica na forma de jacaré, montada sobre uma bicicleta ergométrica, dá razão à 

repórter dizendo que precisa mudar a alimentação comendo só assados e 

cozidos, pois “estava fazendo ginástica e continuava gorducha”. As páginas 
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seguintes fazem menção à existência da obesidade e da desnutrição como 

doenças igualmente preocupantes no Brasil, fazendo contraposição dos alimentos 

naturais aos industrializados, informando que estes fornecem poucos nutrientes e 

pouco alimentam as pessoas. A cartilha é finalizada com a ilustração de seis 

alimentos naturais e a explicação de como os nutrientes neles contidos ajudariam 

a deixar as refeições mais saudáveis. Além de dicas de preparo e orientações 

para selecionar o melhor produto no momento da compra, o texto informa os 

benefícios dos nutrientes para o organismo. Uma escola que promove saúde a 

partir de práticas desportivas envolvendo a comunidade escolar, mas não só, 

dificilmente adotará uma bicicleta ergométrica como equipamento esportivo para 

crianças do ensino fundamental. Além disso, atividade física para escolares deve 

implicar esporte recreativo, competitivo e depois educativo, também porque 

sugere participação, como lembram Angelo et al. (2009): deve ser realizada pelo 

prazer e pela diversão, que podem inclusive desenvolver no escolar habilidades 

psicossociais, as também chamadas Habilidades para a Vida, no âmbito da 

promoção da saúde e, mais recentemente, das estratégias das Escolas 

Promotoras da Saúde (ORGANIZACIÓN..., 2003). 

A Fase II é composta por cartilhas com os temas Alimentação Saudável 

e O que é obesidade?, ambas com o mesmo número de páginas, formato e 

qualidade gráfica que as cartilhas da Fase I. Para apresentar a temática da 

alimentação saudável, Emília, na história “As cores da saúde”, agora na posição 

de espectadora, ouve Dona Benta explicar a importância das cores nos alimentos 

naturais, enfatizando assim, o consumo de refeições coloridas, uma vez que 

“carboidratos e proteínas não garantem sozinhos uma boa alimentação”. A ênfase 

é dada ao grupo das frutas, verduras e legumes. Nesse episódio, entra também 

em cena a Tia Nastácia que defende o aproveitamento de partes de alimentos que 

normalmente são desprezadas durante o preparo das refeições e menciona 

algumas receitas que serão ensinadas por ela na escola com a finalidade de 

oferecer aos alunos uma alimentação que possa ter o aproveitamento completo 

dos alimentos. Por fim, a boneca Emília sugere à Tia Nastácia a elaboração de um 
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almoço bem colorido. As últimas páginas da cartilha falam sobre o desperdício dos 

alimentos, algumas informações dadas pelos rótulos das embalagens dos 

alimentos, garantindo o consumo do alimento seguro e finaliza com 

aconselhamentos breves sobre uma alimentação saudável pondo em evidência 

um prato completo e colorido e a importância da água e do seu consumo 

constante. 

Na cartilha sobre a obesidade, no episódio “Pedrinho, o grande”, a 

boneca Emília e Narizinho, ao verem Pedrinho, se surpreendem com a mudança 

da sua forma física: o menino tinha se tornado obeso, embora não o admitisse. 

Em certo momento da história, o Visconde de Sabugosa alerta Pedrinho sobre a 

possibilidade de ficar parecido com o primo Bentinho (caracterizado em uma foto 

como portador do grau mais elevado da obesidade). Somente após ouvir da sua 

avó, Dona Benta, o comentário de que o primo não estava apenas “fofinho” 

(parafraseando o neto), mas “obeso”, e que tal condição se configurava em 

doença, porém, controlável com alimentação e atividade física, é que o menino se 

convence e decide emagrecer. Tal decisão é reforçada quando o menino encontra 

um rapaz, de corpo atlético, em um lago praticando natação em razão de uma 

condição de risco à saúde presente anteriormente: o surgimento do diabetes e da 

hipertensão por um hábito de vida inadequado. Mas, antes Pedrinho havia tentado 

sem sucesso, por sugestão de Narizinho e Emília, as dietas do abecedário 

(ingestão a cada dia de somente alimentos que começassem com uma letra do 

alfabeto) e a dos pulinhos (prática de 100 pulinhos toda vez que tocasse um 

alimento). Este trecho da história faz menção às várias alternativas dietéticas 

dadas pela sociedade que não são efetivas e que, sobretudo, não sensibilizam o 

sujeito que as pratica, entretanto, traz uma abordagem de educação pautada na 

prevenção das doenças e poucas formas promotoras de saúde foram 

mencionadas. 

Como se vê, a obesidade infantil é um dos temas abordados pelas 

cartilhas. Sobre isso e sobre a escolha das personagens do Sítio do Picapau 
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Amarelo, a coordenadora-geral de educação alimentar e nutricional na Fase II, 

professora [Inf. 03], declara: 

 

E obesidade porque foi unanimidade, estava urgindo mesmo a 
discussão do sobrepeso, já tinha tido a POF (Pesquisa de 
Orçamento Familiar), os resultados, toda essa discussão, a 
estratégia global, enfim, as evidências científicas cada vez mais 
estavam apontando para a necessidade de trabalhar isso, inclusive 
nas escolas públicas. Monteiro Lobato por ser um escritor 
regionalizado, que cria esses personagens que as crianças se 
identificam, Emília, Pedrinho, ligado com essa relação muito forte 
com o meio rural e daí seria até mais tranquilo para você trabalhar 
essa questão da zona rural, de plantar, de alimentação mais 
natural, valorizar essa alimentação, a agricultura e tudo mais. 
Monteiro Lobato por isso, pelo papel e pela referência que ele 
assume na realidade brasileira da literatura. 

 

Pode-se apontar como crítica principal ao Criança Saudável, Educação 

Dez o seu processo de construção, com participação apenas de alguns poucos 

técnicos dos três setores envolvidos (pelo que apontam as atas e memórias de 

reuniões das equipes ministeriais), propiciando um processo de exclusão, 

contrário à filosofia do programa. Além disso, ou em decorrência disso, parece 

evidente que as técnicas de comunicação e educação em saúde veiculadas pelas 

cartilhas foram, na sua maior parte, informativas, não permitindo o fortalecimento 

da participação comunitária e social.  

Em relação a isso cabe uma comparação das cartilhas do projeto com 

as da Rede de Cartilhas, vendidas nas bancas pela Editora Globo e que geravam 

exemplares de conteúdo semelhante para o governo. As quatro revistas em 

quadrinhos da Rede de Cartilhas trazem, além de narrativas mais longas, 

numerosos passatempos intercalando as histórias e entretendo mais os leitores, 

inclusive com atividades que estimulariam a criatividade das crianças e até a 

compreensão das mensagens. Havia palavras cruzadas, caça-palavras, labirinto, 
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jogos de palavras, ligue os pontos, quebra-cabeça, diagrama, mensagem secreta, 

jogo dos sete erros entre outros, sendo que todos eles remetiam a questões 

alimentares ou do meio ambiente, desempenhando, assim, também um papel 

educativo. Entretanto, esses passatempos não foram incluídos nas cartilhas do 

projeto Criança Saudável, Educação Dez. 

Sobre isso, a Coordenadora da fase I, [Inf. 04], que articulava o 

relacionamento do MDS com a Editora Globo, revela:  

 

Eu te confesso que não sei...uma coisa que estou recordando 
aqui, tínhamos uma limitação também de páginas, até por conta de 
um custo de uma cartilha dessas, com tantas histórias, queríamos 
esgotar a temática, então tinha essa limitação. 

 

Ainda em análise comparativa das histórias contidas nas cinco cartilhas 

do projeto interministerial, uma delas (‘Uma reportagem que dá gosto!’) é de 

conteúdo  idêntico à história da revista nº2 da Rede de Cartilhas, inclusive com o 

mesmo título tendo sido a história na cartilha do projeto redimensionada através 

da redução do número de páginas. A Editora Globo criou para o projeto Criança 

Saudável, Educação Dez quatro histórias inéditas e uma que foi reproduzida da 

Rede de Cartilhas, porém, sem a reprodução do entretenimento, que poderia ser 

mais eficaz que as próprias mensagens de informação nutricional contidas nos 

quadrinhos. Sobre essa relação entre a Editora Globo e o Governo Federal, 

inclusive no tocante aos conteúdos dos materiais veiculados pelo projeto, temos a 

opinião de [Inf. 02]: 

 

Uma das minhas maiores críticas ao projeto, da forma como ele 
existiu, é a dependência da Editora Globo. Apenas a Editora Globo 
tem autorização para publicar os personagens de Monteiro Lobato, 
portanto o projeto não pode ser feito com nenhuma outra empresa. 



 

159 
 

 

Não vejo como sustentável que qualquer política pública tenha tal 
dependência da iniciativa privada. No caso das cartilhas, em 
termos de custo, isso foi um benefício, pois os preços praticados 
pela Editora Globo foram muito inferiores aos praticados pelo 
mercado. Mas de todo modo, por questão de principio, nenhuma 
política pública ou ação de governo deve existir com base na 
disponibilidade de apenas uma empresa para oferecer o serviço. 
Esse obstáculo poderia ser superado por meio da elaboração de 
personagens próprios, por exemplo. 

 

Essa questão remete diretamente à esfera metodológica do Projeto. 

Como compreender a escolha pelas personagens de Monteiro Lobato, inclusive na 

versão de propriedade da Editora Globo? [Inf. 04], coordenadora da Fase I, ou 

seja, do começo do Projeto, declarou, quando lhe perguntei se houve uma 

metodologia própria, pautada pelas equipes interministeriais: 

  

Não. Eu te confesso que não, uma metodologia específica não. 
Nós nos pautamos no sucesso da rede de cartilhas. E obviamente 
no sucesso do interesse que desperta a questão das temáticas 
levadas por meio das Histórias em Quadrinhos para as crianças. 
Então, foi por conta disso que avançamos nessa parceria.  

 

Quando a mesma indagação foi dirigida à Coordenadora da Fase II, a 

professora [Inf. 03] trouxe a sua experiência: 

 

Na verdade o que ocorreu foi assim, quando eles [a Editora Globo] 
mandavam o “boneco” da cartilha, a primeira versão, eles decidiam 
o assunto e a gente dava as referências. Era mais ou menos assim 
o procedimento. Nós dávamos várias referências do MDS, 
referências importantes da área que abordavam aquela temática, 
desde documentos oficiais do governo até referências mesmo 
científicas para o pessoal da editora pesquisar, referencias 
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científicas da alimentação saudável, o Guia Alimentar, Alimentos 
Regionais. O caderno do professor tem as referências, dá uma 
olhada lá. Eles construíam a primeira versão e mandavam pra 
gente... A primeira versão, conteúdos e discursos extremamente 
preconceituosos, inclusive assim, envolvendo a questão de crença 
e religiosidade [...] Então, essas primeiras cartilhas que vieram, 
vieram carregadas de muito estigma, de muito preconceito, 
envolvendo símbolos importantes e deu trabalho.  

 

Diante da mesma pergunta, [Inf. 02] responde: 

 

Nenhuma teoria específica foi adotada, mas houve o cuidado na 

adoção de linguagem acessível ao publico infantil de diferentes 

realidades brasileiras.  

 

Já [Inf. 01], da equipe técnica da segunda fase como avaliadora do 

projeto, declara: 

 

Eu não sei se elas se apoiaram em algum modelo... Agora, eu 
diria, se você pegar o Caderno do Professor e olhar algumas 
atividades, algumas estão centradas numa problematização, de 
levar o professor a problematizar e outras atividades não. Então, 
acho que se a gente olhar essas atividades a gente encontra essa 
resposta. Eu acho que não teve muito isso não. Eu vi relatos que 
diziam “se você não comer cenoura você vai usar óculos”. Isso 
aconteceu por quê? Porque você manda o material, mas ele [o 

professor] vai usar a televisão, ele vai usar a revista, ele vai usar o 
jornal e ele vai usar a experiência dele.  

 

Essa primeira apresentação das falas e das reflexões de alguns dos 

atores envolvidos no Projeto obrigam-me a abrir um breve parêntese, para relatar 

o andamento da coleta de dados para esta pesquisa. 
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 As entrevistas podem ser percebidas como um procedimento fácil 

quando comparado a outras técnicas de campo, aparentemente mais trabalhosas, 

sofisticadas e complexas. Entretanto, cabe assinalar que, diferentemente da 

técnica automatizada mais avançada de coleta ou observação que possa ser 

operada por meio de um manual de instrução, cada entrevista é uma entrevista, 

tendo ainda alguns diálogos a caminho disso e que, ao fim, não chegam a ser... 

Esta, sem “vide instruções de uso” é uma técnica realizada entre e por pessoas54: 

tarefa laboriosa que demanda empenho intelectual, mas também físico, 

psicológico e emocional, pois, é principalmente desse momento que emergirá o 

material empírico rico e denso que será colocado a serviço do escopo da 

pesquisa. E este material está articulado ao modo como o entrevistado vê, vive e 

analisa o seu tempo, enquanto sujeito histórico e social, enquanto sujeito que 

conecta relações e redes sociais nas quais, em dado momento, eu entrei como 

entrevistadora. 

 As razões que me levaram a considerar este instrumento de coleta de 

dados na construção da minha pesquisa têm forte relação com a própria 

construção do projeto, desde a sua formulação até a avaliação institucional. Para 

tanto, eu me orientei pela parte do expediente no final do Caderno do Professor 

onde constavam as equipes dos três Ministérios envolvidos. Os nomes 

selecionados para convite à participação com entrevista nesse estudo foram 

pensados nos níveis de Coordenação-Geral e Equipes Técnicas das referidas 

instituições, por serem informantes mais próximos da ação educativa planejada.  

 Entretanto, num universo de vinte sujeitos envolvidos, direta ou mais 

indiretamente, no projeto, eu consegui estabelecer contato frutífero com apenas 

quatro informantes, todas elas do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome. Com a finalidade de alcançar o maior número de participantes, 

tentei estabelecer várias situações de contato utilizando e-mails, telefones 

institucionais e até mesmo convites feitos pessoalmente quando encontrei 

                                                 
54 Para análise de dados qualitativos de entrevistas com grande volume de material empírico o uso 
de softwares se justifica e, em alguns casos, se impõe para a sua organização. 
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algumas dessas pessoas em eventos acadêmico-científicos. Desses encontros 

apenas [Inf. 03] me concedeu entrevista, sendo que a Coordenadora Geral no FNDE 

disse ter feito apenas “uma ponta” na construção do projeto e, portanto, dando 

entendimento de que não seria pertinente a sua contribuição em entrevista à 

minha pesquisa. Houve ainda outras formas diretas de contato quando tive o apoio 

de colegas dos sujeitos selecionados para a entrevista que se dispuseram a 

colaborar encaminhando as minhas mensagens e recados. Em um caso, desisti 

da busca ao ser informada que uma profissional estava afastada do trabalho por 

motivos de saúde. A Coordenadora-Geral da política de Alimentação e Nutrição do 

Ministério da Saúde informou em respostas às trocas de e-mails comigo que a sua 

equipe “participou apenas e tão somente da revisão dos textos das revistas e que 

tanto o processo de gestão e de execução dos contratos, inclusive no que tange 

ao conteúdo contratado, coube ao MDS”. A profissional também alegou receio de 

“passar informações truncadas ou incompletas – decorrido tanto tempo”. Ela ainda 

acrescentou que houve reuniões das quais a equipe do Ministério da Saúde 

participou junto ao MDS, “mas já com o processo em andamento”. Outra 

profissional do mesmo Ministério confirmou a sua participação no projeto, mas 

apenas “na revisão técnica dos materiais”, e que “não teve tempo de parar para 

responder”, em função da demanda de trabalho com os processos de final de ano 

no setor. 

 A não participação de uma outra pessoa relacionou-se com a sua 

permanência fora do Brasil, em viagem de trabalho para o Ministério, mas a 

profissional, gentilmente, respondeu que na sua volta para o Brasil tentaria 

responder ao meu e-mail, mas a continuidade de diálogos não se concretizou. 

 Outra profissional, da equipe do MEC, embora presente no expediente 

dos Cadernos do Professor também foi selecionada para participação com 

depoimentos, entretanto referiu que no período de 2005 a 2008, época em que 

ficou na Coordenação do Ensino Fundamental do Ministério da Educação, 
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participou de outro projeto, de Educação e Saúde e não do referido projeto nesta 

pesquisa. 

 Outras profissionais, diversas vezes contatadas por e-mail, não 

retornaram as minhas mensagens. O silêncio pode ser decorrente de várias 

situações como o não recebimento das mensagens, a indisponibilidade para 

participação naquele momento da minha pesquisa ou a omissão pelo fato do 

projeto ter sido finalizado após duas avaliações (uma institucional e outra externa) 

que recomendaram ajustes estruturais da sua forma ou também pelo fato de não 

ter sido um projeto que recebeu holofotes como vários outros alocados nesses 

três Ministérios ou ainda outros motivos que não cabem aqui ser mencionados. 

Enfim, as hipóteses são várias, mas não cabe aqui explorá-las. Darei foco aos 

depoimentos das informantes que, de fato, fizeram parte da minha investigação.  

 Mas, pela observação anterior, cabe aqui uma discussão sobre equipes 

técnicas ministeriais citadas no expediente dos materiais e a participação de 

gestores e técnicos em projetos sociais. Ao que tudo indica, pelos contatos que 

estabeleci com as pessoas que não deram depoimentos, mas que de algum modo 

forneceram informações importantes à minha pesquisa, devo dizer que não se 

deve, sem antes uma investigação aprofundada, confiar totalmente que os nomes 

presentes no expediente ao final dos materiais produzidos pelos Ministérios 

tenham, efetivamente, colaborado para a construção de uma determinada ação 

social, de determinado material, ou planejamento de determinada prática 

educativa. As equipes estão lá, impressas, expostas, mas não significa que 

estejam sempre atuantes em todos os projetos, em todos os momentos. As 

pessoas das equipes se envolvem em outros projetos, outras ações que não são 

poucas, prova disso são os links que nos direcionam às publicações nas páginas 

virtuais dos diversos ministérios. As produções são numerosas. Os profissionais 

estão lotados em setores próprios, específicos, mas, ao mesmo tempo podem 

atuar em outros, participando de programas e ações sociais, como observado 

neste caso da minha pesquisa. Percebi que não necessariamente todos os 

profissionais tenham que contribuir na construção de um determinado material 
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governamental apenas porque o seu nome foi indicado nos créditos da publicação. 

Isso tem as suas implicações... Materiais ou publicações que são destinados a um 

público numeroso, na esfera pública, mais especificamente no universo escolar 

devem ser pensados, problematizados continua e profundamente por uma ampla 

rede profissional habilitada na temática, mas não só, outros atores dos quais 

tratarei à frente, e considerando a política atual, devem interagir e, ainda em 

alguns casos, requerer a articulação de outras áreas do conhecimento, como foi 

previsto no Criança Saudável, Educação Dez.  

 O projeto Criança Saudável, Educação Dez, que gerou uma produção 

de 94 milhões de cartilhas de nutrição voltadas a escolares da rede pública, teve, 

pelos resultados dessa pesquisa e pela leitura dos materiais documentais, o 

envolvimento de poucos profissionais dos ministérios, considerando a dimensão 

do projeto, que exaustivamente se reuniam ou dialogavam mais virtualmente. Dos 

poucos envolvidos, a maioria estava concentrada no MDS, ministério onde o 

projeto se criou. Segundo [Inf. 03], do MDS, 

 

as pessoas envolvidas foram os gestores, os mais próximos e 
diretos, e a equipe técnica de cada setor, representantes do 
CGPAN [Coordenação-geral de Políticas de Alimentação e 

Nutrição], Ministério da Saúde porque a editora não participou das 
reuniões. Sempre tinha nutricionista da equipe técnica e eram as 
mesmas pessoas que sempre iam, a gente dialogava inclusive 
virtualmente. O envolvimento aconteceu. [...] Para botar essas 
cartilhas nas escolas foi uma verdadeira operação de guerra do 
ponto de vista de você operacionalizar 140 mil escolas, zona rural, 
todas as escolas. [...] E era muita pressão de prazo como tudo no 
governo... Mas, isso não foi um privilégio dessa ação, todas as 
ações são assim, principalmente quando você tem um ano 
eleitoral, aí multiplique isso por mil.  

 No ano de 2008, dois eventos acadêmico-científicos possibilitaram a 

realização do meu encontro com duas informantes que deram grandes 

contribuições à minha pesquisa por intermédio de entrevistas. O primeiro deles 
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ocorreu no dia 30 de outubro, durante o Fórum Permanente, no tema de 

Agronegócios, administrado pela Coordenadoria Geral da Universidade-CGU, no 

Centro de Convenções da UNICAMP, em Campinas-SP, onde a Professora [Inf. 

03], após sua apresentação no evento, concedeu-me uma entrevista de cerca de 

uma hora no mesmo local quando o ambiente se mostrou propício ao diálogo sem 

interferência de ruídos. O segundo encontro foi com a consultora de nutrição [Inf. 

01] no dia 12 de novembro do mesmo ano, durante a minha participação na II 

Mostra de Alimentação e Nutrição do SUS, organizada pela Coordenação-Geral 

de Política de Alimentação e Nutrição/Ministério da Saúde. A entrevista, de 1 hora 

e 15 minutos, foi realizada em uma sala do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, em Brasília-DF. 

No ano de 2011, eu consegui a terceira entrevista, cabendo aqui 

informar que neste entremeio de tempo foram feitas tentativas para contatar os 

demais profissionais selecionados para possível participação nesta pesquisa, mas 

sem a obtenção de muito sucesso. A entrevista realizada com a consultora de 

nutrição [Inf. 02] foi possível através de contatos por e-mail, com o preenchimento 

de um questionário semi-estruturado enviado por mensagem eletrônica no dia 23 

de novembro e devolvido subsequentemente. Ressalvo que o encontro presencial 

não foi possível em função de esta informante ter se mudado para o exterior. 

Apesar de a entrevista ter sido feita de modo não convencional, e às vezes não 

recomendado pelos críticos metodológicos pelo possível surgimento dos ruídos e 

mal entendidos, eu pude voltar a contatá-la outras vezes, e ela sempre retornou os 

meus e-mails solícita e prontamente em virtude da abertura de diálogo 

proporcionada pela entrevistada. 

A quarta e última entrevista obtida ocorreu em junho de 2013 quando 

[Inf. 04] leu a mensagem por email que eu havia mandado, pela última vez, em 

abril desse ano. Isso aponta que alguns emails não respondidos sobre o aceite na 

participação da pesquisa não podem ser entendidos como uma recusa a querer 
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olhar para o projeto, mas por outro lado também não posso afirmar que tenha sido 

por ruído nas tecnologias de rede. 

 Os registros sonoros (ainda vivos na memória da entrevistadora) e, 

também as suas transcrições, são agora materiais empíricos que serão 

interpretados, ressignificados, questionados e que darão movimento a este último 

capítulo e às minhas reflexões. 

 Lidar com fontes orais é também algo desafiador, é trilhar um caminho 

dificultoso, pois está embutido nelas, além das questões metodológicas, o uso que 

delas fazemos quando o que se quer é a mais fiel aproximação dos elementos 

obtidos ao objeto investigado.  

 Os depoimentos e impressões das informantes sobre a criação, 

aplicação da ação nas escolas e avaliação do projeto percorrerão o meu texto ao 

longo deste capítulo, sendo que as falas emergidas se articularão às reflexões 

elaboradas. 

  

                                   * * * 

 

Esta minha investigação não pretende apontar os elementos frágeis do 

Projeto, ou as suas dificuldades de ordem teórica e metodológica. Já abordei, 

anteriormente, a literatura que se dedicou a essa tarefa, a partir do encerramento 

do Projeto. As críticas, quando existem, relacionam-se às escolhas (também 

teóricas e metodológicas) dos pesquisadores que em várias oportunidades se 

debruçaram sobre o Criança Saudável, Educação Dez.  

Mas, como já apontado, o meu trabalho tem por foco a trajetória 

institucional do Projeto; os seus resultados, portanto, terão de ser lidos no pano de 

fundo dessa trajetória. Interessa aqui apontar tanto as novidades apresentadas 

nesta ação quanto, pelo contrário, os elementos herdados de um espaço de tempo 
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de quase cem anos, considerando os discursos e cenário político e da educação 

em saúde nos anos 2000, época de sua formulação.  

Nesse último aspecto, o das heranças, reitero aqui uma das minhas 

hipóteses iniciais: o Criança Saudável, Educação Dez pertence, quase por inteiro, 

a uma trajetória histórica das práticas de educação em saúde que se inicia nos 

anos vinte do século XX. 

De certo modo, a ciência contemporânea, quando dirige o seu foco para 

as ações de educação alimentar e nutricional (também para além do âmbito estrito 

do cientista, se pensarmos na esfera das atividades governamentais) tenta, cada 

vez mais, valorizar a descentralização e vê-se em crise porque as práticas da 

ciência ao mesmo tempo em que produzem novos objetos (de articulação entre 

setores, profissionais, de ações e meios para a educação, diretrizes e políticas de 

saúde), organizam novas formas para referenciar os velhos objetos. E de acordo 

com Lewin (apud Almeida Filho, 1997), a terminologia mais adequada para 

resumir essa gama de propriedades dada aos objetos de conhecimento é a da 

complexidade.  

O projeto Criança Saudável, Educação Dez foi uma ação de educação 

alimentar e nutricional complexa ou, pelo menos, tentou sê-lo. Um ministério que 

tentou a complexidade em uma ação articulando-se a outros dois para uma 

proposta multidisciplinar, multirreferenciada pelo caráter diferenciado de seus 

atores, de seus conhecimentos construídos e de seus discursos, de educação em 

saúde para escolares. Foi uma ação que parece ter percorrido o caminho 

contraposto ao da causalidade linear para abordar uma ação com totalidade 

orgânica, pelo menos no que diz respeito ao bloco composto pelos formuladores 

do projeto. 

A educação alimentar e nutricional, enquanto ação interministerial, 

poderia ser representada como um processo rizomático que deságua em áreas de 

conhecimento determinadas, com isso também pode ser entendida, ao que sugere 

Morin (1991, p.17), como um “tecido de constituintes heterogêneos 

inseparavelmente associados”, cuja trama envolve “acontecimentos, ações, 
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interações, retroações, determinações, acasos que constituem o mundo 

fenomenal”. Tudo isso apresentado sob a forma de “traços de confusão, do 

inextricável, da desordem, da ambiguidade, da incerteza. Daí, a necessidade, para 

o conhecimento, de pôr ordem nos fenômenos ao rejeitar a desordem, de afastar o 

incerto, isto é, de selecionar os elementos de ordem e de certeza, de retirar a 

ambiguidade, de clarificar, de distinguir, de hierarquizar” (MORIN, 1991, p.19). 

Entretanto, a pesquisa que buscava rastrear esses rizomas ou essa 

complexidade, acabou mostrando um panorama diferente. Um panorama que 

revelou as dificuldades em realizar ações verdadeiramente intersetoriais e, por 

isso, também interdisciplinares, mas que não continuou no percurso de 

aprofundamento para o desenredamento deste elemento complexo no trabalho 

intersetorial. O depoimento de [Inf. 04] aponta para isso: 

 

 Posso começar te contando que o próprio Fome Zero era um 
projeto, por isso que foi criada uma Secretaria Extraordinária de 
Combate à Fome vinculada à Presidência da Republica porque 
entendia-se e até hoje que essa ação de combate à fome deve ser 
articulada em todas as esplanadas do ministérios, então nós 
ficamos vinculados à Presidência justamente para ter esse poder 
de articular todas as ações que já existiam em todos os 
ministérios. Porque todos os ministérios estavam, de uma forma ou 
de outra, envolvidos num processo de segurança alimentar. Foi 
difícil? Muito. Porque as vaidades entre os entes governamentais 
são muitas, existem Portarias delegando algumas atribuições só 
para algumas instituições, alguns ministérios que não deixam de 
ter interface com outros ministérios. Quando nós aventamos essa 
possibilidade de fazer toda essa ação com a rede de cartilhas, 
levando esses conceitos de educação alimentar, claro que nós 
fomos muito questionados principalmente pela Saúde porque tinha 
uma Coordenação Geral da Política de Alimentação e Nutrição, 
envolvendo o setor privado, uma editora com uma visibilidade 
ampla, isso aí trouxe um certo desconforto, eu, não sendo 

nutricionista, tendo que tratar com um grupo de nutricionistas 
também, tive muita dificuldade com isso, porque eles imaginavam 
que o MDS tinha que trabalhar só com a questão quase de 
distribuição de alimentos porque não tinha esse conceito muito 
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claro do que era essa política de segurança alimentar que envolvia 
todos os ministérios e que envolvia todo um trabalho de 
articulação. O MESA ia ser basicamente um ministério articulador 
com recurso para fazer algumas ações para pautar essa temática 
forte no começo do governo Lula. Tivemos a dificuldade tanto com 
o MEC quanto com o MS, para envolver o MS não foi fácil para 
eles terem essa clareza, porque tradicionalmente eram 
acostumados a construir marcos e diretrizes, então, uma ação com 

uma agrônoma encabeçando... foi difícil. Até a própria construção 
do plano de combate à obesidade, que eu também participei, que 
a Patrícia Gentil encabeçou pelo MDS, teve toda uma dificuldade 
porque a Saúde também entendia que era uma ação que a Saúde 
tinha que levar a cabo. Eu tenho a clareza de que a política de 
segurança alimentar envolve ações interdisciplinares e eu tenho a 
certeza de que somente um ministério encabeçando essa ação 
não conseguiria mostrar o quão rica seria a construção conjunta de 
ações que levariam a uma implementação de uma política 
eficiente. Tampouco eu acho que somente o governo daria conta. 
Hoje que eu estou na iniciativa privada eu vejo a importância da 
sociedade civil e da iniciativa privada estarem juntas com o 
governo, de estar implementando políticas publicas. É desafiador 
essa questão de trabalhar com vários ministérios. Mas, eu tenho a 
clareza de que isso não pode ser liderado por um ente do governo 
porque são ações interdisciplinares e transversais e somente com 
essas ações é vamos conseguir avançar nessa política de 
Segurança Alimentar.  

 

[Inf. 02] reforça: 
 
 

A dificuldade na articulação com outros ministérios também foi um 
impedimento para a continuação do programa, bem como a falta 
de recursos humanos e financeiros para que se pudesse 
acomodar tanto editais quanto o CSED [Criança Saudável, 
Educação Dez]. [O projeto foi interrompido em 2005. Por quê?] Por 
uma serie de razões, a principal delas sendo mudanças no 
funcionamento dos projetos de EAN [Educação Alimentar e 
Nutricional]. Conforme falado anteriormente, o CSED surgiu de 
uma parceria anterior e evoluiu para uma ação de governo. Mas, 
em um certo momento, o MDS considerou apropriado que a EAN 
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se focasse para as próprias ações e programas do MDS, seguindo 
diretrizes internas de funcionamento. Por exemplo, grande parte 
dos programas atuava por meio de editais, fomentando o 
desenvolvimento local e regional de ações de diversos tipos. Isso 
incluía cozinhas e hortas comunitárias, bancos de alimentos, 
restaurantes populares, cisternas e outras ações. Estava claro que 
essas ações precisavam de um componente de EAN forte, e que 
esse papel devia ser desempenhado pela CGEAN, em conjunto 
com as áreas técnicas de cada um desses projetos. A partir de 
então, a CGEAN passou a também funcionar por meio de editais, 
fomentando projetos de EAN nos níveis local e regional, em sua 
maioria relacionados a outros programas do MDS. 

 
 

De fato, a partir do ano de 2007, o Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome, por intermédio da Secretaria Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional – SESAN, torna público o referido Edital com critérios para 

seleção de propostas estaduais visando à transferência de Recursos para Apoio a 

Projetos em Educação Alimentar e Nutricional. Os editais desse ano estão 

direcionados a ações que apoiam propostas estaduais visando à transferência de 

recursos para o apoio a projetos em Educação Alimentar e Nutricional (Edital 

Nº06/2007) e que também envolvam Equipamentos de Segurança Alimentar e 

Nutricional (Edital Nº12/2007) e contemplem Áreas de Desenvolvimento Territorial 

(Edital Nº 7/2007)55. No ano de 2008, apenas um Edital é lançado por este 

Ministério (Edital Nº 02/2008) que selecionou propostas, como no ano anterior, 

visando à transferência de recursos para apoio a projetos em educação alimentar 

e nutricional. 

Já em 2009, são lançados dois Editais (Edital 02/2009 e Edital 07/2009) 

sendo que o primeiro deu apoio à seleção de projetos de educação alimentar e 

nutricional a serem desenvolvidos em equipamentos públicos conveniados, 

contratados ou co-financiados  pelo  MDS (Bancos  de  Alimentos,  Restaurantes  
                                                 
55  Para conhecer os proponentes habitados, aqueles não habilitados e os respectivos itens não 
atendidos em todos os editais verifique a página do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome no campo “Segurança Alimentar” e em seguida “Editais”: 
www.mds.gov.br/segurancaalimentar/editais/editais-anteriores. 
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Populares,  Cozinhas  Comunitárias  e  Centros  de  Referência  em Assistência 

Social – CRAS), e o segundo voltado à seleção de projetos de educação alimentar 

e nutricional articulados a programas voltados também à Segurança Alimentar e 

Nutricional, como o Programa de Aquisição de Alimentos, trabalho com povos e 

comunidades tradicionais, capacitação de agentes sociais como multiplicadores 

em SAN, Programa Bolsa Família, Programa de Agricultura Urbana e Peri-urbana 

entre outros. 

Em 2010, não é lançado nenhum Edital que explicite, de modo 

específico, a Educação Alimentar e Nutricional. Há menção à Segurança Alimentar 

e Nutricional no Edital 01/2010 que dá apoio a projetos que visem à capacitação 

de conselheiros estaduais, distrital e municipais para a integração ao Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e analisar o estágio de 

implementação do Sistema nas três esferas governamentais. A partir do ano de 

2011, o MDS não lança mais nenhum edital específico sobre Educação Alimentar 

e Nutricional pela análise das publicações postadas na página desse ministério. 

Vale lembrar, entretanto, que estamos no começo do primeiro mandato de Dilma 

Rousseff, fora das balizas temporais do governo Lula, que foi o eixo aglutinador 

das várias políticas, programas, projetos e ações que estamos observando e 

compreendendo. Além disso, 2011 marca também o começo da reflexão política, 

teórica e metodológica que, brevemente, dará como resultado o Marco de 

Referência de educação alimentar e nutricional para as políticas públicas, o 

documento que permitirá repensar a experiência recente dos últimos oito anos. 

Cabe dizer, também, que a análise dos Editais lançados pelo MDS após 

o encerramento do projeto Criança Saudável, Educação Dez não pertence à 

discussão desta pesquisa, mas mereceria um estudo a parte, pois essas ações 

não emergem por acaso, mas sim de resultados de ações passadas, como 

mencionado já por algumas informantes desta minha investigação. Os editais são 

rizomáticos e apresentam tendência a um chamamento cada vez maior para o 

envolvimento de outros atores que não só os atuantes em esfera federal.  Nesse 

sentido, creio que a multiplicação ou, pelo menos, o aumento quantitativo dos 
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atores envolvidos (com a interveniência, portanto, de sujeitos locais) também se 

traduz num salto de qualidade significativo na efetividade dos programas e dos 

projetos. 

Embora o MDS tenha caminhado para a construção de editais voltados 

a projetos de Educação Alimentar e Nutricional, pela breve análise do conjunto 

dessas ações, é possível entender que as áreas tradicionais dentro desse 

ministério recebem mais atenção que as políticas mais propriamente definíveis 

como de educação em saúde. De fato, desde 2005, os Editais voltados aos 

Restaurantes Populares são tão frequentes quanto os relativos a outros 

programas como Agricultura Urbana e Peri-urbana, Banco de Alimentos, Cozinhas 

Comunitárias, Cisternas e Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). Editais 

para esses programas vêm perdurando tendo a observação dos últimos editais 

pesquisados, até o ano de 2013.  

Mas, ao lado desses elementos de novidade, tendo as críticas por 

algumas das pessoas que participaram do Projeto, destacam-se características 

que remetem a outras etapas da trajetória das práticas de educação em saúde no 

Brasil, que marcam a herança nas práticas contemporâneas. 

Em primeiro lugar, o próprio instrumento adotado – a cartilha, com a 

utilização da linguagem das histórias em quadrinhos, inclusive com a intervenção 

de personagem que se relacionam diretamente com o imaginário do folclore, por 

sua vez atrelado ao mundo rural, supostamente identificável com as categorias da 

simplicidade, da espontaneidade e da saúde pelo viés da natureza. Essa escolha 

também implica em outra, agora de viés ainda mais pedagógico – a ideia pela qual 

ao atingir crianças, se atingiriam também os adultos, através das famílias dos 

escolares. Estamos diante de um entendimento muito tradicional do ensino, ainda 

que se utilize de uma ferramenta lúdica.  

Aqui é necessário dar continuidade à minha escolha metodológica e 

ouvir, antes, as vozes das pessoas envolvidas no Projeto. Segundo [Inf. 01], da 

equipe técnica do MDS, as escolhas iniciais do Projeto foram provavelmente 

equivocadas. 
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[Por que a temática da linguagem / literatura? Por que Monteiro 

Lobato?]  Eu vou trabalhar em termos hipotéticos porque eu não 
estava na criação do programa. Uma das possibilidades da 
linguagem em quadrinhos é porque é uma linguagem que atrai as 
crianças; uma outra coisa que a linguagem em quadrinhos 
possibilita é que a criança não precisa ser alfabetizada 
necessariamente para ela entender. A leitura pode se dar por 
imagens. A criança faz a leitura da imagem, não necessariamente 
da conversação que está correndo. Então, você escolher o formato 
de quadrinhos para as crianças é interessante porque elas estão 
em processo de alfabetização. Então, se a história é bem 
construída, é pensada tanto na parte da linguagem de imagem 
quanto na linguagem dos diálogos, para a criança que já lê, prende 
a atenção na leitura, não é uma coisa cansativa, chata e para a 
criança que não lê ainda, ela tem a possibilidade de fazer a leitura 
da imagem, e depois claro, na sala de aula, ela pode fazer com o 
auxílio do professor. E para um adulto a mesma coisa: um adulto 
que não saiba ler pode fazer a leitura de imagem, tentar pela 
imagem construir um conceito. Isso nos termos de linguagem 
quadrinística, mas aí lá no artigo56 eu mostro que ela não atinge 
esse objetivo. A proposta do projeto era o quê? Você tem a 
revistinha em quadrinhos, mas você vai ter o trabalho do professor, 
que vai ler com as crianças. Mas, de qualquer maneira, a criança 
tem que se sentir atraída, a imagem tem que falar para ela mesmo 
que o professor trabalhe. Ele conta, a criança vê a imagem e ela 
associa. Essa é a ideia do quadrinho. E isso não necessariamente 
aconteceu no projeto porque têm histórias em que você tem a 
imagem, você tem a escrita, mas não há essa relação. Porque é 
difícil, são conceitos abstratos para uma criança, trabalhar vitamina 
e mineral... são coisas que para criança de cinco anos que ainda 
não teve química... são conceitos abstratos. Como é que você 
traduz isso? Então, tem que ter um certo cuidado nessas 
transformação da linguagem. Agora Monteiro Lobato, eu tenho a 
minha crítica a essa escolha. Monteiro Lobato tem uma literatura 
preconceituosa que exclui o negro, inclusive é dele o “Fim do 
mundo” quando um presidente negro é eleito. Não é que as 
pessoas, todos os professores do Brasil têm que saber isso, nem 

                                                 
56 Oliveira, K. S.. Avaliação do material didático do projeto "Criança saudável: educação dez", ano 

2005. Interface (Botucatu), Jun 2008, vol.12, no.25, p.401-410. 
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todo mundo sabe, mas o formulador do programa tem que ser 
consciente disso. Em nenhum momento os personagens negros 
que são tio Barnabé e a tia Anastácia trazem conceitos de 
alimentação e nutrição. Então,  em relação a Monteiro Lobato, teve 
essa escolha por ser de um autor popular, e na época se você for 
ver historicamente, na época o Sítio do Pica Pau Amarelo estava 
reiniciando as suas apresentações na televisão, então,  tem toda 
aquela coisa, do contexto que estava acontecendo da história 
desses personagens. Mas, acho que faltou uma visão um pouco 
mais crítica em relação aos personagens, tem a questão do saci 
pererê que nem aparece muito nas cartilhas, mas tem... Porque se 
você for atrás das origens mitológicas mesmo, é no Brasil que o 
saci pererê se torna negro e com características de ser mau, só 
que se você for procurar tem o Iaci Pererê, que é a origem, na 
Argentina, e aí ele tem o cabelo prateado, ele tem outras 
características, ele também tem um pouco da característica de 
travessura, mas ele não tem o efeito perverso. E tem um 
historiador que diz que o Iaci foi transformado na literatura 
brasileira na época dos escravos fugitivos. Então, os escravos que 
fugiam tinham toda uma analogia com o Saci Pererê. [Não houve 

nenhum convite a algum profissional ou pesquisador que 

trabalhasse diretamente com a literatura de Monteiro Lobato para 

ajudar na compreensão do pensamento desse escritor na 

construção desse quadrinho adaptado para a saúde?] Eu sei que 
por parte do MDS não. Agora não sei se a fundação Roberto 
Marinho... talvez, até para você fechar a sua pesquisa seja 
interessante você entrevistar alguém da Fundação Roberto 
Marinho, tem a Lúcia Machado, que é uma referência, ela uma boa 
pessoa. 

 
 

Como já foi informado, o contato com Lúcia Machado não foi possível, 

mas a pessoa que, no MDS, mais se relacionou com a Editora Globo, no começo 

do Projeto, foi [Inf. 04], que revela: 

 

Eu me reuni com alguns desenhistas e algumas pessoas ali da 
equipe de criação para que eles pudessem entender os conceitos 
que a gente queria e depois a gente fazer toda a parte de 
correção, e alterava, mandava para eles, claro se fosse uma coisa 
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muito técnica que a gente queria colocar na boca dos personagens 
ali, eles davam algumas sugestões para ficar numa linguagem 
mais acessível e a gente ia trocando várias ideias, era um 
processo de construção. 

 

 Mas esse último aspecto, agora, precisa ser atrelado à questão mais 

geral que envolve a articulação entre o governo federal e um setor da chamada 

“sociedade civil” - neste caso, mais precisamente, uma empresa do porte da 

Editora Globo. É ainda [Inf. 04] que fornece os primeiros esclarecimentos: 

 

Quando nós começamos o Fome Zero, dentro do MESA, nós 
recebemos uma série de empresas que queriam, de uma forma de 
outra, ou expor para o ministério as ações de responsabilidade 
social ou fazer doações pontuais ou até receber dinheiro do 
governo para construir projetos para colocar à disposição. Um dia 
eu estava trabalhando nessa articulação, o ministro Graziano 
recebeu a Lúcia Machado, da Editora Globo57, e mais um grupo de 
duas pessoas com ela, mas não eram da editora. E a editora foi se 
colocar à disposição para fazer algumas ações e como a editora 
tinha essa linha infantil muito forte... E o Graziano me chamou para 
ver o que poderíamos fazer. Foi uma conversa de mostrar o que 
era o Fome Zero e ela de mostrar o que era o da Editora. Nessa 
ocasião, eu nem estava na área de EAN, um outro técnico estava 
à frente da EAN, de uma outra secretaria inclusive, mas ele não foi 
chamado nessa reunião porque o ministro entendia que seria uma 
ação privada, uma ação de responsabilidade social. Enfim, 
comecei a trabalhar com Lucia, mandei um e-mail a ela e ela me 
retornou, marcamos algumas reuniões e começamos a trabalhar 
dentro de algumas possibilidades. Então, com essa troca de e-
mails a gente evoluiu para uma construção conjunta dessas ações, 
nisso o ministério mudou, nessa mudança eu já tinha ido para a 
Coordenação Geral de EAN e já comecei a articular isso aí. Vimos 
que não seria interessante trabalhar com Maurício de Souza por 
conta de algumas limitações, pois queríamos colocar toda essa 

                                                 
57 À época, Lúcia Machado era “diretora da Unidade de Negócios Infantis” da Editora Globo. 
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questão da produção de alimentos até chegar à questão 
nutricional. Começamos a trabalhar com a turma do Sítio, claro 
eles não cobraram royalties, fizemos, então o contrato, mas um 
dos problemas é que não bastava somente produzir as cartilhas, 
um gargalo grande é a questão da distribuição dessas cartilhas e 
para termos a certeza de que isso aí iria chegar até as escolas. 
Então, fizemos toda uma articulação com o FNDE, enfim, como 
colocar isso aí dentro do livro didático, que é um dos maiores 
programas hoje mundiais de distribuição de materiais educativos, 
então nós colocamos a distribuição dentro do livro didático. Outra 
coisa que percebemos, não bastava somente levar as cartilhas 
para as crianças, os professores deveriam ter também um material 
ali instrucional, claro tudo isso foi construído com o apoio do MEC, 
com o apoio do MS e com o apoio das técnicas do MDS. Então, a 
gente mostrava todo esse conteúdo para os ilustradores tudo o 
que a gente queria, pensava como colocar aqueles conteúdos 
numa linguagem bem acessível, bem didática para as crianças 
como colocar o conteúdo de vitaminas, como desmistificar isso ai. 
O que são proteínas, o que são vitaminas, o que são sais 
minerais? Colocar isso aí numa linguagem interessante. Tudo isso 
eles construíam, mandavam para gente, a gente manda para o 
MS, especialmente para a Coordenação de Políticas de 
Alimentação e Nutrição, eles mandavam de volta, o MEC também 
analisava, enfim, foi uma trabalho construído a muitas mãos. Além 
disso, os conteúdos dos professores. Depois de impressas essas 
cartilhas, elas eram enviadas onde essas empresas empacotavam 
o livro didático e eram mandadas via correio para todo o país. 
Então, teve a participação forte da empresa dos Correios.  

 

Nesse sentido, revela-se um aspecto da interministerialidade que 

remete principalmente à logística das cartilhas e não ao seu conteúdo. Até o 

momento, as análises e os questionamentos estiveram debruçados sobre as 

cartilhas de Nutrição na forma de Histórias em Quadrinhos, entretanto, o Caderno 

do Professor da Fase I e da Fase II também merecem atenção. Neles, as 

mensagens de cunho mais científico também eram articuladas entre equipes dos 

ministérios e a Editora Globo era responsável pela organização do texto, tendo 

sempre a revisão das equipes ministeriais.  
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O Caderno do professor, diferentemente das cartilhas, é confeccionado em 

papel de melhor qualidade, couché, no tamanho 21 x 27 cm, encadernado em 

formato de lombada canoa. Os textos trazem conceitos teóricos sobre os mesmos 

temas abordados nas cartilhas, tentando o exercício de uma linguagem, embora 

científica, mais próxima do seu público alvo: os professores do ensino fundamental 

da rede pública. Entretanto, algumas terminologias são complexas e a sua 

explicação nem sempre elucidaria o seu significado, porque poderia se correr o 

risco de agregar outros termos técnicos usados no campo da saúde. Mas, como 

aponta a pesquisa de avaliação realizada pelo NEPA, a grande maioria dos 

educadores considerou o Caderno do Professor como “ótimo” e “bom”, nos 

aspectos: linguagem, ilustrações, sugestões de atividades e conteúdo. 

Depois da abordagem explicativa, o material sugere logo em seguida 

uma atividade pedagógica que recebia a indicação sobre qual disciplina 

desenvolvê-la. As sugestões para as atividades são bem diversificadas podendo 

ampliar as formas de problematização da questão alimentar. Elas envolvem 

pesquisas de fotos e ilustrações, rodas de conversa com ludicidade, pesquisa de 

campo com entrevistas, encenações rápidas, desenhos e colagens, preparações 

culinárias envolvendo o setor de preparo de alimentos da escola com seus 

funcionários entre outras sugestões. 

O Caderno do professor da Fase I, que apresenta 50 páginas, apoia o 

trabalho com os escolares que receberam as três cartilhas iniciais: “O que é 

educação alimentar”, “Vitaminas e Minerais” e “Proteínas e carboidratos”. O 

sumário da primeira cartilha contempla os capítulos: 1. Entenda o problema 

alimentar do Brasil, 2. O que é ser saudável?, 3. A origem dos alimentos, 4. 

Cultura alimentar, 5. Composição e classificação dos alimentos, 6. Higiene e 

aproveitamento dos alimentos e 7. Como e por que se alimentar bem. A segunda 

cartilha traz os capítulos: 1. Alimentação nas diferentes fases da vida, 2. 

Nutrientes que não podem faltar, 3. Vitaminas e minerais: da terra para o alimento, 

4. Alimentação saudável o ano todo e 5. Açúcar, adoçantes e sal. O sumário da 

última cartilha apresenta: 1. Alimentos com proteínas, 2. Alimentos com 



 

178 
 

 

carboidratos, 3. Gorduras, 4. Diferentes hábitos alimentares e 5. Consumo 

consciente.  

O Caderno do professor da Fase II, com 34 páginas, que deu suporte 

às cartilhas “O que é obesidade?” e “Alimentação saudável”, traz na capa a 

imagem dessas duas cartilhas e a indicação das disciplinas que poderiam 

desenvolver os conteúdos dessas temáticas, assim como no Caderno da fase I. 

A parte do sumário relacionada à cartilha “O que é obesidade?” 

contempla cinco capítulos: 1. Excesso de peso é um problema, 2. Alimentação 

inadequada é o começo, 3. Doenças relacionadas à obesidade, 4. O que fazer 

para ficar com o peso ideal? e 5. Fome Oculta. Já a segunda parte do sumário, 

relacionada à cartilha “Alimentação Saudável” traz quatro capítulos: 1. Quanto 

mais cores, melhor, 2. A responsabilidade da escola, 3. A escolha certa evita o 

desperdício e 4. Aproveitando o máximo. 

O fato de os Cadernos do Professor também terem recebido um 

tratamento gráfico e discursivo com a participação das equipes profissionais da 

Editora Globo, leva-nos de volta à questão da articulação geral do Projeto, entre 

esfera pública federal e esfera privada. Segundo [Inf. 02], o pontapé inicial foi 

mesmo da Editora Globo: 

 
A iniciativa de cartilhas de EAN na verdade partiu da própria 
Editora Globo. Na época do Fome Zero, houve o estímulo ao 
engajamento de diversos setores (privado, terceiro setor, 
sociedade civil) no programa, tanto por meio de doações de 
alimentos, de recursos, ou outras atividades. A Editora Globo, por 
interesse em se tornar empresa parceira do Fome Zero, tomou a 
iniciativa de escrever e publicar a primeira cartilha de EAN com os 
personagens da Emilia. Esse projeto era denominado Rede de 
Cartilhas, e essas cartilhas eram vendidas nas bancas por 1 real, 
se não me engano. A cada cartilha vendida, um certo número de 
cartilhas com um papel de qualidade inferior (papel jornal) era 
gerado para o MESA distribuir gratuitamente como promoção da 
EAN. Essa iniciativa da Editora Globo foi acolhida, e uma grande 
quantidade de material foi recebida como doação. [...] Depois, os 
dirigentes da época manifestaram interesse em institucionalizar 
essa iniciativa, e comissionaram a produção de diferentes 
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cartilhas, acompanhadas de um manual do professor. Essa 
evolução do Rede de Cartilhas foi intitulada Criança Saudável, 
Educação Dez (CSED), que é o projeto que você esta estudando.  
 
Essa iniciativa da Rede de Cartilhas iniciou quando eu estava 
nessa área de responsabilidade social e empresarial. Quando eu 
vim para a Coordenação Geral de Educação Alimentar e 
Nutricional eu trouxe essa ideia, chamei a Lúcia para continuar 
com aquela questão das cartilhas que é interessante, um material 
didático, a gente precisa disso aqui, mas colocando agora outras 
demandas da área de EAN. Chamamos o pessoal da 
Coordenação da Política de Alimentação e Nutrição, chamamos o 
pessoal do MEC, começamos a trocar algumas ideias e colocar 
quais seriam alguns pontos que a gente teria que ensinar às 
crianças, tentar desmistificar numa linguagem interessante, 
acessível que a gente poderia colocar na boca dos personagens 
ali da Turma do Sítio e começamos a trabalhar (Inf. 04). 

  
 

Independentemente das possíveis versões sobre a questão de quem 

fez o primeiro passo em direção a quem, se o governo para a editora Globo ou se 

vice-versa, considero que está descortinado um fato: o uso da linguagem das 

histórias em quadrinhos, aliado à escolha do universo ideológico de Monteiro 

Lobato, está inserido numa teia de relações que não passaram por um crivo 

rigoroso quanto ao rendimento pedagógico dessa linguagem e desses 

personagens. Tudo se configura como um conjunto de elementos que se 

relacionam mutuamente: foco nas crianças, opção por uma linguagem que 

supostamente é mais acessível a elas e é por elas mais apreciada, 

tradicionalidade do universo cultural de Monteiro Lobato. Embora isso não tenha 

sido mencionado pelas informantes, pode-se imaginar que quando se pensou que 

as crianças poderiam se tornar um veículo de difusão e multiplicação dos valores, 

das mensagens e dos conteúdos das cartilhas para os adultos das suas famílias, 

estes pertenceriam a uma faixa etária e social já familiarizada com as questões 

levantadas pelo recurso ao universo de Monteiro Lobato. Em resumo, um circuito 
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de alusões e de implicações implícitas, no qual também se assentava a crença na 

inocência do espaço rural povoado de personagens folclóricas ou para-folclóricas.   

Relembrando o que foi descrito e comentado no capítulo II deste 

trabalho, quando foi abordada a Cartilha de Higiene de autoria do médico paulista 

Almeida Júnior, mas respaldada pelas autoridades escolares da Primeira 

República, estaríamos prontos para uma perspectiva comparativa que, também, 

está entre os meus objetivos. Mas que elementos comparar? 

Começando pela esfera mais ampla da política, parece evidente que os 

dois períodos em que se colocam essas duas relevantes práticas de educação em 

saúde – a Primeira República e o governo Lula – possuem muitas diferenças e 

algumas semelhanças. Aquela República (1889-1930), apesar de ter recebido, 

mais tarde, o rótulo de velha, também, foi de fato, a primeira do Brasil. Encerrou 

não só o curto período imperial, mas, também, simbolicamente, toda a época 

colonial. Nela, na aliança político-científica com o Positivismo, vários novos ares 

se respiravam: não foi por acaso que já vimos vários cientistas (isto é, 

personalidades dotadas de grande capital simbólico, adquirido nas batalhas 

travadas nos campos científicos e acadêmicos) assumirem responsabilidades 

políticas e públicas, sobretudo nos campos que aqui mais nos interessam, a 

educação e a saúde. 

O cenário social dessa época, de pesada herança quase secular, era, 

então, percebido como desolador e carente de grandes reformas. Ciência e 

política, mais uma vez, se aliaram nessa missão. A medicina é uma das ciências 

mais convocadas para essa tarefa. É a época de Oswaldo Cruz e de Carlos 

Chagas, cientistas e homens públicos. É a época de Almeida Jr. E, também, a 

época de Monteiro Lobato, pioneiro da chamada literatura paradidática. É, enfim, 

um período histórico que funda uma série de configurações que o Brasil 

sucessivo, inclusive o contemporâneo, não sentiu a necessidade de desconstruir. 

Por sua vez, a mudança simbólica, política e social determinada ou 

anunciada pelo primeiro governo guiado por Luiz Inácio Lula da Silva possui 

muitas semelhanças com aquele panorama mais que centenário. O próprio Fome 
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Zero é lançado como o principal instrumento de uma mudança de rumo tão 

significativa que toda história anterior do Brasil é resumida como uma sucessão de 

desvalorização social causadora de miséria. Mesmo depois dos contrastes e das 

batalhas das campanhas eleitorais, que opuseram Lula a Collor, antes, e a 

Fernando Henrique Cardoso, depois, o governo que se iniciou em 2003 apontava 

em seu discurso para mudanças muito mais radicais, liquidando experiências 

administrativas e políticas que remontavam a muito antes dos mandatos dos seus 

adversários diretos. No governo Lula pretendia-se encerrar uma etapa da história 

do Brasil e inaugurar outra – ainda na perspectiva do resgate social, tendo a 

miséria e fome como temas centrais. 

Para contê-las, vale uma ação política aliada a um corpo de medidas e 

de diagnósticos no qual se inserem novos cientistas, oriundos de outros campos 

acadêmicos. Como vimos, é a economia e, mais precisamente a economia 

agrícola, uma ciência social mais exata do que a sociologia e a ciência política de 

cujos campos haviam saído vários colaboradores do governo FHC, a se afirmar 

como o campo mais valorizado e que fornece os recursos humanos mais 

utilizados no começo da experiência de Lula. José Graziano, como também vimos, 

é a figura paradigmática desse cenário. 

Nessa perspectiva, os dois blocos, formados por cientistas e políticos 

(ou, quase sempre, por cientistas/políticos), tanto nos anos velhos como nos 

novos, constroem dois paradigmas capazes de também juntar os conhecimentos 

científicos e as necessidades políticas. No passado, o campo da higiene, na 

atualidade, o da segurança alimentar e nutricional. Dois conceitos e, ao mesmo 

tempo, dois campos de reflexão científica e de ação política e administrativa. 

Ambos, inclusive, surgidos de debates e de heranças internacionais. Não se trata 

de contribuições brasileiras, mas de versões brasileiras de conceitos e esferas 

formuladas e desenvolvidas no exterior58. Nesse sentido, a compreensão sobre a 

                                                 
58

 Se essa internacionalização conceitual e disciplinar se relaciona mais ou menos estreitamente 
com a chegada ao Brasil de consultores e de recursos internacionais, nas duas épocas aqui 
consideradas, não é, infelizmente, tema que possa ser desenvolvido nesse trabalho. 
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constituição e os mecanismos dos campos científicos, proporcionada pelas 

reflexões de Pierre Bourdieu,  e o reconhecimento de que tais campos podem agir 

formando alianças ou blocos, o que nos é consignado a partir dos escritos de 

Antonio Gramsci, permite visualizar a articulação histórica que se pretende 

apontar. 

Higiene e segurança alimentar e nutricional constituem os dois polos 

que se relacionam, pois ambos recebem a sua legitimidade nos blocos 

constituídos por cientistas e políticos (e/ou por cientistas/políticos); ambos 

produzem discursos competentes com imenso valor estruturante; ambos 

desdobram-se em práticas de educação para/em saúde, que, porém, enfraquecem 

esses discursos. A diluição, se focalizarmos sobretudo cartilhas de higiene e as 

cartilhas da nutrição, acontece pelo viés infantil: não são os conceitos que 

precisam ou merecem ser compreendidos, mas os comportamentos individuais e 

coletivos, as práticas, os hábitos – começando pelas crianças – que precisam ser 

estigmatizados e mudados. 

Assim, finalmente, a comparação que cabe aqui construir é a que 

envolve a (velha) educação higiênica e a (nova) educação alimentar e nutricional. 

Mas, agora, é mais fácil encontrar a chave da compreensão. Ambas realizam-se a 

partir de estruturas quase idênticas: o foco na escola e nas crianças, o recurso 

visual, a ilustração e o quadrinho, o folclore, o cenário rural. Mas, o fato que mais 

as torna parecidas é a estrutura implícita: a elaboração do discurso cientifico, da 

explicação biologicista. Essa não aparece nas cartilhas de nutrição se não quando 

são submetidas a uma análise mais aprofundada, que, como aqui está se 

tentando fazer, inclua os seus contextos políticos e institucionais. 

As práticas de educação em saúde são, na verdade, discursos 

localizados em âmbitos científico-políticos, assentados em cenários sociais. Mas 

os atores envolvidos nos processos e atuantes nos cenários que estão sendo aqui 

descritos e estudados não têm necessidade ou obrigação de ter a mesma 

compreensão causal. Embora a educação higiênica, no passado, também 
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possuísse um forte viés preventivista, este, é reconhecido como um traço 

contemporâneo e não herdado conforme podemos verificar na fala de [Inf. 04]: 

 

Eu entendo que essa temática tem muito pouco tempo que foi 
pautada no país. A questão da educação alimentar que é uma 
ação de prevenção, nós somos uns bebês em pautar essa 
temática, tem pouco tempo que tradicionalmente nós estamos 
trabalhando com ela. Tradicionalmente nós sempre trabalhamos 
com a questão do uso da medicina ou do remédio e não da 
prevenção. Isso exige todo um processo de construção,  
sensibilização, para que a gente possa mostrar a importância disso 
aí, para termos um país mais saudável com diminuição dos gastos 
em internações, em hospitais. Só vai avançar quando sensibilizar e 
mostrar economicamente o quanto que os investimentos em 
prevenção e alimentação saudável e educação alimentar revertem 
em minimização de gastos financeiros, econômicos para o nosso 
país. Educação alimentar não é uma questão de gasto, é uma 
questão de geração de riqueza para o nosso país. 

 
 

Por outro lado, a dificuldade em reconhecer heranças e continuidades se 

deve a grande distância, simbólica e não só cronológica, entre a 

contemporaneidade e a República Velha. O mesmo não parece acontecer quando 

a lembrança vai aos anos trinta e quarenta, ao Estado Novo, onde a figura 

histórica que se afirma nessas interfaces entre ciência e política, no cenário do 

combate à fome, é a de um Josué de Castro. Por isso, é muito compreensível a 

fala de [Inf. 01]: 

 
 

[Qual a sua visão sobre as políticas públicas de alimentação deste 

período atual?] Eu acho que avançou muito. A Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição foi aplicada em 1999. A PNAN está num 
momento em que precisa ser repensada a política como um todo, 
atualizada, mas ainda ela é contemporânea. Mas, tem alguns 
buracos nela. Um deles é, sem dúvida, a Educação Alimentar e 
Nutricional, ela diz no texto que é um assunto complexo e que 
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merece aprofundamento. Mas, ela não diz o que pretende com a 
Educação Alimentar e Nutricional. Então, talvez isso deixe as 

pessoas da academia, os nutricionistas um pouco perdidos. O que 
é Educação Alimentar e Nutricional? Mas, em termos das políticas 
de Alimentação e Nutrição houve um avanço de um lado, e por 
outro, a gente volta na década de 50, o Banco de Alimentos e os 
Restaurantes Populares eram programas pensados na época de 
Getúlio Vargas. Então, ao mesmo tempo, a gente volta para lá. 
Agora você vai dizer que não é necessário? Não é porque a gente 
está reproduzindo um programa que foi pensado na década de 40, 
50 que ele não seja necessário, que ele não seja importante. 
Talvez, de novo, de avanço se tivesse que dizer é o Programa de 
Aquisição de Alimentos. Esse sim, porque ele mexe com toda 
parte produtiva até o consumo. E a área de saúde, de educação 
também tiveram os seus avanços, sem dúvida. Em relação ao 
sistema de monitoramento, hoje você tem a vigilância alimentar e 
nutricional, você tem os programas de suplementação de 
micronutrientes. Então, isso está acontecendo e acho que a 
academia tem que começar a se questionar, chegar a um 
consenso. Você tem escolas em que a Educação Alimentar e 
Nutricional é ensinar a dar aula, é ensinar a dar palestras para a 
população. Então, a gente tem que ter uma diretriz.  

 
 

Em outras palavras, os avanços contemporâneos são percebidos como 

avanços relativos, e quando uma referência histórica é reconhecida e mencionada, 

se constrói uma imagem de relacionamento com uma época com a qual é possível 

estabelecer uma ligação política e científica – o Estado Novo. 

E com razão, foi nessa fase histórica que se fundam quase todas as 

instâncias (acadêmicas, científicas, políticas, ideológicas) que hoje ainda se 

reconhecem nas práticas educativas em saúde. Com relação ao tema específico 

deste trabalho, as práticas de educação alimentar e nutricional, a relação que se 

pode e se deve estabelecer articula a descoberta da fome (nos anos trinta) e a 

ênfase contemporânea nas escolhas por comida saudável. Lá, foi esse achado 

epistemológico que permitiu o começo de uma nova e revolucionária etapa nas 

políticas de segurança alimentar e nutricional, expressão, esta, que só aparecerá 
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mais tarde, no glossário nacional e internacional, mas cujo aparecimento tem 

grande relação com as pesquisas e as práticas do Estado Novo. Agora, 

encontramos um projeto que, independentemente dos erros ou acertos na sua 

busca por intersetorialidade e interdisciplinaridade, afirma a opção do Estado 

brasileiro por um discurso focado nos hábitos alimentares, que devem ser dirigidos 

ao consumo de comida saudável. Uma opção, como visto a partir dos dados 

coletados durante a minha pesquisa, que é completamente compartilhada por 

esse bloco de nutricionistas acadêmicas e, ao mesmo tempo, empenhadas na 

formulação e desenvolvimento de políticas públicas. 

Entretanto, o projeto que estou estudando possui uma peculiaridade: 

planejado e administrado em Brasília, ele compreende ações pontuais que se 

desdobram, capilarmente, por todo o território nacional, que, por sua vez, é 

recortado em milhares de pequenos territórios onde as práticas acontecem: as 

escolas públicas de ensino fundamental. Aqui, outros atores são convocados para 

aplicar essa política: as professoras e os professores primários. Que papel lhes é 

reservado, e que papel elas e eles, de fato, desempenham? 

Que posição ocupam os educadores do ensino fundamental e médio de 

hoje em relação às práticas de educação em saúde que, antes, desde meados da 

década de Vinte eram denominadas “educação sanitária”? As atuais políticas 

de saúde e educação são estimulantes para ações articuladas nesses dois 

campos e já existem documentos oficiais que sinalizam, sugerem e recomendam 

esse exercício. Em atendimento a essas indicações, governos e profissionais da 

educação e da saúde têm se preocupado com a continuidade de práticas 

educativas em saúde no ambiente escolar. Isso, como já observado não é nada 

novo. A origem, no Brasil, da educação em saúde data dos anos iniciais da 

década de Vinte, quando em 1922, os serviços estaduais paulistas de saúde 

pública desenvolvem ações inovadoras por influência de Paula Souza, naquele 

período Diretor do Instituto de Higiene da Faculdade de Medicina de São Paulo e 

também, ocupando um cargo político, Diretor Geral do Serviço de Saúde Pública 

do Estado na mesma época (CANDEIAS, 1988). 
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Por iniciativa desse médico, no ano de 1926, foi criado o primeiro curso 

de educação sanitária chamado de Curso para Educadores Sanitários, de nível 

médio, voltado a professores primários com o objetivo de difundir conhecimentos 

teóricos e práticos de higiene, que desencadeou um movimento da classe médica 

que se posicionou contrária a essa iniciativa, “pois, professores não eram médicos 

e por não terem educação especializada pouco ou muito pouco poderiam fazer” 

(Ibid., p. 350).  

Apesar das resistências entre as categorias, entre as áreas do saber, 

os educadores do ensino primário eram, aos olhos do Estado, de certa forma, um 

grupo estratégico na disseminação de conteúdos higiênico-sanitários e mesmo 

que esses não se aprimorassem por meio do Curso de Higiene, recebiam ao longo 

da sua formação pedagógica ensinamentos sobre o tema em diversas disciplinas 

no curso Normal ou também chamado Magistério de 1º Grau.  

Mas, ainda que esse grupo estivesse no centro de algumas ações de 

educação para a higiene do corpo e do ambiente, em meados de 1920, as queixas 

pelos professores existiam e se repetiam. Diante disso, uma professora, Chefe da 

Seção Técnico Educacional da Divisão de Educação, Assistência e Recreio do 

Município de São Paulo envia ao médico e administrador Paula Souza “sugestões 

da maioria das Educadoras Sanitárias que trabalhavam nos Parques Infantis de 

São Paulo”: 

 

faz-se mister reduzir a um mínimo os conhecimentos teóricos 
filiados à Medicina.., a orientação dada ao Curso é 
excessivamente teórica, muito deixando a desejar a parte prática, 
de grande importância para a eficiência do trabalho no campo 
profissional. As matérias são desenvolvidas pelos professores sem 
atender à finalidade de aplicação. Assim apresentadas, permitem 
uma ampliação da cultura dos alunos, mas não favorecem uma 
formação especializada no terreno da Educação Sanitária... 
Sugere-se incluir no curso a metodologia da Educação Sanitária 

para melhorar a formação técnica específica da Educadora 

Sanitária... De modo geral, o que caracteriza o curso de 
Educadores Sanitários é a preocupação com os conhecimentos 
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teóricos, em detrimento da prática. Há excesso de teorias no 
Curso de Bacteriologia, de Parasitologia e Protozoologia, Higiene 
Pré-Natal, etc., enquanto que em Epidemiologia, Higiene Escolar, 
Enfermagem e Moléstias Sociais, o preparo no terreno da prática é 
nulo. De que nos valem conceitos profundos, detalhes de técnica, 
ou riquezas de minúcias na identificação de protozoários e 
parasitas que dificilmente vamos encontrar na nossa profissão!'' 
(apud CANDEIAS, 1988, p. 359) [grifos meus] 

 
 

Esse recuo coronológico é pertinente a partir do momento em que se 

constrói em torno do grupo de educadores de ensino das séries iniciais, seja do 

século XX ou início do XXI, uma ideia que demandará uma ação que coloca em 

prática os seus conhecimentos acerca de educação sanitária, antes, e da atual 

educação em saúde. 

Mesmo não sendo o foco central deste estudo, cabe indagar sobre o 

que teria acontecido nessa passagem de tempo para que os professores de 

ensino fundamental de hoje tivessem continuado a receber a incumbência de 

difundir mensagens e conceitos de educação em saúde, de educação nutricional, 

mas sem terem agora a valorização, ou pelo menos a aparente valorização do 

profissional no desempenho dessa função, sem apresentarem em sua formação 

acadêmica habilidades e competências como aquelas vistas na década de 20. Ou 

o foco seria o espaço que abarcaria o grupo de maior interesse: os escolares, as 

crianças?  

Sobre isso, ouvimos as considerações das duas coordenadoras de 

Educação Alimentar e Nutricional do MDS, [Inf. 04] e [Inf. 03]: 

 

Nós pensamos no inicio de envolver... porque existem alguns 
conselhos de diretores que envolvem professores das escolas, 
mas esses conselhos não se reúnem permanentemente, a pauta é 
enorme de outras discussões e entrar com mais uma discussão 
dessas ia ser uma coisa interminável, porque você sabe que 
quando junta muito professor cada um vai dando um palpite e tudo 
mais e é uma coisa difícil, seria uma coisa muito morosa para um 
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projeto em que a gente tinha prazo e tempo para executar. Então, 
pensamos, sim, inclusive pensamos na possibilidade até de 
capacitação desses professores para que eles pudessem usar de 
fato aquele conteúdo da melhor maneira, da maneira mais 
adequada na sala de aula. No entanto, não tivemos esse tempo 
hábil, sabemos que isso é uma das falhas, quem nos dera também 
ter tido até recursos para uma capacitação massiva desses 
professores para que eles utilizassem bem. Porque seria até uma 
forma de despertar os professores para uma mobilização forte 
para inserção dessa temática nos curriculares escolares. Nós 
pensamos até de maneira virtual ou por regiões, mas te confesso 
que seria muito difícil e iria demandar muito tempo. Recursos 
enormes... primeiro para articular, é uma articulação difícil, para 
sensibilizar esses professores, selecionar esses professores, 
essas escolas todas. Se for o caso de capacitação presencial, 
recursos para esses professores saírem, quem é que daria essa 
capacitação, nós pensamos de fazer até mesmo via satélite, mas 
isso aí não teria tempo hábil para a capacitação. Mas, para mim, 
isso não deveria ter sido um projeto de governo, deveria ter sido 
uma ação de Estado para que fosse dada continuidade nesse 
investimento social para estímulo a uma alimentação mais 
adequada e saudável. Tinha que ser dada continuidade e se 
transformado numa política pública de Estado, e não de governo, 
dada a importância de se investir hoje nas crianças que serão o 
futuro desse país, que serão a mão de obra qualificada e mais 
saudável desse país. Então, não adianta investir só em 
qualificação às vezes, profissional, mas também hoje, 
principalmente pela questão da indústria, eu vejo a importância de 
se investir num futuro trabalhador mais saudável até para diminuir 
os índices de absenteísmo na indústria, no trabalho. Então, a 
gente tem clareza de que isso deveria ter continuado (Inf. 04). 
 
A finalidade foi levar uma ação para o âmbito escolar considerando 
potencialidade que tem esse espaço, o espaço escolar, enquanto 
segmento, enquanto um lugar estratégico para você construir, 
implementar estratégias de práticas alimentares saudáveis 
começando desde a infância e considerando que já é um ambiente 
que é pedagógico por si só. A própria natureza dele já é uma 
natureza que convida à questão da educação. E por que não aliar 
a questão da alimentação saudável e contemplar o professor? O 
caderno do professor teve essa função de ser um suporte 
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facilitador para o professor utilizar as cartilhas nas diversas 
disciplinas (Inf. 03). 
 

O professor deveria ser, e é, um facilitador desse processo, sem 
dúvida. Nós já tínhamos uma discussão crítica sobre isso. Porque 
o professor, na verdade, dentro de uma escola é o segmento 
fundamental para você chegar ao estudante, o primeiro elo. Lógico 
que toda comunidade escolar deve ser envolvida no processo 
educativo de alimentação saudável. Se ele enxergar aquilo como 
“mais trabalho? De novo? Mais coisa pra mim?”. Eu ouvi o 
depoimento de um professor, na avaliação “Tudo é o professor que 
tem que carregar nas costas”. Eu acho que tem que ter uma 
discussão, envolver, empoderar o professor, sensibilizar para que 
ele também perceba que aquilo é também um problema dele. 
Percebe? E não é, na verdade, uma atividade formal, é algo 
transversal, e a gente tentou... Nessa segunda fase, mandamos 
cartas para a direção das escolas. Foi antes para o pessoal dos 
CAEs [Conselhos de Alimentação Escolar] enquanto instrumentos 
de controle social... Então, secretarias municipais de educação, 
nutricionistas da alimentação escolar já que não tinha como a 
gente reunir, fazer as oficinas, fazer tudo como se pensava, de 
sensibilizar antes, pelo menos mandar uma correspondência e 
divulgar o máximo, para que as pessoas soubessem que material 
era aquele e mandamos um exemplar para essas pessoas (Inf. 
03).  
 

[O projeto previu uma discussão acerca de orientações aos 

professores que receberiam as cartilhas/cadernos para o 

desenvolvimento das atividades descritas nos materiais? Se sim, 

como? Se não, por quê?] Como já mencionado, os profissionais 
envolvidos no projeto tinham muito interesse em que isso 
acontecesse. Infelizmente, não foi possível pela limitação 
financeira, e também pela falta de apoio político (dirigentes que 
acreditavam que apenas enviar material era suficiente). (Inf. 02) 

 

As respostas das mentoras do projeto ampliam e amplificam as 

questões. Como os professores contribuiriam se tivessem feito parte das equipes 

responsáveis pelo projeto? O que pensam esses educadores, pessoas com suas 

histórias singulares de vida, sobre educação em saúde, sobre o curso das 
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doenças e os meios para promover saúde? Sob qual perspectiva desenvolveram 

essa prática educativa de saúde, a partir do uso dos materiais: na prevenção de 

doenças, na promoção da saúde, um entrelaçamento de discursos ou o silêncio? 

Como lidam com os seus próprios problemas alimentares, formas de cuidar do 

corpo e como articulam a sua identidade alimentar com a de outros ou com a 

identidade das normas de conduta?  

Ainda sobre o envolvimento dos professores na discussão sobre 

capacitação para trabalhar as cartilhas, [Inf. 03] declara: 

 

Não. Isso era uma intenção, mas isso não foi realizado. Uma 
intenção futura, uma necessidade que a gente achava importante, 
mas não tinha orçamento pra isso. A gente vislumbrava uma 
necessidade daquilo pelo professor ser um facilitador de 
aprendizagem, por ele estar na sala, mas que de repente... você 
viu num dos depoimentos na avaliação de vocês59: “Tem que 
cobrar porque quando não cobra...” Eu não vejo no sentido da 
cobrança, mas quando você sensibiliza, discute... vai facilitar que 
as pessoas ampliem, aprendam determinadas coisas... então, ela 
vai ver a cartilha de outra forma. [Houve uma discussão 

(considerando as parcerias com os Ministérios) para saber de que 

maneira esta temática seria inserida no planejamento curricular do 

ensino fundamental?] Não. Isso não. Na verdade, a cartilha era 
uma coisa que a gente discutiu, eu lembro, é complicado que tem 
coisa que é da memória, viés de memória... imagina, isso foi em 
2005. Mas, uma das coisas que eu lembro que a gente conversou 
muito com o FNDE e eles se colocaram à disposição, foram muito 
bacanas nesse sentido, pela capilaridade que eles têm, pelo 
diálogo, a interlocução com as escolas, com as secretarias de 
educação e os núcleos de educação, enfim, na supervisão das 
escolas, nas viagens,  que eles vão muito ao longo do ano, eles se 
disponibilizaram para reforçar essa questão da cartilha e aí a 
UNDIME60 também, a gente teve reunião com o MEC de botar no 
site da UNDIME, de divulgar, nas reuniões com os dirigentes, a 
gente mandou também cartilhas para eles. E eu não falei 

                                                 
59 A professora refere-se à avaliação do projeto, encomendada pelo MDS e realizada por uma 
equipe da Unicamp, da qual fiz parte, como já mencionado. 
60  União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação. 
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diretamente com a UNDIME, foi via MEC. Eu não sei o resultado 
disso, mas eles se ofereceram, seria um espaço interessante.  

 

Já [Inf. 01] disse ter a equipe do MDS se aproximado de algum 
instrumento de aprimoramento junto aos professores: 

 

A gente chegou, inclusive, a desenhar um modelo de capacitação, 
mas o MDS em si não tinha pernas para isso, mas havia a crítica 
do MDS de não haver a capacitação. 

 

Na observação de [Inf. 02], a tentativa de envolvimento junto ao MEC 
ocorreu: 

 

Tentamos essa conversa com o Ministério da Educação, mas não 
foi possível, pois o processo de revisão do currículo é bastante 
fechado. Não houve receptividade para nossa aproximação. 

 

Trata-se de um aspecto sobre o qual parece haver unanimidade entre 

as idealizadoras desta ação: não foi possível, de fato, incluir os educadores no 

projeto. Eles foram receptores passivos. De certa forma, a falta de ‘capacitação’, 

de envolvimento, inclusive por parte de instâncias que poderiam, nos Estados e 

nos Municípios, fazer essa intermediação, acaba configurando uma ruptura, uma 

separação física, mas também conceitual. Em outras palavras, foi como se em 

Brasília se desenvolvesse uma teoria de educação em saúde, ao passo que a 

pratica de educação em saúde seria demandada aos educadores difundidos 

capilarmente pelo Brasil. Mas, a falta de articulação entre essa teoria e essa 

prática, antes de ser, simplesmente, uma falha do projeto, é o elemento que não 

permite, de fato, uma avaliação exaustiva. 

Os resultados trazidos de uma amostra representativa da avaliação do 

projeto desenvolvida pelo NEPA, que teve como objetivo avaliar a eficácia do 

projeto Criança Saudável, Educação Dez, embora também não sejam o foco 
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desse estudo, merecem especial atenção em função da estratégia inédita que 

viabilizou a emersão de fatos relacionados ao uso e apropriações dos conteúdos 

das cartilhas e caderno do professor, pelos escolares e educadores. 

A versão final dessa pesquisa avaliativa denominada Produto II 

apresentou em profundidade às análises quantitativas e qualitativas junto 

diretores, professores e escolares de escolas públicas do ensino fundamental 

referentes ao Criança Saudável, Educação Dez.  

 

Assim, o escopo dessa avaliação, não ficou restrito a avaliar 
quantitativamente o programa, em termos de alcance da 
população alvo, mas proceder a uma avaliação de natureza 
processual, qualitativa, que possibilite obter subsídios para manter 
e/ou aprimorar essa e outras intervenções futuras. A pesquisa 
qualitativa permite a compreensão do significado dos fenômenos 
estudados para os sujeitos pesquisados e o sentido que tais 
fenômenos imputam às ações dos sujeitos ao longo de sua vida. 
Assim, é tarefa da pesquisa qualitativa, compreender os 
fenômenos sociais na perspectiva dos sujeitos, e, no caso da 
presente pesquisa, a forma como os usuários - professores e 
alunos, - do material didático do projeto “Criança Saudável – 
Educação Dez”, experenciaram o uso do mesmo. Ela vai além de 
uma avaliação em termos de causa-efeito, porque pressupõe que 
o conhecimento é construído sobre o mundo vivido, no qual o 
material educativo do projeto “Criança Saudável – Educação Dez” 
foi um elemento a mais dentro da multidimensionalidade de fatores 
de que se revestem tanto a educação quanto a alimentação. 
Partindo do pressuposto de que professores e alunos são 
protagonistas das ações educativas, não se pode aludir a um 
“resultado do projeto”, sem contemplar as infinitas possibilidades 
de atuação dos atores humanos no processo educativo (NEPA, 
2007, p.19) 

 

 
Esse instrumento adotado pelo NEPA recorreu, portanto, a um método 

quantitativo, aplicado à análise das questões fechadas e abertas analisadas por 
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intermédio de categorização61, e qualitativo aplicado aos depoimentos dos 

professores/diretores62 e às redações elaboradas pelos escolares.   

Mas, como aponta um educador de Brasília selecionado na avaliação 

do NEPA sobre essa ação interministerial: “auxilia, mas a escola tem que 

desenvolver um projeto maior a partir dele. A contribuição foi mínima, porque o 

projeto tem que ser desenvolvido a longo prazo”, ou seja, o material de apoio do 

professor é um subsídio, mas a educação é um processo e uma única ação 

intervencionista é insuficiente (NEPA, 2007). 

Entretanto, uma parte desses professores elogiou o projeto e 

desenvolveu, mais expressivamente, atividades relacionadas à leitura e discussão 

de texto, trabalhos manuais e produção de texto. Uma porcentagem pequena se 

apropriou das sugestões de atividades apresentadas pelo Caderno do Professor, 

de acordo com a avaliação do NEPA (2007). 

É na avaliação junto aos escolares que se revela a originalidade da 

pesquisa de foco governamental, realizada pelo NEPA. A redação, que foi o 

produto de 6154 escolares, trouxe temáticas que culminaram no elenco de 31 

categorias descritivas que faziam referência a aspectos psicológicos e 

socioculturais da alimentação, da educação e da educação em saúde, conforme 

ilustra a tabela abaixo extraída do material de avaliação do NEPA (2007). 

 

 

 

 

 

                                                 
61 Para analisar as questões abertas dos formulários que traziam as opiniões dos gestores e 
professores sobre o material educativo a equipe do NEPA adotou procedimentos de análise 
fundamentadas em Laurence Bardin que atendem aos qualificativos para respostas exaustivas, 
exclusivas, objetivas e pertinentes. 
62 “Para atender ao propósito de avaliar efetivamente o uso da cartilha, o professor entrevistado foi 
selecionado intencionalmente, segundo indicação do responsável pela unidade escolar” (NEPA, 
2007, p. 37) 
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Quadro 05. Tabela extraída da página 128 da pesquisa de avaliação do Núcleo de Estudos e 
Pesquisas em Alimentação – NEPA. PRODUTO II - Avaliação do projeto “Crianças Saudável, 
Educação Dez - Programa de Educação Alimentar”, Campinas – SP, 2007. 
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Os resultados advindos dessas redações mostram que as cartilhas de 

nutrição alcançaram o seu objetivo – o da informação nutricional, de caráter 

instrucional – fazendo com que alguns escolares identificassem alimentos, 

nutrientes, equilíbrio alimentar e outros elementos próprios do conhecimento sobre 

nutrição. O que não significa que, a partir disso, o comportamento alimentar dos 

escolares tenha sofrido mudança. Sobressaíram também elementos do campo 

psicossocial que envolviam de forma expressiva a família. Por exemplo, nas 

regiões Nordeste e, sobretudo, Norte foram mencionados nas redações elementos 

de educação alimentar que tiveram forte relação com a família e não com a 

escola, assim como religiosidade, afetividade, apontando com isso a relação 

estreita existente entre educação em saúde, ainda que não pelo caminho formal. 

Com o cenário das mudanças societárias contemporâneas, as 

pesquisas de avaliação sobre programas e ações governamentais não podem se 

restringir apenas a oferecer subsídios à atuação do Estado, já que ele não é o 

único executor das políticas sociais, que implicam também a participação da 

sociedade civil e com isso as pesquisas avaliativas vêm, consideravelmente, se 

utilizando de métodos e técnicas das pesquisas sociais (SILVA, 2001). Nesse 

sentido, julgo que a avaliação realizada pelo NEPA, de cunho retrospectivo, foi 

inovadora na escolha e na utilização dos instrumentos empregados para uma 

pesquisa de um projeto de grande porte, que normalmente utilizaria, pela tradição, 

apenas estratégias analíticas objetivas com destaques a dados quantitativos.  

Mas, um paradigma também qualitativo permitiria – e, de fato, permitiu – entender 

a natureza intrínseca dos elementos que decorrem do ambiente, produzindo, 

assim, interpretações múltiplas do sentido das ações. 

Finalmente, caberia abordar a relação que possa eventualmente ter se 

estabelecido entre a avaliação institucional do NEPA e a interrupção e 

cancelamento do projeto, já em 2007 e 2008. Sobre isso, é muito difícil fazer essa 

ligação, sendo que, como veremos, várias das pessoas envolvidas durante e 

depois da vigência do Criança Saudável, Educação Dez fazem menção explícita 
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às avaliações da UNICAMP. De fato, o grande dilema parece mesmo ser a 

excessiva centralização das ações e dos materiais. 

A partir da década de oitenta começam a surgir, sobretudo nos 

documentos políticos e oficiais, novas concepções pedagógicas que apontam, 

estrategicamente, uma abordagem sociocultural que inclua a participação e a 

contextualização social. Mais recentemente, vêm se afirmando concepções de 

educação em saúde com participação popular e controle social, formas de ensino 

dotadas de estratégias para que os sujeitos alcancem autonomia e 

empoderamento para escolhas, críticas reflexivas, para a sua emancipação (REIS, 

2006).  

No período de 1980 a 1992 foram publicados documentos sobre 

educação e saúde no âmbito do Ministério da Saúde, abordados cronologicamente 

na pesquisa de Renovato (2009). Esses documentos oficiais trazem no seu 

escopo o discurso da educação para a participação em saúde, com fortes 

enunciados da participação de grupos comunitários, sendo que um dos 

documentos “Ação Educativa: Diretrizes” se alicerça nas teorias pedagógicas de 

Paulo Freire e Carlos Rodrigues Brandão (RENOVATO, 2009).  

Ou seja, o projeto Criança Saudável, Educação Dez, ação educativa 

intersetorial do governo federal, foi desenvolvida no contexto de um movimento 

favorável de grande renovação conceitual e filosófica das abordagens de ensino, 

mas que, mesmo assim, foi construída e processada dentro de uma lógica 

intervencionista, de normas. Essas normas já não estão mais dirigidas a “um viver 

higiênico”, como anteriormente, mas a “um viver” mais amplo de práticas 

saudáveis de vida, de boas escolhas alimentares e desportivas, mas ainda assim, 

fortemente normatizador. 

As falas das informantes apontam problemas e obstáculos 

orçamentários e logísticos. Uma solução, dizem, poderia ser a descentralização 

das ações através de editais: 
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O orçamento da Coordenação Geral era um orçamento pequeno e 
grande parte do orçamento ia com essa questão das cartilhas, e a 
gente tinha um anseio, uma inquietação muito grande de fazer 
educação nutricional de uma forma que fosse mais próxima das 
realidades. A gente tinha que era interessante utilizar essa questão 
dos editais enquanto mecanismo mais socializado, que fosse mais 
democrático, abrir proposta de edital porque daí os municípios 
podem se candidatar com propostas adequadas e claro nós 
iríamos julgar (Inf. 03). 

 

Sobre a questão da participação popular também se constata a 

compreensão de que o Projeto não pôde alcançar esse nível, quando a professora 

[Inf. 03] passa a coordenar a Fase II: 

 

 Isso era um anseio antigo e realmente se concretizou depois que 
eu saí. Eu fiquei muito feliz porque as cartilhas não que elas não 
sejam interessantes, depois teve a avaliação de vocês, claro que é 
bacana, mas eu acho que para ela ser mais efetiva, ela exige, 
impõe que haja mecanismos que vão além disso, tem que ter uma 
amarração maior, exige outros investimentos para que ela 
realmente seja usada como deveria, como aliar a um fórum com os 
professores nos núcleos regionais de educação, discutir e fazer  
premio... ou seja, são várias ações, tem que ter várias iniciativas e 
a cartilha é uma delas, está dentro, mas junto da cartilha várias 
outras porque aí sim essa cartilha seria, na verdade, a 
consequência de algo, não seria um fim, então várias questões 
para amarrar e potencializar o uso.  Então, isso exige recurso, 
demanda tempo, dinheiro, pessoal, tudo. Então, se a gente tivesse 
recurso para fazer editais, e além disso cartilhas e todas essas 
questões que são importantes, aí seria perfeito, mas o orçamento 
é pequeno ainda dentro da CGPAN. De certa forma, na minha 
avaliação, que já saí, consumia muito do ponto de vista do 
orçamento e de energia, muita energia, muita! Capital humano, 
muito, muito, muito! Você não faz ideia! Então, tendo o edital, não 
estou dizendo que os editais não consomem porque são vários 
projetos Brasil afora para o pessoal acompanhar, visitas in loco, 
tudo isso. Então, eu acho que os editais eram uma forma mais 
democrática porque se você fizer uma cartilha no nível central, isso 
concentra a história da cultura. Por exemplo, a cultura lá do Pará 
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que contempla a questão do negro, que contempla a questão do 
indígena, com essa diversidade étnica e cultural que a gente tem 
no país é um desafio.  Então por que não, por que as realidades 
não pensarem formas, produzirem suas próprias cartilhas do 
ministério, cada local se for o caso, uma região manda propostas 
para o edital, produção de material adequado pelos seus sujeitos. 
Seus atores lá... vamos pensar um material para distribuir para tal 
população, mas feito por aquele local. A ideia era essa. Então, a 
gente vai meio que desconstruindo, instigar os saberes, mobilizar 
os recursos e os potenciais de cada área já que a gente discute 
tanto essa questão da verticalização, da imposição de cima para 
baixo, que é importante descentralizar. Porque quem está de fora 
não faz ideia. “Quanto é que tem de dinheiro?” É pouco. “E ai você 
vai investir só em cartilhas?” aí fica assim: “educação alimentar e 
nutricional é o sinônimo de distribuição de cartilhas?”. Então, eu 
acho como falei, foi uma ação que no início da coordenação foi se 
aprofundando. A coordenação começou a ocupar espaço, a 
discussão da educação alimentar e nutricional também foi se 
consolidando nesse novo contexto que a gente vive, e as pessoas 
também começaram a se incomodar com determinadas questões. 
No meu caso, eu cheguei lá, eu já tinha algumas convicções, a 
minha experiência docente em sala de aula, eu já tinha algumas 
crenças, do que eu entendo como educação alimentar e 
nutricional. Então, isso me inquietava, mas essa decisão de não 
ter mais isso [as cartilhas], eu não estava mais lá (Inf. 03). 

 

 No campo da saúde, a educação popular em saúde foi incluída como 

área técnica do Departamento de Apoio à Gestão Participativa, da Gestão 

Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde e o tema saúde na escola passa 

a ter espaço institucionalizado com o objetivo de promover a integração entre as 

práticas desenvolvidas por outras áreas do MS (Brasil, 2007).  

Quando o projeto passa a ser avaliado internamente, também é 

levantada a questão da participação popular ou da falta dela e das formas pelas 

quais ela poderia ocorrer. Não se trata apenas de um índice formal, metodológico, 

mas com grandes consequências no plano dos conteúdos veiculados, e se 

começa a mencionar o aspecto da “regionalização”. Mas, a minha pesquisa 

levanta informações pelas quais essa questão mostra-se delicada e decisiva 
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quando ela se torna o elemento principal para uma avaliação que se abre até 

investir aspectos conceituais da própria Educação Alimentar e Nutricional dentro 

do governo federal: 

 

[O projeto está em vigência ainda?] Não. Eu acho que foi este 
conjunto de fatores, você tem por um lado toda uma avaliação do 
NEPA que mostra um efeito positivo do programa, ele traz 
resultados positivos, em certa medida ele funciona, mas ele 
também traz toda uma problemática que deveria ser enfrentada 
pelos Ministérios, que não é muito diferente da problemática que 
eu coloquei, que é a questão de regionalizar, talvez personagens 
próprios ou talvez, buscar na região personagens que fossem 
referência para aquela região. Por exemplo, no Nordeste tem uma 
revista em quadrinhos que é de um cangaceiro, talvez falasse mais 
com as crianças. Envolveria toda uma pesquisa de personagens. 
Eu acho que assim, as crianças do Sul, elas falavam nas redações 
de vitaminas, minerais, carboidratos, as crianças do 
Norte/Nordeste mais a questão do prazer. Então, a revistinha, ela 
realmente conseguiu, né? Porque as crianças falam de vitaminas, 
minerais, carboidratos. Agora assim: é isso educação nutricional? 
É você fazer todas as crianças saberem um alimento que faz bem? 
Então ela funcionou! As cartilhas conseguiram, então, o seu 
objetivo. As crianças sabiam falar de vitaminas, minerais... A gente 
começou a questionar um pouco essa coisa do que era Educação 
Nutricional, para fazer este planejamento nós definimos o que 
seria Educação Alimentar e Nutricional para o MDS, com que foco, 
com que objetivo, com quais princípios. Na mesma época em que 
a gente fez este trabalho interno também o CONSEA estava sendo 
discutido num GT, então, a gente utilizou muito do que estava 
sendo discutido no CONSEA. E eu acho que no fim das contas a 
avaliação do NEPA mostra que o projeto funcionou, mas havia um 
questionamento do que é educação nutricional. Na época havia 
essa vontade de reformular o programa, uma nova proposta, 
repensar o programa. Aí, você tem que ir para o contexto externo. 
O que é que a gente tem no contexto externo? Temos a portaria 
1.01063 que foi uma portaria interministerial entre MEC e MS e 

                                                 
63 Portaria Interministerial Nº 1.010 de 08 de Maio de 2006 institui as diretrizes para a Promoção da 
Alimentação Saudável nas Escolas de educação infantil, fundamental e nível médio das redes 
públicas e privadas, em âmbito nacional considerando a articulação entre os Ministérios da Saúde 



 

200 
 

 

entre os dois tinha a questão da educação Alimentar e Nutricional. 
Então, nesse momento, eu acredito, talvez não tão 
conscientemente, eu acho, que é uma pergunta também dentro do 
próprio MDS. Vale a pena a gente continuar existindo aqui dessa 
maneira? Dando um resultado que não é o que a gente entende 
que deva ser o papel da Educação Alimentar e Nutricional? 
Dissociado de outras ações? Porque eu só estou mandando 
informação, sem acompanhar como está sendo usado, sem 
capacitar professor. Ou vale a pena a gente repensar a Educação 
Alimentar e Nutricional dentro do Ministério? Porque você tem que 
olhar para dentro do MDS e repensar essa política de Educação 
Alimentar. E eu acho que é nesse momento em que há uma certa 
desistência de continuar o programa. E havia uma demanda 
reprimida, interna do MDS que era de atender editais de educação 
alimentar e nutricional para “Banco de Alimentos”, “Restaurantes 
Populares”, para o “Programa de Aquisição de Alimentos” e até 
para o próprio “Bolsa Família”. Você tinha ainda os programas 
paralelos que continuavam, que eram o “Cozinha Brasil” e o 
“Educação à Mesa”, mas você não tinha recursos humanos para 
tudo isso. Era uma questão de escolha. Então, se você chega num 
limite em que você tem que reformular ele e aí para reformulação 
você depende de um contexto político favorável, que naquele 
momento não havia, o projeto morre. E aí o MDS, neste momento, 
a gente já tinha feito todo o planejamento da coordenação, já tinha 
desenhado toda uma linha de ação para pensar Educação 
Alimentar e Nutricional dentro de um escopo em que a Educação 
não está e a Saúde não está, porque elas estão dando conta dos 
espaços delas. Então, neste momento, a coordenação ela vai 
buscar potencializar e aí que surgem os editais. Quando eu entrei, 
um dos grandes questionamentos da continuação do projeto era 
“vale a pena continuar só distribuindo? E a capacitação dos 
professores? E o envolvimento com a comunidade escolar?” Uma 
série de outras perguntas... É só distribuir informação? E aí que 
veio a encomenda para a pesquisa que vocês trabalharam e que 
estas perguntas foram sendo respondidas depois... Mas, começou 
a ser questionado e a ser refletido. Foi nesse momento em que eu 
entro que eu comecei a levantar os questionamentos. Espera aí... 
como é que está este projeto? Tá, vocês elaboram, distribuem. E 
depois? Como é? Não havia um depois. Havia um vácuo. Quer 

                                                                                                                                                     
e da Educação. Essa portaria estabelece o desenvolvimento de ações e programas de educação 
alimentar e nutricional no âmbito escolar para a promoção da alimentação saudável. 
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dizer, então, você gasta seis milhões, produz informação, manda 
para as escolas, mas não sabe como está sendo usado? Quando 
a Ana Claudia entra, ela também faz esses questionamentos. (Inf. 
01) 

 

Em outras palavras, os elementos que, devido às alegadas restrições 

orçamentárias, que não teriam permitido a montagem de um máquina logística 

mais sofisticada e capilar, e a também alegada dificuldade de cronograma, não 

puderam ser inseridos e contemplados no Projeto (capacitação, regionalização, 

participação popular, empoderamento capilar, feedback dos resultados 

alcançados, entre outros) tornam-se tão numerosos e relevantes, que não só o 

Criança Saudável, Educação Dez é questionado, mas todo o marco da educação 

alimentar e nutricional, enquanto política pública federal é repensado. Entendo que 

é nesse momento que se colocam as bases para o amplo mecanismo institucional 

e participativo que levará, como visto no capítulo 3, no segundo mandato do 

governo Lula, à formulação, à discussão pública e ao lançamento desse 

documento fundamental que é o Marco de Referência de Educação Alimentar e 

Nutricional para as Políticas Públicas. Agora, à luz dos materiais aqui 

apresentados, sobretudo através dos depoimentos dos criadores do Criança 

Saudável, Educação Dez, ou seja de protagonistas das políticas públicas de EAN 

no primeiro mandato do governo Lula, é mais fácil compreender como esse Marco 

busca responder justamente aos questionamentos levantados a partir da Fase II 

do projeto. Mais significativo ainda é perceber como, nessa oportunidade, o Marco 

é construído tendo por base um grande número de atores, muito maior do que 

havia acontecido para as políticas de educação alimentar e nutricional de 2003-

2006. Por um lado, repete-se a tríade interministerial (MDS, MEC, MS), mas, por 

outro, aparecem pela primeira vez, novos atores, mas que já existiam, como o 

Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), a Associação Brasileira de Nutrição 

(ASBRAN), o CONSEA e um grupo de docentes universitárias reunidas no 
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Observatório de Políticas de Segurança Alimentar e Nutricional (OPSAN, da 

Universidade de Brasília). 

Entretanto, seria injusto não reconhecer que é exatamente durante a 

vigência do Projeto de 2005-2006 e, mais agudamente, na sua Fase II, é que se 

começa a perceber a insuficiência de vários dos seus aspectos: 

 

[Houve, em algum momento, a participação popular (professores, 

escolares) para o desenvolvimento das temáticas abordadas nas 

cartilhas? Por quê?] Não. Isso seria maravilhoso. Na gestão de 
uma ação pública lá no nível central e o timing que as coisas 
andam, que tem que executar o orçamento, chegou o final do ano, 
tem que executar, tem que gastar. Sabe aquela coisa lógica que é 
da execução das políticas? Da implementação? Não permitiu que 
isso ocorresse, de você convidar as pessoas, ir às escolas, de 
você fazer isso, escutar as pessoas, o que é que elas sugeririam 
para discutir, pelo menos quando eu estava lá... Um projeto com 
esse porte pela abrangência, quanto mais perto da população... 
por isso que eu digo, se é um programa estadual, se é um 
programa municipal, aí você tem mais instrumentais, está mais 
fácil de envolver, convidar secretarias, os diretores das escolas, 
vamos fazer fórum para escutar, uma eleição em cada escola. 
Então, assim, dificulta muito, não acompanha, daí que eu falo do 
timing, dessa sistemática, aí quando você fosse fazer chegaria ao 
fim e não tinha acontecido, aí o dinheiro ficaria sem usar, aí, volta. 
Aí a gestão orçamentária ficaria lá embaixo: é ingerência total. Por 
isso que eu defendo essa história do projeto e qualquer ação 
desse tipo ser mais perto da população beneficiária. O nível de 
gestão, de execução no máximo estadual, que aí possibilita mais, 
viabiliza. E você tem os CONSEAs que podem facilitar nesse 
processo já que eles congregam poder público e sociedade civil. E 
no poder público tem gente da secretaria de saúde, da secretaria 
de educação, de certa forma é um polo aglutinador, e o próprio 
SISAN tem a câmara de articulação até chegar ao nível municipal, 
a lei orgânica. Então, eu acho que seriam instrumentos 
interessantes para você viabilizar, de você estar mais perto de 
quem vai receber aquela ação e envolver. É fundamental isso (Inf. 
03). 
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[Houve, em algum momento, a participação popular (professores, 

escolares) para o desenvolvimento das temáticas abordadas nas 

cartilhas? Por quê?] Não. Nem um teste. Se tivesse feito um teste, 
não teria sido passado, tinha reprovado. É isso que eu digo, se a 
cartilha tivesse tido um piloto, testado as cartilhas, antes de você 
mandar reproduzir, com um pedagogo do lado, não tinha passado 
as cartilhas do jeito que passaram. Minimamente a questão da 
linguagem, conteúdo, da imagem iam bater com a linguagem 
escrita. Então, minimamente, se tivesse feito uma avaliação, um 
teste, eu acho que muitas coisas não seriam questionadas depois 
do programa já caminhando. Aquilo que eu te falei, eu cheguei 
num momento para avaliar o projeto, não cheguei a participar da 
construção dele. Eu não sei o envolvimento dos profissionais. Mas, 
uma supervisão científica por parte de um nutricionista, não um 
nutricionista qualquer, um nutricionista capaz de entender a 
linguagem de quadrinhos, predisposto a fazer isso, e com uma 
visão ampla de Segurança Alimentar e Nutricional. Uma pessoa 
muito clínica não dava conta daquilo, de falar de cultura, e que 
pudesse, eventualmente, dialogar com antropólogos, com 
sociólogos, historiadores. Então, acho que faltou isso, e veja bem, 
não é porque os técnicos dos ministérios tivessem a obrigação de 
ver isso. Um supervisor externo talvez (Inf. 01). 

 

[Se esta proposta de educação nutricional fosse reconsiderada 

enquanto projeto de governo, qual etapa dele, em sua opinião, 

poderia sofrer modificação? De que forma?] Todas. Deveria ser 
reconsiderado se o público é o mais adequado. Se os 
personagens são os mais adequados. Se os materiais realmente 
devem ser nacionais ou regionalizados. O projeto deve incluir o 
acompanhamento in loco e a capacitação de professores. A 
avaliação do projeto deve ocorrer de forma regular e planejada 
desde o inicio, e não apenas de forma esporádica. E, 
principalmente, deve haver um esforço conjunto de governo para 
que ele aconteça, pois ele foge da competência única e exclusiva 
de um ministério ou outro (Inf. 02) [grifo da entrevistada]. 

 

 

Por outro lado, é também necessário lembrar que vários dos 

depoimentos dos atores de 2005 foram obtidos no final da minha pesquisa, ou 
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seja, depois da publicação do Marco de Referência. O olhar que hoje os 

idealizadores lançam para o projeto é um olhar enriquecido pelas suas próprias 

trajetórias políticas, institucionais e acadêmicas e, mais em geral, pelo avanço 

conceitual que o Brasil pôde experimentar nestes últimos dez anos no campo da 

educação alimentar e nutricional. A coordenadora de 2003, pode dizer, em 2013: 

 

Eu trataria esse projeto, com todas as suas avaliações, mas 
levaria como experiência exitosa iniciante para despertar nas 
crianças a temática de Educação Alimentar. Eu reiniciaria um 
trabalho forte com o MEC, via FNDE, que está sensível quanto a 
essa questão da Educação Alimentar voltada para crianças, seria 
uma instituição que eu trabalharia mais fortemente. Um outro 
ponto seria a capacitação dos professores, educadores, gestores 
das escolas em relação a essas temáticas, um ponto que eu não 
deixaria passar é talvez trabalhar um pouco melhor as temáticas a 
serem repassadas para as crianças. Eu iniciaria com esse olhar de 
mostrar o que é o processo de segurança alimentar, porque além 
de capacitar em alimentação saudável, eu também capacitaria 
para empoderar as crianças da importância de várias frentes 
atuarem na garantia da segurança alimentar. Então, eu tentaria 
despertar isso aí, para que a gente tivesse jovens mais 
conscientes mais educados na temática de segurança alimentar 
(Inf. 04). 

 

O projeto Criança Saudável, Educação Dez teve no seu processo de 

construção a participação de profissionais entusiastas do campo da educação 

alimentar e nutricional, sofreu embates e disputas ministeriais, ficou sem apoio dos 

seus mentores durante o seu processo de utilização nas escolas pelos 

professores e escolares, mobilizou atores da educação em busca de uma ação 

transversal que pudesse ser operacionalizada de forma efetiva e conjunta às 

demais atividades curriculares. O empenho por parte dos sujeitos envolvidos, em 

maior e menor grau, na tarefa de implementar uma prática educativa sobre 

alimentação e nutrição não teve a sua continuidade ou não pôde alcançar o efeito 
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de uma ação que requereria um processo desdobrado não em dois anos, mas 

contínuo. 

  Para a continuidade desse projeto de educação alimentar e nutricional, 

pelo que apontam as duas pesquisas avaliativas às quais ele foi submetido, seria 

necessário uma reformulação de conteúdos e formas de envolvimento e 

participação popular, incluindo, sobretudo a promoção de estratégias de 

empoderamento e fornecimento de habilidades específicas aos professores para a 

condução desse eixo da educação em saúde. Teria ainda um desafio maior, 

talvez, para as equipes na construção de políticas de saúde, programas, projetos 

e ações governamentais: o entendimento de como se consolida uma verdadeira 

articulação entre os setores e equipes ministeriais, que pressuporia antes de tudo, 

subjugando as vaidades, um trabalho que desenvolvesse planejamento e método 

para subsidiar, explicar e fortalecer a integração entre ministérios e as ações 

intersetoriais e, depois, planejamento e método para as ações educativas, tendo 

essas, articulação interministerial e o acompanhamento contínuo, sobretudo 

inicial, de equipes com competências e habilidades na tarefa de avaliações. Essas 

equipes, portanto, deveriam compreender experiências, competências e 

atribuições do campo da política e da administração e, também, dos campos 

acadêmicos e científicos – Educação, Saúde e mais especificamente, Nutrição. 

Que a experiência do Marco de Referência, que teve a sua construção pautada 

justamente nesse bloco, possa ter continuidade. A ela deve-se acrescentar a 

consciência, constante entre as pessoas que participaram do Criança Saudável, 

Educação Dez e que se dispuseram a compartilhar comigo a sua trajetória e as 

suas representações, de que a renovação teórica e metodológica da Educação 

Alimentar e Nutricional passa, também, por essa interação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 

 Essa tentativa de aproximação entre o projeto Criança saudável, 

Educação Dez e as abordagens e práticas de educação em saúde e de educação 

alimentar e nutricional, em perspectiva comparada e histórica, possibilitou-me 

compreender as relações existentes entre as práticas discursivas da educação em 

saúde, em um momento contemporâneo e numa etapa passada. Em ambas as 

fases, a análise explicitou as formas pelas quais essa prática esteve e está envolta 

num cenário político, acadêmico, científico e social. É justamente a compreensão 

desse contexto que permite a adequada abordagem do objeto e a localização dos 

acertos e dos dilemas dessas práticas. 

 O instrumental teórico de base a essa investigação permitiu-me um 

deslocamento cronológico para a ampliação das minhas reflexões sobre as 

influências dos sujeitos, das práticas e dos discursos em um campo de estrutura 

fortemente social e educativa: escolares, professores e escola. Nenhuma ação, 

nesse sentido, seja ela política, educacional, científica, cultural ou discursiva, 

possui plena autonomia. A experiência histórica, como é uma prática de educação 

em saúde, sofre condicionamentos históricos. Neste caso, a prática foi, ao mesmo 

tempo, política, educacional, científica, cultural e discursiva. Gerou-se na esfera 

política, desenvolveu-se em articulação com saberes científicos e educacionais e 

foi veiculada através de um artefato cultural cuja linguagem prevalente era 

discursiva (textos e imagens). É nesse marco que considero positivo o ponto de 

chegada da pesquisa, que permitiu esquadrinhar os vários aspectos, as heranças, 

os conteúdos, as aparências e as subjacências do projeto em tela. 

 Além disso, o Criança Saudável, Educação Dez teve a presença 

decisiva de um ator menos usual nesses panoramas: a iniciativa privada, aqui 

representada pela editora Globo. Ela, sem dúvida, articula-se com todos os 

aspectos que nortearam a minha fundamentação teórica e a minha abordagem 

metodológica, ou seja, as perspectivas política, educacional, científica, cultural e 
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discursiva. Não se explicaria de forma diferente uma aliança tão forte, sem a qual 

não teríamos esse programa ou não o teríamos dessa forma e nessa modalidade. 

A historicidade do conteúdo, assim, permite incluir a historicidade da forma e da 

prática como um todo. Verificamos, por exemplo, como a relação entre a opção 

pelas personagens oriundas do universo de Monteiro Lobato e a interveniência da 

Editora Globo constitui um ponto indissolúvel. Monteiro Lobato e os personagens 

do seu Sítio do Picapau Amarelo, nesse sentido, perfazem, ao mesmo tempo, uma 

herança sempre atualizada. Para sair do impasse, foi necessário contextualizar 

duplamente: a interface entre práticas do passado e práticas do presente revela o 

dilema contemporâneo e ajuda na compreensão, por exemplo, do cancelamento 

do projeto. Isso não seria possível apenas com a descrição narrativa do presente. 

Assim, este trabalho permite algumas considerações finais. 

Esta ação educativa governamental apresentou pontos frágeis e pontos 

fortes. Frágeis pela sua impossibilidade de desenvolver uma prática que abrisse 

possibilidades de reflexão em toda a extensão no campo destinatário, pela 

impossibilidade de convidar ao diálogo os setores envolvidos, pelo uso de 

abordagens educativas condicionantes, instrucionais, ou seja, de transmissão de 

conhecimento, pela falta de uma reflexão transdisciplinar mais aprofundada e 

longa por parte dos Ministérios envolvidos. Como pontos fortes e avanços, 

considero as parcerias interministeriais firmadas, embora de bases frágeis, pela 

inovação na reunião de atores intersetoriais na elaboração da ação, mas que 

precisam de mais diálogo para o fortalecimento do mecanismo de parceria, para a 

compreensão do verdadeiro sentido da articulação, pela inserção do Terceiro 

Setor na elaboração das cartilhas. Também considero um ponto forte a ousadia de 

trazer profissionais jovens na construção de um projeto nacional de educação 

alimentar e nutricional para escolares, e a realização de avaliações de vários 

segmentos, uma externa (NEPA) e outra institucional (MDS). 

 A avaliação de um projeto social deve acontecer antes de tudo na fase 

inicial, pois será a partir dela que surgirão os questionamentos e a adoção do 

melhor método e referencial teórico para a condução da ação educativa. Nesse 
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sentido, talvez os órgãos envolvidos tenham demorado a adotar um instrumento 

avaliativo que só surgiu em 2006. 

 As ações e as políticas públicas acontecem, ou tentam acontecer, no 

contexto e de acordo com o texto político vigente do governo da vez. Ou seja, as 

características das ações educativas acompanham as vontades e os discursos 

políticos, às vezes efêmeros. Sobre isso, cabe uma reflexão para futuras ações: o 

processo de educação não pode ficar a mercê das alternâncias dos textos e 

discursos políticos, elas devem se desprender desta esfera, tomar vida e se 

fortalecerem no campo da sociedade civil, junto a um conjunto de setores de 

apoio: universidade, conselhos (CONSEAs, CAEs), grupos comunitários e 

governo, sendo este o setor menos importante no gerenciamento da prática 

educativa em saúde. Dessa forma, as ações de educação alimentar e nutricional 

não poderiam ficar submetidas às transições e ordens políticas, deveriam, ao 

contrário disso, criar cada vez mais condições para se efetivarem e se 

consolidarem na participação social, firmando assim um novo e polissêmico 

discurso, diluído no e pelo controle social. Numa fórmula muito conhecida mas 

nem por isso menos válida: deixar de ser políticas de governo(s) e passar a ser 

políticas de Estado. 

 A análise da gênese e evolução do projeto Criança Saudável, Educação 

Dez, dada na articulação dos ministérios com empresas do terceiro setor revelou 

que existe uma concentração de poder para realização das práticas educativas em 

saúde nas instâncias governamentais em detrimento da autonomia e 

independência da sociedade civil na participação e condução dessas ações. Por 

isso, sobre o envolvimento dos professores de ensino fundamental nas ações de 

educação alimentar e nutricional um esforço deveria se dar no campo curricular de 

sua formação no intuito de habilitá-los e instrumentalizá-los para a prática 

pedagógica também na abordagem da saúde que hoje só é feita formalmente pela 

existência de temas transversais. O currículo desse professor que hoje tem 

demandas que superam o ensino formal para a alfabetização e letramento deveria 

contemplar disciplinas de educação alimentar e nutricional e temas de promoção 
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da saúde, com um mínimo de enfoque preventivista tendo em vista dois grandes 

impasses do campo profissional do nutricionista: primeiro, a sua impossibilidade 

de sair das tarefas mais absorvedoras dadas pelo Programa Nacional de 

Alimentação Escolar como a própria administração da alimentação (das compras 

dos gêneros à elaboração dos cardápios, perpassando pela visita às unidades 

escolares para a avaliação das boas práticas de manipulação de alimentos), 

ficando a parte educacional menos valorizada; e, segundo, a sua impossibilidade 

de sair dos setores ministeriais para o acompanhamento e intervenção de suas 

próprias construções de ações educativas. 

Apesar das dificuldades e obstáculos para a efetiva participação social 

na construção e condução das ações de educação alimentar e nutricional, essas 

vêm recebendo atenção nas esferas públicas e administrativas e estão se 

projetando mais engajadamente à sociedade civil. Entretanto, enquanto elas não 

forem planejadas com o apoio dos elementos norteadores do método, de um 

teoria epistemológica, que deixem claro por qual abordagem de processo 

educativo se pretende alcançar os objetivos propostos, dificilmente os envolvidos 

poderão compreender a forma como se dá a produção do conhecimento e das 

próprias práticas de educação em saúde para mudanças de comportamento 

alimentar que valorizem a produção alimentar local, que promulguem a identidade 

do grupo respeitando a diversidade cultural e o saber popular, que digam respeito 

à cidadania, que promovam a saúde e sobretudo, que coloquem os sujeitos 

responsáveis por suas práticas numa posição empoderada. 

 Em síntese, espero que este trabalho contribua em algo que possa 

constituir o planejamento e a consolidação de ações educativas, no âmbito da 

nutrição, seja no espaço da escola ou em qualquer outro onde as práticas sociais 

dotadas de historicidade sejam compreendidas e trabalhadas sob a égide das 

abordagens socioculturais e problematizadoras e que valorizem verdadeiramente 

o ser humano na sua condição de sujeito nas construções de conhecimento, no 

desafio de colocar todos os atores (escolares, professores, academia, iniciativa 

privada e governo) dialogando, construindo e fazendo uma educação alimentar e 
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nutricional que atenda à realidade social, ao contexto político e à exigibilidade 

intrínseca de seu caráter permanente. 
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